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SOBRE O CAEduca

O Conselho Internacional de Altos Estudos em Educação 
(CAEduca) é iniciativa consolidada e reconhecida de uma rede de 
acadêmicos para o desenvolvimento de pesquisas e reflexões interdisci-
plinares de alta qualidade em educação.

O CAEduca desenvolve-se via internet, sendo a tecnologia parte 
importante para o sucesso das discussões e para a interação entre os 
participantes através de diversos recursos multimídia. O evento é um 
dos principais congressos acadêmicos do mundo e conta com os se-
guintes diferenciais:

•	 	Abertura a uma visão multidisciplinar e multiprofissional so-
bre a educação, sendo bem-vindos os trabalhos de acadêmicos 
de diversas formações

•	 	Democratização da divulgação e produção científica;
•	 	Publicação dos artigos em livro impresso no Brasil (com 

ISBN), com envio da versão ebook aos participantes;
•	 	Galeria com os selecionados do Prêmio CAEduca de cada 

edição;
•	 	Interação efetiva entre os participantes através de ferramentas 

via internet;
•	 	Exposição permanente do trabalho e do vídeo do autor no site 

para os participantes
•	 Coordenadores de GTs são organizadores dos livros publicados
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O Conselho Científico do CAEduca é composto por acadêmicos 
de alta qualidade no campo do direito em nível nacional e internacional.

Em 2020, o CAEduca organizou o Congresso Internacional 
de Altos Estudos em Educação (CAEduca 2019), que ocorreu en-
tre os dias 27 a 29 de maio 2020. O evento contou com 11 Grupos de 
Trabalho e mais de 500 artigos e resumos expandidos de 29 universi-
dades e 21 programas de pós-graduação stricto sensu. A seleção dos ar-
tigos apresentados ocorreu através do processo de peer review com double 
blind, o que resultou na publicação dos 10 livros do evento: Perspectivas 
sobre Educação e Direitos Humanos, Métodos e Práticas de Ensino e 
Aprendizagem (vols. 1 e 2), Educação Inclusiva e Especial (vols. 1 e 
2), Gestão Educacional e Formação Docente (vols. 1 e 2), Perspecticas 
Contemporâneas de Educação (vols. 1, 2 e 3).

Os coordenadores de GTs foram convertidos em organizadores 
dos respectivos livros e, ao passo que os trabalhos apresentados em GTs 
que não formaram 18 trabalhos foram realocados noutro GT, confor-
me previsto em edital.

Os coordenadores de GTs indicaram artigos para concorrerem ao 
Prêmio CAEduca 2020. A Comissão Avaliadora foi composta pelos 
professores Cristiane Barroncas (Universidade do Estado do Amazo-
nas), Cristiano Anunciação (Universidade Federal da Bahia) e Robert 
Segal (Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro e Faculdades 
Unyleya). O trabalho premiado foi de autoria de Enilson Ferreira da 
Silva Júnior sob o título “Processos Sociopedagógicos de Gênero: For-
ró Eletrônico promotor de masculinidades”.

Esta publicação é financiada por recursos da Fundação de Am-
paro à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ), do Conselho 
Internacional de Altos Estudos em Direito (CAED-Jus), do Conselho 
Internacional de Altos Estudos em Educação (CAEDuca) e da Editora 
Pembroke Collins e cumpre os diversos critérios de avaliação de livros 
com excelência acadêmica nacionais e internacionais.
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O PAPEL DO GESTOR ESCOLAR E 
SUAS COMPETÊNCIAS
Francisco Cleilson Rodrigues de Medeiros

Introdução

O presente artigo resulta do estudo literário e reflexivo sobre o pa-
pel do gestor escolar ancorando-nos na análise bibliográfica e na revisão 
da literatura. Tem como objetivo compreender o seu papel enquanto 
gestor da equipe pedagógica, alicerçado na mediação curricular. Pre-
tende-se refletir sobre a sua ação interna enquanto gestor da organiza-
ção escolar e seu funcionamento, e a nível externo, enquanto mediador 
sociocultural, de relacionamentos entre escola, família e comunidade. 

No desenvolvimento das reflexões podemos constatar que o ob-
jetivo fundamental do gestor escolar é garantir a unidade dos mem-
bros que formam a instituição, oferecendo condições necessárias para 
o bom relacionamento com os demais núcleos da escola, bem como 
com a sociedade. Esse aspecto está contido em nosso estudo. E suas 
discussões, também envolvem a função do gestor, como liderança 
significativa, sob o conjunto de fatores ligados a cultura, as políticas 
públicas e das relações com a sociedade, que são determinantes nas 
tomadas de decisões.

Para efeito de organização do artigo, este trabalho encontra-se 
com dois capítulos: a escola e a educação e no segundo desenvolveu-se 
os tópicos sobre o papel do gestor e a escola. Logo após a discussão, 
apresentamos as considerações finais.
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A escola e a educação

A sociedade atual, marcadamente orientada pela economia basea-
da no conhecimento e pela tecnologia da informática e da comunica-
ção, apresenta intensa dinâmica social, relações e influências globaliza-
das que, ao mesmo tempo, constituem-se em oportunidades culturais 
estimulantes e interessantes a todas as pessoas e organizações, assim 
como desafios e exigências extraordinárias. 

Nesse contexto, a educação se torna imprescindível como ação 
contínua e permanente, demandando das instituições que a promo-
vem, a necessidade de reinventar-se e melhorar suas competências con-
tinuamente; como um processo organizado, sistemático e intencional, 
ao mesmo tempo em que é complexo, dinâmico e evolutivo, em vista 
do que demanda não apenas um grande quadro funcional, como tam-
bém a participação da comunidade, dos pais e de organizações diversas, 
para efetivá-lo com a qualidade necessária que a sociedade tecnológica 
da informação e do conhecimento demanda.

A educação começa dentro da família e se estende depois na esco-
la. A escola é uma organização social constituída pela sociedade para 
cultivar e transmitir valores sociais elevados e contribuir para a forma-
ção de seus alunos, mediante experiências de aprendizagem e ambiente 
educacional condizentes com os fundamentos, princípios e objetivos 
da educação. O seu ambiente é considerado de vital importância para 
o desenvolvimento de aprendizagens significativas que possibilitem aos 
alunos conhecerem o mundo e conhecerem-se no mundo, como con-
dição para o desenvolvimento de sua capacidade de atuação cidadã.

No contexto da educação brasileira, tem sido dedicada muita 
atenção à gestão na educação que, enquanto um conceito novo, supe-
rador do enfoque limitado de administração, se assenta sobre a mobi-
lização dinâmica e coletiva do ser humano, sua energia e competência, 
como condições básicas e fundamentais para a melhoria da qualidade 
do ensino e a transformação da própria identidade da educação brasi-
leira e de suas escolas, ainda carentes de liderança clara e competente, 
de referencial teórico-metodológico avançado de gestão, de uma pers-
pectiva de superação efetiva das dificuldades cotidianas, pela adoção de 
mecanismos e métodos estratégicos para a solução dos seus problemas. 
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Pode-se iniciar esse texto com a origem da palavra gestão que ad-
vém do verbo latino gero, gessi, gestum, gerere, cujo significado é le-
var sobre si, carregar, chamar para si, executar, exercer e gerar. Desse 
modo, gestão é a geração de um novo modo de administrar uma reali-
dade, sendo, então, por si mesma, democrática, pois traduz o conceito 
de comunicação pelo envolvimento da coletividade,  por meio da dis-
cussão, interação e do diálogo. 

Para Libâneo, a gestão é a atividade pela qual são mobilizados 
meios e procedimentos para atingir os objetivos da organização, envol-
vendo, basicamente, os aspectos gerenciais e técnicos-administrativos. 
Para Souza, a gestão escolar pode ser compreendida como um processo 
político, de disputa de poder, explicitamente ou não, através da qual 
as pessoas agem sobre ela pautam-se predominantemente pelos seus 
próprios olhares e interesses acerca de todos os passos desse processo, 
com vistas a garantir que as suas formas de compreender a instituição e 
os seus objetivos prevaleçam sobre os dos demais sujeitos, ao ponto dos 
demais sujeitos a agirem como eles pretendem. 

Para Luck, é o ato de gerir a dinâmica cultural da escola, afi-
nado com as diretrizes e políticas educacionais públicas para a im-
plementação de seu projeto político-pedagógico e compromissado 
com os princípios da democracia e com os métodos que organi-
zem e criem condições para um ambiente educacional autônomo 
de participação e compartilhamento e auto-controle. Para Paro 
(1986), gestão e administração (aqui tratados pelo autor como si-
nônimos) é a utilização racional de recursos para a realização de 
fins determinados.

Segundo Marihama (2013, p.09), deve procurar ser: 

•	 O promotor da inclusão na escola,
•	 Abre os espaços e promove trocas e experiências importantes
•	 Desenvolve gestão democrática e participativa dentro, é claro, 

de suas possibilidades,
•	 Incentiva a formação e a consolidação de equipes de trabalho e 

se propõe neste sentido a atuar numa prática inclusiva,
•	 Se envolve na organização das reuniões pedagógicas,
•	 Desenvolve ações relacionadas à acessibilidade universal,
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•	 Identifica e realiza as adaptações curriculares de grande porte e 
fomenta as de pequeno porte,

•	 Possibilita o intercâmbio dos profissionais externos e a comu-
nidade escolar.

A gestão escolar constitui uma dimensão e um enfoque de atua-
ção que objetiva promover a organização, a mobilização e a articulação 
de todas as condições materiais e humanas necessárias para garantir o 
avanço dos processos socioeducacionais dos estabelecimentos de ensi-
no, da inclusão na escola e da promoção efetiva da aprendizagem, de 
modo a torná-los capazes de enfrentar adequadamente os desafios da 
sociedade globalizada e da economia centrada no conhecimento. 

Por efetiva, entende-se, pois, a realização de metas que devem ser 
alcançadas, de acordo com as novas necessidades de transformação so-
cioeconômica e cultural, mediante a dinamização da competência hu-
mana, sinergicamente organizada. Nesse sentido podemos dizer que 
compete à gestão escolar, estabelecer o direcionamento e a mobilização 
capazes de sustentar e dinamizar a civilização das escolas, de modo que 
sejam orientadas para resultados, isto é, um modo de ser e de fazer ca-
racterizado por ações conjuntas, associadas e articuladas. 

Neste sentido, a educação deve ser entendida como espaço múlti-
plo, que compreende diferentes atores, espaços e dinâmicas formativas, 
efetivado por meio de processos sistemáticos e assistemáticos. A edu-
cação, portanto, é perpassada pelos limites e possibilidades da dinâmica 
pedagógica, econômica, social, cultural e política de uma dada socie-
dade. (DOURADO, 2007)

A gestão escolar constitui uma das áreas de atuação profissional 
na educação destinada a realizar o planejamento, a organização, a lide-
rança, a orientação, a mediação, a coordenação, o monitoramento e a 
avaliação dos processos necessários à efetividade das ações educacionais 
orientadas para a promoção da aprendizagem e formação dos alunos. 

Deste modo, a gestão escolar é o ato de gerir a dinâmica cultural 
da escola, afinado com a s diretrizes e políticas educacionais públicas 
para a implementação de seu projeto político pedagógico e compro-
missado com os princípios da democracia e com os (soluções próprias, 
no âmbito de suas competências), de participação e compartilhamento 
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(tomada de decisões conjunta e efetivação de resultados) e auto-con-
trole (acompanhamento e avaliação com retorno de informações).

Compete, pois, à gestão escolar estabelecer o direcionamento e a 
mobilização capazes de sustentar e dinamizar a cultura das escolas, para 
realizar ações conjuntas, associadas e articuladas, sem as quais todos 
os esforços e gastos são despendidos sem muito resultado, o que, no 
entanto, tem acontecido na educação brasileira, uma vez que se tem 
adotado, até recentemente, a prática de buscar soluções tópicas, locali-
zadas, quando, de fato, os problemas são globais e inter-relacionados.

Podemos caracterizar o fim último da gestão sendo a aprendiza-
gem efetiva e significativa dos alunos, de modo que, no cotidiano que 
vivenciam na escola desenvolvam as competências que a sociedade de-
manda, dentre as quais se evidenciam pensar criativamente: analisar in-
formações e proposições diversas, de forma contextualizada; expressar 
ideias com clareza, oralmente e por escrito.

Para Lück, 2005, p.17: 

O conceito de gestão está associado à mobilização de talentos 

e esforços coletivamente organizados, à ação construtiva con-

junta de seus componentes, pelo trabalho associado, mediante 

reciprocidade que cria um “todo” orientado por uma vontade 

coletiva

A escola é, pois, o lugar da efetivação dos talentos por partes da-
queles que a compõem, não só o lugar em que se efetiva, mas também 
o ambiente motivador e gerador desta efetivação. Nesse sentido, o papel 
do gestor escolar é muito importante, porque ele deve ser o primeiro a 
gerar motivações a todos da escola. A educação como processo social de 
formação humana, se assenta sobre fundamentos, princípios e diretrizes 
que norteiam e dão unidade e consistência às ações educacionais promo-
vidas pela escola. Mas auxilia também na formação e na promoção da 
formação e aprendizagem de todos que frequentam a escola. 

Em seu sentido amplo, conforme proposto no Art. 1º. da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, “a educação abrange os 
processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na con-
vivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, 
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nos movimentos sociais e organizações da sociedade e nas manifes-
tações culturais”. 

Portanto, a educação tem um papel fundamental na formação 
humana da pessoa, porque a educação desenvolvem os processos for-
mativos da vida e da história do ser humano. Para tanto, a educação 
escolar, conforme disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, deve vincular-se às práticas sociais e ao mundo do trabalho, 
inspirar-se nos ideais de solidariedade e apreço à tolerância e princípios 
de pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, de igualdade de 
oportunidades para todos terem sucesso, pautados por padrões de qua-
lidade de ensino. 

Desta maneira, podemos conceber a educação escolar como um 
lugar de liberdade e de expressão da cultura intelectual de crianças, jo-
vens e adultos. A escola, é, portanto, uma realidade social destinada ao 
cultivo e transmissão de valores humanitários e sociais que contribuem 
para a formação educacional de seus alunos através das experiências vi-
vidas no cotidiano. É no interior da escola que se propaga a verdadeira 
formação humana. Essa por sua vez, constitui o núcleo fundamental 
para a cidadania, pois através do ambiente escolar a criança, o jovem, 
o adulto, desperta para construir dentro de si mesmo princípios que 
contribuirão para a formação de sua cidadania.

A escola e o papel do gestor escolar

Nesta perspectiva, o gestor escolar tem uma função importante 
para que a escola mostre com coerência a sua identidade. Os gestores 
escolares são os responsáveis pela organização e orientação adminis-
trativa e pedagógica da escola, da qual resulta a formação da cultura 
e ambiente escolar, que devem ser mobilizadores e estimuladores do 
desenvolvimento, da construção do conhecimento e da aprendizagem 
orientada para a cidadania competente. 

Para tanto, cabe-lhes promover a abertura da escola e de seus 
profissionais para os bens culturais da sociedade e para sua comunida-
de. Sobretudo devem zelar pela constituição de uma cultura escolar 
proativa e empreendedora capaz de assumir com autonomia a resolu-
ção e o encaminhamento adequado de suas problemáticas cotidianas, 
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utilizando-as como circunstâncias de desenvolvimento e aprendiza-
gem profissional. 

Cabe-lhes também promover a visão abrangente do trabalho edu-
cacional e do papel da escola, norteando suas ações para a promoção 
da aprendizagem e formação dos alunos; bem como orientar as ações 
de todos os participantes da comunidade escolar pelas proposições do 
projeto político-pedagógico e do currículo escolar.

No contexto da educação brasileira, emerge um conceito novo de 
gestão escolar, que vem superar o enfoque limitado de administração, 
a partir do entendimento que os problemas educacionais são comple-
xos e que demandam uma ação articulada e conjunta na superação dos 
problemas cotidianos das escolas. 

Sob a perspectiva de orientação e liderança competente, exercida a 
partir de princípios educacionais democráticos e como referencial teó-
rico para a organização e orientação do trabalho em educação, afinado 
com as diretrizes e educacionais públicas para a implementação das po-
líticas educacionais e o Projeto Político Pedagógico das escolas. 

Assim, o gestor escolar é um construtor da vida social, ú um for-
mador de culturas na construção social e na formação plena do ser hu-
mano, cidadão, autônomo e ético. Que constrói, articula, incentiva e 
mobiliza seus seguidores para a conquista dos objetivos colimados pela 
comunidade em prol de uma educação de qualidade.

Segundo Luck (2004, p. 32), é do diretor da escola a responsa-
bilidade máxima quanto à consecução eficaz da política educacional 
do sistema e desenvolvimento plenos dos objetivos educacionais, or-
ganizando, dinamizando e coordenando todos os esforços e recursos, 
para tal.

Devido a sua posição central na escola, o desempenho de seu papel 
exerce forte influência, tanto positiva como negativa, sobre todos os 
setores da escola. Que dispõe, portanto, de funções, propriedades co-
muns ao sistema organizacional de uma instituição, com base nos quais 
se definem ações e operações necessárias ao funcionamento institucio-
nal. São quatro as funções constitutivas desse sistema: a) planejamento; 
b) organização: racionalização de recursos humanos, físicos, materiais, 
financeiros, criando e viabilizando as condições e modos pares realizar 
o que foi planejado; c) direção/coordenação: coordenação do esforço 
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humano coletivo do pessoal da escola; d) avaliação comprovação do 
funcionamento. 

No processo, o gestor escolar desempenha vários papéis dentro 
do ambiente escolar, cabendo a ele: a articulação, o desempenho e 
suas habilidades enquanto gestor, na função de liderança e dentro do 
padrão ético: respeito pelo outro, amizade, zelo pela profissão, ho-
nestidade e justiça. 

Essas características fundamentam historicamente os caminhos de 
valores e princípios profissionais e, consequentemente, todo o aparato 
de vida ética das sociedades. Que se também o gestor escolar, que por 
suas habilidades e competências, cria de maneira dinâmica e pontual, a 
vida social com seus funcionários.

Assim, o gestor escolar é o líder, mentor, coordenador e orienta-
dor principal da vida da escola e todo o seu trabalho educacional, não 
devendo sua responsabilidade ser diluída entre todos os colaboradores 
da gestão escolar, embora possa ser com eles compartilhada.

Neste sentido, o gestor se relaciona com muitas pessoas, ele é uma 
referência, que tem responsabilidades sociais e o dever com a qualidade 
do processo de ensino e aprendizagem. Procurando, melhores soluções 
a serem tomadas, ensinando a todos que nem sempre o que parece 
melhor é o que realmente é necessário para a instituição no momento 
solicitado. 

Cabe a ele também saber lidar com a grande diversidade de pensa-
mento dos que a ele irá recorrer em momentos diversos, o qual deverá 
tomar decisões calculadas, sob a ação democrática.

Segundo Luck (2002), uma das competências básicas do gestor 
escolar é:

(...) promover na comunidade escolar o entendimento do pa-

pel de todos em relação à educação e a função social da escola, 

mediante a adoção de uma filosofia comum e clareza de uma 

política educacional, de modo a haver unidade e efetividade 

no trabalho de todos. O desenvolvimento dessa concepção 

passa pelo estudo contínuo de fundamentos, princípios e di-

retrizes educacionais, postos tanto na legislação educacional, 

que define os fins da educação brasileira e organiza e orienta a 
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sua atuação, quanto na literatura educacional de ponta e atual. 

(LUCK, p. 18))

Nesta perspectiva, a gestão escolar é a relação que é desenvolvida 
dentro dos limites da escola e do seu entorno comunitário. O que vai 
de encontro com as afirmações de Lück (2002), sobre a gestãoe suas 
estratégias, a partir: da qualidade pedagógica; os currículos concretos, 
atuais e dentro da realidade; o profissionalismo docente; o acesso dire-
to a gestão escolar e aos professores; motivação e apoio comunitário à 
escola; e o trabalho com objetivos comuns para a comunidade escolar.

Para o mesmo autor (2002), essas ações, são: 1. Criar uma visão 
de conjunto associada a uma ação de cooperativismo; 2. Promover 
um clima de confiança; 3. Valorizar as capacidades e aptidões dos 
participantes; 4. Associar esforços, quebrar arestas, eliminar divisões 
e integrar esforços; 5. Estabelecer demanda de trabalho centrado 
nas ideias e não em pessoas; e 6. Desenvolver a prática de assumir 
responsabilidades em conjunto.

Esses aspectos contribuem diretamente para que o desenvolvi-
mento da função do gestor seja orientado de maneira orgânica e siste-
mática. Isso garante a segurança do papel do gestor frente à comunida-
de escolar. Por outro lado, é importante realizar um planejamento das 
atividades que possam ser realizadas durante todo o período da gestão.

Nesse sentido, a gestão escolar engloba, de forma sistemática e di-
namizada um processo contínuo de organização sócio-política, onde 
vem exigido do próprio gestor a capacidade de exercer a função de líder 
sobre as pessoas que formam a instituição de ensino. 

No entanto, o gestor escolar é um líder, pois ele deve unir for-
ças ao grupo de trabalho. É na coletividade e na sociabilidade que 
encontramos o processo de efetivação das atividades administradas 
com desdenho, com responsabilidade. Cada atividade tem o seu 
respaldo social, isso porque não somos profissionais pra nós mes-
mos, mas para o outro. 

Assim, a vida do profissional exige, uma qualificação técnica e éti-
ca; e o gestor escolar, mais do que qualquer outro profissional, tem o 
papel fundamental de unir a instituição escolar e seus membros com a 
própria sociedade que usufrui de suas atividades.
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Considerações finais

	 O papel do gestor enquanto articulador é o de promover a 
igualdade, quem vai garantir a estrutura, contribuir para a superação 
do sistema, possibilitar interrelação com o modo de produção, dis-
tribuição das riquezas da sociedade, organização política e estimular 
os participantes a refletir sobre a atual política educacional referente à 
gestão escolar, no sentido de discernir a gestão escolar, inserida numa 
perspectiva mercadológica, de uma perspectiva justa, possibilitando, 
assim, repensarem sua atuação pedagógica.

	 Como vimos é fundamental a habilidade do gestor escolar em 
gerenciar conflitos entre os membros da instituição e gerar com soli-
citude a comunhão entre o grupo, bem como, acompanhar e avaliar a 
aprendizagem dos alunos de modo que seja capaz de identificar falhas e 
acertos e, a partir daí, reorientar a prática pedagógica do corpo docente 
e de toda a instituição.

Durante a pesquisa bibliográfica, apresentamos também uma re-
flexão sobre alguns desafios que o gestor pode encontrar dentro da es-
cola, são elas: a falta de parceria com a comunidade escolar, com o 
sistema de ensino e chefias; a falta de políticas públicas e educacionais 
(infraestrutura e equipamentos); bem como a necessidade de capacita-
ção aos professores e funcionários. 

Neste sentido, o gestor escolar tem como função principal de con-
duzir a instituição e todos que dela usufruem a uma convergência de 
valores, onde todos possam encontrar em cada um, gestor, pais, fun-
cionários e alunos, motivos verdadeiros para acreditar que a educação 
é o caminho mais justo, completo e verdadeiro para formar cidadãos. 

O gestor escolar no desempenho da sua função, assume posturas 
profissionais que decorrem do seu perfil profissional e da influência 
de políticas públicas, do entorno onde a escola está inserida, do grupo 
de profissionais que compõem o quadro funcional, apresentadas nas 
dimensões: pedagógica, técnica e política. 

As referidas dimensões entendidas como competências dos gesto-
res estão interligadas e no cotidiano da ação indissociáveis para a con-
cretização dos objetivos educacionais da escola, bem como na interpe-
lação com a família e o meio social como um todo.
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SUCESSO E INSUCESSO ESCOLAR: 
DISCUTINDO ACERCA DAS CAUSAS 
E CONSEQUÊNCIAS
João Chaves de Oliveira Neto

1. INTRODUÇÃO 

O presente trabalho traz para a discussão acerca do sucesso ou in-
sucesso escolar, relacionado a causa à consequência e percebe-se que as 
notas dos alunos, bem como, o acompanhamento dos pais/responsáveis 
são indicadores em potencial para uma escolarização boa ou má. 

As notas são uma das possíveis causas do sucesso ou insucesso do 
indivíduo na escola, mas há outros que fazem parte do contexto do In-
sucesso escolar. Em julho de 2009, o jornal Folha de São Paulo publi-
cou a notícia que o Brasil ainda possui 11,5% de crianças de oito e nove 
anos analfabetas, e por não saber ler e nem escrever inviabiliza o acesso 
a outros conhecimentos de outras disciplinas (FONSECA, 2018).

O analfabetismo promove o insucesso escolar, pois o indivíduo 
quando é alfabetizado no tempo considerado ideal e de forma adequa-
da dando-lhes condições de entender outras disciplinas, consequente-
mente a progressão escolar fica prejudicada. 

De tal modo, os professores estão condicionados a prepararem 

suas aulas para os alunos bons, que compreendem os conteú-

dos, apresentam os trabalhos e tarefas em dia, tiram notas boas, 

estão bem classificados nas escalas de proficiência, enquanto os 
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alunos tidos como “fracos” ficam a mercê do sistema, sofrem 

com a evasão, a repetência, a discriminação, o estereótipo, ou 

até mesmo a com a promoção automática. Muitos profissionais 

até proclamam que a formação destes alunos tem que ser para a 

vida e basta, no sentido de que se conseguirmos formar homens 

de bens e não criminosos e/ou marginais a escola já cumpriu 

muito bem seu papel, sua parcela de responsabilidade para com 

a sociedade (SOLÉ, 2004, p.35).

As colocações de Solé (2004) acerca da triagem que a escola pro-
move entre os “bem sucedidos e inteligentes” e quando os demais irão 
ficar retidos e rotulados como incapazes no tão sonhado sucesso esco-
lar, consequentemente serão discriminados no seio familiar e social. 
Charlot (2000, p.16) afirma que:

O “fracasso escolar” não existe, o que existe são alunos fra-

cassados, situações de fracasso, histórias escolares que terminal 

mal. Esses alunos, essas situações, essas histórias é que devem 

ser analisadas, e não algum objeto misterioso, ou algum vírus 

resistente, chamado “fracasso escolar”.

Outro fator que se deve pôr em evidencia na questão do sucesso 
ou insucesso escolar está em responder à questão: o “fracasso escolar” 
é do alunado? ou da escola? Quem realmente é o culpado na dinâmi-
ca que envolve a escolaridade e sua progressão, ou ainda, a culpa está 
no déficit cultural do aluno? Estes são parte de uma imensa discussão 
acerca do sucesso e insucesso escolar. 

O problema é que o insucesso escolar reflete na vida familiar e so-
cial do alunado e em alguns casos os mesmos caem na marginalidade, 
pois não se sentem pertencentes a nenhum lugar, se tornam estranhos 
de si mesmos, não conseguem acompanhar os demais colegas da sala 
de aula no referente ao aprendizado dos conteúdos que contem no cur-
rículo escolar. Os professores falam e eles não compreendem, o espa-
ço-tempo escolar não tem significado para sua vida e para seus sonhos.  

O insucesso deste(s) aluno(s) é justificado, porque no seio fami-
liar lhe faltou base para entender e compreender a dinâmica escolar, os 



APARECIDA DE LOURDES PEDROSO DE ANDRADE,  DIEGO KENJI  DE ALMEIDA MARIHAMA, 
MIRANILDE OLIVE IRA NEVES E  WANDERLEI  SALVADOR (ORGS. )

29 

conteúdos do currículo se fizeram estranho a bagagem cultural que o 
aluno traz à escola e não é aproveitado na mediação do processo ensi-
no-aprendizagem. 

Patto (1996), em seus estudos, chegou à conclusão que o insuces-
so escolar pode ser atribuído a alunos e famílias provindos de classes 
populares. A falta de apoio e presença dos pais e professores e ausência 
de estrutura nas escolas públicas são um dos fatores que provocam esse 
insucesso escolar. Outro fator que também engendra nesta discussão 
advém do insucesso de menores infratores que evadem a escola por 
serem excluídos, estão “inclusos” no ambiente escolar. 

2. ENTRE O INSUCESSO E SUCESSO ESCOLAR: 
MEANDROS DE UMA REALIDADE

A autora Luck (2002) afirma que o professor é a figura principal 
para fazer com que os alunos gostem ou não da escola, motivar ou não 
a estudar, logo o sucesso ou insucesso está intimamente ligado à postu-
ra que o professor assume diante de seu fazer pedagógico. 

O insucesso na escola é sempre vivenciado com dor. Não só 

por aqueles a quem atinge, mas também pela sociedade como 

um todo, já que é percebido como um fracasso do sistema, o 

que é lamentável. No entanto, o insucesso poderia ter uma 

função oculta - por exemplo, contribuir para a reprodução de 

um tipo de estratificação social. Ademais, o fracasso nada mais 

é que o oposto do êxito. Mas o que vem a ser êxito? Pode-se 

vislumbrar pelo menos três tipos: o meramente escolar (con-

cluir, na instituição, o percurso valorizado pela sociedade e ob-

ter o diploma), o social (alcançar um cargo, uma posição social 

lucrativa e valorizada) e, por fim, o pessoal (atingir a autor-

realização que proporciona qualidade de vida e traz felicidade, 

como ser um bom profissional, útil aos seus contemporâneos). 

Esses três planos estão sempre interligados. Entretanto, faremos 

um esforço para abordar aqui a questão do fracasso sob o ângulo 

meramente escolar, tendo em vista que é um mal a ser comba-

tido (HADJI, 2012, p.1).
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O “fracasso escolar” tem seu reflexo social e também na vida do 
indivíduo que não consegue a progressão na escola, o “fracasso” lhe 
impede de progredir no mercado de trabalho e na melhor colocação 
no universo social. Entretanto, um dos fatores relevantes também para 
o sucesso ou insucesso está pautado na escolaridade dos pais destes alu-
nos das escolas (ANDRADE; RAITZ, 2012).  

Os estudos de Brugim; Shroeder (2014), Paula (2014) e Moreno; 
Gonçalves (2015) apontam que quanto mais baixa a escolaridade dos 
pais, os filhos de certa forma ou estatisticamente tendem a não ter êxito 
na escola. O insucesso escolar teve sua situação real exposta no Censo 
escolar de 2007. 

O Censo Escolar de 2007, analisado pelo Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep/

MEC), afirma que a evasão escolar entre jovens é alarmante. 

Dos 3,6 milhões que se matriculam no ensino médio, apenas 

1,8 milhão concluem esse grau. A taxa de evasão é de 13,3% 

no ensino médio contra 6,7%, de 5ª a 8ª série, e 3,2%, de 1ª 

a 4ª série. O Brasil tem, atualmente, 8,3 milhões de alunos no 

ensino médio, matriculados em 24 mil escolas – sendo 17 mil 

públicas – e metade destes, conforme o Ministério da Educa-

ção, não finalizam seus estudos.

Com um índice de 24,3%, o Brasil tem a terceira maior taxa de 

abandono escolar entre os 100 países com maior IDH (Índice 

de Desenvolvimento Humano), só atrás da Bósnia Herzego-

vina (26,8%) e das ilhas de São Cristovam e Névis, no Caribe 

(26,5%). Na América Latina, só Guatemala (35,2%) e Nica-

rágua (51,6%) têm taxas de evasão superiores (SILVA FILHO; 

ARAUJO, 2017, p.40).  

A maioria dos abandonos acontece no Ensino Fundamental. Pou-
cos chegam ao Ensino Médio e mais difícil ainda são os indivíduos das 
classes populares chegarem ao Ensino Superior ocorrendo assim um 
efeito dominó, refletindo na estratificação social, no mercado de traba-
lho, na melhoria da qualidade de vida de toda uma população. Assim, 
o insucesso tem consequências danosas para toda uma sociedade.
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Outro fator recorrente ao insucesso escolar, encontra-se presente 
à metodologia e o recurso que o professor utiliza, não é atraente, di-
dático, prático e nem provoca a aprendizagem desejada para a maioria 
do alunado em muitos casos, fazendo-o ser abaixo da média, somado 
a falta de estrutura escolar, promove a evasão do ambiente escolar, 
cujos dados colhidos em campo de investigação junto ao alunos nos 
leva a deduzir. A grosso modo parece que na figura do professor en-
contra-se concentrado o sucesso e insucesso escolar, mas é uma visão 
distorcida da realidade, pois não cabe somente a uma situação ou a 
um elemento a culpa do “fracasso” e posteriormente abandono esco-
lar e o Brasil vem mantendo, segundo Silva Filho; Araújo (2017) altos 
índices evasão e reprovação.

A soma de fatores internos e externos promovem o insucesso dos 
alunos na escola. Neste sentido, tem-se: drogas, sucessivas reprovações 
e retenções, prostituição em decorrência da falta oportunidade de tra-
balho e de qualificação, falta de incentivo e apoio da família e da escola, 
o aluno é, em muitos casos, um ser invisível para ambos. A penúria 
familiar faz o aluno optar pelo trabalhar, até pela necessidade em alguns 
casos, e não pelo estudo. O currículo escolar tem excessos de conteú-
dos que não são uteis em conformidade à sua realidade, e muita das 
vezes sem objetivos para o convívio social, pois na realidade de muitos 
alunos estão inseridas casos de  alcoolismo, criminalidade, violência, 
bulliying, vandalismo, ausência de valores humanos dentro do seio fa-
miliar, esses fatores associados ou não promovem o insucesso escolar.

O sucesso encontra-se nas mãos de poucos que conseguiram pas-
sar no crivo que a escola promove, diferenciando brancos de negros, 
ricos de pobres, inteligentes e não inteligentes, alfabetizados dos não 
alfabetizados dentre outros. A escola é competente em ser meritória e 
classificatória de uma realidade que remete ao universo social discrimi-
nador e que oferece poucas oportunidades de inclusão e sucesso, uma 
dessas portas é a escolarização de “qualidade”, sabendo que há também 
uma diferenciação entre o espaço público e privado. 

Vale ressaltar, que há indivíduos que nunca adentraram no am-
biente escolar e sempre estiveram na parte de cá da escolarização, estes 
não entram no Censo Escolar, logo se tornam invisíveis, mas ficam à 
margem da sociedade. A escola se apresenta como um espaço de rup-
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turas, de fragmentações, transformações e de construção de saberes 
que promovem a dinâmica social. Neste sentido, o fazer pedagógi-
co deveria ter como base os quatro pilares da aprendizagem, ou seja, 
aprender a conhecer, isto é, adquirir os instrumentos da compreensão; 
aprender a fazer, para poder agir sobre o meio envolvente; aprender a 
viver juntos, a fim de participar e cooperar com os outros em todas as 
atividades humanas e aprender a ser, via essencial que integra as três 
precedentes (MORIN, 2001).

Portanto, o trabalho pedagógico do professor envolve os instru-
mentos de planejamento, metodologia e registro para a consolidação 
do ensinar e do aprender a apreender junto ao alunado deverá ser pau-
tado na ação-reflexão-ação (práxis) encontra-se diretamente ligado 
com o sucesso ou insucesso do aluno na escola. Sobre esta situação 
Freire (1997) discorre que é preciso insistir nos saberes necessários que 
o professor deve ter, e deve ter em mente que promover o processo 
ensino-aprendizagem não está retido na simples ação fragmentada de 
transferir conhecimento, mas estes devem estar comprometidos com a 
transformação do indivíduo aluno, pois educar é um ato de amor e de 
libertação. 

A premissa de Freire (1997) dá um sentido ao fazer pedagó-
gico realizado no ambiente escolar e este fazer consciente pro-
moveria ações que viriam impedir o insucesso do alunado, pois 
as inúmeras reprovações e retenções do aluno o fazem abandonar 
o mundo escolar e depois de anos, alguns voltam ao sistema de 
ensino para a Educação de Jovens e adultos (EJA) que por sua vez 
também abandonam voltando a fazer parte dos índices negativos 
da educação brasileira.

Outro fator que também faz parte deste universo do insuces-
so escolar, está presente junto a menores infratores que alguns au-
tores apontam como resultado do insucesso escolar e depois que 
estes menores adentram na criminalidade eles retornam a escola, 
mas esta, novamente não fala sua língua, não entende seus gestos, 
não conhece seus sonhos, não entendem seu pedido de socorro 
individual, emocional e social, a escola não estava preparada para 
atendê-lo antes e nesta situação de agravo, torna-se mais difícil de 
assisti-lo e acolhê-lo.
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3.  INSUCESSO/ “FRACASSO” ESCOLAR, SINÔNIMO 
DE CRIMINALIDADE.

O “fracasso escolar” fomenta a entrada no submundo da crimi-
nalidade e o que apontam alguns autores Gequelin; Carvalho (2007), 
Pacievitch (2009), Cury; Ferreira (2009), Zanella (2010), Bazon; Silva; 
Ferrari (2013), Oliveira; Parrão (s/d) e Laranjeira; Magalhães (2018) 
apresentam em sua maioria as mesmas constatações acerca da evasão 
dos menores infratores, diferenciando olhar dos pesquisadores, pois 
nos parece que há problemática afunila para resultados parecidos e /ou 
idênticos, a situação de infração se deu em parte pelo o não acolhimen-
to deles no ambiente escolar claro que somado a outros fatores.

Quando o menor cumpre medidas socioeducativas fica pior a si-
tuação escolar, pois os professores, funcionários e toda escola não se 
encontram preparados para acolher e inserir novamente o aluno (me-
nor infrator) no ambiente de estudo e de (re)construção do saber. O 
problema não é tão somente o ato cometido é a falta de aceitação de se 
sentir parte do lugar que faz com que o menor fique longe do espaço-
-tempo escolar.

Na trajetória escolar percebe-se que os menores infratores apre-
sentam uma uniformidade de comportamento dentro do ambiente es-
colar, provindos, na maioria das vezes de famílias de baixa renda e de 
dificuldade de manter uma relação familiar estável, promove alterações 
no comportamento e na aprendizagem dos menores conduzindo-os a 
criminalidade e ao insucesso escolar.

Bazon; Silva; Ferrari (2013) com base em outros autores faz a se-
guinte afirmação: os menores apresentam uma experiência negativa 
diante da escola que promove o aumento de atos infracionais, e a rela-
ção escola e família, essa mistura, quando não é bem realizada promove 
o aumento vertiginoso de infrações por adolescente. Os dados foram 
colhidos juntos aos menores que cumprem as medidas socioeducativas. 
Estes são o resultado do sistema escolar ineficiente que o alunado não 
se sente parte deste. 

Zanella (2010) discorre acerca dos desafios e contradições que en-
volvem a inclusão escolar dos adolescentes, focalizando especialmen-
te aqueles que estão em situação de conflito com a lei, cuja trajetória 
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escolar tem sido a de abandono, evasão ou desinteresse pela escola. A 
escola não satisfaz as necessidades e anseios dos menores infratores que 
ocasiona o abandono dos mesmos.

A estrutura, organização didática, metodologia, não fomenta o in-
teresse dos alunos, pelo contrário, deixa muito a desejar fazendo com 
que os menores evadam do ambiente escolar. Outro fator notado do 
decorrer do texto se faz presente a ausência de formação e preparo ade-
quados dos professores em saber lidar com a educação de menores que 
cumprem medidas socioeducativas.

Outro fator apontado, segundo os autores estudados, fez-se com 
relação a insegurança gerada no ambiente escolar com alunos que 
cumprem medidas socioeducativas e alguns são reincidentes em atos 
infracionais. Neste aspecto a escola se fragiliza por não saber lidar com 
a situação, ocorrendo um conflito de interesses e insegurança entre a 
escola e os menores infratores. É a discussão realizada por Pacievitch 
(2009), a escola tenta (re)socializar os menores infratores, mas encon-
tra barreiras na mediação: escola, família e sociedade, posteriormente 
o preparo deste menor para o mercado de trabalho.

Rodrigues(s/d) promove uma análise da problemática da violência in-
fanto-juvenil e da recuperação de jovens em conflito com a lei a partir da 
plena aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, mas evi-
dencia que a escola e a família são instituições vulneráveis que não conse-
guem auxiliar de forma eficaz o menor que se encontra em conflito com a 
lei, onde ambos por falta de estrutura viabilizam a violência infanto-juvenil.

Tem-se uma legislação que prevê medidas socioeducativas junto 
ao menor infrator, mas a família e a escola não suportam o suporte 
necessário a ser dado ao menor infrator, neste sentido ao invés de pro-
mover a socialização ou até a não entrada na criminalidade e violência, 
ocorre o contrário, o menor sai de casa e evade a escola voltando a 
reincidir no mundo do crime.

Assim, se a escola e família não conseguem lidar com o menor 
infrator, dando-lhe suporte para reintegrá-lo a sociedade, consequen-
temente ele voltará a cometer atos infracionais é o que aponta Oliveira; 
Parrão (s/d) em sua pesquisa. 

Logo a inclusão tão sonhada e prevista em lei não ocorre de fato e 
nem de direito, temos um faz de conta institucional escolar e familiar, 
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o estigma de estar cumprindo medidas socioeducativas promove uma 
exclusão deste menor infrator primeiramente da família depois da es-
cola que reflete na possibilidade de retorna a sociedade.

A realidade complica quando o menor cometeu homicídio. O es-
tigma que carrega com relação a ter cometido crime se torna maior, o 
preconceito e as possibilidades de reintegração tornam-se escassas. Para 
Scortegagna (2015) com a ausência de apoio dos pais, o menor acredita 
que não consegue sair da criminalidade e o peso que fez o acompanha 
na sociedade, também a família se apresenta desestruturada com o uso 
de álcool por integrantes da família, violência entre os pares da família 
dentre outros que ocasiona uma percepção fragmentada da realidade e 
das possibilidades e se reintegrar ao convívio social.

Dentre os fatores de risco listados por Scortegagna (2015) junto ao 
menor que comete homicídio estão: uso de álcool e drogas, baixa es-
colaridade, falta de qualificação (base escolar) para o trabalho que gera 
instabilidade socioeconômica e dificuldade em aprender os conteúdos 
contidos no currículo escolar.  

Gallo; Willian (2005) já haviam feito uma revisão acerca dos fato-
res de risco que levam ao ato infracional de menores a partir de publi-
cações de pesquisas entre os anos de 1997 a 2003,  tal constatação vai 
ao encontro do percebido na pesquisa de Scortegagna (2015) apesar 
de termos uma diferença significativa de tempo ainda se encontra os 
mesmos fatores de risco que promovem o ato infracional de menores. 

Cury; Ferreira (2009) fazem uma análise do direito a educação 
que o menor tem, mas que as instituições que deveriam fiscalizar a 
efetivação deste direito e aplicação da lei esbarram em burocracia, 
falta de estrutura na efetivação da lei, morosidade dos trâmites le-
gais entre Poder Judiciário, Ministério Público e Conselho Tutelar 
nas questões educacionais e quando tudo sai bem na questão jurídica 
entra em cena as dificuldades com os professores e demais alunos, 
como fazê-los aceitar este menor que já não era bem visto por voltar 
a escola depois de evadir e agora com a marcas dos cumprimentos das 
medidas socioeducativas.

A escola promove o comportamento antissocial principalmente 
entre os adolescentes em decorrência da não adaptação com ambiente 
escolar, bem como, a dificuldade de acompanhar os conteúdos minis-
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trados. A escola torna-se um ambiente estranho ao adolescente infra-
tor é o que aponta a investigação de Gequelin; Carvalho (2007) com 
base nos prontuários de 2400 menores internos na FUNABEM de São 
Paulo e a falta de apoio na escola e da família agrava mais e mais a si-
tuação de comportamentos antissocial.

Os resultados da investigação Gequelin; Carvalho (2007) foram 
encontrados por Nardi; Jahn; Dell’Aglio (2014) que fecharam o perfil 
dos menores infratores, indo ao encontro de outras pesquisas realizadas 
aqui expostas, onde encontrou-se: baixa escolaridade, dificuldade de 
adaptação escolar, dificuldade de aprendizagem com relação ao con-
teúdo do currículo escolar, uso de álcool e drogas, falta de apoio da 
família. Esses fatores fazem com que o menor não projete um futuro, 
não crie expectativas.   

O perfil idêntico encontra-se com os alunos que só evadem, que 
possuem o rótulo do insucesso, o diferencial se encontra na questão 
familiar, o apoio dos pais e familiares fazem a diferença no momento 
da entrada ou não na criminalidade, a violência se encontra dentro dos 
muros das escolas, pois este espaço que era privilegiado para o fazer 
pedagógico agora reflete o lado obscuro da sociedade em que vivemos. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A temática em questão acerca do sucesso e insucesso escolar esco-
lheu-se pelo fato de angustiar a todos os envolvidos no processo educa-
cional das escolas públicas, seja na esfera municipal, estadual ou federal, 
o sistema educacional como um todo, e em algum momento apresenta 
fraquezas, e não é um problema novo, mas sim vem de anos após anos 
e nada é de fato realizado para conter a evasão dos alunos do ambiente 
escolar público.

Existe um abismo entre o espaço escolar público e o privado, nas es-
colas privadas a evasão se dá por aumento das mensalidades ou mudança 
de localidade, mas este aluno vai para outra instituição de ensino, logo 
não caracteriza insucesso apenas mudança de percurso a ser trilhado.

No caso das escolas públicas, elas se encontram na parte de cá das 
expectativas dos alunos e familiares, o sistema público de educação, na 
maioria de suas escolas, não fala a linguagem do aluno no sentido de 
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oferecer o mínimo de estrutura física, humana e condições de estudo 
e aprendizagem qualitativa, de modo a concorrer aos exames nacionais 
e vestibulares, em iguais situações com escola privada. É uma questão 
que está longe de estar resolvida, pois afeta diversos níveis de ensino 
em instituições públicas e principalmente a sociedade como um todo. 

O insucesso ou a procura de promover o sucesso do aluno o go-
verno promove políticas educacionais confusas e sem eficácia, com re-
sultados duvidosos diante da realidade dos fatos. O problema é que as 
possíveis soluções criadas são desfeitas e/ou descontinuadas com a mu-
dança de governo e não há um objetivo único, que deveria de manter 
o alunado na escola. Existe muitos interesses econômicos por trás do 
sucateamento das escolas públicas.

Faz-se necessária uma mudança que não seja uma simples adap-
tação passiva de politicagem no período de eleição, mas que busque 
encontrar um lugar próprio de construção de algo novo, permitindo 
a expansão das potencialidades humanas e a emancipação do coletivo, 
com olhar em todas as direções e dimensões – históricas, cognitiva, 
social, afetiva e cultural permitindo a construção do sonhar e de per-
ceber a escola como parte do projeto do futuro dos alunos provindos 
de famílias de baixa renda, ou melhor, inscritas em projetos sociais 
do governo.

Fatores sociais, culturais, políticos e econômicos, bem como esco-
lares, nos quais todos os atores que fazem a escola, possam juntos fazer 
diferente e que o aluno, pais e comunidade sintam-se coparticipantes 
do ambiente escolar, onde o estar junto seja também misturado, ou 
seja, a educação se estende também para toda a comunidade.

A superação das causas que levam a evasão e do abandono escolar, 
ou seja, o insucesso deve ser visto por todos que promovem a ação 
pedagógica, e também pelas famílias. A escola terá que repensar sobre 
sua dinâmica e seu currículo e propor adaptações que conduzam a sa-
tisfação e qualificação do seu alunado, só assim se terá sucesso escolar. 

Não basta mudar no sistema de avaliação ou deixar de fazer avalia-
ção como forma/meio de prender o alunado no espaço-tempo escolar, 
o problema não está no ato de avaliar, mas nas posturas assumidas no 
cotidiano do fazer pedagógico, uma das maneiras viáveis de reduzir a 
caótica situação a qual o Brasil mergulhou se faz em trazer a família 
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para discutir o problema dentro da escola, juntamente com políticas 
públicas que realmente assistam de forma plena a comunidade escolar.

O professor e as relações que este estabelece dentro do espaço-
-tempo de sala de aula são fundamentais para o sucesso e promoção 
da qualidade no processo ensino-aprendizagem, claro que somado a 
outros condicionantes, tais como: estruturais, financeiros, formação 
continuada dentre outros.

Para tanto, o professor na Educação Básica precisa estar atento e 
comprometido com sua práxis pedagógica. Trabalhar com inovação sem 
deixar de lado o planejamento de suas ações, pois o processo educativo 
exige organização sistemática, sem abandonar os princípios de liberdade 
com respeito, atendimento as necessidades individuais e coletivas entre-
vendo as limitações dos alunos portadores de alguma síndrome, oportu-
nidades para todos e formação para cidadania consciente.
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Carla Leidiane Rodrigues Silva

1 INTRODUÇÃO

O objetivo deste artigo é analisar a contribuição da formação do-
cente para o desempenho acadêmico dos discentes ingressos no cur-
so de pedagogia em 2013 e 2014, no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Pará (IFPA) Campus Belém. Esta pesquisa 
está vinculada ao projeto: História e Memória do Curso de Pedago-
gia do IFPA campus Belém: práticas e saberes, cadastrado na Diretoria 
de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação (DPI). O recorte temporal da 
pesquisa se situa num contexto em que o IFPA sofreu uma intervenção 
e ficou sob a Gestão Pro Tempore de julho de 2012 até 2015.

A temática em estudo vem sendo debatida por André (2001), 
Nóvoa (2017), Pimenta (2012), Pinheiro e Romanovski (2017), os 
quais destacam na formação docente, os professores que se consti-
tuem sujeitos de seus próprios fazeres no espaço escolar, e, o desem-
penho acadêmico vem sendo discutido por vários estudiosos, como: 
Magalhães e Andrade (2006), Jiménez (2000) e Touron (1984), 
dentre outros.  
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A relevância científica deste estudo está em destacar alguns aspec-
tos durante a formação docente, por parte do professor(a), avaliados 
pelos discentes de forma satisfatória, o que significa dizer que houve 
um esforço dos docentes em contribuir para a melhora do desempenho 
acadêmico, não se trata de determinismo, mas de contribuições que, 
em articulação com as políticas públicas educacionais destinadas ao en-
sino superior, visam a diminuição das desigualdades sociais advindas 
da lógica do capital. Nessa perspectiva, o Instituto Federal de Ciência 
e Tecnologia do Pará Campus Belém1 vem efetivando suas ações de 
investimentos em melhorias e qualidade do ensino nas licenciaturas e, 
na formação de docentes no curso de pedagogia. 

Para contribuir com este debate propomos a seguinte questão: em 
que aspectos a formação docente no curso de pedagogia do IFPA con-
tribuiu para o sucesso do desempenho acadêmico dos discentes das tur-
mas que ingressaram em 2013 e 2014? Na perspectiva de validarmos 
nossa cooperação a este debate e delimitarmos as abordagens, propomos 
os seguintes objetivos: a) destacar os aspectos da ação docente que os 
discentes perceberam que contribuíram para a sua formação docente; 
b) analisar sobre a situação final dos acadêmicos de pedagogia do IFPA 
campus Belém ingressos em 2013 e 2014 a partir do status em 2018.

2 METODOLOGIA

Este artigo resulta de pesquisa bibliográfica e documental, explo-
ratória e descritiva para atender os objetivos, posto que apresentaremos 
pressupostos sobre as contribuições da formação docente para o de-
sempenho acadêmico, recorrendo aos argumentos de estudiosos dessa 
temática, ou seja; “Os textos tornam-se fontes dos temas a serem pes-

1  Contexto histórico em 2013: Situado na capital paraense o campus Belém 
tem um diversificado leque educacional com cursos técnicos, graduação-licen-
ciatura (Biologia e Educação básica - física, Química, Matemática, Geografia e 
Pedagogia), Tecnólogo em Eletrotécnica Industrial, Engenharia de materiais, 
Engenharia de controle de automação, Saneamento ambiental, Saúde pública, 
Desenvolvimento de sistemas e Sistemas de telecomunicações, Gestão pública, Curso 
de Pós-graduação em Relações Étnico Raciais e Cursos de Educação a distância.(PARÁ, 
2013,  P.6).
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quisados. O pesquisador trabalha a partir das contribuições dos autores 
dos estudos analíticos constantes dos textos” (SEVERINO, 2016, P. 
131). Deste modo, a pesquisa bibliográfica teve aportes em artigos e 
livros, essa revisão bibliográfica permitiu delimitarmos as abordagens 
deste artigo de acordo com a questão e os objetivos.

A pesquisa documental teve como fontes: os Relatórios de Au-
toavaliação Institucional de 2013 e 2014, os status sobre os discen-
tes gerados na Coordenação de Registros Escolares da instituição 
em 2018, a avaliação do Exame Nacional de Desempenho de Estu-
dantes (ENADE) de 2009, 2013, 2014, 2017. O documento como 
fonte, seja impresso, documentos legais [..], possibilita ao pesqui-
sador desenvolver sua investigação de análise (SEVERINO, 2016). 
Assim, usamos os documentos oficiais do IFPA, porque eles guar-
dam informações relevantes para este estudo, contêm registros das 
percepções dos sujeitos envolvidos no ensino-aprendizagem e nos 
permite validar a pesquisa, como disse Le Goff (2003), é funda-
mental a crítica externa e interna dos documentos, foi isso que nos 
esforçamos em fazer.

Destarte, as contribuições teóricas das autoras deste artigo se 
constituíram a partir dos argumentos dos estudiosos que abordam a 
temática e, os procedimentos metodológicos para a análise dos dados 
em termos percentuais, foram a partir do programa excel. Já a análise 
interpretativa, ou seja; “extrair os significados dos dados”, foram apre-
sentados nos resultados e considerações finais segundo a orientação de 
Creswell (2007, p. 198).

3 A FORMAÇÃO DOCENTE E O DESEMPENHO 
ACADÊMICO: O CONTEXTO DO OBJETO.

Ao longo dos tempos, a institucionalização da educação brasilei-
ra no espaço escolar apresentou várias configurações, ou seja, histo-
ricamente ela ocorreu de diferentes formas, por exemplo: os jesuítas, 
adotaram a pedagogia do controle sob forte esquema disciplinar, com 
submissão a um processo de transmissão de saberes, desvinculados das 
condições materiais. Embora não tenha sido a única influência, é pos-
sível afirmar que ela permanece até hoje (VARELA, 1995). 
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No período do governo militar, no Brasil, foi mantida a formação 
em nível secundário. Nesse tipo de educação, havia o modelo do es-
pecialista e do técnico em educação, e pouca ênfase se dava à educação 
humanista, crítica, criativa e a autonomia intelectual. A centralidade 
foi: ensinar é transmitir saberes e, aprender é acumular conhecimentos 
– estéreis. Por conta disto, a formação docente e discente teve como 
resposta indivíduos acríticos (KINCHELOE, 1997). 

As consequências dessa concepção de formação docente, são visí-
veis na atual sociedade brasileira, na qual a educação não é a prioridade 
e, a ideologia do ódio é propagada por alguns políticos, governantes e, 
seus seguidores, indo de encontro a formação docente que acredita-
mos: crítica e humanista. Dificultando a formação docente e discente 
na perspectiva da construção social, em que se possa ter sujeitos que 
vislumbram a revisão dos projetos sociais voltados a diminuir as desi-
gualdades sociais. 

Nesse sentido, é interessante destacar que, um fator que contri-
bui para reforçar ainda mais essa formação deficiente dos nossos alunos 
e professores, são as propostas de “formação simplistas e aligeiradas, 
implementadas no Brasil desde o final de 1980, como uma tentativa 
de projeto hegemônico neoliberal de tornar os docentes profissionais 
vulneráveis e, consequentemente, com baixo status social” (MACIEL, 
NETO, 2004 APUD RODRIGUES, MENDES, 2013, P. 141).

Mediante as dinâmicas que vem ocorrendo com a formação do-
cente no Brasil, é necessário “se pensar a formação de professores como 
uma formação profissional. [...] e reorganizar o lugar da formação de 
professores, [...]” (NÓVOA, 2017, P. 1106). Mas esse desafio ainda 
permanece, porque com a criação dos Institutos Superiores de Edu-
cação, a oferta dos cursos de formação docente, expandiram-se prin-
cipalmente em instituições privadas, e é “vista como um dos pilares 
que sustentam o pressuposto básico da política neoliberal, [...] e, em 
consequência, tornando a educação mais uma mercadoria no sistema 
capitalista”. (RODRIGUES, MENDES, 2013, p. 141). 

Essa expansão chegou ao Centro Federal de Educação Tecnoló-
gica do Pará (CEFET-PA) na primeira década do século XXI, as li-
cenciaturas foram uma inovação naquele momento, no caso do cur-
so de pedagogia, este foi autorizado pela Resolução nº 043/2006, de 
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27/11/2006, do Conselho Diretor do CEFET-PA, para iniciar no pri-
meiro semestre de 2007, tendo por objetivos gerais a formação de do-
centes para exercer o magistério na Educação Infantil e nos Anos Ini-
ciais do Ensino Fundamental, no Ensino Médio (regular) e na gestão. 

Com a promulgação da Lei 11.892, de 29 de Dezembro de 2008, 
foi instituída a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, criando-se então os Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia (IFEs), os quais passaram a ser espaços de ex-
pansão da Educação Profissional e Tecnológica (EPT), reafirmando o 
atendimento à Educação Básica, Superior, Profissional e Tecnológica, 
tendo como  propósito a excelência nos serviços, os valores democráti-
cos, o respeito à diversidade  e a autonomia institucional, por meio do 
ensino, pesquisa, extensão e, inovação.

Nesse cenário, o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI)2 
surge como documento obrigatório, juntamente com a criação dos 
Institutos Federais (Lei 11.892/08, Art. 14), sendo um dos elementos 
para o credenciamento das Instituições de Ensino Superior (IES) (arti-
gos. 11 e 14) e um dos 11 critérios de avaliação institucional. 

Em decorrência do IFPA3 ter obtido o conceito preliminar de cur-
so menor que 03 na avaliação do Exame Nacional de desempenho dos 
Estudantes (ENADE, 2009) nos cursos de Licenciatura em Biologia, 
Física, Matemática e Química. A gestão da instituição investiu em sua 
autoavaliação (2010/2011), e iniciou um processo de conscientização e 
envolvimento da comunidade para a reestruturação da Comissão Pró-
pria de Avaliação – CPA por meio das ações da Pró-Reitoria de Ensino 
à época. 

2  O PDI adquire importância no contexto do Ensino Superior no Brasil, com o Decreto 
3.860, de 9 de julho de 2001, regulamentando a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, art. 9º, VI, VIII e IX, que trata da questão de credenciamento e avaliação do Ensino 
Superior. (PARÁ, 2013, p. 3). 

3  No ano de 2013, o Instituo de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará - IFPA é composto 
de 14 campi situados em: Abaetetuba, Altamira, Ananindeua, Belém, Bragança, Breves, 
Castanhal, Conceição do Araguaia, Itaituba, Marabá (campus rural e industrial), Óbidos, 
Santarém e Tucuruí, que atendem suas cidades sede assim como as cidades do entorno com 
cursos básicos, técnicos e superiores. (PARÁ, 2013, P. 5).
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Por conta de alguns problemas na gestão do Instituto, em julho 
de 2012, o IFPA sofreu a intervenção federal, a Gestão Pro Tempo-
re perdurou até meados de 2015. Mesmo assim, o trabalho da CPA 
continuou procurando envolver ainda mais a comunidade interna da 
instituição, através de realização de pesquisas e formulário próprio, 
ouvindo as seguintes categorias: corpo docente, corpo técnico-admi-
nistrativo e corpo discente, estas, avaliaram através de questionários 
alguns indicadores. O IFPA, ao executar o PDI de 2009 a 2013, teve 
o propósito de promover melhorias na educação, na oferta dos cursos 
e na formação dos discentes, porque o impacto de uma boa educação 
superior, na formação dos seus discentes, tem consequência no desem-
penho acadêmico e, é um indicador de qualidade de uma instituição.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

4.1 Os aspectos que favorecem o desempenho 
acadêmico no Curso de Pedagogia do IFPA (2013-
2014)

Tomando como referência os dados do Relatório da CPA do IFPA 
(PARÁ, 2013) e, devido ao limite deste espaço, dentre as categorias 
pesquisadas, vamos destacar apenas o corpo discente, porque dos su-
jeitos da pesquisa, essa categoria teve maior participação: dos 100% da 
amostragem, 23% foram docentes, 17% técnicos e 60% discentes. Dos 
60% dos discentes, 6% são do curso de pedagogia (PARÁ, 2013).

O Corpo Discente fez a avaliação: dos professores; das disciplinas, 
da turma; da organização didático pedagógica dos cursos; das condi-
ções de pesquisa e extensão; das formas de comunicação e informação; 
da infraestrutura de forma geral; dos serviços de apoio ao aluno; da 
segurança interna; da higiene, da conservação e limpeza.

Dentre os indicadores, destacaremos alguns aspectos sobre a ava-
liação dos professores feita pelos discentes, os quais constam no Grá-
fico 04 da pesquisa de autoavaliação (PARÁ, 2013, p. 13). A referida 
avaliação sobre os professores foi em relação aos planos de ensino e seus 
elementos: objetivos, procedimentos de ensino, avaliação, conteúdos e 
bibliografia da disciplina.



APARECIDA DE LOURDES PEDROSO DE ANDRADE,  DIEGO KENJI  DE ALMEIDA MARIHAMA, 
MIRANILDE OLIVE IRA NEVES E  WANDERLEI  SALVADOR (ORGS. )

47 

Gráfico 01: Discentes respondentes da pesquisa de Avaliação sobre  
os docentes: planos de ensino.

Fonte: Pesquisa de Autoavaliação – IFPA/CPA (PARÁ, 2013, p. 13).

A análise dos dados no gráfico 01, já é resultado da pesquisa de 
autoavaliação realizado pela CPA, com procedimentos que envolve-
ram a organização e preparação dos dados para a análise. Deste modo, 
seguindo a orientação de Creswell (2007), vamos reler as informações 
e realizar a última etapa da análise dos dados que, segundo essa auto-
ra, é fazer a interpretação, ou seja; “extrair os significados dos dados”. 
(CRESWELL, 2007, p. 198). Considerando os aspectos sobre a ava-
liação dos docentes, como contribuição da formação docente para o 
desempenho acadêmico do curso de pedagogia no IFPA em 2013.

A análise mostra o grau de satisfação dos discentes em relação aos 
itens didáticos concernentes aos docentes em relação aos planos de en-
sino. A análise dos dados na referida pesquisa apresentou os resultados 
por tabulação simples, onde as questões permitem uma única resposta 
de acordo com as seguintes variáveis:  1 – RUIM - Quando a avaliação 
para o item não atender; 2 – REGULAR - Quando a avaliação para o 
item deixar a desejar; 3 – BOM - Quando a avaliação para o item for 
atendida em parte; 4 – ÓTIMO - Quando a avaliação para o item for 
plenamente satisfatória (PARÁ, 2013). Entretanto, essa satisfação não foi 
plena. Porém, o índice de insatisfação de 4%, considerando ruim, teve 
pouca repercussão diante do percentual de dos 73% dos alunos que con-
sideraram os itens obrigatórios dos planos de ensino como ótimo e bom. 
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O que isso significa? Que ainda temos problemas, o planejamento 
de ensino ainda precisa ser um compromisso de todos(as) os(as) pro-
fessores(as) com o ensino-aprendizagem, pois “o planejamento é um 
meio para programar as ações docentes, mas é também um momento 
de pesquisa e reflexão intimamente ligado à avaliação”. (LIBÂNEO, 
2013, P. 245). Por outro lado, avançamos e, os planos de ensino tive-
ram o reconhecimento dos discentes como algo que veio somar a sua 
formação como futuro docente, os resultados da pesquisa em relação 
aos planos de ensino, indicam a contribuição dos docentes para o de-
sempenho inicial dos acadêmicos ingressos neste ano. 

Os planos são produções que emergem do planejamento e, traduzem 
os momentos presentes do docente, de seu compromisso com o “processo 
de ensino e seus elementos constitutivos – objetivos, conteúdos, métodos 
e formas organizativas (destacando a aula como forma básica de organiza-
ção do ensino), e da avaliação”. (LIBÂNEO, 2013, P. 245).

A pesquisa de autoavaliação realizada em 2014, na realidade, foi 
uma versão parcial do relatório de avaliação institucional, isso acon-
teceu em decorrência da não publicação pelo Ministério da Educação 
dos resultados do Índice Geral de Cursos Avaliados da Instituição – 
IGC do ano de 2014, como também o Conceito Preliminar dos Cur-
sos do IFPA, também do ano de 2014. 

Mesmo assim, a pesquisa aconteceu, do universo de 100% dos 
participantes da pesquisa (amostragem), “57% foram discentes, 22% 
docentes e 21% de técnicos” (PARÁ, 2014, p. 30). A nossa escolha 
permaneceu pela categoria discente, porque ainda é representativa, 
embora tenha diminuído em relação à pesquisa de 2013. 

Nesse contexto, a intervenção ainda permanecia na instituição, 
além de alguns entraves como: (a) primeiro a compreensão e o envol-
vimento de todos os membros da comunidade educativa em se apro-
priar da finalidade da ação da Comissão; (b) a falta de entendimento 
sobre o papel da autoavaliação; e (c) a falta de apoio da gestão do IFPA.  
(PARÁ, 2014, p. 11). 

Deste modo, os dados apresentados sobre a avaliação docente, que 
é o nosso foco, são apresentados de forma geral, e por que dizemos isso? 
Pelo fato dos 57% dos discentes participantes da pesquisa por campi, 
47,60% foram de Belém, 22,30% de Santarém, 12,82% de Bragança, 
41% de Abaetetuba, 4,54% de Tucuruí, 1,87% Parauapebas, 2,40% 
de Marabá Industrial segundo a pesquisa (PARÁ, 2014, p. 33).
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Destes 57% por equivalência se tornam 100% na somatória da par-
ticipação dos discentes por campi, porém apresenta uma diferença da 
pesquisa de autoavaliação realizada pela CPA em 2013, pois apresentou 
maior abrangência de respondentes por modalidade de curso, com a se-
guinte composição: “30,85% do curso do técnico integrado, 18,02% do 
técnico subsequente, 8,54% engenharia, 24,97% licenciatura, 17,62% 
tecnologia”. (PARÁ, 2014, p. 33). No entanto, dos 24,97% da licencia-
tura, a pesquisa não mostrou a autoavaliação por cursos de licenciatura, 
como ocorreu na pesquisa de 2013. A pesquisa de 2014 destacou apenas 
dois cursos em relação a avaliação presencial no Campus de Bragança 
para a categoria de discentes, os “cursos de Tecnólogo em Agroecologia 
e o de Gestão Ambiental”, para aqueles que não participaram da avalia-
ção no ambiente virtual (PARÁ, 2014, p. 41).

Assim, não foi possível identificar o percentual dos acadêmicos de 
pedagogia que participaram da referida pesquisa. Pelos dados apresen-
tados na pesquisa, os indicadores de interesse aqui, são alguns aspec-
tos sobre a avaliação dos docentes feita pelos discentes, os quais 
constam na tabela 03 da pesquisa de autoavaliação (PARÁ, 
2014, p. 37). A referida avaliação sobre os professores foi em relação 
aos planos de ensino e seus elementos constitutivos: objetivos, proce-
dimentos de ensino, avaliação, conteúdos e bibliografia da disciplina.

Gráfico 02: Discentes respondentes da Pesquisa de Avaliação sobre  
os docentes: planos de ensino.

Fonte: Pesquisa de Autoavaliação – IFPA/CPA (PARÁ, 2014, p. 37).
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A análise dos dados no gráfico 02 que apresentamos aqui, expressa 
o percentual de discentes que participaram da pesquisa, corresponden-
te ao número de alunos apresentados na “tabela 03” (PARÁ, 2014, p. 
37). Na referida tabela foram apresentados os seguintes aspectos: a ava-
liação sobre os docentes em relação aos planos de ensino, a motivação 
no desempenho da disciplina, se os professores respondem de forma 
adequada e satisfatória as perguntas pertinentes ao conteúdo da disci-
plina e, sobre a assiduidade satisfatória do docente. 

Como já falamos antes, o nosso foco são os planos de ensino e, a 
contribuição destes como parte da formação docente para os discentes 
do curso de licenciatura em pedagogia, primeiro estamos fazendo uma 
análise lato sensu, ou seja, o que dizem os discentes do IFPA sobre os 
planos de ensino, para na próxima seção articular esses achados ao de-
sempenho acadêmico do curso de pedagogia no IFPA campus Belém 
da turma de 2013 e 2014. Portanto, não fazemos referência aos itens 
expostos como critério, avaliados como ruim, regular, bom e ótimo, 
que resultam no índice de satisfação de 3,02 (média de satisfação que 
os alunos aferiram para os critérios em relação aos docentes na pesquisa 
de autoavaliação de 2014).

Em relação ao percentual que apresentamos no gráfico 02, nova-
mente, a exemplo dos resultados da pesquisa de autoavaliação da CPA 
em 2013, os itens didáticos como elementos dos planos de ensino, con-
cernentes aos docentes, apresentou o resultado satisfatório, no entanto, 
não vamos analisar em termos de média, que a avaliação do plano de 
ensino resultou em 3,0. Essa média é a que consta na “tabela 03” da 
referida pesquisa, mas em termos de percentuais (PARÁ, 2014, p. 37).

O que vamos considerar é o percentual satisfatório entre 2013 e 
2014, apesar das dificuldades que a instituição passava na época devido 
a intervenção. Em 2013, a satisfação não foi plena, porque aparece o 
índice de insatisfação de 4%, considerando ruim, em compensação, 
73% dos discentes consideraram os itens obrigatórios dos Planos de 
Ensino como ótimo e bom. Em 2014, 24% consideraram ótimo e 54% 
consideram bom, totalizando um percentual satisfatório de 78%, índi-
ce superior aos 73% apresentados na pesquisa de 2013.

Diante do exposto, a interpretação que fazemos destes dados, não 
é a da conformação, pois como docente sabemos que o processo de 
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planejamento é questionável e exposto a indagações quanto a validade 
de ser um instrumento que favorece as melhorias para o desenvolvi-
mento dos discentes (LOPES, 1995).

O planejamento em relação aos elementos que constituem os pla-
nos de ensino, por exemplo: como os objetivos, podem não atender as 
necessidades dos discentes, por serem desvinculados da realidade, com 
isso não estamos dizendo que é uma regra e nem que eles são deter-
minantes para o sucesso do aluno, mas que devem ser repensados de 
acordo com o diagnóstico da turma. Os conteúdos são definidos pre-
viamente, os discentes não participam destas escolhas. Acreditamos, 
que as escolhas dos conteúdos feitas pelos professores, ocorrem no sen-
tido de atender os interesses, as necessidades dos alunos e que sejam 
significativos para eles. Mas, e quando isso não acontece? 

A insatisfação é expressa de alguma forma, pode ser nessas pesqui-
sas de autoavaliação realizadas pela instituição através da CPA, ou nas 
avaliações externas realizadas pelo INEP, ou ainda refletem no desem-
penho acadêmico, não que seja determinante, porque o desempenho 
acadêmico depende de variados fatores. Mas os objetivos, os procedi-
mentos de ensino, a avaliação, os conteúdos e bibliografia da disciplina, 
elementos dos planos de ensino, que pelo limite deste espaço não nos 
permite delongar, são relevantes para detectarmos os acertos, revermos 
os desacertos e pensarmos nas melhorias do processo de ensino. 

4.2 O ENADE, o desempenho acadêmico e, o status final dos 
acadêmicos de pedagogia ingressos em 2013 e 2014.

A partir da Lei 10.861, de 14 de abril de 2004, a qual estabeleceu o 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) e que 
destacou a figura do PDI em seu art. 3º, como um importante instru-
mento no processo avaliativo das IES. O SINAES tem como orientação 
as diretrizes estabelecidas pela Comissão Nacional de Avaliação da Edu-
cação Superior (CONAES), e o Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), através da Diretoria de Avalia-
ção da Educação Superior (DAES), que organiza o processo avaliativo. 

O SINAES orienta o processo nacional de avaliação das instituições 
de educação superior, dos cursos e, do desempenho acadêmico de seus 
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discentes, ele ocorre a partir de três instrumentos de avaliação: 1) Avalia-
ção das Instituições de Educação Superior (AVALIES), que por sua vez 
se desenvolve em duas etapas: a) autoavaliação, coordenada pela Comis-
são Própria de Avaliação (CPA), e b) avaliação externa, realizada por co-
missões designadas pelo INEP, de acordo com as diretrizes pautadas pela 
Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES). 2) 
Avaliação dos Cursos de Graduação (ACG) realizada por visitas in loco de 
comissões externas. 3) Avaliação do Desempenho dos Estudantes (ENA-
DE), realizada por estudantes de graduação que estejam cursando o final 
do primeiro ano de curso e do último ano (LOBATO, et al., 2018).

Os três instrumentos de avaliação são importantes para a insti-
tuição avaliada e sua comunidade acadêmica. Quanto a autoavaliação 
coordenada pela Comissão Própria de Avaliação (CPA) apresentamos 
os dados sobre a avaliação dos discentes sobre o plano de ensino nos 
gráficos 01 e 02. 

Em relação a avaliação do Desempenho dos estudantes (ENADE), 
é de conhecimento público que, o Curso de Pedagogia do IFPA cam-
pus Belém, obteve nota 2, em 2014. Esclarecendo que, as notas dos 
alunos servem de base para o cálculo de cada curso, que vai de 1 a 5, 
sendo pareados com a média nacional. Os cursos que recebem a nota 
4 e 5, demonstram que foram bem e são considerados muitos bons. 
Já aqueles que são avaliados com a nota 3 ou próximo disso, ficam na 
média e são considerados satisfatórios. Mas os cursos que obtêm as 
notas 1 ou 2 ficam abaixo da média nacional e precisam melhorar o seu 
desempenho, foi esse o caso do IFPA.

Já nos dedicamos, em outros artigos, sobre o desempenho acadê-
mico do curso de pedagogia do IFPA campus Belém, porém, neste es-
tudo, o enfoque foram as turmas ingressantes em 2013 e 2014. Dentre 
outros resultados que já publicamos de outras turmas, os do presente 
estudo chamou nossa atenção, porque os status expressam compro-
metimento do desempenho acadêmico dos discentes, e não podemos 
negar que o desempenho acadêmico possui uma relação significativa 
com os conhecimentos adquiridos no decorrer da formação docente, 
advindas das disciplinas durante o curso. 

Entretanto, alertamos que isso não é determinante, porque os dis-
centes não são seres passivos e imunes a problemas. No decorrer da 
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vida acadêmica, eles enfrentam toda ordem de dificuldades e, estas po-
dem ser oriundas de outras dimensões, que vão além do espaço escolar. 
Sendo assim, a aptidão não é tudo e, por conta de uma constelação de 
fatores que desconhecemos, apresentam dificuldade em responder aos 
estímulos educacionais, durante a formação docente (LOBATO, ET 
AL.).  É o que expressam os dados dos gráficos 3 e 4 a seguir:

Gráfico 03: Situação acadêmica dos discentes ingressantes em 2013.

Fonte: Coordenação de Registro Escolares do IFPA – Campus Belém (PARÁ, 2018)

No gráfico acima é possível verificar que o desempenho dos dis-
centes durante o curso e no final dele. O gráfico 03 mostra o seguinte: 
de 52 discentes, por equivalência 100%, 14 diplomados correspondem 
aos 27%, são aqueles fizeram a outorga de grau; 4 certificaram, ou 
seja 8%, significa dizer que terminaram o curso e cumpriram todos 
os quesitos, mas não a outorga; os 8 alunos em curso reflete aos 15%, 
são aqueles que tiveram dificuldades, mas ainda não desistiram, muitos 
reprovaram, mas continuam pagando a pendência em outras turmas, 
alguns pararam e depois retornaram ao curso; 11 desistentes equiva-
le aos 21%, neste caso tem algumas variáveis, por exemplo: tem caso 
que o aluno na situação final está aprovado nas disciplinas, mas não 
defendeu o TCC e não procurou mais a instituição, outros por se eva-
direm foram desligados do curso, há ainda o caso daqueles  que foram 
aprovados com dependência, teriam que pagar disciplinas para concluir 
essa etapa e não procuraram mais a instituição para concluir o curso; 
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os prescritos foram 14 discentes e  representam 27%, os prescritos, são 
aqueles que não concluíram no tempo do curso, e, ainda estão cursan-
do ou são repetentes e; 1 caso de abandono, que corresponde aos 2% 
representados no gráfico.  

Segundo os dados, dos 52 alunos ingressantes em 2013 no curso 
de pedagogia do IFPA campus Belém, 18 terminaram, 14 diploma-
dos e 4 certificados, esse status foi em 2018. O curso de Pedagogia 
do IFPA tem carga horária mínima exigida pela legislação e integra-
lização de 3 anos, divididos em 6 períodos. Isso significa dizer que 
por diversos motivos, porque as pessoas são singulares, a turma não 
chegou a 50% de formados e o desempenho acadêmico ficou visivel-
mente comprometido. No entanto, consideramos mais satisfatório 
do que o desempenho da turma ingressante em 2014, como mostra 
os dados no gráfico a seguir: 

Gráfico 4: Situação acadêmica dos discentes ingressantes em 2014.

Fonte: Coordenação de Registro Escolares do IFPA – Campus Belém (PARÁ, 2018)

O desempenho acadêmico da turma de pedagogia ingressante em 
2014 foi muito comprometido, de início, não teve nenhum diploma-
do, 1 certificado que diz respeito aos 2% no gráfico, 1 em curso que 
corresponde a 2% e, 1 abandono, que a análise do excel relacionou a 
3% para fechar redondo os 100% de participantes na análise no gráfi-
co; 6 desistentes que equivale a 15%, cabe destacar que, no caso des-
ta turma os desistentes foram desligados por repetência; 10 prescritos 
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confere com os 25%, todos voltaram a frequentar o curso; 21 repro-
vados, condiz com os 53%, percentual expressivo, que significa dizer 
que a instituição, o curso e os alunos passavam por dificuldades, a insti-
tuição vivia na época uma intervenção, as ações em prol das melhorias 
estavam engatinhando e mais uma vez a nota obtida no ENADE foi 2. 

Os dados demonstrados ao discorrermos nessa análise, evidenciam 
que  investimentos e pesquisas são necessários para melhorar o desem-
penho acadêmico, embora muitos estudiosos defendam que “fatores 
como a inteligência, habilidade e competência” tenha peso nesse pro-
cesso (MAGALHÃES, ANDRADE, (2006, P.2), há de se considerar 
que existem outras posições, nas quais o desempenho acadêmico pode 
não depender somente dos fatores inerentes ao discente, como inte-
ligência, atitudes e motivação, deve-se levar em consideração outras 
variáveis (JIMÉNEZ, 2000).

Entretanto, não podemos nos omitir da relevância em termos edu-
cativos, o desempenho acadêmico também depende dos resultados da 
aprendizagem, ou seja, da ação do professor sobre o aluno, embora 
nem toda aprendizagem decorra somente do produto da ação docente 
(TOURON, 1984), mas os aspectos concernentes ao professor, como 
o planejamento e seus elementos, a relação professor-aluno durante a 
formação docente e outros aspectos, tem mérito para o sucesso do de-
sempenho acadêmico, porém não são os únicos,  para além do espaço 
da instituição escolar, existem fatores que pesam, tais como: as ativida-
des de trabalho que envolve o sustento, problemas de saúde, os relacio-
namentos pessoais e familiares.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Primeiro vamos retomar a questão do artigo, os dados do gráfico 
01 e 02 apresentam o grau de satisfação dos discentes em relação aos 
docentes, nos itens didáticos dos planos de ensino, isso sinaliza uma das 
contribuições da formação docente para esses futuros pedagogos das 
turmas de 2013 e 2014.

Quando verificamos a situação acadêmica dos discentes de 2013, 
35% dos discentes obtiveram um desempenho acadêmico satisfató-
rio ao concluírem o curso de pedagogia. Entretanto, a turma de 2014 
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apresentou um resultado não satisfatório, apenas 2%, ou seja; um(a) 
aluno(a) concluiu o curso até o ano de 2018. Isso mostra que, mesmo 
após dois anos da integralização do curso, ainda existiam pendências. 

Os percalços que os discentes viveram durante o curso, refletiu-se 
na nota 2 do ENADE, fato, amplamente divulgado. A instituição rea-
lizou esforços para mudar essa situação, investiram nas ações propos-
tas no PDI (2009/2013); constituíram uma política de Permanência 
e Êxito; avançaram em metodologias qualitativas e quantitativas em 
relação à pesquisa com discentes para o combate à evasão, houve um 
crescimento em reuniões pedagógicas, essas ações, por consequência 
somaram positivamente ao desempenho acadêmico dos discentes.

 A educação superior tem impacto na formação dos graduandos e 
no desempenho acadêmico. Deste modo, consideramos que o desem-
penho acadêmico é um indicador de qualidade de uma instituição, as 
ações propostas no PDI devem alcançar os seus objetivos. Nesse sen-
tido, o processo de planejamento, principalmente o de ensino, precisa 
permanentemente ser repensado, com proposição de dinamizar a prá-
tica docente na perspectiva crítica da educação. 

Enfim, após 2014, durante três anos, o IFPA continuou fazendo 
os investimentos em melhorias no ensino, os discentes também fize-
ram a sua parte, e, em 2017, o INEP divulgou a nota do ENADE 
dos cursos do IFPA, 11 cursos lograram uma avaliação satisfatória, dos 
quais obtiveram conceito 4 - Muito Bom -, dentre esses, as Licencia-
turas:   Geografia, Letras, Pedagogia (Campus Belém), e Informática 
(Campus Castanhal).  
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GESTÃO ESCOLAR E FORMAÇÃO 
DOCENTE: O PAPEL DO SUPERVISOR 
ESCOLAR NA FORMAÇÃO 
CONTINUADA DOS PROFESSORES
Fabiano Sales de Aguiar 

INTRODUÇÃO

Durante anos, a função do supervisor escolar foi vista como uma 
ação de controle e fiscalização do trabalho dos professores, mas essa 
realidade vai, aos poucos, se modificando, pois, na atualidade, a ati-
vidade de supervisão ultrapassa a função antes restrita ao controle, de 
modo que sua responsabilidade se expande a novos campos de atuação, 
englobando a formação continuada, a orientação e o acompanhamento 
dos docentes em seu dia a dia pedagógico. 

Desse modo, a função do supervisor é de orientar e organizar as 
atividades pedagógicas desenvolvidas pelos docentes no cotidiano es-
colar. Esse ambiente deve ser visto como um espaço de construção de 
saberes coletivos, e o supervisor terá um papel ativo na promoção des-
ses momentos de aprendizagem (LIBÂNEO, 2013)

Na atualidade, em que os conhecimentos se transformam, a figu-
ra do supervisor se torna imprescindível à promoção de situações de 
compartilhamento de saberes coletivos no ambiente escolar, passando 
a contribuir, também, em conjunto com os professores e no espaço 
da escola, na realização de propostas de formação continuada que 
favoreçam o aprendizado constante. 
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Assim, a escola deve ser um espaço de formação constante, onde 
os educadores não recebam apenas orientação de teorias que, muitas 
vezes, não fazem sentido em seu cotidiano. O maior desafio da atua-
lidade é manter as propostas atualizadas, devendo estar comprome-
tidas com o desenvolvimento dos alunos. Nesse sentido, a figura do 
supervisor escolar se torna importante para que as ações de formação 
continuada sejam compartilhadas com os docentes. Essa formação 
não deve ser entendida como mera capacitação, simpósio, cursos 
etc., mas como possibilidades de promover, no ambiente escolar, 
momentos coletivos de discursos reais sobre o cotidiano desse am-
biente. Nessas formações, o superviso encontra cominhos para ficar 
mais próximo aos docentes, escutando seus anseios e compartilhando 
conhecimentos da prática docente.

1 RESUMO HISTÓRICO DA SUPERVISÃO ESCOLAR 
NO BRASIL

No decorrer da história da educação no Brasil, pode-se destacar 
os Jesuítas como os responsáveis por iniciar o processo de educação 
formal na colônia. Porém, é preciso frisar que esse processo não foi 
muito democrático, por ter mais característica de doutrinação do que 
de educação para a formação de pessoas criticas e participativas na so-
ciedade. Esse sistema de ensino era bastante discriminatório por pro-
porcionar às classes sociais mais elevadas uma educação plena para a 
formação do cidadão, ao passo que os índios ficaram com um ensino 
catequético com o único propósito de doutrinação. Nesse sistema de 
ensino, a figura do supervisor aparece com a função de controle social 
dos aspectos administrativos, e de controle e fiscalização do processo 
de desenvolvimento da educação. 

Com a proclamação da Independência do Brasil, o sistema educa-
cional cria a instrução pública, promovendo a elaboração de metodologias 
para o ensino nas escolas, surgindo, assim, o método de Ensino Mútuo nas 
escolas, que passaram a ser chamadas de escolas de primeiras letras. Nessa 
metodologia de ensino, o professor passa a ter a função de coordenação e 
de docência, de modo que passava a capacitar alguns monitores e coorde-
nadores para o ensino e aprendizagem (LIBÂNEO, 2002).
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Em 1854, foi instituído um regulamento imperial que normatiza-
va a função de Inspetor Geral, com a atribuição de supervisionar insti-
tuições educacionais públicas e privadas. Essas atribuições referiam-se 
a fazer exames para os professores, com o propósito de lhes conferir 
autorização (diploma) para atuarem ou de verificar a eficiência dos tra-
balhos exercidos por eles. 

Com a República, surgem várias criticas em torno da forma de 
interpretar a função do supervisor, que passou a ser a orientação dos 
professores em suas práticas. Essas mudanças são atribuídas à reforma 
da instrução pública, a qual, infelizmente, não teve seus ideais im-
plementados no sistema educacional, continuando a vigorar, como 
função do supervisor, a prática de controle das ações do docente (SA-
VIANI, 2006).

No período do Estado Novo, em 1939, foi criado o curso de Pe-
dagogia, instituindo a formação de licenciados e bacharéis para atuar 
em áreas específicas, cabendo ao licenciado em Pedagogia o dever de 
fazer o curso de Didática para atuar no Curso Normal. O mesmo cur-
so de Pedagogia habilitava o técnico em Educação, algo semelhante a 
um especialista em Educação ou supervisor escolar. 

No período posterior à Segunda Guerra Mundial, foram insti-
tuídos no Brasil conselhos de uma educação tecnicista importada dos 
Estados Unidos, em que a prioridade era de formar professores com 
ideais de uma educação economicamente produtiva, deixando para 
trás os ideais da Escola Nova, que tinha seus conceitos de educação 
para a participação e não para a formação de mão de obra. Na linha de 
pensamento tecnicista, a figura do supervisor passa e ter uma grande 
importância para que esses ideais de controle sejam desenvolvidos no 
ambiente da escola. 

Em meados das décadas de 60 e 70, ganham destaque as lutas por 
parte de associações promovidas por supervisores e orientadores na 
busca de um projeto de educação que a entenda como a formação de 
um ser completo, diferentemente da visão capitalista de educação, que 
visava à produção de mão de obra e não à formação de alunos cons-
cientes e ativos na sociedade. 

Nesse momento, muitos debates foram desenvolvidos em torno 
de propostas para a regularização da profissão do supervisor escolar, 
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buscando a formação da identidade desse profissional, que passaria de 
um simples técnico atuante no ambiente da escola para educador com-
prometido não somente com a fiscalização, mas também com as trans-
formações educacionais nesse ambiente e fora dele. 

Com o decorrer das décadas, a função do supervisor escolar foi so-
frendo várias mudanças em suas características, passando de fiscaliza-
dor das atividades dos professores para profissional comprometido com 
o desenvolvimento educacional de seu local de trabalho. Desse modo, 
o supervisor escolar deve ser visto como um aliado e mediador de tais 
atividades educativas do professor e do diretor, fazendo essa ponte de 
colaboração na construção de ações coletivas para o andamento educa-
cional de qualidade. 

A figura desse profissional também é de sua importância para o 
desenvolvimento pleno do aluno, promovendo, no ambiente escolar, 
propostas didáticas, cursos de formação, troca de ideias com os edu-
cadores, visando ao crescimento educacional no ambiente da escola 
(MEDINA, 1997). Assim, o supervisor deixa de ser um fiscalizador 
dos professores para ser o profissional que articula relações no ambiente 
escolar, tendo como objetivo a articulação entre todas as esferas que 
compõem a escola.

2 FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES

A formação continuada professores sempre foi um mecanismo im-
portante no processo de ensino da escola. Entendemos que um edu-
cador não está totalmente preparado para atuar na sala de aula quando 
adquire a formação inicial. Por esse motivo, é de suma importância 
que a escola não fique esperando formações externas, que, não raro, 
não atendem às necessidades dos docentes. Muitas dessas capacitações 
são oferecidas de forma impositiva aos professores e seu conteúdo cur-
ricular não atende às reais necessidades individuais de cada sala de aula. 

Desse modo, a formação continuada no ambiente escolar propor-
ciona o aperfeiçoamento da prática dos professores, contribuindo para 
que novas visões sejam compartilhadas com o fim de aperfeiçoar as 
práticas em sala de aula. Sobre esse aspecto, Moreira e Candau (2005, 
p. 23) destacam que
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É necessário um destaque a necessidade de se pensar uma for-

mação continuada que valorize tanto a prática realizada pelos 

docentes no cotidiano da escola quanto o conhecimento que 

provém das pesquisas realizadas na Universidade, de modo a 

articular teoria e prática na formação e na construção do co-

nhecimento profissional do professor. 

Nessa visão de formação constante no ambiente da sala de aula, 
estão envolvidos todos os profissionais que contribuem para o bom an-
damento das propostas educacionais, tais como docentes, supervisores, 
orientadores e direção. 

A formação continuada deve ser compreendida como um mo-
mento para troca de experiências, compartilhamentos de dúvidas, es-
tudos teóricos e busca de práticas que contribuam para a formação de 
alunos críticos e ativos. Assim, esse momento não pode ser apenas um 
acúmulo de informações teóricas:

A formação não se constrói por acumulação de cursos, conhe-

cimentos ou técnicas, mas sim através de um trabalho de refle-

xividade crítica sobre as práticas e de (re)construção permanen-

te de uma identidade pessoal. Por isso é tão importante investir 

na pessoa e dar um estatuto de saber a experiência. (NÓVOA, 

1992. p. 25).

A formação continuada de professores, proporcionada no ambien-
te escolar, com a colaboração do supervisor escolar, propicia situações 
que possibilitam a todos compreender que o fazer pedagógico diário é 
constituído desses momentos de compartilhamento coletivo. Assim, 
com a ajuda desse profissional, é possível reformular os conceitos de 
formação docente, uma vez que o docente, em alguns cursos, somente 
era convocado para participar de palestras, cursos, oficinas e outros ti-
pos de formação, sem que se sentisse participante desse processo.

[...] mudanças benéficas ao processo de ensino-aprendizagem 

tendiam a ocorrer quando o processo formativo acontecera no 

próprio local de trabalho dos professores, isto é, nas próprias 

escolas. Dentre os benefícios apontados destacamos: investi-
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mento no coletivo da escola, a problematização e análise das 

práticas em curso, propostas de mudanças no processo de re-

flexão coletiva dos professores, o estudo analítico do trabalho 

como currículo em ação, o reconhecimento da identidade dos 

sujeitos sociais que compõem as equipes escolares, etc. (FUSA-

RI E FRANCO, 2005, p. 19-20).

Desse modo, ao trazer a formação continuada para dentro da es-
cola, o supervisor escolar proporcionará revisões teóricas e práticas 
por meio de compartilhamento de didáticas construídas no dia a dia 
das salas. Isso permiteque os educadores não esperem que as forma-
ções venham de fora, afastando a ideia de que a formação continuada 
apenas seja aquela que é idealizada pelos representantes da educação, 
pois as formações devem ser promovidas também no ambienta da es-
cola, a fim de que os professores possam contribuir para o processo 
de construção de saberes, lembrando que “[...] as práticas não mudam 
por decreto [...] só mudarão quando seus usuários assim o decidirem.” 
(FRANCO, 2012, p. 164).

Os estudos teóricos são importantes para a construção de práticas 
fundamentadas nos ideais de educação crítica. Contudo, os aspectos 
teóricos devem estar atrelados às práticas, pois, quando se realiza de 
fato essa concepção de teoria e prática no ambiente escolar, permite-se 
que os professores tenham a possibilidade de construr suas práxis com 
as experiências de seu conitiano escolar (NÓVOA, 1992).

Por isso, é de grande relevância que essas formações sejam efetua-
das com os docentes em seus espaços, num processo de comunicação 
contínua com todos os envolvidos na aprendizagem dos alunos. Assim, 
o supervisor é uma figura necessária nesse processo coletivo de saberes, 
tendo em vista que “[...] o professor sozinho não transforma a sala de 
aula; as práticas pedagógicas funcionam como espaço de diálogo: res-
sonância e reverberação das mediações entre sociedade e sala de aula.” 
(FRANCO, 2012, p. 162).

Na atualidade, não se sustenta mais a figura do supervisor ditador 
e controlador de diários bem formulados com seus objetivos estrutu-
rados perfeitamente, bem como dos fiscalizadores de cadernos e de 
planos de aula enormes, com todos os fundamentos utilizados na aula, 
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ou, pelo menos em teoria. Não se trata desse tipo de ação que a escola 
necessita, mas, sim, de um profissional que contribua para a real cons-
trução de saberes significativos, sendo capaz de

[...] propiciar oportunidades de estudo e interlocução dos pro-

fessores, em atividades coletivas, que reúnam professores que 

desenvolvem o mesmo conteúdo nas diversas séries e níveis es-

colares; oportunidades periódicas de reavaliação de currículo e 

programas; oportunidades de estudo e decisões coletivas sobre 

o material didático. (RANGEL, 2005, p. 63).

Sendo assim, pode-se notar a grande contribuição que o supervi-
sor escolar pode proporcionar para escola, por ser um profissional que 
faz parte do coletivo e colabora efetivamente para o processo de ensino-
-aprendizagem. “Percebe-se, portanto, a necessidade da prática profis-
sional da supervisão educacional como um trabalho de coordenação e 
‘controle’ da prática educativa, a fim de assegurar os princípios e as finali-
dades da educação [...]” (FERREIRA, 2010, p. 86). Em outras palavras, 
é importante que o supervisor escolar abandone a visão tradicional da 
antiga função de controlador e fiscalizador, e incorpore as novas atri-
buições dessa função de suma importância para o processo educacional.

Se a supervisão e a escola compreendem e assumem verdadei-

ramente o trabalho coletivo, elas sabem também que o projeto 

pedagógico unificador de esforço de todos os trabalhadores do 

ensino não pode se reduzido à idéia de plano diretor e muito 

menos à idéia de plano do diretor. (FERREIRA, 2006, p. 232).

Umas das urgências da atualidade gira em torno de se obter todos 
os tipos de apoio e colaboração para que o aluno consiga, na escola, 
desenvolver competências para ser uma pessoa crítica e participativa 
na sociedade em que está inserido. Visto que todos estão juntos nessa 
árdua missão que é a educação no sistema de ensino vigente, o super-
visor escolar também tem uma missão constante no ambiente escolar 
por meio do acompanhamento diário do processo de ensino que é sua 
responsabilidade.



APARECIDA DE LOURDES PEDROSO DE ANDRADE,  DIEGO KENJI  DE ALMEIDA MARIHAMA, 
MIRANILDE OLIVE IRA NEVES E  WANDERLEI  SALVADOR (ORGS. )

67 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa foi desenvolvida por meio de abordagem qualitativa, 
com a realização de um estudo de caso, a fim de conhecer a visão que 
os professores têm sobre o supervisor escolar e suas contribuições para 
o processo de formação continuada no dia a dia da escola. 

A escolha do método de estudo de caso se deu em razão de ser 
uma técnica de estudo que contribui para alcançar o objetivo de en-
tender um caso específico, que envolve um problema do cotidiano, 
em um lugar definido, com pessoas reais que vivenciam a temática de 
estudo (CHIZZOTTI, 2006).

Os sujeitos da pesquisa são três professoras do ciclo de alfabeti-
zação de uma escola da rede municipal de ensino do município de 
Nova-Mamoré, estado de Rondônia. Como procedimento para coleta 
de dados, foi utilizado um questionário semiestruturado contendo per-
guntas abertas para uma melhor explanação por parte das professoras 
sobre a temática em análise.

4 ANÁLISE DOS DADOS DA PESQUISA

Como foi relatado, três professoras alfabetizadoras participaram da 
pesquisa, as quais, em respeito ao anonimato, não terão seus nomes re-
velados. Assim, para efeito de identificação, serão denominadas como 
professoras alfabetizadoras PA 1, PA 2 e PA 3. 

Inicialmente, questionamos as professoras alfabetizadoras sobre a 
compreensão que tinham em relação à função do supervisor escolar, e 
obtivemos as seguintes respostas:

“A supervisora deve dar suporte aos professores no processo de 

ensino dos alunos, dando ideias e não somente fiscalizando.” 

(PA 1);

“Deve nos ajudar mais e não ficar só vendo os diários e nos 

fiscalizando; precisamos de ajuda com as dificuldades dos alu-

nos.” (PA 2);

“Ela deve nos acompanhar dando ajuda nas dúvidas pedagógicas; 

dar esse suporte nas dificuldades que temos com alunos.” (PA 3).
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Observa-se que todas as professoras afirmam que a função do su-
pervisor escolar é a de orientar o fazer didático dos docentes, servindo 
não mais como um fiscalizador das práticas do docente, mas partici-
pando de forma ativa como um colaborador presente no dia a dia das 
professoras, que n enfatizam, em suas falas, a necessidade de ter esse 
profissional como um colaborador. Esse profissional a que as alfabe-
tizadoras se referem é aquele que vai além da fiscalização dos docen-
tes, pois se preocupa quanto “[...] à abrangência da função, cujo 
‹olhar sobre› o pedagógico oferece condições de coordenação e 
orientação.” (FERREIRA, 2010, p. 77).

O segundo questionamento versou sobre o modo como a super-
visora escolar desempenha suas atividades na escola, ao que foram ob-
tidas as respostas a seguir: 

“Nossa supervisora só aparece para entregar algum documento 

da direção e nos finais de bimestre para saber sobre as provas.” 

(PA 1);

“Ela só pega nossas fichas de avaliação e não realiza nenhuma 

reunião com a gente, não contribui com nossas dúvidas.” (PA 2);

“Não posso contar muito com ela; desenvolvo minhas ativi-

dades sozinha ou peço ajuda de outras professoras. A presença 

dela enquanto pedagógico não contribui muito.” (PA 3).

Após a leitura das respostas no que diz respeito ao desempenho da 
supervisora no ambiente escolar, nota-se um cenário desanimador para 
o processo de ensino, visto que a supervisora deveria ser uma parceira 
dos professores e não alguém distante do processo de ensino, enten-
dendo que sua missão é somente a de fiscalizar os professores. 

Na atualidade, não se pode aceitar, no ambiente da escola, práticas 
de ensino desvinculadas da cooperação entre todos os que compõem o 
processo de ensino. No entanto, o que se vê são docentes realizando 
suas atividades sem muita ou nenhuma ajuda daqueles que deve-
riam estar nesse ambiente para colaborar. Assim, nessas respostas, não 
se encontra a figura do supervisor escolar exercendo sua função como 
deveria, isto é, de acordo com Rangel (2005, p. 63),
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[...] acompanhar a atualização pedagógica e normativa, com es-

pecial atenção, em ambos os casos, aos fundamentos; *propiciar 

oportunidades de estudo e interlocução dos professores, em ativi-

dades coletivas, que reúnam professores que desenvolvem o mes-

mo conteúdo nas diversas séries e níveis escolares; oportunidades 

periódicas de reavaliação de currículo e programas; oportunidades 

de estudo e decisões coletivas sobre o material didático. 

Na sequência, a terceira pergunta questionava se a supervisora 
promove estudos com os docentes, propondo formação continuada no 
ambiente da escola. As respostas recebidas foram as seguintes: 

“Ninguém nos ajuda a ter formação continuada; temos que 

buscar por nós mesmos. Muito menos ela que trabalha somente 

de forma tradicional, nos fiscalizando.” (PA 1);

“Não temos formação na escola e, nos meus dez anos de sala, só 

foram oferecidos alguns poucos pela prefeitura fora da escola. A 

supervisora nunca teve essa ideia.” (PA 2);

“Nós temos é que dar conta dos diários e dos alunos para ser-

mos considerados bons professores. Formação na escola é um 

luxo que nunca tive, muito menos vindo da supervisão essa 

ideia.” (PA 3).

Percebe-se que a função do supervisor como mediador no proces-
so de formação continuada não é destacado nas vivêcias das professoras, 
que relatam ter que buscar o aperfeiçoamentopor conta própria. Cabe 
ressaltar que temos ciência de que esse profissional não tem a responsa-
bilidade pelas formações dos docentes e que cada profissional, sabendo 
da necessidade de formação contínua, deve sempre buscar formas de 
enriquecimento para suas práticas. Porém, também não se pode deixar 
de considerar que, com oportunidades de formações continuadas no 
ambiente escolar, o docente tem a possibilidade de compartilhar seus 
conhecimentos, suas dúvidas e anseios do fazer prático, pois a “[...] 
profissionalização é um processo, através do qual os trabalhadores me-
lhoram o seu estatuto, elevam os seus rendimentos e aumentam o seu 
poder, a sua autonomia.” (NÓVOA, 1992, p. 23).
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Sendo assim, ter o supervisor como um aliado no ambiente escolar fa-
vorece para que várias ações em conjunto sejam desenvolvidas nesse espaço, 
a fim de que o processo educativo seja melhor desenvolvido. Nas falas das 
professoras, no entanto, nota-se um distanciamento entre elas e a supervi-
sora, fato que dificulta o processo de aprendizagem, que depende de um 
profissional qualificado e bem assessorado que dê conta da função de educar, 
para que ocorra a transformação dos alunos. Observa-se, assim, um profis-
sional centrado em afazeres distanciados das necessidades dos professores, 
num processo de trabalho unilateral, sem a construção de ações coletivas 
com vistas a um bem comum, que é a educação de qualidade. 

Em suma, conforme destaca Medina (1997, p. 21), 

[...] o supervisor não é mais aquele sujeito que possui um “su-

perpoder” de assessorar, acompanhar, controlar e avaliar o tra-

balho que os professores realizam nas escolas, mas aquele que 

constrói com os professores seu trabalho diário. (MEDINA, 

1997, p.21).

Em outras palavras, esse profissional de grande importância não 
pode mais, na atualidade, ser um simples executor de tarefas mecânicas 
de fiscalização do método educativo da escola, mas alguém que esteja 
em sintonia com os docentes para que, juntos, desenvolvam propostas 
com o intuito de contribuir com práxis construtoras de conhecimento 
no processo de ensino-aprendizagem. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Notamos que, na realidade do espaço escolar do estabelecimento 
de ensino em que foi desenvolvida a pesquisa, não se vivenciavam mo-
mentos de compartilhamento de conhecimentos entre a supervisão e 
os docentes. Além disso, também foi possível observar eque, apesar de 
ter a preocupação de exercer sua função de supervisão escolar, a profis-
sional não leva em consideração outras questões que são da competên-
cia desse cargo tão importante para o ensino. 

Devido à grande relevância de tal função, o supervisor necessita 
constantemente ter consciência de seu real papel, que é lidar com a 
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diversidade de situações que lhe são postas no ambiente da escola. Por 
esse motivo, deve estar aberta ao diálogo (e a buscá-lo) com todos os 
envolvidos no processo de ensino, procurando criar maneiras de envol-
ver todos em uma ação constante de participação crítica.

Durante a realização deste trabalho, na escola em questão, foi pos-
sível percebera urgência de ações coletivas que busquem uma melhor 
participação de todos os envolvidos no processo educativo, com o fim 
de promover o diálogo, tendo em vista a missão de buscar sempre o 
que for melhor para a coletividade escolar. Uma dessas ações poderia 
ser a promoção de encontros de formação continuada no ambiente es-
colar, para que sejam compartilhadas todas as dúvidas, dificuldades e 
barreiras que impedem uma relação mais próxima entre supervisão e 
docentes.
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A PEDAGOGIA DA AUTONOMIA 
NA ATUAÇÃO DA COORDENAÇÃO 
PEDAGÓGICA ARTICULADA COM A 
GESTÃO ESCOLAR
Luciana Xavier Bastos

1 INTRODUÇÃO

A atuação da Coordenação Pedagógica de uma Unidade de En-
sino precisa estar articulada com Gestão Escolar, a fim de fomentar 
um trabalho de amadurecimento do ser para si próprio, promovendo 
a assunção dos educandos e professores em um ciclo de aprendizagem 
– ensino - aprendizagem. Para tanto, nesse processo o Coordenador 
Pedagógico precisa estar consciente do seu papel de mediador da for-
mação de professores no âmbito da Educação continuada concomitan-
te ao exercício docente. 

A problemática concentra –se na necessidade de reflexão críti-
ca e da práxis, a fim de constituir a consciência do inacabamento, 
no qual mesmo oriundos de diversas licenciaturas provenientes dos 
mais diversificados campos do saber, nunca os professores serão “do-
nos da verdade” e detentores de todo o conhecimento do mundo, 
haja vista que este está sempre em transformação e o conhecimento 
antes novo torna –se velho precisando ser atualizado e ponderado. 
Logo, o coordenador pedagógico deve incitar essa consciência de 
inacabamento para que sua equipe esteja sempre motivada ao estu-
do e a reflexão crítica, exigindo de si o risco, a aceitando do novo, 
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rejeitando qualquer forma de discriminação, corroborando com to-
madas conscientes de decisões. 

Assim, ratificando a capacidade de ensinar como uma especifi-
cidade humana, a Coordenação Pedagógica apoia a consolidação da 
Gestão Escolar quando oportuniza momentos de formação, sejam 
em reuniões ou nas atividades complementares, nas quais o trabalho 
colaborativo é colocado em evidência, instigando a equipe docente a 
apreender a realidade, despertando a convicção de que a mudança é 
possível, reconhecendo a assunção da identidade cultural dos educan-
dos em uma constante reflexão crítica sobre a prática, a partir do bom 
senso confirmando que ensinar não é apenas transferir conhecimento, 
mas uma experiência precedida do aprender: 

Não há docência sem discência, as duas se explicam e seus su-

jeitos, apesar das diferenças que os conotam, não se reduzem 

à condição de objeto um do outro. Quem ensina aprende ao 

ensinar e quem aprende ensina ao aprender. Quem ensina, en-

sina alguma coisa a alguém. É por isso que, do ponto de vista 

gramatical, o verbo ensinar é um verbo transitivo relativo. Ver-

bo que pede um objeto direto _ alguma coisa _ e um objeto 

indireto _ a alguém. Do ponto de vista democrático em que me 

situo, mas também do ponto de vista da radicalidade metafísica 

em que me coloco e de que decorre minha compreensão de 

homem e da mulher como seres históricos e inacabados sobre 

que se funda minha inteligência do processo de conhecer, ensi-

nar é algo mais que um verbo transito relativo. Ensinar inexiste 

sem aprender e vice-versa, e foi aprendendo socialmente que, 

historicamente, mulheres e homens descobriram que era possí-

vel ensinar. Foi assim, socialmente e aprendendo, que ao longo 

dos tempos mulheres e homens perceberam que era possível 

_ depois, preciso _ trabalhar maneiras, caminhos, métodos de 

ensinar. Aprender precedeu ensinar ou, em outras palavras en-

sinar se diluía na experiência realmente fundante de aprender. 

(FREIRE, 2018, p. 26). 

Essa percepção da experiência do ensinar na perspectiva basilar no 
aprender, deve estar em ressonância com o trabalho pedagógico desen-
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volvido pelo coordenador, pois ao articular as demandas da docência 
e da discência na Unidade Escolar em atenção com contexto social e 
cultural da comunidade atendida, o coordenador estará promovendo 
no exercício da práxis a aprendizagem docente no âmbito formativo do 
tirocínio para a constituição de uma “ensinagem” legítima, motivada 
e efetiva. 

Desta forma, o estado da arte desta produção acadêmica é esmiu-
çar a Pedagogia da Autonomia, pensada pelo intelectual Paulo Frei-
re, colocando –a como instrumento didático e metodológico rumo a 
construção de uma escola reflexiva, que através do Projeto Político Pe-
dagógico possa abarcar as intervenções necessárias na Escola Real para 
a constante construção da Escola Ideal, a fim de atender as demandas 
da comunidade escolar com criticidade, estética e ética. 

Destarte, o Coordenador Pedagógico é um profissional que ao 
articular as estratégias de formação docente precisa estar atento a dis-
ponibilidade ao diálogo, a fim de exercitar também a escuta, corporifi-
cando as palavras pelo exemplo. Apenas assim, de fato ele terá êxito em 
contemplar as aspirações almejadas com seu trabalho. 

A abordagem analítica a partir da Pedagogia da Autonomia em 
ressonância com a atuação da Coordenação Pedagógica articulada a 
Gestão Escolar tem relevância no processo educativo, pois nos tempos 
de constantes ataques a Educação vivenciados na atualidade, recuperar 
as ideias de Paulo Freire e inseri-las no processo de ensino e apren-
dizagem acentuadas na formação docente dentro da competência do 
Coordenador Pedagógico é algo imprescindível. Metodologicamente, 
esta pesquisa buscou revisar as obras de Paulo Freire e relacionar os sa-
beres necessários à prática educativa com a atuação da coordenação pe-
dagógica, bem como com a Gestão Escolar e consequentemente com 
a formação docente.

2 A CONSUBSTANCIALIZAÇÃO DA GESTÃO 
ESCOLAR A PARTIR DO TRABALHO PEDAGÓGICO 

Paulo Freire foi um pensador notável da história da pedagogia em 
nível mundial, nascido em Recife em 1921, vindo a falecer em São 
Paulo no ano de 1997, seus estudos no campo da Educação influen-
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ciaram o movimento da Pedagogia Crítica. A práxis de Paulo Freire 
consistia no fato de que o educando aprenderia a partir de uma prática 
dialética entre a realidade e o objeto de estudo, opondo-se, por exem-
plo, ao tecnicismo e a educação bancária e alienante.	

A Pedagogia da Autonomia é uma das inúmeras obras do memo-
rável intelectual Paulo Freire, sendo uma referência na Educação Brasi-
leira do século XX, responsável por constituir um pensamento teórico 
no qual estimula-se compreender as políticas educativas por um viés 
ético e crítico, considerando a historicidade do ser.

No diálogo com os Saberes Necessários à Prática Educativa, Freire 
(2018) propõe uma ação pedagógica centrada na assunção dos/as edu-
candos/as, esses saberes no entanto, precisam estar em ressonância com 
o trabalho da coordenação pedagógica articulada com a Gestão Escolar 
alinhados com o Projeto Político Pedagógico rumo a (re) construção 
da escola Ideal em constante (re) avalição da escola Real, fomentando 
as intervenções pertinentes.

Destarte, a Coordenação Pedagógica precisa estar convicta das 
exigências do Ensinar, pois terá um papel importante na formação em 
exercício dos/as docentes nas Atividades Complementares, configu-
rando um importante elo entre professores/as – comunidade e família 
– escola. Deste modo, a rigorosidade metódica, presente na práxis da 
atuação do/a coordenador/a pedagógico/a, na qual o/a educador/a deve 
reforçar a insubmissão dos/as educandos/as para assim suscitar assunção 
dos sujeitos em sociedade. 

O educador democrático não pode negar-se o dever de, na sua 

prática docente, reforçar a capacidade crítica do educando, sua 

curiosidade, sua insubmissão. Uma de suas tarefas primordiais 

é trabalhar com os educandos a rigorosidade metódica com que 

devem se “aproximar” dos objetos cognoscíveis4. E esta rigoro-

sidade metódica não tem nada que ver com o discursos “ban-

cário” meramente transferidor do perfil do objeto ou do con-

teúdo. É exatamente neste sentido que ensinar não se esgota 

no “tratamento” do objeto ou do conteúdo, superficialmente 

feito, mas se alonga à produção das condições em que aprender 

4  Diz-se do que é possível conhecer
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criticamente é possível. E essas condições implicam ou exigem 

a presença de educadores e de educandos criadores, instigado-

res, inquietos, rigorosamente curiosos, humildes e persistentes. 

Faz parte das condições em que aprender criticamente é possí-

vel a pressuposição por parte dos educandos de que o educador 

já teve ou continua tendo a experiência da produção de certos 

saberes e que este não podem a eles, os educandos, ser simples-

mente transferidos. (FREIRE, 2018. P. 28). 

É de suma importância, que os professores da Unidade Escolar 
não sejam rendidos a retroagir as ideias da educação bancária por 
desmotivação, o desafio da Coordenação Pedagógica consiste em 
planejar “espaços e tempos” para que a sua atuação como formador a 
partir da rigorosidade metódica, possa não apenas atingir, mas também 
inspirar e apoiar os professores e professoras na experiência crítica de 
produção de saberes, havendo condições deste processo se consubstan-
cializar também nas práticas escolares da sala de aula. 

A rotina da coordenação pedagógica está atrelada as demandas das 
práticas escolares conexas com a relação de ensino e aprendizagem en-
tre aos/as alunos/as e professores/as, que consequentemente articulam 
–se com as questões sociais, culturais, políticas e econômicas da co-
munidade atendida. Assim sendo, a formação docente é uma seara que 
compete também a coordenação pedagógica, materializada na atenção 
dada a Educação Continuada e na promoção de políticas de formação 
docente, bem com a constante capacitação para atuarem frente a esses 
processos, para tanto o Coordenador/a necessita de preparação forma-
tiva a fim de compactuar com as políticas de formação ofertadas, e se 
não ofertadas, criativamente, construídas coletivamente com compo-
sição de parcerias. 

A formação em exercício docente e/ou Educação Continuada 
ocorre de inúmeras maneiras, através de seminários, congressos, sim-
pósios, colóquios, mas são nas reuniões pedagógicas de âmbito coletivo 
que é possível acolher angústias dos/as professores culminadas na sala 
de aula durante as práticas escolares, no qual as orientações técnicas, os 
estudos coletivos e individuais assumem o papel de recursos importan-
tes para a reflexão crítica da práxis. Compreende- se no entanto que a 
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formação em exercício de professores/as é dada pelo relacionamento do 
corpo docente com a coordenação pedagógica, possibilitando o cons-
truto de um diálogo efetivo na fundamentação dos saberes necessários 
à prática educativa. 

Na formação permanente dos professores, o momento funda-

mental é o da reflexão crítica sobre a prática. É pensando criti-

camente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a 

próxima prática. O próprio discurso teórico, necessário a refle-

xão crítica, tem de ser de seu “distanciamento epistemológico” 

da prática enquanto objeto de sua análise deve dela “aproxi-

má-lo” ao máximo. Quanto melhor faça esta operação tanto 

mais inteligência ganha da prática em análise e maior comuni-

cabilidade exerce em torno da superação da ingenuidade pela 

rigorosidade. Por outro lado, quanto mais me assumo como 

estou sendo e percebo a ou as razões de ser por que estou sendo 

assim, mais me torno capaz de mudar, de promover – me, no 

caso, do estado de curiosidade ingênua para o de curiosidade 

epistemológica. Não é possível a assunção que o sujeito faz de 

si numa certa forma de estar sendo sem a disponibilidade para 

mudar. Para mudar e de cujo processo se faz necessariamente 

sujeito também. (FREIRE, 2018, p. 40). 

Destarte, a formação é um momento específico de interação epis-
temológica entre o docente e sua práxis, é uma oportunidade de pon-
deração e fomentação da crítica sobre si no âmbito das sua compreen-
são metodológica e didática na experiência do ensinar. Quanto mais 
hábil a Coordenação Pedagógica em ressonância com a Gestão Escolar, 
atuando na Escola Real rumo a construção da Escola Ideal, em auxiliar 
os professores/as na reflexão crítica, na disponibilidade de mudança e 
motivação contínua em aprender sempre para ensinar cada vez melhor, 
mais a Unidade Escolar aproxima do seu Projeto Político Pedagógico 
em promover a assunção dos “aprendentes” enquanto sujeitos históri-
cos da comunidade a quem pertencem. 

É mister, a compreensão das exigências ao ensinar são análogas ao 
coordenar, é imprescindível que o/a coordenador/a pedagógica assuma 
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os saberes necessários à prática educativa, pois além de educador/a as-
sumirá a função de formador/a de professores/as. Deste modo, como 
aborda Freire (2018) a alegria e o afeto devem ser presentes no rela-
cionamento, haja vista que educação lida com gente, com sonhos e 
esperanças em plano real. 

Logo a coordenação pedagógica necessita gostar de gente, ten-
do disponibilidade na comunicação e aproximação, afastando –se de 
uma postura presunçosa, reconhecendo – o seu inacabamento de ser, 
em um processo contínuo de aprendizagem – ensino – aprendizagem, 
apresentando o espírito de coletividade e solidariedade, atentando-se 
para a realidade do professor/a dispondo-se a compreender suas maze-
las e colocando –se na formação como mecanismo de constituidor de 
possibilidades de intervenções que auxiliem na minimização dos pro-
blemas que alcançam a escola, as salas de aula e consequentemente as 
práticas educativas. Pois, como corrobora Freire (1999) “Quem forma 
se forma e re-forma ao formar e quem é formado forma-se e forma ao 
ser formado.  Não há docência sem discência. Quem ensina aprende 
ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender “.

A formação continuada, muitas vezes oferecida simultaneamente 
a exercício da docência, tem como objetivo ajudar os/as professores/as 
a participarem de forma ativa na sociedade, agregando os saberes ne-
cessários à pratica educativa a vida e a história dos sujeitos implicados 
no processo de ensino e aprendizagem, consoante a (re) construção da 
autonomia e assunção dos/as educandos/as para além das salas de aula. 

E na consciência do inacabamento do ser que se consolida a ne-
cessidade da formação docente, ratificando não apenas uma exigência 
para o “ensinar”, mas também a efetivação da rigorosidade metódica. 
Assim reflete Paulo Freire:

Ao ser produzido, o conhecimento novo supera o outro que 

antes foi novo e se fez velho e se “dispõe” a ser ultrapassado por 

outro amanhã. Daí que seja tão fundamental conhecer o co-

nhecimento existente quando saber que estamos abertos e ap-

tos à produção do conhecimento ainda não existente. Ensinar, 

aprender e pesquisar lidam com esses dois momentos do ciclo 

gnosiológico: o em que se ensina e se aprende o conhecimento 
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já existente e o que se trabalha em produção do conhecimen-

to não existente. A “dodiscência” – docência – discência – e 

a pesquisa, indicotomizáveis, são assim práticas requeridas por 

esses momentos do ciclo gnosiológico. (FREIRE, 2018, p. 30).                                         

Logo, como explicita Freire, o conhecimento muda o tempo 
todo, demandando aos educadores/as vivenciarem um processo con-
tínuo de sua própria formação, atualizando os saberes, a fim de re-
fletir criticamente a relação: Teoria/Prática, colocando em análise as 
transformações culturais, sociais, políticas e econômicas imbricadas na 
história. Não obstante, a escola precisa manter –se atenta quanto ao seu 
Projeto Político Pedagógico, a fim de contemplar a formação docente 
e materializar nas práticas escolares as exigências ao ensina, tais como: 
pesquisa, respeito aos saberes dos educandos, ética/estética, criticida-
de, bom senso, alegria/esperança, apreensão a realidade, autonomia do 
educando, reconhecimento da identidade cultural, assim como outros 
pressupostos da Pedagogia da Autonomia.

O coordenador pedagógico precisa articular a formação dos pro-
fessores para que estes possam mediar a produção de saber dos alunos 
com segurança, competência profissional e generosidade. Deste modo, 
é imprescindível compreender que:

A educação é permanente não por que certa linha ideológica ou 

certa posição política ou certo interesse econômico o exijam. A 

educação é permanente na razão, de uma lado, da finitude do 

ser humano, de outro, da consciência que ele tem de finitude. 

Mas ainda, pelo falto de, ao longo da história, ter incorporado 

à sua natureza não apenas saber que vivia mas saber que sabia 

e, assim, saber que podia saber mais. A educação e a formação 

permanente se fundam aí. (FREIRE, 1997 p. 20).

Não é possível dissociar da formação de professores a reflexão fi-
losófica e a investigação histórica da qual balizam –se as finalidades do 
ação educativa. É justamente neste âmbito que o Coordenador Peda-
gógico deve concentrar seus esforços de gestão das práticas escolares e 
do processo de ensino e aprendizagem a fim apreender as políticas edu-
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cacionais da unidade escolar e do sistema, no entanto com criticidade, 
instituído criticidade para além das propostas oficiais. 

Destarte, a funcionalidade tradicional e até mesmo equivocada do 
coordenador, colocando – o como um fiscal do professor está ultrapas-
sada, este deve atuar nas instituições de ensino como um articulador de 
estratégicas, objetivos e avaliações para que as dificuldades dos docen-
tes, discentes e comunidade sejam superadas. Assim, é imprescindível 
que o coordenador pedagógico observe a totalidade concreta, imbuída 
no fazer pedagógico e construção didática, para deliberar a favor da 
ponderação e constituição colaborativa de uma equipe crítica que vis-
lumbre no estudo e na reflexão sua práxis. 

O que importa, na formação docente, não é a repetição mecâ-

nica do gesto, este ou aquele, mas a compreensão do valor dos 

sentimentos, das emoções, do desejo, da insegurança a ser su-

perada pela segurança, do medo que, ao ser “educado”, vai ge-

rando a coragem. (...) Nenhuma formação docente verdadeira 

pode fazer-se alheada, de um lado, do exercício da criticidade 

que   implica    a promoção   da   curiosidade    ingênua à   curio-

sidade epistemológica, e de outro, sem o reconhecimento do 

valor das emoções, da sensibilidade, da afetividade, da intuição 

ou adivinhação.  Conhecer não é, de       fato, adivinhar, mas 

tem algo que ver, de vez em quando, com adivinhar, com intuir 

(FREIRE, 1999)

O Coordenador pedagógico é um componente importante da Ges-
tão Escolar, pois precisa reconhecer que a educação é ideológica, na qual 
ensinar revela-se como uma especificidade humana, exigindo liberdade 
e autoridade, além de comprometimento, não podendo nunca ser um 
repetidor mecânico do gesto, consoante a formação docente, na qual 
tem como responsabilidade de articular e mediar. Deve, no entanto ser 
promotor de ensejos para que tal formação ocorra concomitantemente 
ao exercício da docência, sejam encontros pedagógicos, reuniões, con-
selhos de classe, colocando a cooperação como “modus operandi” da 
instituição, não deve no entanto, estar a serviço da normalização, dos 
discursos compulsórios ditados pela hegemonia vigente, mas alguém 
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que reconheça o condicionamento humano, respeitando a autonomia 
do ser educando, tendo convicção de que a mudança é possível. 

Nas oportunidades mediadas pelo coordenador pedagógico em 
que a colaboração coletiva de faz presente, é importante que ele esteja 
atento para a disponibilidade ao diálogo, sabendo escutar, apresentando 
o querer bem aos educandos e corporificando as palavras pelo exem-
plo, pois de nada adianta exigir uma conduta ética dos professores se o 
coordenador pedagógico não assume para si este modelo. 

Em suma, esta análise sobre a atuação da Coordenação Pedagó-
gica, articulada com Gestão Escolar, buscou consolidar na Pedagogia 
da Autonomia, pensada por Paulo Freire, como uma abordagem de 
compreensão e materialização dos saberes necessários à prática educa-
tiva, pois, ensinar exige apreensão da realidade, como apresenta Freire:

O melhor ponto de partida para essas reflexões é a inconclu-

são do ser humano que se tornou consciente [...] A capacidade 

de aprender, não apenas para nos adaptar, mas, sobretudo para 

transformar a realidade, para nela intervir, recriando-a [...] A 

nossa capacidade de aprender, de que decorre a de ensinar, suge-

re ou, mais do que isso, implica a nossa habilidade de apreender 

a substantividade do objeto aprendido [...] Aprender para nós é 

construir, reconstruir, constatar para mudar, o que não se faz sem 

abertura ao risco e à aventura do espírito. (FREIRE, 2018, p. 67)

Encorajar e apoiar os professores é a grande responsabilidade do 
Coordenador Pedagógico na Gestão Escolar, tendo como suprassumo 
a formação docente, incentivando –os à capacidade de aprender, não 
apenas para se adaptarem, mas para intervirem recriando a realidade e 
atendendo as demandas dos discentes e da comunidade na qual estão 
inseridos, corroborando com o fato de que ensinar exige risco, aceita-
ção do novo e rejeição a qualquer forma de discriminação. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trabalho do Coordenador Pedagógico articulado com a Gestão 
Escolar tem um papel relevante na consolidação dos saberes necessá-
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rios à prática educativa, pois é nas oportunidades de trabalho coletivo 
entre os docentes e a coordenação pedagógica da unidade escolar, cuja 
assume a função de formadora, atuando na mediação da reflexão crítica 
da prática docente, que se consubstancializa  nas ações sobre a realida-
de escolar em prol da contemplação dos ideais almejados a partir dos 
anseios  dos atores envolvidos no processo de ensino e aprendizagem 
apresentados no Projeto Político Pedagógico. 

Destarte, esse artigo apresentou a Pedagogia da Autonomia pro-
posta por Paulo Freire, como uma ferramenta indispensável na con-
dução de uma gestão escolar materializada pela ação da Coordenação 
Pedagógica colocando em cena as demandas da comunidade escolar 
concordante aos processos de ensino e aprendizagem. Em tempos, 
pelos quais discursos fundamentalistas e normalizadores alcançam o 
debate hegemônico compactuando com a opressão de minorias estig-
matizadas, a Escola consolidada pelo alinhamento da Gestão Escolar, 
Coordenação Pedagógica, Docentes, Discente e demais atores, vis-
lumbram no trabalho reflexivo da práxis inspirados e apoiados na Pe-
dagogia da Autonomia, um instrumento para a discussão e debate dos 
saberes e práticas necessários à prática educativa, sendo um imperativo, 
para ensejar a resistência e assunção dos sujeitos sociais imbricados na 
opressão das classes dominantes com relação aos oprimidos. 

Em vista dos argumentos apresentados, é possível ratificar que o 
Coordenador Pedagógico precisa estar atento a formação do corpo 
docente em que articula e media o trabalho didático, metodológico 
e pedagógico, auxiliando a (re) construção da Escola Ideal, frente as 
intervenções necessárias na Escola Real em ressonância com o Proje-
to Político Pedagógico da instituição de Ensino, tendo como “modus 
operandi” a ação colaborativa em uma formação continuada e conco-
mitante ao exercício docente corroborada pelas ideais da Pedagogia da 
Autonomia (FREIRE). 
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O DESPERTAR DISCENTE PARA 
A PESQUISA A PARTIR DO 
INCENTIVO DOCENTE
Aparecida de Lourdes Pedroso de Andrade
Daví da Silva Aranha
Álvaro Luiz Ferreia Lima

O único homem que está isento de erros, é aquele que não 

arrisca acertar.

Albert Einstein

1 INTRODUÇÃO

A importância das atividades nos espaços escolares e a qualidade 
de cada uma delas proporciona a junção de competências e habilidades. 
As ações nas séries finais do ensino básico, tem determinado ou não, a 
importância de encaminhamento dos estudos por toda vida dos edu-
candos. Isso pressupõe que a forma como são incentivados pelos do-
centes, pode no futuro gerar ou não, grandes profissionais envolvidos 
nas várias áreas da Ciência, e ao mesmo tempo, inovadores em todos os 
segmentos industriais, comerciais, financeiros e outros. 

Esse conhecimento adquirido para estar apto a se inserir em todos 
os segmentos, quando incentivado interdisciplinarmente, permite ao 
educando não apenas reconhecer e ampliar os conteúdos em uma área, 
mas permite também o conhecimento de outras áreas. A prática da 
contextualização, para reconhecimento do movimento histórico e do 
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conhecimento por ele acumulado, permite ao discente revelar atitudes 
extremamente responsáveis com relação à vida.

Isso também faz dos direitos humanos, o viés subjetivo principal, 
para reconhecer a importância de cada profissão, dentro dos intrinca-
dos tecidos sociais humanos, em todo lugar e em todo tempo. 

O presente trabalho tem como objetivo avaliar o envolvimento 
discente, e revelar a qualidade das experiências humanas de iniciação 
científica dentro das Ciências - mais especificamente do Projeto Feira de 
Ciências - de um grupo de alunos.  Ao concluir tal reflexão, poderemos 
compreender a importância do conhecimento científico, para os alunos 
das séries finais do ensino básico, e sua relação com o ensino-aprendi-
zagem que conduzirá suas vidas nas etapas futuras da educação. Algu-
mas bibliografias foram escolhidas para dar suporte à reflexão, como de 
Neves (2012; 2019), Nonato (2019), Coelho e Eiterer ( 2011)

2. O PROFESSOR –PESQUISADOR – RELAÇÃO 
PEDAGÓGICA ENTRE MESTRE E ALUNO

Se considerarmos as dificuldades específicas da formação do pro-
fessor pesquisador, e as múltiplas concepções do mundo atual, dentro 
das tecnologias, das ciências, da pluralidade de pensamentos, de cultu-
ras, dos meios de comunicação, e tantos outros, é impossível separar o 
docente da pesquisa, mas ainda hoje temos conhecimentos efêmeros, 
sem estrutura, sem proposta reflexiva, que faz parte da práxis pedagó-
gica em muitas instituições de ensino.

Essas práticas, sem reflexão, impedem os discentes de solidificar seus 
conceitos com relação ao mundo. Podemos dizer, que esses obstáculos 
epistemológicos, impedem os alunos de impor qualidade aos seus dis-
cursos e forjarem identidades que busquem a linguagem do investigador.

Se aventurar no caminho do novo, antes tudo é decisão pessoal, e 
substituir o cotidiano da sala de aula pela várias formas de interpreta-
ção, utilizar os discursos distintos sem desconsiderar dos educandos os 
saberes prévios, compete ao professor em consonância com as expec-
tativas do grupo.

Considerar os valores, os saberes, as culturas dos sujeitos é cons-
truir uma escola para todos e que reconheça a multiplicidade dos co-
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nhecimentos que é possível acolher e ressignificar, trazendo à luz as 
variadas interpretações e concepções, onde mestre e aluno preconizem 
investigações mobilizadas no campo de vida de cada um.

Essa reciprocidade de competências e habilidades  dentro da sala 
de aula, arcabouço  do direito de cada um, o direito ao respeito como 
pessoa, como ser humano, como mulher, negro, índio, o direito ao co-
letivo e a forma de ser e pensar envolve a iniciação científica de jovens 
educandos de uma subjetividade ética. 

Isso faz dos docentes, preconizadores dos futuros cientistas, pre-
sentes no tecido educacional e autores da construção e ressignificação 
das humanidades, pois reconhecem no educando, não uma tábula rasa, 
mas o diálogo em todas as dimensões, que estrutura e ressignifica todos 
os discursos investigativos.

3.A LEITURA DE MUNDO E A CONQUISTA DE 
AUTONOMIA PESSOAL E CIENTÍFICA 

A reflexão aqui proposta, partiu de observação do interesse de al-
guns alunos dentro da Escola, com atividades que eles protagonizaram, 
cabendo ao professor realmente o papel de um orientador. Os próprios 
alunos se propuseram a colaborar com essa reflexão, ao escreverem so-
bre a experiência da Feira de Ciências, que ocorreu em setembro de 
dois mil e dezenove, o que serviu de apoio para a discussão central 
deste trabalho. Todos são discentes da instituição Sistema de Ensino 
Equipe, unidade de Canaã dos Carajás, e estudavam no primeiro ano, 
turno da manhã e foram orientados pelos professores Luiz Augusto e 
Fabrício Sarmento.  Segue abaixo o texto escrito pelos alunos em for-
ma de relatório, que será também objeto de investigação. A análise não 
será sobre o texto, mas sobre a importância da escrita como resultado 
de um processo ensino-aprendizagem, em que o discente ao ser incen-
tivado em todas as atividades, internaliza uma criticidade perceptível 
pelo crescimento linguístico, em todas as disciplinas.

TEXTO 01

Com a ajuda dos professores de Física, os alunos Álvaro Luiz 

Ferreira Lima, Bruno Chaves Gustavo, Daví da Silva Aranha 
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e Kaio Fernandes Peçanha fizeram um Protótipo Funcional 

de um Sistema de Placas Solares (fotovoltaicas) que se moviam 

junto à luz solar. O projeto consistia em um Arduino Uno, um 

servo motor, duas placas solares 5X5 de 5v cada, uma bateria de 

9v para a alimentação do Arduíno e um LED para provar como 

uma placa solar funciona.

Dias antes da feira, os alunos citados já estavam trabalhando no 

projeto, a fim de apresentá-lo bem. O arduíno foi a peça central 

de todo o projeto, pois com ele foi possível movimentar o ser-

vo motor, a partir de um código de programação feito em um 

computador, e assim ser capaz de movimentar a estrutura onde 

ficariam as placas solares feita em uma impressora 3D, que por 

sorte, um dos alunos tinha uma em casa.

O código usado no Arduino foi tirado do site Tinkercad e 

modificado para atender às limitações do local da apresenta-

ção, como o curto tempo disponível com luz natural entrando 

pela janela. Então, as ordens dadas ao servo motor a partir do 

código salvo no Arduino, foram de se mover 15° graus em 2.5 

segundos com o intuito de ser um movimento rápido e efetivo 

quando as placas de voltassem ao sol.

Os professores de Física foram essenciais para o empréstimo de 

algumas ferramentas do laboratório de informática e, também, 

dando algumas aulas instruindo como deveria ser feito ou cor-

rigir algo já feito.  

O dia da apresentação foi bem corrido para os alunos, pois an-

tes do horário que eram das 08h às 12h, já deveria estar tudo 

pronto. A sala que estavam foi dividida com outros dois pro-

jetos totalmente diferentes de outras turmas, porém projetos 

relacionados à matéria/disciplina de Física. Com tudo pronto, 

a experiência foi um sucesso! A apresentação que terminaria 

12h, foi estendida para 13h, pois muitas pessoas queriam sa-

ber a explicação de todo aquele trabalho engenhoso, os nomes 

corretos. Para nós, foi muito bom porque aprendemos sobre o 

arduíno e seus componentes e aprendemos como funciona uma 

placa solar e como é programada. Ao fim, o trabalho foi muito 
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bem elogiado pelos professores que ajudaram e também pelo 

público que presenciou o feito. (Davi da Silva Aranha- Estu-

dante do Ensino Médio)

TEXTO 02

Conseguimos pensar e executar o projeto em uma semana, co-

meçando na segunda para apresentar no sábado. Primeiramente 

decidimos como seria o projeto, tendo um dos integrantes feito 

o design da estrutura que seguraria as placas. A estrutura foi 

pensada para economizar na hora da produção e ainda ser ver-

sátil para que os fios e cabos pudessem passar por ela, além dela 

ter um local próprio para anexar o servomotor, que era o que 

iria movimentar a estrutura. Após a montagem da estrutura, 

começamos a programar o código. Primeiramente visitamos 

o site TinkerCad, um site que compartilha códigos. Lá, en-

contramos um código para Arduino que era bem simples, fazia 

o servomotor se mover de um ponto A até o ponto B. Então 

alteramos este código, o colocando para fazer várias paradas 

dentre o ponto A e B e adicionamos um tempo de parada para 

cada ponto. Em resumo: o nosso código fazia o servomotor se 

movimentar entre o ponto A e B, fazendo várias paradas e cada 

parada levava 2 segundos e meio. Depois colocamos o código 

em looping, para que quando o servomotor chegasse no final, 

ele voltasse para o começo novamente. 

Depois disso, carregamos o código dentro do Arduino e aco-

plamos o motor a estrutura. Então era só fazer as ligações na 

dashboard (que é faz as ligações entre o Arduino e o servomo-

tor, pois todos os fios e cabos não cabem no Arduino). Após 

isso, ligamos o LED nas placas solares utilizando de um ferro 

de solda, ou seja, cada vez que as placas receberem incidência 

solar, o LED se acenderia. Uma coisa importante que preci-

sávamos explicar é que era bem mais difícil fazer a estrutura 

se movimentar do que de fato acender o LED, pois as placas 

faziam isso, mas programar para a estrutura se mover de acordo 

com as nossas ordens realmente foi um desafio. 
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No dia da apresentação, tivemos alguns problemas como falta 

de uma extensão grande o suficiente para ligarmos o monitor 

na qual passaria os slides do nosso trabalho e alguns componen-

tes que acabaram soltando da placa de madeira que utilizamos 

para montar toda a estrutura, incluindo o Arduino, que era ali-

mentado por uma bateria de 9v, a dashboard e a estrutura com 

as placas solares, mas tudo foi resolvido a tempo.

Foi um trabalho muito proveitoso, na qual aprendemos e nos 

divertimos bastante fazendo. Só não colocamos as placas para 

alimentar o Arduino pois necessitaria de um adaptador, algo 

que não tínhamos acesso na época. Mas uma vez que o LED 

acendia no claro e apagava no escuro, nosso ponto já estava pro-

vado. (Alvaro Luiz Ferreira Lima-estudante do Ensino Médio)

O texto dos alunos, será mantido na escrita original, com o obje-
tivo de o leitor avaliar o desempenho dos mesmos a partir da escrita. 
Demonstra o avanço que qualquer discente consegue a partir da ajuda 
de todos os professores. 

A capacidade de organizar os conceitos subjetivamente, e esclare-
cê-los, ao sistematizar as atividades dentro dos conteúdos propostos, 
implica em metodologia diferenciada de todos os docentes. A organi-
zação subjetiva de conceitos do grupo analisado, culminou no trabalho 
apresentado na Feira de Ciências.

Isso demonstra, que a forma como os alunos conduziram a elabo-
ração e apresentação do trabalho, apresentou um grande grau de auto-
nomia em se tratando de adolescentes. Para Neves (2012, p.336), “Ler, 
interpretar e produzir são tarefas nem sempre bem-vindas entre a classe 
de adolescentes e jovens. Entretanto, à medida que educador e educando 
se permitem refletir sobre a prática da leitura e da escrita dentro e além 
dos muros da escola, abre-se um leque de expectativas e possibilidades”. 

Essa autonomia dos discentes, ganha visibilidade, a partir do mo-
mento em que o mundo da leitura, da interpretação, da oralidade, 
ganha importância em suas atividades, passando então a acompanhar 
suas posturas científicas e também pessoais. A divisória dos conceitos 
científicos e pessoais, se distingue por uma linha tênue, e ambas vão 
moldando as qualidades e expectativas de pesquisador. 
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Isso é de grande valia e demanda do docente, além do com-
promisso profissional, doação, para atender os discentes, muitas ve-
zes fora do ambiente educacional. O “fazer ciência” não pode ser 
compreendido apenas como a alfabetização científica, dentro dos 
conceitos da disciplina ciências, mas ir além e compreender a inter-
disciplinaridade, que perpassa todas as disciplinas dentro da escola, 
com ênfase para a visão crítica de mundo com uma postura reflexiva 
com relação a ele.

Essa é a discussão aqui, o processo pedagógico que levam os dis-
centes a se espantarem com a investigação no cotidiano. Quando a ini-
ciação científica, ocorre com o compromisso e trabalho de todos, há 
realmente a ressignificação das práticas, proporcionando a transforma-
ção da práxis pedagógica, e uma oportunidade de crescimento intelec-
tual que transpõe o senso comum.

Isto não se dá de forma tranquila, mas envolve dúvidas, questiona-
mentos, erros e acertos. Para Coelho e Eiterer (2011, p. 176) o “conhe-
cimento verdadeiro, isto é, científico, não seria um processo tranquilo 
ou fácil e não poderia dar-se sem resistência. A ciência verdadeira en-
contra obstáculos no espírito, sendo um deles o fato de ser considerada 
como sinônimo de verdade”.

Essa ressignificação dos saberes científicos, pressupõe concepções 
prévias presentes nas instituições primeiras, como na família, na igre-
ja e outras. Apesar do pouco tempo para a apresentação do trabalho 
dos alunos, não tem como negar o acúmulo de conhecimento, que ao 
longo da preparação do trabalho robusteceu os conceitos prévios, e o 
fato de apresentarem oralmente, de se preocuparem com a leitura dos 
textos, que deram suporte para a explanação do trabalho científico foi 
fundamental para a apresentação.

4.LEITURA E ESCRITA: DOIS ALIADOS DA PESQUISA

A cultura experimental trazida pelos alunos para a escola, não ne-
cessita de transformação, mas de mobilização para que ao longo das 
atividades no Ensino Médio, as concepções primárias se transformem 
em argumentações, arguições que vão tomando forma, e intensifican-
do a medida que os conteúdos também vão evoluindo. 
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Neste sentido a leitura e escrita, não são necessariamente respon-
sabilidade dos docentes de língua portuguesa, ganham o ápice a me-
dida que na prática, seja exigido disciplinarmente a leitura e a escrita. 
Isso reconstitui o mundo do educando, impulsiona à descoberta, o que 
faz da pesquisa o instrumento para novas concepções. Para Coelho e 
Eiterer (2011), essa mudança da cultura experimental dos alunos para 
uma cultura científica, “trata-se de um trabalho de argumentação e 
convencimento, no sentido de levar o aluno a aceitar, mediante refle-
xão, a nova concepção.”

A transposição desses conceitos que culmina no conhecimento 
científico, é um processo de formação pessoal, transformado por ela-
boração de projetos como a Feira de Ciências e outros, perpassados 
sempre pela leitura e escrita, este se transforma em lugar especial para 
encontrar o outro em um processo dialógico, que convida ao desloca-
mento de todos.

Quanto ao papel exercido pelo docente, nessa tessitura de saberes, 
NEVES (2019, p. 309) utilizando-se da literatura como parâmetro de 
aprendizagem, o interroga sobre “que estratégias podem ser implemen-
tadas nas aulas de literatura para o desempenho esperado dos estudantes 
no desenvolvimento sócio crítico em seus mais diversificados aspectos.” 

A literatura é um dos instrumentos que pode medir a qualidade 
da oralidade e da escrita, neste sentido cabe ressaltar que assim como a 
literatura, as leituras e escritas, presentes em cada conteúdo, alternam 
o grau de mobilização cognitiva dos educandos, e amplia o olhar ao 
proporcionar formas de problematizar um conteúdo.

Para Neves (2019, p. 313) a pergunta principal é: “como a escola 
tem desempenhado seu papel quando o assunto é sociedade letrada, 
estudante letrado?”, se não houver comprometimento de todos os do-
centes com o ato de ler não haverá uma instauração democrática dentro 
do grupo na sala de aula. Democrática no sentido de todos compreen-
derem os aspectos metodológicos dos conteúdos, e a interdisciplinari-
dade que faz parte do processo ensino-aprendizagem. Cabendo assim 
as elaborações teóricas e práticas o objetivo de contribuir para que o 
letramento caminhe junto com a compreensão de mundo, permitindo 
o aprofundamento das análises da realidade através de uma aprendiza-
gem crítico-reflexiva.
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Ao escrever o texto é possível perceber a linguagem clara, mesmo 
diante dos erros próprios da estrutura de um texto, considerando alu-
nos de primeira série do ensino médio, a ideia é compreensível para 
quem lê. Demonstra interesse, motivação por parte da organização do 
trabalho, sem secundarizar a metodologia com que foi apresentado.

Como observadora, ao presenciar as explicações do grupo, percebi 
que os conceitos apreendidos pelos estudantes ultrapassaram em muito 
o senso comum. Foi perceptível a junção entre os saberes prévios e 
o saber científico, o que proporcionou a problematização do trabalho 
apresentado. Havia um diálogo entre práticas, o que só é possível quan-
do o docente proporciona a construção de novos conhecimentos, isso 
instiga, transmite confiança ao grupo e acima de tudo o conhecimento 
reflexivo-crítico consolida os processos de embates próprios do pes-
quisador dentro da iniciação científica.

5.CONCLUSÕES POSSÍVEIS

Começar a construir opções teórico-metodológicas, a partir de 
ações pedagógicas no ensino médio, constitui transgressão, para o 
modelo de escola que ainda está posta para as populações juvenis. A 
capacidade de reflexão, com novos instrumentos de mediação do co-
nhecimento, como as tecnologias, a linguagem digital, os novos meios 
de interação trazidos pelo advento da internet, devem ser considerados 
para suscitar nos educandos a importância da pesquisa. 

As práticas educativas dos docentes, através das atividades pedagó-
gicas, deve indicar uma releitura de mundo, isso pressupõe um cami-
nhar contextualizado e interdisciplinar, dentro dos processos educa-
tivos escolares. A observação dos alunos do Projeto Feira de Ciências 
citados, denota domínio, tanto dos alunos, quanto dos docentes com 
relação ao próprio conteúdo, quanto o envolvimento vivenciado pelo 
grupo na preparação e apresentação do trabalho.

O impacto positivo, observado por todos, sugere a maturação 
cognitiva, psicológica e social com as questões ligadas às ciências, a 
disciplina de física, ao conteúdo do projeto em uma proposta dialética 
desafiadora, para os docentes e para os próprios alunos que veem na 
atividade uma forma de superação.
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A mudança de postura, de visão, são transformações significati-
vas esperadas, diante do compromisso, da capacidade de interação, do 
crescimento intelectual do grupo. Essas mudanças, estão também re-
lacionadas às estruturas metodológicas e didáticas, presentes na pro-
posta pedagógica da instituição e mais especificamente do professor. 
Isso faz do processo ensino-aprendizagem, e da escola, um espaço de 
decisão e de diálogo, articulados com as práticas educativas, criando 
assim, condições para que a pesquisa seja visualizada dentro da  con-
cepção de homem e mundo de hoje.

O trabalho permitiu-nos refletir sobre o quanto o incentivo à 
leitura e à escrita podem contribuir para motivar os estudantes à 
pesquisa. Após esta reflexão, notou-se que é necessário haver uma 
parceria ativa e eficaz entre docente e discente. Uma parceria que, 
com respeito e ética, não considere apenas a aprendizagem de sala 
de aula, mas que alcance os muros de fora, que proporcione a ampli-
tude de conhecimentos que, futuramente, marcarão a trajetória de 
estudantes que almejam uma formação completa, que não se con-
tentam apenas com o conteúdo momentâneo da sala de aula, mas 
que desejam expor, apresentar, mostrar à sociedade que têm algo a 
contribuir – um retorno, que em verdade, é o que se espera da es-
cola: a união da teoria à prática.   
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ACOMPANHAMENTO DA PRÁTICA 
DOCENTE: UMA ESTRATÉGIA 
POTENTE DE FORMAÇÃO 
CONTINUADA
Ivanice Nogueira de Carvalho Gonçalves

Introdução

Em tempos de grandes evoluções tecnológicas, faz-se necessário 
reafirmar o papel dos professores frente à sua formação continuada e 
aos saberes próprios de sua profissão: um saber que alia conhecimentos 
e conteúdos à didática e às condições de aprendizagem para segmentos 
diferenciados (GATTI, 2009).  Sabemos que a formação continuada 
geralmente é realizada em duas vertentes, sendo uma delas, a busca 
pessoal por cursos, palestras, vídeos, leituras, sendo muitos deles em 
ambientes virtuais, e a outra forma de continuar seu percurso forma-
tivo é participando durante o horário de trabalho das reuniões e/ou 
formações no chamado HTC – Hora de Trabalho Coletivo –  desen-
volvidas pelas redes de ensino das quais o docente faz parte.

Para além dessas duas possibilidades de formação, outras estratégias 
podem colaborar de forma mais pessoal e profissional com os avanços 
nas aprendizagens dos professores, que atendam às suas necessidades 
e dificuldades, com maior foco na construção do conhecimento na e 
para a prática. A opção de acompanhar a prática docente e, a partir das 
observações, informações e dados das propostas, refletir sobre os acer-
tos e dificuldades pode ser uma fonte inesgotável de saber e parceria, 
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pois se dá num processo de aprendizagem ativa, que inclui observar e 
analisar o trabalho com as crianças. 

Para tanto, é importante que os docentes sejam acolhidos, respei-
tados e considerados corresponsáveis nesse processo, para que se sin-
tam seguros em receber a orientadora em seu espaço – a sala de aula. 
Desse modo, a questão a ser respondida é: como realizar o acom-
panhamento da prática dos professores de forma que eles se sintam 
acolhidos, respeitados, corresponsáveis e motivados a avançar em sua 
formação continuada? 

Para realizar a análise qualitativa, André e Ludke (1986, p.45), 
afirmam que analisar dados qualitativos “significa trabalhar todo o ma-
terial obtido durante a pesquisa, ou seja, os relatos das observações, as 
análises dos documentos e demais informações disponíveis”. A meto-
dologia utilizada foi descritiva, bibliográfica e de campo, tendo como 
instrumento o acompanhamento da prática, com os dados analisados, 
considerando as concepções de criança e de currículo, conforme as Di-
retrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil (DCNEI), a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e as concepções de ensino e 
aprendizagem desta Rede explicitadas na Matriz Curricular e Proposta 
Curricular para Berçários.

As etapas de pesquisa consistiram em (1) contextualização da 
proposta, pela Equipe Gestora, para todo o grupo, durante a forma-
ção no HTC – Hora de Trabalho Coletivo, para que assimilassem a 
proposta e se sentissem incluídos e corresponsáveis; (2) elaboração 
coletiva de um plano de ação que contemplasse um cronograma com 
datas e horários, atividades e pauta de observação, referente à propos-
ta; (3) acompanhamento e registro da prática docente; (4) análise dos 
registros por parte da orientadora pedagógica, com as devolutivas, 
considerando as concepções pedagógicas da REM, a fim de se preco-
nizarem reflexões, diálogos, valorização dos acertos, oportunidades 
de melhoria e sugestões de estudos para avanços nas aprendizagens, 
por meio da formação continuada.

É importante ressaltar o papel da Diretora de Escola – DE, no 
desenvolvimento dessa proposta formativa, uma vez que ela atuou de 
forma mais expressiva nas etapas de contextualização e devolutivas aos 
professores, visto que o acompanhamento da prática docente está mais 
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intimamente ligado ao trabalho da orientadora.
A partir desse contexto, discutiremos em três partes a trajetória 

desta proposta formativa de acompanhamento da prática docente, sen-
do que no primeiro foram delineadas as definições e estratégias de for-
mação continuada, no segundo, as concepções e estratégias de acom-
panhamento da prática docente e, no terceiro, realizada a análise dos 
dados e informações coletadas, com as devolutivas e orientações.

1.a Objetivo geral: 

Promover avanços nos conhecimentos e na prática dos professores, 
por meio da formação continuada.

1.b. Objetivos específicos:

•	 	Utilizar a estratégia formativa de acompanhamento da prática 
para promover a formação continuada dos professores. 

•	 	Analisar dados, informações, concepções, princípios e propos-
tas que foram acompanhadas.

•	 	Realizar registros escritos de devolutivas, orientando os do-
centes a respeito da proposta desenvolvida, dados coletados e 
concepções que a embasaram.

1.c. Pressupostos para formação continuada

Esta parte tem a finalidade de explorar os pressupostos para a for-
mação continuada, suas concepções, finalidades e suas relações com a 
prática pedagógica de maneira a produzir impactos positivos no traba-
lho pedagógico.

Para corresponder aos desafios educacionais do século XXI, en-
tre eles, lidar com um volume gigantesco de informações, a forma-
ção continuada precisa ser um processo de contínuo aperfeiçoamento 
e aprendizagem ativa. Nesse sentido, para que a formação continuada 
atinja seus objetivos, é imprescindível que ela seja significativa. Como 
afirma Moriconi (2017), há maior eficácia em formações coerentes, 
com participação coletiva e abordagens reformadoras, se elas apresen-
tarem as seguintes características:
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•	 	Ser sustentável, intensiva e focada no conteúdo, de maneira a 
produzir um impacto positivo e duradouro sobre o trabalho do 
professor em sala de aula; 

•	 	Ser alinhada e diretamente relacionada aos documentos curri-
culares estaduais e às avaliações; 

•	 	Melhorar e aumentar o conhecimento dos professores acerca 
das disciplinas que eles lecionam; 

•	 	Aprimorar a compreensão dos professores sobre estratégias pe-
dagógicas consideradas eficazes com base em pesquisas cientí-
ficas; 

•	 	Ser avaliada regularmente em termos de seus efeitos sobre a 
eficácia dos professores e o desempenho dos alunos. 

A partir dessas características e considerando principalmente a 
participação ativa dos professores em seu processo formativo, é preciso 
considerar os aspectos de uma boa formação continuada, que teriam 
efeitos positivos sobre o conhecimento e práticas pedagógicas, confor-
me (MORICONI, 2017, p. 20):

•	 	Foco no conhecimento pedagógico do conteúdo;
•	 	Métodos ativos de aprendizagem;
•	 	Participação coletiva;
•	 	Duração prolongada;
•	 	Coerência;

Segundo a autora, o foco no conhecimento pedagógico refere-se 
às formas como aprendemos o conteúdo e as estratégias que os profes-
sores utilizam para apoiar as aprendizagens das crianças. Os métodos 
ativos de aprendizagem são os mais efetivos, pois professores e crianças 
aprendem de maneira ativa, por meio das experiências. A participação 
coletiva possibilita a construção compartilhada de saberes, a abordagem 
de problemas do cotidiano escolar, possibilita também a construção de 
uma cultura profissional, desenvolvendo compreensão dos objetivos de 
ensino, das metodologias, estratégias, problemas e soluções. A duração 
prolongada é capaz de promover mudanças mais significativas e dura-
douras, embora as formações curtas e fragmentadas possam também 
ser eficientes para temas específicos. São coerentes as formações que 
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levam em consideração as políticas educacionais, o currículo, as avalia-
ções externas, os materiais didáticos, o contexto da escola e da comu-
nidade, os saberes dos professores, suas necessidades e as das crianças.

Considerando principalmente a participação ativa dos professores 
em seu processo formativo, foi preciso considerar como desenvolver 
essas características de uma boa formação continuada, para que tives-
sem efeitos positivos sobre o conhecimento e as práticas. Por isso, foi 
fundamental escolher as estratégias que pudessem colaborar de forma 
mais pessoal e profissional com os avanços nas aprendizagens, indo ao 
encontro de suas necessidades e dificuldades durante a prática pedagó-
gica, dando foco no conhecimento em construção.

Compreender as estratégias formativas como caminhos que pro-
porcionam aos professores o desenvolvimento de competências pro-
fissionais, é papel da orientadora, que precisa fazer a escolha certa da 
estratégia, considerando seus conhecimentos acerca das competências 
e necessidades do grupo docente. 

Ao escolher o acompanhamento da prática dos professores como 
método ativo de aprendizagem, pressupõe-se forte interação, tan-
to entre os docentes, quanto entre eles e a orientadora, pois o uso 
de métodos ativos de aprendizagem é um grande aliado à colabo-
ração profissional nas formações continuadas consideradas eficazes. 
Práticas que compõem programas de coaching ou mentoria são os 
melhores exemplos dessa união, já que são totalmente baseados na 
aprendizagem ativa e na colaboração profissional, como afirma (MO-
RICONI, 2017, p. 28). 

Acompanhar a prática docente como estratégia de formação con-
tinuada traz várias oportunidades de aprendizagem ativa, sem negar a 
importância do aporte teórico, pois a teoria não se opõe à prática.

Metodologia e Métodos 

2.a. Estratégias para o acompanhamento da prática 
docente como proposta formativa

Neste ponto, objetivamos abordar as estratégias utilizadas pela 
orientadora e seus critérios para realizar a escuta, acolhimento dos pro-
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fessores, elaboração coletiva do plano de ação e cronograma de acom-
panhamento da prática.

Para desenvolver a proposta de formação continuada, utilizando a 
estratégia de acompanhamento da prática dos professores, foi primor-
dial considerar esse professor como protagonista de sua ação, profissio-
nal capacitado para a profissão e sujeito ativo de sua aprendizagem. A 
partir dessa premissa, a orientadora teve acesso ao ambiente da prática 
docente de forma construtiva. 

Outros princípios também foram considerados para qualificar a pro-
posta de acompanhamento da prática, como ter empatia, saber o limite 
da liberdade e da violação de direitos, exercer autoridade fundamentada 
em democracia, associar os saberes teóricos e práticos fundamentados e 
promover a construção individual e coletiva da aprendizagem.

Considerar os professores como protagonistas de sua atuação profis-
sional exigiu escuta ativa, considerando as falas e promovendo a partici-
pação ativa no processo formativo. Desta forma, os critérios de escuta e 
acolhimento do grupo docente foram pensados e elaborados para:

•	 	Contextualizar a proposta no coletivo, para que todos pudes-
sem falar e sugerir;

•	 	Dialogar sobre as oportunidades de avanços na formação con-
tinuada individual e coletiva;

•	 	Reforçar que a orientadora é uma parceira que pode contri-
buir mais assertivamente na formação dos professores quando 
acompanha a sua prática; 

•	 	Explicar que o foco da observação da prática se daria em duas 
vertentes, acerca da proposta e da atuação dos professores;

•	 	Escutar ativamente os professores; 
•	 	Elaborar coletivamente um plano de ação contendo as etapas e 

o cronograma de acompanhamento da prática, considerando a 
agenda da orientadora;

•	 	Combinar as estratégias e formas de registros para compor a 
documentação pedagógica e subsidiar o processo formativo;

•	 	Promover a escrita de pautas de observações referentes ao de-
senvolvimento das propostas (dos professores e a orientadora) 
em sistema de colaboração entre os segmentos;
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•	 Realizar o acompanhamento da prática conforme cronograma;
•	 	Analisar e refletir acerca dos dados coletados no sistema de par-

cerias entre Equipe Gestora e professores;
•	 	Produzir uma devolutiva escrita aos professores, contendo ele-

mentos de valorização do trabalho, pontos fortes de atuação 
profissional, a assertividade ou não da proposta, e as indicações 
de estudos com vistas às oportunidades de ressignificá-las;

•	 	Trabalhar em parceria com a diretora, para realizar as devolu-
tivas individualmente e dialogar com os professores sobre todo 
o contexto envolvido na proposta formativa.

•	 	Disponibilizar arquivo digital ou impresso das sugestões de lei-
turas, vídeos, blogs etc.

•	 	Acolher os pareceres da orientadora e dos professores, escritos 
na devolutiva;

•	 Avaliar o processo formativo com os professores e Equipe 
Gestora.

Foi acordado, além disso, que a orientadora não utilizaria registro 
escrito no momento de acompanhar a prática, para deixar os professores 
mais tranquilos e concentrados na interação com as crianças e com a 
proposta. Também foi disponibilizado espaço em HTC para os docentes 
que tivessem interesse em socializar processo formativo deles com os co-
legas, com intuito de expor suas experiências, reflexões e aprendizados.

Uma vez que o grupo tenha se sentido acolhido pelas gestoras, a 
adesão às etapas da formação continuada foi unânime, os professores 
participaram da primeira proposta de escrita do plano de ação que 
está anexo.

Foram destinados três encontros de HTC, contendo 2h30min de 
duração, cada, para elaboração do plano de ação e das pautas de obser-
vação, com as seguintes etapas:

 
•	 	Elaboração das questões a serem observadas levando-se em 

conta as atividades escolhidas pelos professores do seu planeja-
mento semestral;

•	 	Socialização das questões no coletivo para que o grupo pudesse 
qualificá-las se necessário;
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•	 Revisão das questões de modo a garantir os objetivos da for-
mação continuada durante o acompanhamento da prática 
docente.

A partir das pautas de observação de cada professor, a orientadora ela-
borou uma estrutura de análise de dados e informações para escrever as 
devolutivas e as orientações com sugestões de estudos. O gênero textual 
escolhido foi a carta, pois apresenta uma linguagem espontânea e acessível, 
com manifestações de afeto, já que sua estrutura é familiar e permite uma 
proximidade entre os interlocutores, conforme (SOLIGO, 2007).

A postura da orientadora durante as observações das práticas dos 
professores foi de parceria, o que, naturalmente, incidiu em interações, 
sem perder de vista os objetivos da proposta. Com isso, os docentes 
mostraram-se mais confiantes em sua atuação.

2.b. Coleta de dados

Nesta parte, apresentamos as informações e análises dos dados co-
letados durante o acompanhamento da prática, as devolutivas e orien-
tações com sugestões de estudos individuais e coletivos.

Ao realizar as observações das aulas, conforme o cronograma ela-
borado em parceria com os professores, a orientadora entrava na sala 
antecipadamente e interagia com as crianças e a equipe do setor, para 
que sua presença se tornasse o mais natural possível. A seguir, colocava 
discretamente uma câmera para filmar sem que os alunos percebessem 
e, por fim, colaborava com a organização dos materiais e do espaço. 
Dessa forma, todos se sentiam mais à vontade com a proposta. No 
decorrer da ação, a orientadora se misturava às crianças, interagia com 
elas, passando-se por despercebida em muitos momentos, porém aten-
ta ao que acontecia com as ações e as concepções.

Os registros digitais em vídeos e fotos, foram previamente acor-
dados com o objetivo de recuperar o conteúdo e interações. Tais re-
gistros foram utilizados também para refletir com os professores sobre 
o desenvolvimento da proposta e como esta poderia ser ressignificada 
de forma a promover mais avanços nas aprendizagens das crianças e na 
sua formação.
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Diante da proposta de análise dos registros para escrever as devo-
lutivas aos professores, foi sentida a necessidade de revisitar as concep-
ções de criança, de currículo e de ensino e aprendizagem da REM. 
Essas concepções são pensadas a partir das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI, p.12), que considera a 
criança como: 

Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e 

práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal 

e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende observa, 

experimenta, narra, questiona e constrói sentido sobre a natu-

reza e a sociedade, produzindo cultura. 

Como sujeitos de direitos, as crianças devem ser o centro do pro-
cesso educativo e do planejamento, protagonistas de suas aprendiza-
gens e ter acesso às experiências por meio das interações e brincadeiras 
para se desenvolver integralmente. Para planejar bem as propostas, os 
professores devem escutá-las, validar suas ideias, saberes, interesses, 
curiosidades e necessidades, considerando o currículo local. Por esse 
motivo, compartilhamos da definição de currículo centrado na criança 
conforme as Diretrizes (DCNEI, p. 23):

Conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os 

saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do 

patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnoló-

gico, de modo a promover seu desenvolvimento integral.

Ao articular as experiências e saberes das crianças com a cultura, 
o currículo contempla as múltiplas linguagens com as quais elas se ex-
pressam naturalmente e devem ser estimuladas a ampliá-las para que a 
educação cumpra seu papel de desenvolver competências para a vida.

É papel dos professores compreender estas concepções, planejar, 
desenvolver e avaliar as propostas favorecendo a participação ativa das 
crianças para que elas construam suas aprendizagens nas interações 
com os colegas e adultos, com o ambiente e com os objetos, recebendo 
intervenções adequadas, como afirma Vygotsky (1988).  Segundo o 
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autor, os interlocutores mais experientes, adultos ou crianças, durante 
as interações podem colaborar no processo de construção de conheci-
mento e conclui:

A margem das possibilidades para a criança de passar do que 

pode fazer por si só ao que pode fazer graças a uma colaboração 

que lhe seja prestada é o índice mais sensível da dinâmica do 

desenvolvimento e do grau de sucesso que caracterizarão a ati-

vidade mental da criança (VYGOTSKY, 1988, p. 268).

Nesse processo de ensino-aprendizagem, as condições e me-
diações que os professores oferecem para que as crianças aprendam, 
dependem das suas observações, dos conhecimentos prévios sobre as 
aprendizagens coletivas e de cada criança, em particular, bem como 
seus conhecimentos pedagógicos, para planejar e desenvolver ativida-
des que se constituam desafios possíveis, nem aquém, nem além do que 
podem realizar, inserindo as crianças em propostas contextualizadas, 
que consideram o potencial infantil e que se relacionam com a cultura 
da infância.

Resultados

As propostas acompanhadas foram analisadas, considerando as 
concepções supracitadas, as pautas de observações dos professores e da 
orientadora (anexa) e os documentos norteadores da educação do mu-
nicípio. Outras questões foram abordadas, como é possível conferir nas 
devolutivas disponibilizadas em anexo, para contemplar a riqueza dos 
dados observados. 

Para escrever as devolutivas, a orientadora utilizou-se do gênero 
cartas no intuito de manter uma interlocução mais próxima e cari-
nhosa com os professores, colocando-se como parceira mais experiente 
provocando-o positivamente a avançar em sua formação continuada 
para promover o ensino e a aprendizagem de maior qualidade.

As devolutivas foram realizadas individualmente pela equipe Ges-
tora para juntos assistirem a alguns trechos dos vídeos, refletirem, anali-
sarem e avaliarem a prática. Inicialmente os professores falaram sobre a 
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experiência de serem acompanhados numa proposta, em seguida leram 
a carta com as devolutivas e dialogávamos a respeito de seu conteúdo. 

As reflexões a respeito das concepções pedagógicas que embasa-
ram a prática pedagógica durante a proposta observada foram discuti-
das levando em conta a história, formação acadêmica, tempo de serviço 
em sala de aula e formação continuada dos professores, para que o seu 
contexto profissional fosse compreendido e utilizado nas orientações 
do seu plano de formação.

Para contextualizar as possibilidades de melhoria das propostas 
acompanhadas foram retomadas as contribuições trazidas na Base Na-
cional Comum Curricular – BNCC, nas Diretrizes – DCNEI, Pro-
posta Curricular para Berçários e Matriz Curricular da REM. 

Outras questões acerca da organização dos materiais e dos espaços, 
os agrupamentos produtivos de crianças e a temporalidade (dos peque-
nos e da proposta) também foram abordadas nas devolutivas, pois são 
ações que devem anteceder as propostas e podem favorecer, ou não, a 
aprendizagem das crianças. 

As orientações com sugestões de estudos, de referências biblio-
gráficas e midiáticas para que os professores pudessem aprofundar e 
avançar em sua formação continuada fizeram parte do último item da 
pauta de devolutiva. Uma devolutiva foi disponibilizada em anexo para 
enriquecer a compreensão deste artigo.

Conclusões 

O presente trabalho evidenciou a importância do acompanhamen-
to da prática pedagógica para promover avanços na formação continua-
da dos professores. O trabalho em parceria, proporcionou à orienta-
dora o acesso à intimidade da prática docente de maneira acolhedora, 
respeitosa e produtiva, como um parceiro que pode contribuir com as 
aprendizagens dos professores e das crianças, relacionando a teoria à 
prática, ou vice-versa.

A efetivação e consolidação da estratégia de acompanhar a prá-
tica docente para promover avanços na formação continuada tor-
nou-se uma atitude rotineira na escola e mesmo sem agendamentos 
ou plano de ação, a orientadora frequentemente é chamada para 
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participar e observar as propostas em desenvolvimento, como par-
ceira e colaboradora.

A utilização de cartas para realizar as devolutivas favoreceu o diá-
logo e aproximou os atores envolvidos, colocando professores e orien-
tadora frente a frente no processo formativo individual e coletivo, visto 
que as orientações e sugestões de estudos por meio de cartas, confe-
riu um discurso mais íntimo, facilitando a compreensão dos assuntos 
abordados. 

Os professores acolheram de forma construtiva as oportunidades 
de ressignificar as práticas e se comprometeram em ampliar seus saberes 
sobre elas, avançando em sua formação continuada. A aceitação das 
cartas de devolutivas foi muito positiva e essa estratégia de orientação 
passou a ser utilizada em outras ocasiões, como no retorno pedagógi-
co para revisão dos planejamentos, dos relatórios das crianças e outros 
documentos.
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ANEXO I

PLANO DE AÇÃO

O quê? Quando? Como? Quem?

Contextualização 
da proposta e 
elaboração do 
plano de ação.

27 de 
setembro

Socializando a meta 
do PPP – Projeto 

Político Pedagógico de 
acompanhamento da 
prática pedagógica.

Elaborando o plano de 
ação com as etapas de 
acompanhamento da 

prática.

Professores
e

Equipe 
Gestora

Elaboração de 
questões da pauta 

de observação.

02 e 09 
outubro

Escolhendo uma 
atividade do 

planejamento semestral 
a ser acompanhada pela 

orientadora.
Elaborando questões 

que irão compor a 
pauta de observação, 
instrumento que será 

utilizado para nortear as 
observações e servirão 

de referência para o 
registro das devolutivas 

com orientações e 
sugestões de vídeos e 

leituras que permitirão 
ao professor refletir 
sobre a sua prática, 

saberes e concepção.
Socializando as 

questões no coletivo 
para acolher sugestões 

e possibilitar trocas 
de conhecimentos e 

práticas.

Professores 
e orientadora 
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Elaboração da 
estrutura da 
devolutiva.

De 09 a 11 
de 

outubro

Revisando as questões 
para adequar às 

necessidades formativas 
e contextualização da 

prática.
Esclarecendo ao grupo 

como acontecerá o 
acompanhamento da 
prática, análise dos 

dados e as devolutivas. 
Explicar as escolhas 

de realizar um 
registro escrito como 

devolutiva, documentar 
por meio de filmagens 
e fotos os momentos 

acompanhados, analisar 
recortes destes arquivos 

e manter o foco nas 
concepções da Rede.

Combinando com 
o professor um 

horário para realizar a 
devolutiva por escrito.

Orientadora

Acompanhamento 
da prática

22/10

Seguindo o 
cronograma elaborado 
no coletivo, comunicar 
aos professores as ações 

da semana.
Indo para a sala com 

antecedência para 
organizar o material de 

filmagem.
Observando de forma 

natural a proposta 
em desenvolvimento, 

colaborando com todos 
sempre que necessário.

Orientadora
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Devolutiva do 
acompanhamento 

da prática

15/11

Recebendo o 
professor no horário 
combinado e realizar 
a devolutiva escrita 
com observações, 

orientações e sugestões 
de estudos.

Realizando um diálogo 
construtivo a respeito 

da proposta.
Escutando o 

professor, acolhendo 
e ressignificando seu 

entendimento frente às 
concepções da Rede.

Solicitando um parecer 
escrito, na devolutiva, 
a sua percepção e visão 

sobre a experiência 
de ter sua prática 

acompanhada e que 
assine este documento, 
comprometendo com 

seu processo formativo.
Oferecendo material 

diverso que subsidie sua 
formação.

Equipe 
Gestora

Pauta do orientador:

•	 	Como o professor chamou a atenção dos bebês/crianças para a 
proposta? 

•	 	Os materiais utilizados foram disponibilizados em quantida-
de e qualidade adequadas para garantir a segurança? A forma 
como estavam organizados foi um convite e uma provocação à 
exploração e à brincadeira?

•	 	O espaço escolhido favoreceu a autonomia, a livre expressão e 
o protagonismo infantil?

•	 	Os agrupamentos dos bebês/crianças favoreceram e apoiaram 
as suas aprendizagens? Como foram as interações?



GESTÃO EDUCACIONAL E  FORMAÇÃO DOCENTE (VOL.  2 )

112 

•	 	Quais as reações dos adultos que facilitaram o desenvolvimen-
to da proposta e colaboraram com os bebês/crianças que não 
conseguiam fazer, não manifestaram interesse? Como estes 
bebês/crianças foram acolhidos pelos adultos e pelos colegas?

•	 	Quais ações foram utilizadas para finalizar bem a proposta?
•	 	Quais as concepções embasaram a prática do professor? E a 

proposta?
•	 	Quais os aspectos da proposta precisam ser destacados para 

qualificá-la, ressignificá-la ou retirá-la do planejamento?

Pauta do professor:  Berçário I 
Data: Dia 25 de outubro às 7h50min
Atividade: Manipulação e exploração: Rasgar papeis.
Objetivo: trabalhar os movimentos de coordenação motora fina 

e preensão

•	 	Houve interesse e envolvimento dos bebês pela atividade e 
materiais?

•	 	Como foi a interação dos bebês com os materiais, espaço e 
colegas? Algum bebê teve receio de manipular os materiais?

•	 	Todos Rasgaram os papeis?
•	 	Alguém colocou os materiais na boca?
•	 	Demonstraram prazer e satisfação na atividade?
•	 	Alguém se recusou a fazer a atividade?
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ANEXO II

DEVOLUTIVA

São José dos Campos, 17 de outubro de 2018
Querida professora do Berçário I,

Foi surpreendente e gratificante participar com você da proposta: 
explorar, amassar e rasgar papéis com os bebês. São encantadores! Amei 
estar no meio deles!

Você, sempre muito carinhosa e atenciosa com eles, soube explo-
rar suas habilidades de encantar bebês para conseguir a atenção de to-
dos para si e para a proposta. Parabéns!

Para refletirmos um pouco sobre como os bebês aprendem é im-
portante lembrar que eles precisam conhecer o mundo como ele é real-
mente, dessa forma, é necessário promover contextos de aprendizagens 
que dialoguem com os contextos das experiências vividas em suas fa-
mílias. Assim, a escola cumpre um de seus papéis fundamentais, de 
complementar a educação familiar. Nesse contexto, as creches e pré-
-escolas, ao acolher as vivências e os conhecimentos construídos pelas 
crianças no ambiente da família e no contexto de sua comunidade, e 
articulá-los em suas propostas pedagógicas, têm o objetivo de ampliar 
o universo de experiências, conhecimentos e habilidades dessas crian-
ças, diversificando e consolidando novas aprendizagens, atuando de 
maneira complementar à educação familiar – especialmente quando se 
trata da educação dos bebês e das crianças bem pequenas, que envolve 
aprendizagens muito próximas aos dois contextos (familiar e escolar), 
como a socialização, a autonomia e a comunicação (BNCC, p. 34).

Para estarmos em consonância com a concepção acima, se faz 
necessário repensar essa atividade de rasgar papéis, visto que os be-
bês aprendem procedimentos por imitação. Ao aprender a rasgar as 
revistas, papel higiênico e demais papéis na escola, eles transferem este 
aprendizado para todas as situações da vida real, e farão o mesmo quan-
do encontrarem uma revista num consultório, com o papel higiênico 
dos banheiros de suas casas, por exemplo, pois acreditam que estão 
numa brincadeira e que é comum fazer isso.
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Percebi seu esforço e dedicação ao chegar com uma caixa surpre-
sa na sala, perguntando: o que será que tem aqui dentro? Os bebês 
ficaram curiosos para descobrir o que era e levantaram hipóteses do 
jeitinho deles:

— “Mau”... apontando com o dedinho para a caixa.
— “Mau”... olhando para o amigo que havia acabado de falar 

“mau”.
— “Mau”... chamando a sua atenção para ele.
— “Mau” ... você interrompe perguntando a eles se estão falando 

do Lobo Mau.
E a palavra “mau” se repetiu na tentativa de responder todas as 

vezes que você perguntou o que havia na caixa. Na prática percebe-
mos como os bebês aprendem, produzem cultura e reagem frente ao 
conhecimento construído, pois ao repetirem a palavra “mau”, com 
certeza estavam relacionando o personagem Lobo Mau das histórias 
infantis que escutam frequentemente e que provavelmente são traba-
lhadas utilizando a caixa surpresa.  Reagem imitando os colegas mais 
experientes e produzem cultura quando acionam seus conhecimentos 
aos adquiridos para solucionarem problemas do presente.

Como não acertaram o que havia dentro da caixa, você iniciou 
uma contagem até 3 para abri-la e mostrar seu conteúdo.

Figura 2 Mostrando como se rasga um papel

— Vamos ver o que tem aqui dentro? É 1, 2, 3 e já (a palavra “já” 
foi pronunciada em coro, parecendo uma ação já trabalhada com eles 
rotineiramente).

Mesmo vendo que dentro da caixa havia apenas papéis, exploran-
do e manuseando-os, os bebês continuaram falando “mau”, na tenta-
tiva, talvez, de ver o personagem “Lobo Mau”.
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Observei também que alguns bebês pegaram pedaços limpos de 
papel higiênico e limpavam o próprio nariz e dos colegas, provavel-
mente imitando as ações dos adultos que cuidam deles e utilizam esse 
material para higienizar seus narizes. Outros bebês colocaram papel 
na boca, pois aprendem experimentando e a boca é uma das portas de 
entrada de informações sobre os materiais e conhecimentos. E mesmo 
com muito incentivo e intervenções pontuais realizadas por você e sua 
equipe, a maioria dos bebês não rasgou os papéis conforme orienta-
dos. Eles manusearam, viraram as caixas de papéis de boca para baixo 
espalhando-os no chão e observaram as ilustrações. Apenas um bebê 
rasgou uma folha de revista e você o elogiou para incentivá-lo.

Figura 3 Observando os bebês não rasgarem os papeis

Notei o quanto você ficou frustrada com as reações dos pequenos, 
sentindo que sua proposta havia fracassado. Estas respostas das crianças 
nos fazem refletir sobre a função social do conhecimento construído 
e como afirma a (BNCC, p.15) “propõe a superação da fragmenta-
ção radicalmente disciplinar do conhecimento, o estímulo à sua apli-
cação na vida real, a importância do contexto para dar sentido ao que 
se aprende e o protagonismo do estudante em sua aprendizagem e na 
construção de seu projeto de vida”, é importante proporcionar aos be-
bês sintonia das propostas pedagógicas com o contexto social no qual 
estão inseridos no mundo. Nesse sentido, rasgar revistas e papéis não é 
uma ação que as famílias realizam com seus filhos. Além disso, muito 
provavelmente, eles irão transferir essa brincadeira de rasgar papéis para 
outras situações, como rasgar o papel higiênico do banheiro, o papel 
toalha de secar as mãos, as revistas disponíveis para leitura, etc.
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Figura 4 Crianças observando e explorando as imagens

O bebê que iniciou a proposta falando “mau” foi até o final per-
guntando por seu personagem favorito. A fala dele poderia ter sido 
considerada e você ter finalizado sua prática contando uma bela histó-
ria sobre Lobo Mau.

Quando você solicitou ajuda para guardar os papéis e organizar o 
espaço, os bebês se dispersaram com os materiais disponíveis nos cantos 
da sala e quem acabou organizando todo o ambiente foram os adultos. 

Para trabalhar os movimentos de coordenação motora fina e 
preensão você pode investir nas diversas atividades de pintura (usando 
brochas, pincéis, rolos, tintas caseiras, água, etc.), encaixes, empilha-
mento de objetos, manuseios de diferentes materiais do contexto social 
(talheres, escova de dentes, pentes, brinquedos, pregadores de roupas, 
etc.). Desta forma, naturalmente, os bebês desenvolvem suas habilida-
des motoras e participam de propostas que dialogam com a cultura da 
infância.

Sugestões de leitura e estudos:
1.	 Assista ao documentário: “O começo da vida” e registre três 

questões para discutirmos num próximo encontro:
•	 	Como os adultos podem fazer para ajudar a criança a explorar 

o mundo e observar a realidade? Indique 2 situações apresen-
tadas pelo vídeo que exemplifica algumas destas ações.

•	 	Qual é o papel dos adultos, do ambiente e dos materiais em 
que a criança está inserida para o seu desenvolvimento inte-
gral? Em quais partes do filme você percebeu esta abordagem?
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•	 	Como podem as escolas/professores apoiar as aprendizagens 
dos bebês/crianças dialogando com as experiencias vividas em 
famílias? Cite um exemplo do vídeo que ilustra esta relação.

2.	 Leia o texto para refletirmos juntas posteriormente: O trabalho 
do professor da educação infantil: Instrumentos do professor para apri-
moramento do seu trabalho (cópia em anexo). 

•	 	Estabeleça relações entre os instrumentos apresentados pelo 
texto e os utilizados por você em sua prática, qualificando seus 
registros.

Sou grata por me acolher em sua sala e presenciar momentos ri-
quíssimos de interação e aprendizado para todos nós. Conte comigo 
sempre que precisar, pois estamos construindo nossos conhecimentos 
juntas.

Com carinho,
Ivanice Nogueira de C. Goncalves – Orientadora de Escola

Assinaturas: 

Registro da professora:
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A CONTRIBUIÇÃO DAS JORNADAS 
OU ENCONTROS PEDAGÓGICOS 
NO PLANEJAMENTO DA PRÁTICA 
DOS PROFESSORES DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO DE 
IBIASSUCÊ-BA
Janilton de Lima Almeida

1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho busca abordar a contribuição das Jornadas ou 
Encontros Pedagógicos no planejamento da prática docente dos pro-
fessores da rede municipal de ensino de Ibiassucê.  Estes encontros são 
realizados a cada início do ano letivo e às vezes no início do segundo 
semestre de cada ano com o intuito de planejar as atividades docentes.

Estes encontros também são chamados de “Jornadas Pedagógi-
cas”, neles reúnem os professores da rede municipal de ensino para 
participarem de palestras com profissionais convidados, especialistas 
em determinados assuntos que são tratados. 

Os educadores participam como ouvintes e como protagonistas 
no processo de construção das oficinas de planejamentos e de debates 
dos assuntos pertinentes aos temas das Jornadas Pedagógicas, contri-
buindo assim para a validação destes encontros.

Sendo assim, a pesquisa em pauta, ajudará na investigação da con-
tribuição destas jornadas para o planejamento da prática do professor 
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bem como no processo de formação continuada como parte da quali-
ficação em serviço destes profissionais da educação.

Nesse sentido, o tema do estudo é a contribuição das Jornadas 
ou Encontros Pedagógicos no planejamento da prática pedagógica dos 
professores da rede municipal de ensino de Ibiassucê-BA.

Por isso, o trabalho tem como objetivo geral, descobrir qual a con-
tribuição das Jornadas e/ou Encontros Pedagógicos no planejamento 
da prática dos professores da rede municipal.

Em decorrência do objetivo geral acima mencionado, estabelece-
-se os seguintes objetivos específicos: descrever as principais caracte-
rísticas das jornadas e/ou encontros pedagógicos; identificar os aspec-
tos do planejamento da prática pedagógica; analisar a contribuição das 
jornadas e/ou encontros pedagógicos no planejamento da prática dos 
professores da rede de ensino de Ibiassucê-BA.

Partiu-se da hipótese que a contribuição das jornadas e/ou encon-
tros pedagógicos está relacionada à oportunidade de praticar o plane-
jamento da prática de forma coletiva tendo em vista que estes eventos 
oferecem capacitação, fazendo com que os professores se aperfeiçoem 
colocando em prática o ato de planejar.

A metodologia da investigação quanto a sua finalidade, utilizou-se 
da pesquisa básica estratégica, quanto aos objetivos em pesquisa des-
critiva e exploratória e quanto à abordagem ela constitui em pesquisa 
qualitativa e utilizou-se o método hipotético-dedutivo.

O texto está organizado em seções, após esta introdução estão des-
critas as principais características das jornadas ou encontro pedagógi-
cos, na seção 2 (dois) abordando seus aspectos teóricos conceituais e 
seus atributos enquanto parte do fazer pedagógico dos professores. 

Já na subseção 2.1(dois ponto um) , serão identificados, de forma 
descritiva os aspectos do planejamento da prática docente nas jornadas 
ou encontros pedagógicos realizados no município: suas ações, engaja-
mentos e desenvolvimento do ato de planejar nestes espaços.

E a seção 3 (três) está dividida em suas subseções: a 3.1 (três pon-
to um) apresentam as características da área de pesquisa, enquanto a 
subseção 3.2 (três ponto dois)  descreve a metodologia utilizada na 
pesquisa e a seção 3.3 (três ponto três) serão discutidos os resultados 
da pesquisa realizada junto aos professores da rede, onde saíram as im-
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pressões desses educadores sobre estes eventos, as suas contribuições no 
processo de formação continuada, bem como na qualificação do ato de 
planejar a prática.

Ao final conclui-se que as jornadas pedagógicas apresentam oportu-
nidades de formação, de aperfeiçoamento do processo de planejamento 
da prática docente. E enquanto espaço coletivo de encontro, contribui 
para o engajamento e a interação dos professores sobre suas práticas.

2 As Jornadas ou Encontros Pedagógicos como 
espaços para o planejamento da prática docente

No início de cada ano letivo, tanto professores, como diretores e 
coordenadores pedagógicos se preparam para acolher antigos e novos 
estudantes na escola. Daí todas as redes de ensino realizam as Jornadas 
ou Encontros Pedagógicos, período de planejamento escolar, que mar-
ca um momento para envolver todos os atores do processo educacional 
na preparação do ano letivo.

Esse momento constitui-se oportunidade para planejar a prática 
docente. Segundo Lima (2017, p. 34) “Planejar[...], é desenhar o futu-
ro, apontar as expectativas, pensar ações para mudar as situações que 
precisam ser transformadas, é dar vida à educação [...]”.

Para Menegolla (2001, p. 19) “O ato de planejar sempre parte das 
necessidades e urgências que surgem a partir de uma sondagem sobre a 
realidade.” Por isso, no início do processo essa sondagem é de extrema 
importância para que a elaboração do planejamento das ações didáticas 
não seja realizada de forma aleatória e nem improvisada, mas sim, de 
forma consistente baseando-se na realidade em que cada professor irá 
enfrentar em sua atuação diária.

No livro Alice no País das Maravilhas (CARROLL, 2002), por 
meio do famoso diálogo entre a menina e o gato nos faz inspirar e a 
pensar sobre a importância de saber aonde queremos chegar, pois se 
não soubermos, qualquer caminho servirá.

Logo, a prática pedagógica, necessita de um norte, de uma inten-
cionalidade no processo, onde o educador tem de antemão os requi-
sitos para agir de forma efetiva nas necessidades de aprendizagem dos 
seus educandos em sala de aula.



APARECIDA DE LOURDES PEDROSO DE ANDRADE,  DIEGO KENJI  DE ALMEIDA MARIHAMA, 
MIRANILDE OLIVE IRA NEVES E  WANDERLEI  SALVADOR (ORGS. )

121 

O docente por direito e por dever precisa planejar sua prática, isto 
está previsto no atrigo 67º inciso V da Lei de Diretrizes de Bases da 
Educação Nacional de 1996: “V – período reservado a estudos, pla-
nejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;” (LDBEN – Lei 
9.394, 1996)

O texto acima contido na LDB, respalda que o trabalho peda-
gógico deve ser planejado pelo professor obedecendo a realidade e as 
necessidades dos educandos em suas especificidades.

Ainda segundo a LDB no título V art. 13º:

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:

I – participar da elaboração da proposta pedagógica do estabe-

lecimento de ensino;

V – ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além 

de participar integralmente dos períodos dedicados ao planeja-

mento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

Na escola, uma das importantes estratégias de planejamento do fa-
zer docente são as reuniões ou encontros pedagógicos. Nestes espaços, 
realizados geralmente no início do ano letivo pelas equipes pedagógicas 
das escolas tem o objetivo de discutir o percurso do processo de ensino 
e aprendizagem. 

Constituem-se também como espaço de formação continuada 
uma vez que são apresentadas várias situações de estudos, de análises 
e reflexões da prática docente, necessária ao exercício da profissão de 
professor.

Sabe-se que em sua formação inicial, ou seja, na graduação (licen-
ciatura), o professor não se detém de todos os saberes necessários para 
o desenvolvimento da sua prática, pois esta muda de acordo com cada 
realidade, e com isso é necessário que o professor permaneça estudan-
do, realizando uma formação continuada no sentido de (re)aprender e 
(re)significar suas práticas, aprimorar seus conhecimentos didáticos e 
pedagógicos.

De acordo Pinheiro e Almeida (2014)
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As reuniões pedagógicas são momentos que estão no ambiente 

escolar há algum tempo, como uma forma de proporcionar uma 

formação continuada para professores dentro do seu ambiente 

de trabalho e mesmo assim, ainda nos deparamos com dúvidas 

sobre as mesmas, pois existem pessoas que desconhecem o seu 

valor profissional e esse espaço torna-se questionador.

O fato de ser um espaço questionador está na necessidade de 
olhar para o mesmo como forma de aperfeiçoamento da prática, de 
tomar como responsabilidade, avaliar estes momentos por meio de 
consultas aos professores participantes sobre a validade destes no 
aperfeiçoamento do fazer pedagógico, do planejamento da sua jor-
nada e da contribuição enquanto formação teórica e continuada de 
questões educacionais.

As Jornadas ou Encontros pedagógicos são momentos em que os 
professores se encontram para discutirem assuntos pertinentes a prática 
e a teoria da tarefa pedagógica, neles o professor traz embutida em sua 
vivência os saberes necessários para o envolvimento e o empoderamen-
to das ações didáticas no contexto escolar.

Segundo Romanowski (2010, p. 133)

Os saberes da experiência, como bem sabemos, são os viven-

ciados, os que advêm da prática ao longo da carreira, que não 

atingem o estatuto pelo tempo e quantidade, e sim pela refle-

xão permanente, pelo confronto com os outros, com as teorias, 

pela discussão coletiva.

Daí a importância dos encontros para o planejamento coletivo, 
pois as experiências extras e intracurriculares são de sumo valor para 
enriquecer as ações coletivas e individuais na sala de aula.

A prática do professor é construída no dia-a-dia da sala de aula. A 
cada tempo, o exercício da profissão é aperfeiçoado, pois quanto mais 
vivência, quanto mais experiência com o conhecimento por meio do 
exercício do planejamento e dos estudos teóricos, mais qualificado ele 
se torna. “O conhecimento do professor é construído no seu próprio 
cotidiano, mas ele não é só fruto da vida na escola. Ele provém, tam-
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bém, de outros âmbitos e, muitas vezes, exclui de sua prática elementos 
que pertencem ao domínio escolar.” (CUNHA, 2012, p. 34)

Sendo assim, as jornadas pedagógicas trazem essa característica 
importante, que é a de acolher no cerne das discussões ali desenvol-
vidas as experiências externas, vividas pelos seus educadores, que de 
certa forma interfere na qualidade das suas ações na escola.

2.1 O planejamento da prática nas Jornadas ou 
Encontros Pedagógicos 

A jornada pedagógica ou encontro pedagógico são os dias de reu-
niões com os profissionais da educação que ocorrem antes do início das 
aulas (FARIAS et al, 2011, p. 108). Estes momentos se caracterizam 
por serem oportunidades de encontro com os pares, colegas de profis-
são que se reúnem para discutirem estratégias no desenvolvimento das 
atividades em sala de aula.

O planejamento se inicia e dar “sopro” nos espaços das jornadas 
ou encontros pedagógicos, neles os professores traçam metas, apresen-
tam estratégias e objetivos predefinidos para o trabalho didático. 

Nenhuma outra profissão não se utiliza tanto a experiência que 
dá a prática para a validação ou explicação das propostas de trabalho 
quanto a profissão de professor (ZABALA, 2010, p. 14). Os professores 
dispõem dos conhecimentos da sua prática pra aperfeiçoar a sua atua-
ção. Os momentos de socialização da prática são ricos em conteúdo de 
trabalho.

Por isso, as jornadas pedagógicas configuram num exercício de 
discutir a prática, encontrar os pares por segmento, componente curri-
culares, áreas de conhecimentos para exercitarem o ato de planejar, de 
pensar no processo de aplicação do que ensinar.

Gadotti (2004, p. 81) fala que

Planejar a educação é ação de extrema relevância para melhor 

organização do trabalho na escola, cuja existência só pode ser 

legitimada pela consecução, com eficiência, eficácia e qualida-

de, dos fins para os quais ela foi criada e é mantida pela socieda-

de. (GADOTTI, 2004, p. 81)
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No contexto da educação escolar, o planejamento pedagógico deve 
ser contínuo e colaborativo. Ao mesmo tempo, tem que valorizar os in-
teresses e atender às necessidades de cada aluno. O momento do plane-
jamento do ensino o professor precisa pensar em aulas desafiadoras para 
todos, com formas diversas de apresentar e explorar o currículo. 

A construção dos planos nos encontros pedagógicos manifesta os 
desejos dos educadores, registram os porquês do processo de ensinar. 
Para Freire (2008, p. 63) “[...] O ato criador é o processo de dar vida e 
forma aos nossos desejos.” Os espaços destinados ao planejamento da 
prática direcionam a isto: criar formas, despertar desejos e sonhos no 
que diz respeito à prática inovadora e criativa de sala de aula.

Além disso, as jornadas pedagógicas caracterizam-se como espa-
ços para praticar o ato de planejar numa perspectiva interativa e trans-
formadora. “Compreender o planejamento como instrumento de 
organização da lida docente apresenta-se como passo necessário para 
ressignificar esse fazer junto ao coletivo dos professores.” (FARIAS et 
al, 2011, p. 111)

Desse modo, para Veiga (1989, p. 17) “[...] a prática pedagógica é 
uma dimensão da prática social que pressupõe a relação teoria-prática, 
e é essencialmente nosso dever como educadores a busca de condições 
necessárias para sua realização”. Desta forma, a relação teoria-prática 
deve ser central no ato de planejar, proporcionando uma transformação 
ideal na prática docente e na aprendizagem discente.

No exercício de tal reflexão, o planejamento da escola, como ati-
vidade envolvente do processo de reflexão e de decisões sobre a or-
ganização e o funcionamento da proposta pedagógica da unidade de 
ensino, deve estar em sintonia com o planejamento de ensino.

Segundo Libânio (1994, p. 221) o planejamento da escola “É um 
processo de racionalização, organização e coordenação da ação docen-
te, articulando a atividade escolar e a problemática do contexto social.” 
Tal situação é vivenciada nas jornadas pedagógicas realizadas pelas re-
des e sistemas de ensino. A contextualização, a vivência e a interação 
com as realidades escolares são presentes.

Enquanto isso, sobre o planejamento de ensino Padilha (2001, p. 
33) diz que é um “[...] processo de decisão sobre a atuação concreta 
dos professores no cotidiano de seu trabalho pedagógico, envolvendo 
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as ações e situações em constantes interações entre professor e alunos e 
entre os próprios alunos.”

Nesse contexto, o ato de planejar apresenta uma relação interliga-
da entre o pensar a escola e o pensar o ensino. O espaço educacional e 
o processo ensino e aprendizagem se constituem num mesmo foco de 
atenção, intrínsecos à prática pedagógica.

Portanto, o planejamento e seus espaços e contextos são de extre-
ma importância para a qualidade do ensino e aprendizagem. A realiza-
ção das jornadas ou encontros pedagógicos, os horários de atividades 
de planejamentos semanais, são sagrados no sentido de aperfeiçoar e 
qualificar a prática docente.

3 Discussão dos resultados

3.1 Caracterização da área de pesquisa

A pesquisa foi realizada na cidade de Ibiassucê no Estado da 
Bahia, situada na região Sudoeste do Estado, distante 625 km da 
capital Salvador. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE, 2010), o município tem 10.062 habitantes (censo 
demográfico de 2010). Apresenta uma superfície de 483km2, alti-
tude de 574m. 

O relevo é tipo planalto, o clima é o tropical semiárido com uma 
vegetação caracterizada de transição entre o cerrado e a caatinga. É 
um dos municípios do Nordeste que está inserido 100% no chamado 
“Polígono das Secas”, uma região sujeita à repetidas crises de prolon-
gamento das estiagens.

A economia do município é baseada na agricultura e pecuária 
de subsistência, caracterizada como atividade majoritária na forma-
ção da renda das famílias; nas indústrias de cerâmicas para a cons-
trução civil, por ser um município rico em argila, matéria-prima 
para esta atividade e no serviço público principalmente municipal, 
onde as famílias dos professores e estudantes são ocupadas e adqui-
rem suas rendas. A seguir é apresentado o mapa da Bahia desta-
cando o município de Ibiassucê (figura 01) e uma vista panorâmica 
parcial da cidade (figura 02).
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Figura 01 – Localização do município de Ibiassucê-BA

Fonte: Adaptado de:
http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Bahia_Municip_Ibiassuce.svg

Figura 02 -  Vista panorâmica da cidade de Ibiassucê-BA

Fonte:http://www.opopularonline.com.br/?lk=4&noticia=IBIASSUC%CA++REALIZAR%-
C1+EXPOSI%C7%C3O+AGROPECU%C1RIA&id=1611
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Por ser um município de pequena extensão territorial e de uma 
população apenas de 10. 062 (dez mil e sessenta e dois habitantes) pos-
suem apenas 1.458 alunos regularmente matriculados no ano de 2020 
na educação básica (do infantil ao ensino fundamental anos finais).

O ensino fundamental é de responsabilidade do município, man-
tido com recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica (FUNDEB).

Os sujeitos da pesquisa constituem-se de professores, diretores, 
vice-diretores e coordenadores pedagógicos da rede que em números 
correspondem a um total 138 profissionais da educação.

3.2 Metodologia

Quanto à finalidade, este estudo utilizou-se da pesquisa básica 
estratégica, já que o pesquisador tem em mente a possibilidade de 
produzir um conhecimento útil  para que possa ser utilizado em 
estudos práticos. O levantamento das fontes bibliográficas sobre os as-
suntos tratado na pesquisa foi o primeiro passo a  ser seguido. 

Já em função dos objetivos, a pesquisa caracteriza-se em descritiva 
e exploratória, realizou-se uma revisão teórica envolvendo o objeto 
de estudo, a contribuição das jornadas ou encontros pedagógicos no 
planejamento da prática docente, analisando e comparando as informa-
ções obtidas das leituras.

E quanto à abordagem, ela constitui-se em pesquisa qualitativa. Segun-
do Chizzotti (2008, p. 79) na abordagem qualitativa de pesquisa “O conhe-
cimento não se reduz a um rol de dados isolados, conectados por uma teoria 
explicativa; o sujeito-observador é parte integrante do processo de conheci-
mento e interpreta os fenômenos, atribuindo-lhes um significado.”

Foram aplicado um questionário aos professores da rede municipal 
de ensino, participantes da jornada pedagógica do município de Ibias-
sucê-BA em março do ano 2020.

3.3 Resultados e discussões

Os resultados apresentados nesta subseção estão relacionados ao 
processo de desenvolvimento da pesquisa, incluindo a investigação 
durante a realização da jornada pedagógica de 2020 no município 
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de Ibiassucê-Ba por meio das observações, inferências e aplicação de 
questionário aos professores participantes do evento citado.

Conforme Thiollent (2003, p.33) “Em certos momentos da inves-
tigação recorre-se igualmente a outros tipos de técnicas: diagnósticos de 
situação, resolução de problemas, mapeamento de representações etc.” 
Por isso, foi realizada a aplicação de instrumento de coleta de dados jun-
to aos professores da rede, além da observação in lócus para a coleta de 
informações quanto às questões relacionadas a contribuição das jornadas 
e dos encontros pedagógicos para o processo do planejamento, do aper-
feiçoamento do ato de planejar e do exercício da prática pedagógica.

Durante a pesquisa, foi perguntado ao professor se as jornadas ou 
encontros pedagógicos constituem momentos importantes para a for-
mação e prática pedagógica. Os dados apresentados no gráfico da figu-
ra 03 apontam que 95% dos respondentes da questão concordaram que 
as jornadas pedagógicas são importantes para a formação do professor, 
para o exercício de melhoria da prática pedagógica.

Figura 03 - A Jornada Pedagógica é um momento importante para a formação e prática 
pedagógica do professor

Fonte: Dados da pesquisa

Nesse sentido, a resposta a esse questionamento constata que o 
professor avalia como positiva a realização da jornada pedagógica, pois 
segundo eles, contribuem consideravelmente para a melhoria da prá-
tica pedagógica, uma vez que se caracteriza como espaço privilegiado 
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para a discussão e reflexão de novas estratégias e metodologias, como 
mostram as justificativas categorizadas no quadro 01 a seguir sobre a 
pergunta referida no gráfico anterior.

Quadro 01 - Justificativas para a questão: A Jornada Pedagógica é um momento impor-
tante para a formação e prática pedagógica do professor

JUSTIFICATIVA PARA 
SIM

JUSTIFICATIVA 
PARA NÃO

QUANTIDADE DE 
RESPONDENTES

Possibilita momentos de 
reflexão e discussão de 

temáticas relacionadas ao 
contexto escolar 

28

Momento de integração 
e troca de experiências 

com outros profissionais e 
especialistas da área 

35

Sugestões de novas 
propostas para nortear o 

trabalho 
07

Definir mudanças através 
de avaliação dos erros e 
acertos do ano anterior 

11

Oferece espaço coletivo de 
organização do trabalho 

pedagógico e busca 
consolidar o planejamento 

para o ano letivo. 

38

O professor é norteado a 
conduzir de forma positiva 
o espaço escolar e a sala de 
aula, seus alunos, além de 
contribuir para a formação 

continuada. 

12

Fonte: Dados da pesquisa
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Pelas justificativas constata-se três aspectos mais citados pelos 
professores: o que relata que a jornada pedagógica possibilita mo-
mentos de reflexão e discussão de temáticas relacionadas ao contex-
to escolar; outro que destaca como momento de integração e tro-
ca de experiências com outros profissionais e especialistas da área; 
além de dizerem que oferece espaço coletivo de organização do tra-
balho pedagógico e busca consolidar o planejamento para o ano le-
tivo. Todas as justificativas foram de professores que marcaram sim 
como resposta, a minoria dos educadores que marcaram não como 
resposta, não justificaram.

Ao responder à questão “A jornada ou encontro pedagógico con-
tribui para a construção do planejamento da prática? Constata-se pela 
informação contida no gráfico representado pela figura 04 que 93% 
dos educadores responderam que sim.

Figura 04 - A jornada ou encontro pedagógico contribui para a construção do planeja-
mento da prática.

  Fonte: Dados da pesquisa

Pela resposta da maioria dos docentes confirma-se a hipótese tra-
çada para esta investigação: a contribuição das jornadas e/ou encontros 
pedagógicos está relacionada a oportunidade de exercitar o planeja-
mento da prática de forma coletiva tendo em vista que estes eventos 
oferecem capacitação, fazendo com que os professores se aperfeiçoem 
colocando em prática o ato de planejar.



APARECIDA DE LOURDES PEDROSO DE ANDRADE,  DIEGO KENJI  DE ALMEIDA MARIHAMA, 
MIRANILDE OLIVE IRA NEVES E  WANDERLEI  SALVADOR (ORGS. )

131 

Porém, a minoria das respostas NÃO para esta pergunta re-
presentadas no quadro 02, alguns professores justificaram que estes 
encontros não contribuem porque o tempo é curto e há um grande 
número de professores, geralmente há uma perda de tempo com 
dinâmicas e lanches.

Quadro 02 - Justificativas para a questão: A jornada ou encontro pedagógico contribui 
para a construção do planejamento da prática

JUSTIFICATIVA PARA 
SIM

JUSTIFICATIVA 
PARA NÃO

QUANTIDADE DE 
RESPONDENTES

Todo início de ano é 
necessário a jornada 
pedagógica porque 

é nela que buscamos 
inspiração no que é falado 
para planejarmos nossas 

atividades para o ano letivo.

47

É muita enrola, 
perde muito tempo 

com dinâmica 
e formação 

de grupo. Os 
intervalos para 

lanche também, 
por tem muita 
gente demora.

7

Os encontros pedagógicos 
são muito importantes, 

sem eles fica mais difícil a 
prática do planejamento 

das aulas.

11

É uma oportunidade 
para adquirir novos 

conhecimentos e exercitar 
a nossa prática de planejar. 

22

Fonte: Dados da pesquisa
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Não deixa de ser uma observação importante, mas diante da grande 
maioria dos docentes relatarem e justificarem por meio de opiniões po-
sitivas, constata-se que as jornadas são de grande relevância para a forma-
ção docente, para a elaboração qualificada do planejamento pedagógico.

O que se percebe no quadro 02, diante de respostas minoritárias 
sobre os encontros de planejamento pode estar relacionado falta de in-
teresse por parte de docentes que segundo  Farias et al (2011, p. 110) 
“[...] são variados os elementos que afastam os docentes da tarefa de 
projetar sua prática pedagógica.” E uma das variáveis pode ser o deses-
tímulo e a falta de perspectiva.

A questão é complexa, necessita de maiores investigações para 
alargar as constatações e discussões sobre a falta de motivação e possí-
veis desinteresses no ato de planejar e de aperfeiçoar a prática pedagó-
gica. Mas quando se ver professores engajados no processo de formação 
da sua prática e imbuídos de ações positivas no que diz respeito ao 
exercício do planejamento e da busca de estratégias para a melhoria das 
suas aulas, cabe dignificar tais manifestações.

CONSIDERAÇÕES

Diante do exposto, a proposta deste estudo teve como base a con-
tribuição das jornadas ou encontros pedagógicos no planejamento da 
prática dos professores da rede municipal de ensino de Ibiassucê-BA.

A relevância destes encontros foi constatada na pesquisa. As jor-
nadas constituem momentos de aprendizado e formação continuada, 
onde os docentes exercitam suas práticas de planejar as ações pedagógi-
cas. As questões relatadas na pesquisa contribuem para reflexões sobre 
o papel das jornadas pedagógicas.

Com base nas questões levantadas e nas respostas apontadas pelos 
professores investigados, pode-se concluir que considerável é a contri-
buição das jornadas ou encontros pedagógicos na prática educativa dos 
professores e na melhoria do exercício de planejamento das aulas.

De acordo com o desenvolvimento do trabalho é possível observar 
a predominância da postura dos profissionais envolvidos no que se re-
fere ao engajamento dos mesmos em considerar um espaço importante 
para a troca de saberes e aperfeiçoamento do ato de planejar.



APARECIDA DE LOURDES PEDROSO DE ANDRADE,  DIEGO KENJI  DE ALMEIDA MARIHAMA, 
MIRANILDE OLIVE IRA NEVES E  WANDERLEI  SALVADOR (ORGS. )

133 

Ademais, diante de tudo que foi abordado, de todas as citações dos 
autores pesquisados para a realização desta pesquisa, é possível perceber 
a importância do ato de planejar, uma prática inerente a docência, com 
vista a assegurar a aprendizagem dos alunos, bem como a importância 
dos tempos e espaços para este planejamento, constituídos nos encon-
tros e jornadas pedagógicas realizadas pelos sistemas de ensino.

Sabendo disto, o trabalho em pauta não se considera concluído, 
havendo de certa forma necessidade de aprofundar as pesquisas no in-
tuito de conseguir maiores informações, em contextos e espaços das 
redes de ensino para que as realidades e os pensamentos sobre estes en-
contros sejam relatados, constatados e sistematizados cientificamente 
com maior aprofundamento.
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REFLEXÕES DE PROFESSORES 
DE CIÊNCIAS SOBRE A PRÁXIS 
PEDAGÓGICA E A BUSCA PELA 
FORMAÇÃO CONTINUADA.
Antônio Cícero De Andrade Pereira

INTRODUÇÃO

A formação de professores, hoje, apresenta-se como tema de destaque 
em vários cenários. Quando se fala de formação de professor no Brasil, 
percebemos que ela está diretamente articulada as condições econômicas, 
políticas e sociais. Segundo Pimenta e Ghedin (2012), nunca houve da 
parte dos órgãos governamentais tanta ênfase na função dos professores 
como agentes das mudanças requeridas pela nova ordem mundial emer-
gente. Por outro lado, os(as) próprios(as) professores(as), de variadas for-
mas, mostram a premência por ações de formação que deem conta de 
atender às reais necessidades da escola, que se apresenta real, multifacetada, 
carregada de ambiguidades e contradições, à semelhança da sociedade.

Neste contexto, Alarcão (2011, p. 50) afirma que na escola, e nos 
professores, a constante atitude de reflexão manterá presente a impor-
tante função de que os professores e a escola desempenham na socieda-
de e ajudará a equacionar e resolver dilemas e problemas.

1 FORMAÇÕES CONTINUADA DE PROFESSORES

A formação inicial destina-se a seres híbridos, estudantes-estagiá-
rios que se tornaram profissionais. Ela deve formá-los para uma prá-
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tica, que na melhor das hipóteses, está nascendo, ou foi sonhada. A 
formação contínua, por outro lado, trabalha com professores que estão 
exercendo sua função, que têm anos e mesmo décadas de experiência 
(PERRENOUD, 2002, p. 20). 

Gatti (2008, p. 66), por sua vez, traz a definição de formação con-
tinuada de professores como sendo “um processo permanente de aper-
feiçoamento dos saberes necessários à atividade profissional, realizado 
após a formação inicial, com o objetivo de assegurar um ensino de me-
lhor qualidade aos educandos”.

Buscando continuamente o aperfeiçoamento desses saberes en-
quanto profissional docente, o professor se utiliza de ações práticas 
criativas, que segundo Heller (1977 apud CALDEIRA; ZAIDAN, 
2013, p. 22), abrem o caminho para o sujeito-professor refletir, no pla-
no teórico, sobre a dimensão criativa de sua atividade, ou seja, sobre 
a práxis. Dessa forma, a prática pedagógica é práxis, pois nela estão 
presentes a concepção e a ação que buscam transformar a realidade, ou 
seja, há unidade entre teoria e prática.

Atualmente, a formação continuada é uma temática que está presente 
nas propostas educacionais e, tem embasado o perfil do profissional em 
educação, pois este deve estar em constante reflexão sobre sua prática. De 
acordo com o dicionário Aurélio de língua portuguesa formação conti-
nuada significa “ato, efeito de formar” (FERREIRA, 2001, p. 200).

Nesse contexto, a formação continuada, uma vez que aí se ex-
plicitam as demandas da prática, as necessidades dos professores para 
fazerem frente aos conflitos e dilemas de sua atividade de ensinar. Por-
tanto, a formação contínua não se reduz a treinamento ou capacitação 
e ultrapassa a compreensão que se tinha de educação permanente. (PI-
MENTA; GHEDIN, 2012, p. 25).

O procedimento de formação continuada nasceu como uma ma-
neira de apoiar o educador na sua prática pedagógica, e que precisa ser 
desenvolvida junto a outros educadores e profissionais da instituição, 
que contribuem no trabalho diário do professor.

2 PRÁXIS PEDAGÓGICA E O PROFESSOR REFLEXIVO

A práxis pedagógica implica uma relação de teoria e prática, pois, a 
teoria dá o suporte para o como fazer. Diante disso, Pimenta e Ghedin 
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(2012, p. 153) afirmam que teoria e prática são processos indissociá-
veis. Separá-los é arriscar demasiadamente a perda da própria possi-
bilidade de reflexão e compreensão. A separação de teoria e prática se 
constitui na negação da identidade humana.

Freitas (2005), em suas reflexões abordando a práxis pedagógica e 
diversos conceitos atribuídos a ela, aponta implicações acerca das dis-
cussões, trazendo à tona uma questão básica:

A necessidade de compreender a práxis docente no bojo das 

propostas de formação profissional e do caráter que confere a 

sua prática. Nessa perspectiva, as tendências investigativas na 

formação de professores indicam diferentes abordagens, das 

quais procuramos apresentar as suas bases teóricas, assim como 

seus limites e possibilidades (FREITAS, 2005, p. 139).

A autora supracitada prossegue suas indagações sinalizando a 
proposta do professor reflexivo, formulada pelo norte-americano D. 
Schön (1990). Inspirado em John Dewey, Schön propõe uma episte-
mologia da prática centrada na investigação que o professor faz a partir 
de sua própria experiência pedagógica, baseada na reflexão na ação, re-
flexão sobre a ação e reflexão sobre a reflexão na ação, como alternativa 
para produzir o conhecimento na e sobre a ação de ensinar para fazer 
contraposição ao racionalismo técnico (FREITAS, 2005).

De acordo com Pimenta e Ghedin (2012),

Fundar e fundamentar o saber docente na práxis (ação-refle-

xão-ação) é romper com o modelo “tecnicista mecânico” da 

tradicional divisão do trabalho e impor um novo paradigma 

epistemológico capaz de emancipar e “autonomizar” não só o 

educador, mas, olhando-se a si própria autonomia, possibilitar 

a autêntica emancipação dos educandos, não sendo mais um 

agente formador de mão de obra para o mercado, mas o arqui-

teto da nova sociedade, livre e consciente de seu projeto políti-

co (PIMENTA; GHEDIN, 2012, p. 155-156).

Quando falamos em professor-reflexivo estamos nos referindo a 
expectativas geradas quanto ao seu desempenho no cotidiano da esco-
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la, e como este torna-se responsável pelo desenvolvimento de práticas 
inovadoras ou manutenção das já existente, onde tudo depende das 
ações deste profissional. Para Alarcão (2011. p. 44), o professor reflexi-
vo “baseia-se na consciência da capacidade de pensamento e reflexão 
que caracteriza o ser humano como criativo e não como mero repro-
dutor de ideias e práticas que lhe são exteriores”. 

Perrenoud (2002, p. 44) relata que o professor reflexivo não se 
limita ao que aprendeu no período inicial, nem ao que descobriu nos 
primeiros anos de práticas. Ele reexamina constantemente seus objeti-
vos, seus procedimentos, suas evidências e seus saberes. Nessa perspec-
tiva o professor deve refletir sobre a questão do sentido das ações que 
efetua, interrogar-se sobre suas próprias concepções, sobre o que faz e 
por que faz. Por essa capacidade de “autoanalisar-se”, ele pode então 
“identificar os seus sucessos e insucessos” e assim ajustar as suas ações 
(TARDIF; LESSARD, 2014, p. 72).

Nesse sentido, quando falamos em professores reflexivos, estamos nos 
referindo a expectativas que são geradas quanto ao seu desempenho no 
cotidiano da escola, e como elas são responsáveis pelo desenvolvimento 
de práticas inovadoras, ou manutenção das existentes, que dependem das 
ações daquele profissional (PIMENTA; GHEDIN, 2012, p. 217).

Ações reflexíveis estão caracterizadas pela visão ampla de perceber 
os problemas. Assim essas ações não ficam presas a uma só percepti-
va, examinam criteriosamente as alternativas que a eles se apresentam 
como viáveis. Como também aquelas que lhes parecem mais distantes 
da solução, com o mesmo rigor, seriedade e persistência (GERALDI; 
FIORENTINI; PEREIRA, 1998, p. 191).

Neste artigo, visamos analisar as concepções dos professores de Ciên-
cias sobre práxis pedagógica, formação continuada e prática reflexiva, bem 
como relacionar a práxis pedagógica e a formação continuada de profes-
sores de Ciências, e identificar a presença de reflexão na ação desenvolvida 
por professores de Ciências em associação a sua formação continuada.

3 METODOLOGIA

A presente pesquisa teve como estratégia de investigação o método 
qualitativo, que pressupõe o contato direto do observador com o am-
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biente. Esta foi desenvolvida com professores no seu ambiente profis-
sional, ou seja, em escolas da rede pública no município de Floriano/PI. 

Para esta pesquisa, optamos em utilizar a entrevista semi-estrutura-
da face a face com os participantes, com intuito de incentivar um diálogo 
reflexivo entre as partes, o entrevistador (pesquisador) e o entrevistado 
(professor). Segundo Creswell (2010, p. 214) nas entrevistas qualitativas, 
o pesquisador pode conduzir a entrevista face a face, por telefone ou 
se engaja em um grupo focal [...]. Essas entrevistas envolvem questões 
semi-estruturadas e em geral abertas, que são em pequeno número e se 
destinam a suscitar concepções e opiniões dos participantes.

A preparação da entrevista, de acordo com Lakatos (apud BONI; 
QUARESMA, 2005, p. 72) é uma das etapas mais importantes da 
pesquisa qualitativa, que requer tempo e exige alguns cuidados, entre 
eles destacam-se: o planejamento da entrevista, que deve ter em vista 
o objetivo a ser alcançado; a escolha do entrevistado, que deve ser al-
guém que tenha familiaridade com o tema pesquisado; a oportunidade 
da entrevista, ou seja, a disponibilidade do entrevistado em fornecer a 
entrevista que deverá ser marcada com antecedência para que o pes-
quisador se assegure de que será recebido; as condições favoráveis que 
possam garantir ao entrevistado o segredo de suas confidências e de sua 
identidade e, por fim, a preparação específica que consiste em  organi-
zar o roteiro ou formulário com as questões importantes.

A pesquisa foi conduzida em três escolas da rede pública do mu-
nicípio de Floriano, Piauí, onde realizamos quatro entrevistas a partir 
da disponibilidade de cada professor, onde todos assinaram o termo de 
consentimento livre e esclarecido, e conforme aponta as regulações de 
ética em pesquisa com seres humanos em consonância com a Resolu-
ção nº 196/96 onde será respeitada a liberdade de expressão do mesmo 
com o tema proposto. Estas entrevistas tiveram como finalidade a ob-
tenção das informações necessárias à investigação, visando relacionar 
esta busca pela formação continuada dos professores de Ciências como 
consequência à prática docente reflexiva.

A análise e a interpretação dos dados aconteceram de forma con-
comitante, a partir do cruzamento com a revisão bibliográfica e tendo 
como diretrizes norteadoras os objetivos deste trabalho, possibilitando 
compreender a relação indissociável entre a práxis pedagógica, a prática 
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docente reflexiva e a necessidade pela formação continuada dos profes-
sores de Ciências.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Caracterizamos os sujeitos deste estudo pela nomenclatura P1, P2, 
P3 e P4, com idades que variam entre 24 e 45 anos, todos graduados 
em Licenciatura Plena em Ciências Biológicas, onde o indivíduo P2 
sendo do sexo masculino e somente este não possuía pós-graduação de 
nível Lato Sensu.

De forma sistemática, iremos expor as principais indagações que 
fizemos aos professores, divulgando suas concepções e analisando-as 
quando pertinente. 

Ao perguntarmos qual sua concepção a respeito de práxis pedagó-
gica, observamos conceitos distintos, onde podemos destacar a resposta 
da professora P1, que até relaciona teoria e prática: 

“É a recessão reflexiva no dia a dia da escola onde o docente ele 

procura entender essas práticas a luz de algumas teorias pro-

curando sempre relacionar, analisar essas práticas a luz desses 

teóricos” (P1).

 Teoria e prática são elementos interligados, interdependentes. 
Para Pio, Carvalho e Mendes (2014, p. 05) afirmam que ambas são ne-
cessárias e se complementam através da práxis. O sentido de uma está 
na relação com a outra. A prática sem a teoria, desprovida da reflexão 
filosófica, se constitui em atividade cega e repetitiva. A teoria sem o 
substrato da prática transformadora se constitui num vazio lógico abs-
trato. Não se concebe uma práxis teórica e tão pouco se admite colocar 
um sinal de igualdade entre práxis e pragmatismo.

Sabemos que o ambiente escolar, bem como as inter-relações en-
tre os membros desta comunidade são aspectos importantes quando 
consideramos as diversas práticas pedagógicas realizadas. Solicitamos 
aos professores que descrevessem seus relacionamentos com outros 
profissionais em seu ambiente de trabalho (professores, coordenadores 
e direção). 
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Todos os professores afirmaram que suas relações profissionais 
com os colegas em seu ambiente de trabalho são harmônicas. Destaca-
mos o relato do professor P2, que diz:

“O nosso ambiente é saudável, nosso relacionamento é muito 

bom, é uma escola bem ampla tem muita gente, são muitos fun-

cionários e tem um bom ambiente certo. Tenho uma boa relação, 

a gente é parceiro há muito tempo até porque a gente já tem uma 

certa experiência e fica mais fácil esse relacionamento” (P2).

A professora P4, além de confirmar este relacionamento positivo, 
vai além ao dizer:

“Na nossa unidade de ensino temos um bom relacionamento e 

procuramos sempre trabalhar projetos interdisciplinares” (P4).

A análise de um trabalho em grupo deverá contemplar a dimensão 
subjetiva, uma vez que as relações entre as pessoas que se mobilizam 
para realizar uma tarefa constituem um dos fatores de maior importân-
cia para o processo (WEIGERT; VILLANI; FREITAS, 2005, p. 149).

Devemos ressaltar a participação da professora P4 quando lhe foi 
perguntada “Quais práticas pedagógicas são mais utilizadas e como 
estas são incorporadas em seu planejamento?”, onde suas colocações 
firmaram a práxis pedagógica através da relação entre teoria e prática 
na otimização do processo de ensino-aprendizagem. 

“Eu gosto de atividades práticas em salas de aula, gosto também 

de feiras do conhecimento. Eu acredito que através dessas ativi-

dades o aluno compreende melhor o conteúdo ministrado em 

sala de aula” (P4).

Já o professor P2, respondendo a mesma pergunta, afirma que 
antes de planejar suas aulas, leva em consideração as concepções dos 
alunos.

“Bom, inicialmente a gente faz um diagnóstico de nossa turma 

para conhecer a nossa clientela, ver em que pé estão, qual o 
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conhecimento prévio que eles trouxeram e depois a gente faz o 

planejamento em cima desse diagnóstico” (P2).

Ainda analisando respostas sobre esta pergunta, percebemos que 
a professora P1 associa sua prática pedagógica ao ensino de conteúdos 
vinculados a contextualização.

“Bom, sobre as práticas pedagógicas, eu não tenho um concei-

to definido para práticas pedagógicas, mas assim, eu procuro 

sempre fazer uma relação entre o conteúdo trabalhados e a rea-

lidade, buscando fazer com que o aluno entenda esses conteú-

dos e possa aplicar no seu dia-a-dia.” (P1).

Segundo Lopes (2002, p. 390), ao analisar o conceito de contex-
tualização, afirma que a educação para a vida nos PCNEM associa-se 
a princípios dos eficientistas: a vida assume uma dimensão especial-
mente produtiva do ponto de vista econômico, em detrimento de sua 
dimensão cultural mais ampla.

Um dos questionamentos de maior relevância neste estudo é a 
concepção de formação continuada levantada pelos entrevistados. Des-
ta forma, decidimos apresentar as contribuições dos quatro professores.

“Então, formação continuada é a busca incessante por conhe-

cimento do professor. Ele tem que ser um eterno estudante. 

Então, a gente tem que estar sempre buscando estudar, se aper-

feiçoar, procurar fazer uma especialização e acompanhar a evo-

lução da sua área de trabalho, das pesquisas, buscando saber as 

novidades para não ficar preso somente a parte técnica” (P1).

“Formação continuada é a continuação dos nossos estudos, 

porque não podemos parar no tempo. Tem que ficar sempre 

afiando o machado. É aquela questão de nunca achar que está 

pronto, sempre buscando maneiras de inovar, até porque todo 

dia as coisas mudam e a gente não pode parar no tempo” (P2).

“É toda formação que vai contribuir para melhoria da 

atuação do professor na sala de aula, e aumentar o conhe-

cimento. Então, tudo isso que vai favorecer o professor no 
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desempenho das suas funções, eu considero como formação 

continuada” (P3).

“Eu acho que o professor não deve se conformar apenas com 

sua graduação, mas sempre buscar novos conhecimentos, e a 

formação continuada é um meio que nós temos para sempre 

estar buscando, inovando nossas práticas pedagógicas” (P4).

De acordo com Canário (apud SALLES, 2004, p. 06), uma visão 
simultaneamente diacrônica e contextualizada do processo de forma-
ção profissional e da construção de uma identidade remete para uma 
concepção da aprendizagem, encarada como um processo interno ao 
sujeito, em que as diferentes e parcelares aquisições se combinam num 
sistema harmonioso, a partir de uma atribuição de sentido.

Isso quer dizer que a prática docente e a formação continuada em 
serviço só se justificam como parte de um processo inacabado de per-
manente elaboração e reelaboração, pelo sujeito, de um sentido mais 
amplo do seu processo de formação profissional (SALLES, op. cit.).

E como seria relacionar a formação continuada às boas práticas 
pedagógicas? Para esta interrogativa, que também estava presente em 
nosso roteiro de entrevista, destacamos as respostas das professoras P1 
e P3, respectivamente.

“Para você ter uma boa prática pedagógica e desenvolver bem a 

sua temática, o assunto que você vai trabalhar, principalmente 

na sua área de formação, é interessante que você tenha conheci-

mento das realidades, das atualizações, para você poder inovar 

de alguma forma, dentro do possível, e fazer com que seu alu-

nado também acompanhe essas evoluções” (P1).

“É quando fazemos formações, que chamamos de capacitação. 

Elas só tendem a melhorar e a trazer mais informações sobre 

sua função em sala de aula, seu campo de trabalho. Então, seu 

objetivo em modo geral é: melhoria no conceito ensino-apren-

dizagem.” (P3).

A formação continuada assim entendida como perspectiva de mu-
dança das práticas no âmbito dos docentes e da escola possibilita a expe-
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rimentação do novo, do diferente a partir das experiências profissionais 
que ocorrem neste espaço e tempo orientando um processo constante 
de mudança e intervenção na realidade em que se insere e predomina 
esta formação (WENGZYNSKI; TOZETTO, 2012, p. 03).

Quando perguntamos sobre suas concepções para prática refle-
xiva, obtivemos respostas bem similares. Vejamos as concepções dos 
professores P1, P2, P3 e P4.

“A prática reflexiva é justamente você procurar compreender 

a sua prática e refletir em cima dela e se possível estar sempre 

pesquisando a respeito inovações dessa prática para você poder 

entender e aplicar no seu trabalho de forma consciente” (P1).

“A prática reflexiva é aquela da auto avaliação. A gente tem que 

se auto avaliar, tem que ver se aquilo que a gente está oferecen-

do para o nosso aluno, nosso educando, é o que ele precisa para 

o dia-a-dia dele, para formação dele” (P2).

“Prática reflexiva pra mim é aquela quando você realiza deter-

minado trabalho, você vai refletir se realmente alcançou aquele 

objetivo esperado, no caso favorável. No caso sendo desfavorá-

vel, você vai tentar mudar, refletir onde errou, o que faltou. Daí 

então vai melhorar sua prática pedagógica” (P3).

“É uma atividade de reflexão que o professor faz de suas ações, 

suas práticas em sala de aula, visando sempre melhorar aprendi-

zagem do aluno” (P4).

Notamos que, mesmo que suas respostas tenham como base na 
reflexão sobre/na ação em relação as suas práticas pedagógicas, os pro-
fessores não fundamentaram suas concepções nos conceitos de reflexão 
a partir da ação de Donald Schön (1992). 

Nesse sentido, é essencial uma mudança de postura dos profis-
sionais da educação, iniciando-se com uma formação crítico-refle-
xiva do docente, visando a boa qualidade educacional. Isso significa 
que o conceito de professor como profissional que reflete sobre sua 
prática deve ser uma preocupação de todos os profissionais envolvi-
dos no processo de ensino aprendizagem, porém, nunca dissocian-



APARECIDA DE LOURDES PEDROSO DE ANDRADE,  DIEGO KENJI  DE ALMEIDA MARIHAMA, 
MIRANILDE OLIVE IRA NEVES E  WANDERLEI  SALVADOR (ORGS. )

145 

do teoria e prática na atuação educacional (FONTANA; FÁVERO, 
2013, p. 02).

Concluímos as entrevistas pedindo aos professores que se auto 
analisassem como professores de Ciências Biológicas. Como estes ain-
da estavam mentalmente processando suas respostas referentes a per-
gunta anterior, aquela que solicitou suas concepções sobre o conceito 
de professor reflexivo, os quatro entrevistados avaliaram-se como bons 
professores de Ciências, levando em consideração que estes se consi-
deram professores reflexivos, e praticam a reflexão sobre/nas suas ações 
pedagógicas. Vejamos suas respostas:

“Ser professor de ciências em escola pública onde não oferece os 

recursos que a gente mais precisa, como laboratório de ciências, 

oferecer condições para que você esteja sempre buscando se aper-

feiçoar devido a escassez de tempo, é uma questão muito difícil, 

mas eu procuro sempre estar fazendo essas atualizações, buscando 

desenvolver o trabalho de forma que eu possa atualizar meu aluno 

e passar esses conceitos, esses conteúdos da forma mais atualizada 

possível. Eu me analiso uma professora reflexiva” (P1).

“Eu me analiso como professor reflexivo, pois estou sempre 

preocupado, sempre buscando novas metodologias, e assim, 

um professor acima de tudo que tem compromisso com os 

educandos” (P2).

“Como professora de ciências, digamos que eu seja uma boa 

professora de ciências, desempenho meus trabalhos, procuro 

sempre me preocupar se realmente o aluno entendeu, se ele 

teve alguma dificuldade, se entendeu o conteúdo, aceito opi-

niões deles, e até de outros colegas para melhorar o meu desen-

volvimento. Então, de modo geral, eu me considero um bom 

professor de ciências” (P3).

“Eu me considero uma professora reflexiva, eu busco novos 

métodos para facilitar aprendizagem do aluno” (P4).

Segundo Alarcão (2011, p. 44) a noção de professor reflexivo ba-
seia-se na consciência da capacidade de pensamento e reflexão, que 
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caracteriza o ser humano como criativo e não como mero reprodutor 
de ideias e práticas que lhe são exteriores.

Para o professor de Ciências, deveria ser fácil associar os conheci-
mentos teórico-científicos às práticas pedagógicas, porém as barreiras 
e/ou limitações didáticas podem inviabilizar as ações educativas pla-
nejadas pelo professor quando estas não estão vinculadas à prática re-
flexiva e a busca da formação continuada que melhor se adeque a sua 
subjetividade.

Diante destas inquietações, fez-se necessário a realização deste tra-
balho, que buscou ressaltar a importância da reflexão sobre as ações 
práticas por professores de Ciências e a necessidade de formação conti-
nuada para a otimização de sua práxis pedagógica.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse artigo nos possibilitou analisar a práxis pedagógicas e saber 
qual era a relação da formação continuada com o desenvolvimento de 
práticas reflexivas, especificamente com professores da cidade de Flo-
riano, Piauí.

Percebemos o qual é relevante a reflexão feita pelo próprio profes-
sor, que este perceba o seu papel da escola e que possa vê-la como um 
espaço privilegiado para sua formação continuada, buscando construir 
sua identidade.

Por meio dos diálogos construídos através das entrevistas que 
observamos a heterogeneidade e subjetividade destes professores de 
Ciências, porém seria importante o incentivo a realização de estudos 
complementares para identificar a relação: formação continuada, prá-
xis pedagógica e o conceito de professores reflexivo em outras áreas de 
conhecimento e/ou em outras regiões brasileiras.
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O QUE É O EAD? ESTUDO DO 
CENSO DA EDUCAÇÃO  
SUPERIOR 2018
Heider Carlos Matos
Letícia Graciela dos Santos Lobato

1 INTRODUÇÃO 

A Educação à Distância (EaD) não tem uma data ou um evento 
específico de sua criação. Experimentos foram feitos ao redor do planeta 
na tentativa proporcionar o ensino a distância. É possível relacioná-lo 
com a tecnologia ou com sua evolução. Desde a prensa (e consequen-
temente a imprensa), inventada por Gutemberg até o boom das Tecno-
logias da Informação e da Comunicação (TIC). 

O EaD ganhou padrão, mercado, novas possibilidades de ensino 
foram criadas tornando-se política de ensino e modelo a ser utilizado 
para a expansão do setor educacional, visando atingir locais que a Edu-
cação Presencial não conseguiu atingir. Logo, por meio de pesquisas, 
como o Censo da Educação Superior Brasileiro, é possível acompa-
nhar sua evolução, bem como, sua penetração nos mercados e por fim 
suas métricas, preocupação final deste trabalho intitulado: Trajetória 
da Educação a Distância: estudo do Censo da Educação 2018. 

O objetivo central deste trabalho é apresentar os dados da Edu-
cação a Distância versus Educação Presencial utilizando os dados do 
Censo da Educação Superior do ano de 2018 (último estudo lançado). 
Mas antes disso foi precisar entender os conceitos do EaD, debatido 
por vários autores, o seu processo histórico de constituição, sua relação 
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com a tecnologia, com os meios de Comunicação de Massa e com as 
novas TIC. 

Este trabalho justifica-se pela necessidade de entender o atual ce-
nário do EaD que apresenta crescimento e expansão para todos os Es-
tados Brasileiros. O censo de 2018 foi o mais esperado frente a adoção 
de novas políticas e liberação de novos cursos para oferta na moda-
lidade. Esperava-se um crescimento “fora da curva”. Infelizmente, o 
crescimento foi menor do que esperado, mas o número de matrículas 
pela primeira vez foi superior ao da modalidade presencial. 

A metodologia utilizada para a realização deste trabalho foi de 
levantamento bibliográfico de estudos já realizados sobre o assunto, 
e de temas relacionados nas Ciências Educacionais e na História. 
Como referências principais, trabalhamos com Moran (2002), Moo-
re e Kearsley (2008), Garcia e Junior (2015), Aretio (1996), Hack 
(2012) para conceituar o EaD. Nunes (2009), Guarezi (2009), Alves 
(2009), Faria e Salvadori (2010), Castells (2003), Kipnis (2012) para 
entender o processo histórico e exposição do estudo do Censo da 
Educação Superior para apresentar os números da Educação Superior 
Brasileira: EaD e presencial. 

2 O QUE É O EAD?

Educação a Distância ou simplesmente EaD é um termo ou ex-
pressão difundida e propagada cotidianamente pelas Instituições de En-
sino através de plataformas digitais e campanhas publicitárias nos meios 
diversos de comunicação. Mas afinal, o que é a Educação a Distância? 
É associada as TICs, mas alguns autores apresentam conceitos que não 
fazem esta ligação. Outros já a relacionam diretamente as TICS.

Por isso, para Moran (2002, p. 1) a EaD é como: 

Ensino/aprendizagem onde professores e alunos não estão nor-

malmente juntos, fisicamente, mas podem estar conectados, 

interligados por tecnologias, principalmente as telemáticas, 

como a Internet. Mas também podem ser utilizados o correio, 

o rádio, a televisão, o vídeo, o CD-ROM, o telefone, o fax e 

tecnologias semelhantes. 
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A Multidimensionalidade é termo central para Moore e Kearsley 
(2008) explicar o conceito de Educação a Distância. Assim, a EAD é 
o “aprendizado planejado que ocorre normalmente em um lugar di-
ferente do local do ensino, exigindo técnicas especiais de criação do 
curso e de instrução, comunicação por meio de várias tecnologias e 
disposições organizacionais e administrativas especiais” (MOORE; 
KEARSLEY, 2008, p. 2).  

Garcia e Junior (2015), discorrem que é possível classificar os pro-
cessos educativos envolvendo duas variáveis: tempo e espaço. Nos pro-
cessos de educação presenciais professor e aluno se encontram no mes-
mo espaço e ao mesmo tempo, a exemplo das atividades educacionais 
realizadas em sala de aula.  Na EAD há uma separação do professor e 
aluno no espaço e/ou tempo.  Portanto, ela foi conhecida por muito 
tempo como o processo educacional que ocorria sem a presença do 
professor, na qual todo o material instrucional era enviado por correio 
e que o aluno deveria realizar seus estudos de forma individual e au-
tônoma, a partir do material recebido, geralmente impresso, que havia 
sido preparado especialmente para aquele curso, com o envio posterior, 
pelo aluno, de lições ou trabalhos por correspondência. 

Com o avanço tecnológico, novos meios de comunicação amplia-
ram o acesso à informação através de jornais, revistas, rádio, televisão, 
vídeo e, a EAD também passou a ser veiculada por estas outras TIC. 
Este tipo de curso sempre “foi valorizado pelo fato do aluno ter flexi-
bilidade do tempo (horários não convencionais de aula) e por ser rea-
lizado pelo aluno em qualquer lugar que esteja o que exige, do aluno, 
disciplina e boas estratégias de estudo” (GARCIA; JUNIOR, 2015. 
p.1). Além do mais, complementa-se que a EAD é vista como:

Um sistema tecnológico de comunicação bidirecional, que 

pode ser massivo e que desvia da sala de aula a preferência da 

interação entre docentes e estudantes, pela ação sistemática e 

conjunta de diversos recursos educacionais e de apoio de uma 

organização tutorial que incentiva a aprendizagem indepen-

dente e flexível dos alunos. Isto é, nesta modalidade de ensino 

não há dependência direta e supervisão sistemática do docente, 

mas o aluno recebe o apoio de uma equipe multidisciplinar que 
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é responsável pelo planejamento do material, seu desenvolvi-

mento, produção e distribuição, além de guiar a aprendizagem 

dos estudantes através das diversas formas existentes de tutoria, 

que garante uma comunicação fluida em duas vias, ao contrário 

da comunicação de sentido único, suposta por alguns (ARE-

TIO, 1996 apud HACK, 2012, p.14).

O autor relata não aceitar a definição de EaD como uma educação 
distante, em que o aluno esteja isolado, pois entendemos que se manterá 
a interatividade constante com os colegas, tutores e professores, em um 
processo de comunicação dialógica. Mesmo que seja possível ensinar a 
distância e considerar o aluno um mero receptor das mensagens educa-
tivas, ratificamos o entendimento de Aretio (1996) de que para existir 
educação deve se estabelecer comunicação completa, de mão dupla, com 
a possibilidade de feedback entre docente e discente: “La posibilidad del 
diálogo es consustancial al proceso de optimización que comporta el ha-
cer educativo (ARETIO, 1996, apud HACK 2012, p.15). 

Hack (2012, p.15) entende como “uma modalidade capaz de rea-
lizar o processo de construção do conhecimento de forma crítica, cria-
tiva e contextualizada, no momento em que o encontro presencial do 
educador e do educando não ocorrer, promovendo-se, então, a comu-
nicação educativa através de múltiplas tecnologias”. 

No Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LBD), por meio do art. 80 do Decreto 2.494 define a EAD como:

É uma forma de ensino que possibilita a autoaprendizagem, 

com a mediação de recursos didáticos sistematicamente orga-

nizados, apresentados em diferentes suportes de informação, 

utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados pelos di-

versos meios de comunicação. (BRASIL, 1998).

Em resumo, a EAD é a modalidade de ensino que utiliza méto-
dos, técnicas, estratégias e meios variados para intermediar o ensino. 
Nessa metodologia, aluno e professor são separados fisicamente. Por 
intermédio das TIC, não há o intermédio de professor e o aluno estuda 
interagindo com a tecnologia. 
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3 INÍCIO DO EAD

Para Nunes (2009), a primeira notícia de método de ensino a dis-
tância ocorreu em 1728 com o registro de uma anuncio, no Gazette 
de Boston, nos Estados Unidos, de aulas por correspondências. Prova-
velmente a primeira notícia que se registrou da introdução desse novo 
método de ensinar foi o anúncio das aulas por correspondência minis-
tradas por Caleb Philips (20 de março de 1728, na Gazette de Boston, 
EUA), que enviava suas lições todas as semanas para os alunos inscritos. 

Depois, em 1840, na Grã-Bretanha, Isaac Pitman ofereceu um 

curso de taquigrafia por correspondência. Em 1880, o Skerry’s 

College ofereceu cursos preparatórios para concursos públicos. 

Em 1884, o Foulkes Lynch Correspondence Tuition Service minis-

trou cursos de contabilidade. Novamente nos Estados Unidos, 

em 1891, apareceu a oferta de curso sobre segurança de minas, 

organizado por Thomas J. Foster (NUNES, 2009, p.3). 

Entretanto Holmberg (1986), citado por Romiszowski (2009) expli-
ca que o conceito de EAD sempre esteve associado ao uso de meios tec-
nológicos e que o EaD surgiu no XV após a criação da prensa por Gutem-
berg, na Alemanha, e consequentemente com o surgimento da imprensa. 

Em primeiro lugar, a EAD sempre esteve associada ao emprego 
de meios tecnológicos para armazenar e transmitir informações entre 
os participantes, ou atores, no processo de ensino-aprendizagem. Na 
primeira ‘geração’ de EAD — ensino por correspondência — o prin-
cipal meio de armazenamento foi o papel e foram as tecnologias de 
impressão de cópias em massa, cada vez mais baratas, que viabilizaram 
o uso desse meio para a educação. Mas, apesar da invenção do processo 
de impressão de cópias em massa por Gutenberg nos anos 1430-50, e 
a gradual disseminação de livros impressos a uma clientela de leitores 
cada vez maior, a EAD como processo viável de ensino-aprendizagem 
somente apareceu 400 anos mais tarde, quando os sistemas dos cor-
reios se aproveitaram das novas TIC ferroviária para baratear o custo de 
transmissão de correspondências (HOLMBERG, 1986 apud ROMIS-
ZOWSKI, 2009).
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Freitas (2008) explica que a partir da segunda metade do século 
XIX, o desenvolvimento da EAD pode ser considerado com êxito, a 
fim de qualificar e especializar mão-de-obra, face às novas demandas 
da nascente industrialização, da mecanização e divisão dos processos 
de trabalho e continuou ao longo do tempo.

É possível encontrar origens do EAD em vários lugares e momentos 
da história. A primeira geração, com forte característica no estudo por 
correspondência, ocorreu entre 1728 e 1970. Sua difusão no mundo se 
deve à França, Espanha e Inglaterra. 

Mas o verdadeiro impulso se deu a partir de meados dos anos 

60, com a institucionalização de várias ações nos campos da 

educação secundária e superior, começando pela Europa 

(França e Inglaterra) e se expandindo aos demais continentes 

(PERRY; RUMBLE, 1987, apud NUNES, 2009, p.3).

.Do início do século XX até a Segunda Grande Guerra, novas 
metodologias foram desenvolvidas e aplicadas ao ensino por corres-
pondência. Estes métodos foram influenciados pelos novos Meios de 
Comunicação de Massa e a grande necessidade de formação de novos 
recrutas, como explica Nunes:

A necessidade de rápida capacitação de recrutas norte-america-

nos durante a Segunda Guerra Mundial fez aparecerem novos 

métodos, entre eles se destacam as experiências de Fred Keller 

(1983) para o ensino da recepção do Código Morse, que logo 

foram utilizados, em tempos de paz, para a integração social 

dos atingidos pela guerra e para o desenvolvimento de novas 

capacidades laborais nas populações que migraram em grande 

quantidade do campo para as cidades na Europa em reconstru-

ção (NUNES, 2009, p. 3)

A segunda geração tem como modelo de produção o neofordimo 
buscando estratégias de alta inovação de produtos e variabilidade do 
processo de produção, conservando a organização fragmentada e con-
trolada de trabalho. 
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Essa transição impulsionou a EAD a buscar novos caminhos na 
tentativa de superação dos paradigmas da sociologia industrial. Nesse 
período, passaram a coexistir duas tendências: de um lado um estilo 
ainda fordista de educação de massa e do outro uma proposta de edu-
cação mais flexível, supostamente mais adequada às novas exigências 
sociais (BELLONI, 1999). 

A Open University, como modelo de Universidade Aberta, foi con-
siderada um marco importante nesse período de transição da primeira 
para a segunda geração da EAD (GUAREZI, 2009, p. 30). Essa gera-
ção utilizou o Rádio e a Televisão como meios para implementação e 
uso do EAD e a tornou mais aberta, oferecendo maiores oportunida-
des de escolha temática e tempo de estudo e ainda tratamento persona-
lizado as necessidades individuais do alunado. 

Em 1990, tem início o período considerado a terceira geração, a 
qual, por sua vez, caracteriza-se pela utilização de redes de conferên-
cia por computador e estações de trabalho multimídia, como explica 
Guarezi (2009). 

Como foi possível observar a EAD tem relação direta com a tec-
nologia e tem evoluído à medida que novas possibilidades de informa-
ção e comunicação são criadas. 

4 EAD NO BRASIL

Alves (2009) relata que a trajetória da EAD no Brasil é marcada 
por avanços e retrocessos, e ainda, alguns momentos de estagnação, 
provocados principalmente pela ausência de políticas públicas para o 
setor. De acordo com mesmo autor, existem registros que colocam o 
Brasil entre os principais do mundo no que se referia à mesma até os 
anos de 1970. Depois dessa época o Brasil “estagnou e outras nações 
avançaram e, somente no fim do milênio é que as ações positivas vol-
taram gerando desenvolvimento considerável nesta modalidade educa-
cional” (ALVES, 2009, p. 9).

Faria e Salvadori (2010) afirmam que pesquisas mostram que já 
antes de 1900 existiam anúncios em jornais de circulação no Rio de 
Janeiro, como o Jornal do Brasil, que ofereciam cursos profissionali-
zantes por correspondência. Eram cursos de datilografia ministrados 
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por professoras particulares e não por Instituições, mas tratavam-se de 
iniciativas isoladas (FARIA E SALVADORI, 2010)

Alves (2010) traz dados de 1904 da instalação das Escolas Interna-
cionais no território brasileiro, é possível demarcar oficialmente este 
fato. Estas escolas se tratavam de unidades de ensino estruturadas que 
eram filiais de uma organização norte-americana. Os cursos sempre 
eram voltados para pessoas que buscavam empregos, principalmente 
nos setores de serviços e comércio. Naturalmente o ensino era por 
correspondência e os materiais didáticos enviados pelos correios, que 
utilizavam as ferrovias para transporte.

Guarezi (2009) cita como fato importante da EAD a Fundação do 
Instituto Universal, que apesar de ter sido fundado em 1941, também 
é considerado como uma das primeiras experiências da modalidade no 
Brasil, utilizando basicamente material impresso.

Alves (2009) cita várias experiências realizadas em solo brasileiro 
em que outras instituições destacavam-se por também iniciar cursos por 
correspondência, entre eles a Escola Rádio Postal criada pela Igreja Ad-
ventista em 1943 que oferecia cursos bíblicos; o Senac, que começou 
suas atividades em 1946 e desenvolveu no Rio de Janeiro e São Paulo a 
Universidade do Ar que já atingia 318 localidades em 1950; e, a Igreja 
católica por meio da diocese de Natal/RN, que criou em 1959 algumas 
escolas radiofônicas que originaram o movimento de Educação de Base.

O Rádio também foi de suma importância para difusão do Ensino 
EAD no Brasil. Em 1923, por meio de uma iniciativa privada e que 
teve bastante êxito, foi fundada a Rádio Sociedade do Rio de Janeiro. 
O projeto era considerado pioneiro, entretanto trazia preocupação ao 
Governo da época que temia a transmissão de programas considerados 
subversivos. A educação via rádio foi, até esse momento, o segundo 
meio de transmissão a distância do saber, sendo apenas precedida pela 
correspondência. 

Os primeiros registros do EAD na Televisão no Brasileira ocorre-
ram a partir da década 1960 quando o Código Brasileiro de Telecomu-
nicações, criado em 1967, que determinou a transmissão de programas 
educacionais por emissoras de rádio e televisão educativa. 

Em 1981, o Sistema de Nacional de Radiofusão, com a criação 
do Fundo de Financiamento da Televisão Educativa (Funtevê) possi-
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bilitou que programas educativos fossem colocados no ar em parceria 
com canais de rádio e televisão educativa. A partir daí as instituições 
privadas começaram a desenvolver projetos próprios em paralelo com 
os Governos Federal e Estaduais. 

Em 1990, as emissoras foram desobrigadas de transmitir progra-
mas educativos e em consequência houve retrocesso no EAD.  O tem-
po passou e os resultados concretos não apareceram apesar de várias 
ações terem sido propostas e levadas a cabo. Podem ser citadas algumas 
iniciativas como a da Fundação Roberto Marinho com os telecursos, 
e a própria TV Educativa com seus programas. No entanto, a forma 
de difusão dependia das emissoras abertas ou a cabo para o acesso da 
população em geral.

Os computadores chegaram ao Brasil em 1970, por iniciativa de 
Universidades. Os aparelhos eram imensos e de alto custo. Dezoito 
anos mais tarde, por iniciativa Sociedade de Estudantes e Professores 
Universitários Paulistanos (Fundação de Amparo à Pesquisa de São 
Paulo) e cariocas (Universidade Federal do Rio de Janeiro e Laborató-
rio Nacional de Computação Científica). Mas foi somente em 1996, 
que a internet brasileira passou a ter provedores comerciais iniciando 
assim seu desenvolvimento e expansão. 

Posteriormente, “já disponível nos computadores pessoais, a In-
ternet ajudou a consolidar a propagação do ensino a distância para todo 
o sistema educativo brasileiro e mundial” (ALVES, 2009, p.10). A in-
ternet possibilitou rapidamente a inclusão digital de praticamente todo 
o país e o EAD é dependente nos dias atuais dessa tecnologia.

Alves conclui que a história da EAD no Brasil pode ser dividida 
em três momentos: inicial, intermediário e outro mais moderno. Na 
fase inicial, os aspectos positivos ficam por conta das Escolas Interna-
cionais (1904), que representam o ponto de partida de tudo, seguindo-
-se a Rádio Sociedade do Rio de Janeiro (1923). 

[...] A terceira instituição é a Abed, que vem colaborando com 

o desenvolvimento da EAD no Brasil e promovendo a articu-

lação de instituições e profissionais, não só no país como no 

exterior. Organiza congressos anualmente, hoje internacionais, 

e promove seminários nacionais (ALVES, 2009, p.10).
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5 EAD NA EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA 

Castells (2003) considera o momento atual como um período de 
transição da revolução tecnológica iniciada na década de 1970 até a 
entrada no século XXI, com maior clareza sobre não somente a ne-
cessidade de mudanças, mas também quanto a seu direcionamento. O 
que caracteriza a atual revolução tecnológica não é a centralidade de 
conhecimentos e informação, mas a aplicação desses conhecimentos 
e dessa informação para a geração de conhecimentos e de dispositivos 
de processamento/comunicação da informação, em um ciclo de reali-
mentação cumulativo entre a inovação e seu uso. 

A partir desse raciocínio Kipnis (2012) entende a sociedade pós-
-industrial como sociedade do conhecimento, trazendo para o centro 
a educação e o acesso à informação, com influência direta nas institui-
ções educacionais, em suas diferentes dimensões. 

Nesse sentido, a EAD e as universidades, bem como outros tipos 
de instituições educacionais de nível superior, também estão sendo in-
fluenciadas pelo impacto causado pelas TICs. O EAD se vê diante de 
uma nova geração, em relação a outras anteriores definidas pelas tecno-
logias da época, e as instituições de educação superior se deparam com 
o atendimento a uma demanda crescente por acesso ao conhecimento 
e à formação profissional para atuar em um mercado capitalista quali-
tativamente diferente. Esse cenário atual permite compreender melhor 
como a EAD veio se desenvolvendo nas instituições educacionais de 
nível superior no Brasil (KIPNIS, 2012, p.208). 

A década de 1990 caracterizou-se pela difusão da revolução nas 
TICs, marcando o período de início efetivo de entrada da EAD nas 
instituições de Educação Superior. Nessa mesma década, o EAD foi 
reconhecido formalmente pelo marco legal brasileiro.

A abertura legal para o ensino superior a distância aconteceu na nova 
LDB, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Em suas Disposições 
Gerais, Art. 80, a LDB atribuiu ao Poder Público o papel de incentivar 
“[...] o desenvolvimento [...] de programas de ensino a distância, em todos 
os níveis e modalidades [...], e de educação continuada” (BRASIL, 1996). 

Kipnis (2012) afirma que foi na década de 1990 que as universida-
des começam a despertar para a EAD, principalmente aproveitando a 
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disseminação das TICs e sua aplicação no processo educacional. Esse é 
o momento, também, em que o Governos Federal e Estadual colocam 
a EAD em suas agendas de política pública, estimulando a participação 
das universidades. A grande mudança, no entanto, se deu, e continua 
em processo, à medida que cursos de graduação a distância foram sen-
do ofertados pelas IESs. (KIPNIS, 2012, p.211).

Hack (2012) explica que caminhada brasileira no ensino superior a 
distância parte de uma experiência iniciada em 1998 e está conquistan-
do espaços paulatinamente. O primeiro curso universitário a distância 
em nosso país foi encabeçada pela Universidade Federal de Mato Gros-
so (UFMT). O projeto pioneiro criado pela UFMT em 1998 visava 
formar professores da rede pública a partir da Licenciatura em Educa-
ção Básica, da 1ª à 4ª série a distância. 

Dois outros marcos são importantes para a consolidação da EAD 
no Brasil:

A primeira foi a criação da Associação Brasileira de Educação a 
Distância (ABED). Esta teve seu lançamento em junho de 1995 por 
um grupo de educadores interessados em novas tecnologias de apren-
dizagem e também em EAD, consolidou-se como um importante 
ator, tanto na divulgação da EAD e de toda a inovação inerente, quan-
to no debate sobre o futuro dessa modalidade a partir de seus congres-
sos. (KIPNIS, 2012).

O Segundo, visando ampliar o acesso e diversificar a oferta de en-
sino superior em nosso país, no ano de 2005, o MEC criou o sistema 
Universidade Aberta do Brasil (UAB), que atua até os dias atuais em 
parcerias que universidade e institutos federais. 

Kipnis (2012) explica que o órgão tem como base o aprimoramen-
to da EaD, a UAB visa expandir e interiorizar a oferta de cursos pela 
ampla articulação entre instituições públicas de educação superior, es-
tados e municípios brasileiros, para promover, através da metodologia 
da EaD, acesso à formação especializada para camadas da população 
que estão excluídas do processo educacional. 

No Brasil, o EaD, independente de qual seja o seu marco ini-
cial, está presente há mais de 100 anos. Dos cursos por correspon-
dências, passando pelas rádios e televisões educativas até a era da 
internet. Essa modalidade, com auxílio das TICs, tem ganhado es-
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paços nunca visto antes, quebrando fronteiras e chegando a luga-
res longínquos do Brasil e do Mundo. No Ensino Superior, é visto 
como uma forma de expansão das instituições privadas. O cresci-
mento acelerado se deve, além do surgimento de novas TICS, da 
popularização da banda larga ao nascimento de uma geração que já 
“nasceu conectada”. A seguir será discorrido os números da Ensino 
Superior na modalidade EaD versus o Ensino Superior com base no 
último censo da educação superior. 

6 EAD VERSUS ENSINO PRESENCIAL: ESTUDO DO 
CENSO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR DE 2018

Antes de traçar um estudo comparativo sobre o EaD e o pre-
sencial, com base no Censo da Educação Superior 2018 faz-se ne-
cessário entender o conceito e sua finalidade. Considerado a mais 
importante e mais completa pesquisa estatística sobre a educação 
superior no Brasil, o Censo da Educação Superior, criado pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP), é lançado anualmente. Com base nas informa-
ções obtidas, possibilita a formulação, monitoramento e avaliação 
de políticas públicas, fornece ainda informações para estudos e 
pesquisas sobre o setor. São coletados dados sobre: Instituições de 
Ensino Superior (IES), cursos superiores, e de alunos vinculados 
aos cursos oferecidos das IES. É possível ainda traçar uma traje-
tória dos estudantes desde o seu ingresso no ensino superior e em 
consequência a geração de seus indicadores. 

A edição 2018 trouxe dados importantes para o setor. Pela pri-
meira vez, o número de vagas no ensino superior a distância superou 
o ensino presencial. O estudo mostra ainda uma queda, pelo terceiro 
ano consecutivo, no número de matriculas do ensino presencial, isso 
pode se dever a migração do aluno para o EaD, mas não é conclusi-
vo. O número de matrículas do EaD ficou abaixo da expectativa, mas 
se mantém em crescimento. O percentual de participação do EaD no 
total de matriculas é o maior já registrado. Entretanto, a evasão desta 
modalidade ainda é considerada alta. 
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6.1 Cenário do ensino superior brasileiro 

O Censo de 2018 mostrou um crescimento discreto no núme-
ro de IES no país, impulsionado diretamente pela expansão do se-
tor privado. O número de instituições privadas é consideravelmente 
superior ao número de instituições de ensino superior públicas. Há 
um domínio em quase todos os modelos de organizações acadêmi-
cas, com exceção na quantidade de universidades. Neste quesito, há 
mais universidades públicas que privadas. As matrículas do ensino 
presencial apresentam queda pelo terceiro ano consecutivo. No en-
tanto, não é considerada expressiva levando em consideração que há 
uma diminuição de vagas ofertadas pelo Financiamento Estudantil 
(FIES). Com base no estudo, é possível concluir que há uma estag-
nação no número de matriculas. A queda também pode ser reflexo da 
migração de aluno para o EaD (ver Figura 1).

Figura 1 – Número de IES, por organização acadêmica e categoria administrativa – 
Brasil – 2018. 

Fonte: Censo da Educação Superior 2018 – Gráfico sobre o número de IES no país. 

Ao todo, são 2.537 (dois mil quinhentos e trinta e sete) IES en-
tre públicas (Duzentos e noventa e nove são instituições públicas, das 
quais: cento e sete são Universidades; Treze Centros Universitários 
e 179 Faculdades/Cefet’s) e privadas (Noventa e duas Universidades, 
Duzentos e dezessete Centros Universitários e mil novecentos e vinte 
e nove faculdades). 



GESTÃO EDUCACIONAL E  FORMAÇÃO DOCENTE (VOL.  2 )

166 

6.2 Matrículas EaD versus presencial 

O censo aponta que houve um crescimento, em comparação a 
2017, no número de ingressantes no Ensino Superior sustentado pelo 
aumento na oferta de cursos na modalidade a distância, que teve uma 
variação positiva de 27,9%, entre 2017 e 2018, compensando assim a 
queda no número de ingressantes no ensino presencial que teve uma 
variação negativa de -3.7%. Entre 2008 e 2018, o número de ingressos 
variou positivamente 10,6% nos cursos de graduação presencial e tri-
plicou (196%) nos cursos a distância. Enquanto a participação percen-
tual de ingressantes de graduação a distância em 2008 era de 19,8%. 
Em 2018 subiu para quase 40% (ver Figura 2). 

Figura 2 – Matrículas em cursos de Graduação, por modalidade de  
ensino – Brasil – 2018. 

Fonte: Censo da Educação Superior 2018. Número de ingressos por modalidade.

Dois mil e dezoito foi o ano que a modalidade de ensino apresen-
tou o maior número de matriculas, resultado da diminuição de bar-
reiras de entrada e de mudanças regulatórias. Entretanto, o número 
ficou abaixo da expectativa de especialistas na área. Pela primeira vez, 
a barreira de dois milhões de matriculas foi ultrapassada, totalizando 
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2.056.511 (Dois milhões cinquenta e seis mil quinhentos e onze). O 
número de matriculas representa uma participação de 24,3% na gra-
duação. A variação no ensino a distância foi de 17%. Entre 2008 e 
2018, as matriculas de cursos de graduação a distância aumentaram 
182%, enquanto a modalidade presencial cresceu apenas 25% no mes-
mo período.   

6.3 Concluintes (EaD versus presencial)

A evasão continua sento muito grande na Educação Superior, tan-
to para instituições públicas quanto as privadas e para o ensino presen-
cial quanto para o EaD. Em 2018, o número de concluintes em cursos 
de graduação presencial teve um aumento de 4,5% em relação ao ano 
anterior. Já o ensino a distância teve um aumento de 8,6%. Após queda 
em 2016, o número de concluintes do EaD oscilou positivamente em 
2017 e 2018, aumentando sua participação para 21,7% em 2018. No 
presencial, a participação é de 78,3% (ver Figura 3).

Gráfico 3 – Concluintes em cursos de graduação, por modalidade de  
ensino – Brasil – 2018.

Fonte: Censo da Educação Superior 2018. Número de concluintes por modalidade.
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7 Considerações finais

O presente trabalho acadêmico se preocupou, no primeiro mo-
mento, em traçar um histórico da evolução da educação a distância. 
É possível concluir que há relação a modalidade de ensino com as 
tecnologias, desde sua gênese. O advento dos meios de comunicação 
de massa (Rádio e TV) impulsionaram levaram o EaD a lugares lon-
gínquos, mas foi após a inserção do computador e da internet que a 
modalidade se tornou mais acessível. E por fim, as novas tecnologias 
da informação possibilitaram inúmeras formas de se ensinar e de fato 
democratizaram o ensino. 

Em relação ao Censo, é possível concluir que: mostram um cresci-
mento considerável, mas ainda tímido do setor educacional superior brasi-
leiro, impulsionado pelo crescimento do ensino a distância, que ultrapas-
sou, pela primeira vez, a casa das dois milhões de matrículas, mas que não 
superou as expectativas do mercado. O ensino superior presencial conti-
nua sendo preferência do alunado. O setor privado tem o maior núme-
ro de instituições de ensino superior e consequentemente oferta o maior 
número de vagas tanto na modalidade presencial quanto na modalidade 
EaD, impulsionando assim o desenvolvimento do setor educacional. 
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A IMPORTÂNCIA DA 
INTERDISCIPLINARIDADE NO 
ENSINO JURÍDICO: UMA ANÁLISE 
DA RESOLUÇÃO N° 9 DE 2004 
DO CONSELHO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO
Guilherme Marinho de Araújo Mendes

1. INTRODUÇÃO

A interdisciplinaridade o ensino representa um esforço integrado 
que transcende uma ótica fragmentada, engessada, ampliando o campo 
de visão e produzindo conhecimento global, complexo.

Não se trata apenas de um resultado decorrente da soma das par-
tes, se trata de algo maior e integrado, o que pode representar uma for-
mação com melhor capacidade de compreender o fenômeno jurídico 
em todas as suas dimensões.

A sociedade, bem como o mercado, não demanda um profissional 
apenas com formação técnica: o próprio fenômeno jurídico, dinâmico, 
acompanha historicamente a evolução social, o que atualmente exige a 
postura proativa cidadã, humanística, analítica e crítica. Por esse moti-
vo, podemos falar na real necessidade de existir a interdisciplinaridade 
no ensino jurídico, a qual está instituída formalmente no Brasil.

O presente trabalho tem como objetivo abordar a relevância de 
uma formação jurídica com composição interdisciplinar e como a 
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interdisciplinaridade está disposta no Projeto Pedagógico de Curso 
(PPC) de graduação em Direito no Brasil, analisando a Resolução N° 
9 de 2004 do CNE/CES (norma que institui as diretrizes curriculares 
da graduação jurídica brasileira).

Em primeiro momento será apresentada a necessidade da interdis-
ciplinaridade na formação do bacharel em Direito no cenário atual, em 
conformidade com a Constituição brasileira de 1988, Direitos Humanos, 
panorama social e do mercado. Os números apontam que há grande quan-
tidade de operadores do direito com conhecimento técnico no Brasil, no 
entanto, é necessário além da técnica, e a interdisciplinaridade é uma for-
ma de ampliar a compreensão do fenômeno jurídico e realidade social.

Em seguida, é exposto como a interdisciplinaridade está inserida 
na composição do Projeto Pedagógico de Curso (PPC) de graduação 
em Direito no Brasil à luz da Resolução n° 9 de 2004 do CNE, ponto 
a ponto. A formulação do PPC, o ensino formal (inclusive dogmáti-
co jurídico), atividades complementares, Eixos de Formação (Funda-
mental, Profissional e Prático) forma um conjunto que pode alinhar a 
interdisciplinaridade para estímulo do perfil humanístico, valorativo, 
analítico e crítico dos estudantes (e profissionais) de Direito no Brasil, 
congruente com a cidadania proativa requisitada pela Constituição Fe-
deral de 1988 e Direitos Humanos Universais.

O desafio de superar uma formação fragmentada no curso de Di-
reito no Brasil por meio da interdisciplinaridade pode gerar uma con-
tribuição direta na transformação da sociedade. Longe de tentar esbo-
çar uma verdade absoluta, o presente trabalho pretende apresentar uma 
proposta de caminho a ser desenvolvido no âmbito acadêmico.

2. A NECESSIDADE DA INTERDISCIPLINARIDADE NA 
FORMAÇÃO DO BACHAREL EM DIREITO

Ao passo que o homem evolui como ser social, lições a partir da 
história são extraídas e assimiladas, gerando impacto nos valores sociais 
e consolidando conceitos mínimos de civilização.

Uma vez vivenciado contexto de guerras e regimes totalitários, em 
que o ser humano pode ver os mais diversos horrores, a noção sobre a 
existência de Direitos Humanos Universais ganha força.
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A nossa Constituição Federal de 1988, a chamada Carta Cidadã, 
referência de legislação avançada por comtemplar a pluralidade e an-
seios sociais, reflete no ensino jurídico a preocupação com relação aos 
Direitos e Garantias Fundamentais.

Há a necessidade de ter um tratamento mais humanístico, bem 
como social, na operação do Direito.  Ademais, a formação deve forta-
lecer o exercício da cidadania e abarcar a construção de um perfil crí-
tico perante cenário social, logo, uma formação meramente dogmática 
pode ser entendida como descontextualizada.

Não obstante uma postura passiva e de reprodução mecânica, no 
Brasil, decorrente das numerosas Instituições de Ensino Superior (IES) 
que oferecem o curso de Direito, há enorme contingente de estudantes 
de direito: segundo o censo da educação superior divulgado em setem-
bro de 2019, em 2018, foram 863.101 matrículas, sendo o curso com 
maior número de matriculas do Brasil (BRASIL, 2019).

De acordo com o Conselho Federal da OAB, atualmente conta-se 
com 1.268.828 inscritos no quadros da OAB5 (mais de um milhão e 
duzentos mil advogados no Brasil). 

Desde de outrora Simões et al. (2016) faz o diagnóstico com re-
lação à quantidade de profissionais existentes no mercado, com for-
mação técnica, e a necessidade de mudança de paradigma na formas 
de solução de conflitos. Para os autores, esse era o motivo pelo qual 
o mercado não conseguia absorver os profissionais de Direito, não há 
carência de profissionais com uma formação técnica, há a carência de 
profissionais capazes de solucionar conflitos de outra ordem, sendo tais 
operadores restringidos por um modelo curricular engessado (Simões 
et al., 2016).

Como assevera João Ribeiro Júnior (2003), há uma visão clichê 
do especialismo no Direito em contraponto ao bacharel de postura 
ativa na sociedade. Uma formação estereotipada e especializada que 
transforma advogados em autênticos despachantes de papéis judiciá-
rios, muito diverso de bacharéis com vasta cultura capazes de dirigir 
o processo sociopolítico-econômico do Brasil; preconceito típico de 
nossa época tecnológica, dá-se valor extremo ao especialismo como se 

5  Dados atualizados em 06 de maio de 2020. Disponível em: https://www.oab.org.br/
institucionalconselhofederal/quadroadvogados



APARECIDA DE LOURDES PEDROSO DE ANDRADE,  DIEGO KENJI  DE ALMEIDA MARIHAMA, 
MIRANILDE OLIVE IRA NEVES E  WANDERLEI  SALVADOR (ORGS. )

173 

existisse um único caminho para o conhecimento humano trilhar com 
segurança (RIBEIRO JÚNIOR, 2003).

Apesar dos aspectos históricos e culturais diretamente influentes 
no Direito (varia conforme o tempo e o lugar), podemos identificar 
que independente destes elementos, é comum do Direito conter as 
ideias de “justiça”, “liberdade”, “moral”, “certo”, as quais possuem 
grande carga axiológica e o estudo dogmático não é suficiente para 
compreender com plenitude o valor que elas carregam. Também 
contempla estudos sobre o Estado e a polêmica questão do papel e 
extensão deste na sociedade.

Nas lições magistrais do saudoso jurista Miguel Reali (2001), 
o fenômeno jurídico não se trata apenas das leis: a Ciência do Di-
reito estuda o fenômeno jurídico em todas as suas manifestações 
e momentos; e aos cientistas do Direito interessa essa experiên-
cia não apenas já aperfeiçoada e positivada em leis, mas, também, 
como vai aos poucos se manifestando nas relações de convivência, 
na sociedade.

Assim, Miguel Reali (2001) conclui que a Ciência do Direito tem 
como objeto o fato jurídico desde as manifestações iniciais até aquelas 
em que há o aperfeiçoamento.

Logo, entender o Direito como um conjunto de regras e princí-
pios a serem assimilados e aplicados pelos operadores jurídicos, como 
um dado, ou seja, um dogma, não se trata do completo fenômeno ju-
rídico. Uma visão reduzida e estritamente positivista não é suficiente 
para o quão complexo o fenômeno jurídico é. 

Quanto a interdisciplinaridade no ensino jurídico, Zimiani e 
Hoeppner (2008) explica que o ensino jurídico pode ser estruturado 
de maneira a fomentar a superação de sua visão fragmentada, o que 
para tanto, pode ser desenvolvido de forma interdisciplinar, em subs-
tituição ao ensino dogmático e unidisciplinar; voltado à produção de 
conhecimento crítico ao fenômeno jurídico e habilitação do raciocínio 
adequado à aplicação do Direito à realidade social.

Os cursos de Direito devem usar ferramentas de ensino que pro-
movam a ampliação da consciência de seus alunos para que compreen-
dam o contexto que eles vão atuar e a razão de sua atuação na sociedade 
(ZIMIANI; HOEPPNER, 2008).
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Pode-se entender que há uma função social no Direito e isso deve 
ser materializado no ensino jurídico. A amplitude dada pela interdisci-
plinaridade é de suma importância.

Por outro lado, o ensino interdisciplinar não decorre da mera 
soma aritmética de várias disciplinas postas à disposição em prol de 
uma formação, deve-se pensar num modelo de integração de manei-
ra que o conjunto resulte em algo além, que transcendente a simples 
união das partes. 

Como explica Heloísa Lück (2010), a Interdisciplinaridade é um 
processo que envolve a integração e engajamento de educadores, um 
trabalho conjunto em que há a interação das disciplinas do currículo 
escolar com a realidade, de forma a superar a fragmentação do ensino, 
objetivando a formação integral dos discentes, para que possam exercer 
criticamente a cidadania, por meio de uma visão global de mundo e 
capazes de enfrentar os problemas complexos da realidade atual.

Na interdisciplinaridade há diálogos entre as disciplinas gerando 
como resultado algo que não seria viável sem essa relação de integra-
ção, compartilhando métodos, dados, conceitos, experiências e desen-
volvendo uma nova via, inédita.

Pode-se ainda conectar a concepção de Heloísa Lück (2010) com 
o pensamento de João Ribeiro Júnior (2003) acerca da visão interdis-
ciplinar para compreensão do fenômeno jurídico e interpretação do 
mundo; já que o autor consigna que o Direito relaciona-se interdisci-
plinarmente com o conjunto dos problemas universais da própria vida 
humana, contemplando valores e conceitos comuns às mais variadas 
disciplinas (como liberdade, a segurança, a equidade, ecologia, justiça), 
buscando assim uma concepção total do mundo e da vida.

Outro aspecto que deve ser atentado é o dinamismo social e os 
reflexos na evolução do Direito. Sociedade e cultura não são estáticos 
a ponto de existir a imutabilidade de valores e costumes. O exemplo 
magno sobre este fato é o direito à vida, que a depender da tempo e 
espaço (sociedade) pode ser relativizado e possui diversos tratamentos, 
mesmo sendo basilar e considerado universal.

Assim, vemos o dinamismo social e cultural que o Direito precisa 
se modificar ou ter uma interpretação a fim de servir ao objetivo pri-
mordial de ordenação e paz social. 
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Vivemos na efervescência política na mudança ou manutenção de 
paradigmas sociais e consequente mudança na legislação: como dog-
maticamente o operador do Direito pode lidar com isso? Ou como a 
dogmática jurídica poderia caber nesse momento, cabendo apenas pas-
sivamente aguardar a mudança para só então absorver e aplicar? Há uma 
clara restrição na valorização da cidadania nesse tipo de concepção.

Cabe a Instituição de Ensino (IES) através da ótica interdisciplinar 
empreender esforços para despertar os discentes na seguinte concep-
ção: o diploma de graduação não é uma forma de mera ascensão social 
e econômica, mas um instrumento que detém papel democrático no 
oferecimento de um serviço de qualidade prestado à sociedade (ainda 
que mediante remuneração, tipicamente privado). Ou seja, despertar 
uma consciência social, considerando uma formação que manuseia 
com valores essenciais da humanidade e empatia.

No cenário brasileiro em que a desigualdade social priva o acesso 
à serviços especializados de qualidade, ainda que destinados às necessi-
dades básicas, o perfil dos profissionais que serão formados pode resul-
tar na mudança desse paradigma e as instituições e organizações detém 
a possibilidade de reverter isso.

Considerando o mérito da abordagem interdisciplinar na forma-
ção jurídica, passa-se para a análise institucional. Segundo Douglass 
North (1990), instituições são as regras do jogo em uma sociedade 
ou, mais formalmente, são as restrições humanamente estabelecidas 
que moldam a interação humana. Logo pode-se entender instituições 
como um conjunto de regras e princípios que regulam as condutas do 
indivíduo, principalmente nas relações intersubjetivas, seja elas rela-
ções políticas, econômicas ou sociais. As instituições são praticamente 
guias do comportamento humano em sociedade.

Conforme explanação de North (1990) essas instituições podem 
ser formais ou informais. São exemplos de instituições formais as nor-
mas escritas como a Constituição federal, leis como a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394 de 1996), decretos, 
resoluções, portarias. Estas partem de uma imposição estatal, criada 
principalmente pelo Legislativo (esfera federal, estadual e municipal) 
ou órgãos regulamentadores, por exemplo. Enquanto as informais, 
apesar da sua forma não escrita, exercem sua forte influência no co-
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tidiano, sendo as tradições, costumes, etiqueta e conjunto de valo-
res em vigor (normas geralmente compostas pela própria sociedade 
como um todo).

Outra observação importante de North (1990) é a distinção que 
deve ser feita entre instituição e organização. Numa analogia didática, 
North (1990) diz que enquanto as instituições são as regras do jogo 
social, as organizações são os jogadores, e ambas fornecem estrutura 
para a interação humana.

As organizações, como menciona o autor (1990) compreendem 
órgãos políticos (partidos políticos, o Senado, uma câmara municipal, 
uma agência reguladora), corporações econômicas (firmas, sindicatos, 
fazendas familiares, cooperativas), entidades sociais (igrejas, federações 
esportivas) e entidades educacionais (escolas, universidades, centros de 
treinamento vocacional). Eles são grupos de indivíduos ligados por al-
gum propósito comum para alcançar objetivos.

Nesse panorama contextualiza-se à temática focando na universi-
dade (IES) como entidade educacional e no MEC como órgão políti-
co. Analisa-se como as interações com as instituições formais e como 
essas estruturas podem refletir na modelação do perfil do discente.

No dissertar do North (1990), as mudanças nas instituições de 
uma sociedade moldam como a sociedade irá evoluir, sendo a chave 
para o entendimento da mudança histórica. Nesse sentido, a formação 
crítica e proativa do bacharel em Direito, fornecido arcabouço inter-
disciplinar, se traduz numa forma de melhoria das instituições, visua-
lizando os valores componentes do Direito como justiça, equidade e 
paz social.

Em suma, cabe a Instituição de Ensino Superior (IES) exercer o 
papel institucional de pensar qual o perfil de profissional que será for-
mado após o ingresso e conclusão do curso.

Impende mencionar que formalmente a necessidade e importância 
da interdisciplinaridade no ensino jurídico já é reconhecida e aplicada 
nos cursos de Direito do Brasil (uma instituição formalizada), restan-
do, portanto, analisar o funcionamento atual, pelo menos do ponto de 
vista formal.

O Direito é por excelência uma instituição social e política. O sau-
doso jurista Miguel Reali (2001) aduz que na ideia do homem médio 
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o Direito é a lei e ordem, ou seja, um conjunto de regras obrigatórias 
garantidoras da convivência social, por causa dos limites estabelecidos 
às ações de cada indivíduo: quem age de acordo com essas regras, com-
porta-se direito; quem não assim o faz, age torto.

Instituição é uma criação humana, variável no tempo e no espaço, 
versando sobre a conveniência social (regras do jogo), estabelecendo os 
limites do que é permitido ou proibido; gerida pelo Estado, inclusive 
com o uso da força quando necessário para sua efetivação. E como uma 
criação social, uma instituição, a evolução da sociedade está imbricada 
diretamente com a atuação do cidadão e organizações.

3. INTERDISCIPLINARIDADE NA COMPOSIÇÃO 
DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO (PPC) DE 
GRADUAÇÃO EM DIREITO NO BRASIL: UMA ANÁLISE 
DA RESOLUÇÃO N° 9 DE 2004 DO CNE/CES

Uma vez analisada a importância da interdisciplinaridade no en-
sino do jurídico frente ao contexto atual, passe-se à análise de como a 
formação interdisciplinar se materializa nas normas e composição do 
curso de Direito.

As Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em 
Direito é disciplinada pela Resolução nº 9 de 29 de setembro de 2004 
do Conselho Nacional de Educação (alterada pela Resolução n° 3 de 
2017). A Resolução traz o rol dos elementos estruturais de um PPC de 
Direito, dentre os quais a interdisciplinaridade está prevista:

Art. 2º [...]

§ 1° O Projeto Pedagógico do curso, além da clara concepção 

do curso de Direito, com suas peculiaridades, seu currículo 

pleno e sua operacionalização, abrangerá, sem prejuízo de 

outros, os seguintes elementos estruturais:

[...]

IV - formas de realização da interdisciplinaridade;

[...]

X - concepção e composição das atividades complementares; e,
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Ou seja, quando entende-se a interdisciplinaridade no ensino ju-
rídico, há uma dimensão institucional que permeia desde uma regra de 
observância obrigatória a todos os cursos, formulação do PPC de cada 
IES, até que tipo de discente será formado (do início à conclusão da 
graduação), refletindo no profissional que atuará na sociedade. Men-
ciona-se ainda a composição das atividades complementares uma vez 
que é um campo fértil para produção interdisciplinar que pode ser ex-
plorado pelos alunos e professores no olhar holístico de uma formação.

Mais uma vez trazendo à tona qual tipo de bacharéis se almeja, que 
profissional e cidadão pretende-se moldar, as preocupações sociais e 
históricas positivadas na Constituição federal de 1988 e na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, o art.3º da Resolução torna expresso 
o dever da graduação jurídica conferir um olhar humanístico, valorati-
vo, analítico e crítico ao discente:

Art. 3º. O curso de graduação em Direito deverá assegurar, no 

perfil do graduando, sólida formação geral, humanística e 

axiológica, capacidade de análise, domínio de conceitos e 

da terminologia jurídica, adequada argumentação, interpreta-

ção e valorização dos fenômenos jurídicos e sociais, aliada 

a uma postura reflexiva e de visão crítica que fomente a 

capacidade e a aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâ-

mica, indispensável ao exercício da Ciência do Direito, da pres-

tação da justiça e do desenvolvimento da cidadania. (BRASIL, 

2004, grifo nosso)

Nada mais lógico o objetivo institucional no direcionamento com 
vista nas necessidades e problemas locais, regionais e nacionais, cum-
prindo uma função social, ética, pois não se trata apenas de uma for-
mação técnica. O fenômeno jurídico necessita do olhar amplo e mul-
tidimensional para a compreensão.

Conforme o art. 5° da Resolução em estudo, o curso de graduação 
em Direito deverá contemplar 3 eixos interligados de formação: fun-
damental, profissional e prático.

Mais uma vez a interdisciplinaridade está expressamente prevista 
na Resolução, porém neste momento explicita os conteúdos interdis-
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ciplinares mínimos que deverão integrar a formação fundamental do 
discente:

Art. 5º O curso de graduação em Direito deverá contemplar, 

em seu Projeto Pedagógico e em sua Organização Curricular, 

conteúdos e atividades que atendam aos seguintes eixos interli-

gados de formação: 

I - Eixo de Formação Fundamental, tem por objetivo integrar o 

estudante no campo, estabelecendo as relações do Direito com 

outras áreas do saber, abrangendo dentre outros, estudos que 

envolvam conteúdos essenciais sobre Antropologia, Ciência 

Política, Economia, Ética, Filosofia, História, Psicolo-

gia e Sociologia. (BRASIL, 2004, grifo nosso).

Como evidenciado, conteúdos interdisciplinares são contemplados 
no ensino estabelecendo relações com o Direito, efetivando a integra-
ção entre o mundo jurídico, as Ciências Sociais e as Ciências Humanas, 
devendo ainda atentar à possibilidade ampla de abrangência (Direito 
e tecnologia, Direito e Comunicação, por exemplo). Esta integração 
compreende o Eixo de Formação Fundamental, o mais basilar.

Ainda que o Eixo de Formação Profissional (inciso II do art. 5º da 
Resolução) trate do estudo dogmático e de aplicação, ou seja, estudos 
de Direito Constitucional, Administrativo, Civil, Penal, dentre outros 
ramos que integram a Ciência do Direito; a Resolução menciona que 
os estudos devem ser sistemáticos e contextualizados “segundo a evo-
lução da Ciência do Direito e sua aplicação às mudanças sociais, eco-
nômicas, políticas e culturais do Brasil e suas relações internacionais”. 
De toda forma, a visão holística conferida pela interdisciplinaridade 
será exigida, necessária, como um pré-requisito.

Por sua vez, o Eixo de Formação Prática (inciso III do art. 5º da 
Resolução) objetiva a integração entre o conteúdo teórico e a prática, 
podendo as atividades complementares serem destinadas a interdisci-
plinaridade (o Trabalho de Curso está contido nesse eixo, sendo possí-
vel também abordar temas interdisciplinares).

Consoante apontamento da Resolução, tais atividades engrandecem 
e complementam o perfil do graduando, perpassando a dimensão cogniti-
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va do discente através do desenvolvimento de habilidades e competências 
que serão avaliadas pelo professor (relação ensino-aprendizagem); a prática 
interdisciplinar na comunidade intermediada pelo âmbito acadêmico:

Art. 8º As atividades complementares são componentes cur-

riculares enriquecedores e complementadores do perfil do 

formando, possibilitam o reconhecimento, por avaliação de 

habilidades, conhecimento e competência do aluno, inclusi-

ve adquirida fora do ambiente acadêmico, incluindo a prática 

de estudos e atividades independentes, transversais, opcionais, 

de interdisciplinaridade, especialmente nas relações com o 

mercado do trabalho e com as ações de extensão junto à co-

munidade. Parágrafo único. A realização de atividades com-

plementares não se confunde com a do Estágio Supervisionado 

ou com a do Trabalho de Curso. (BRASIL, 2004, grifo nosso).

Nas atividades complementares, há espaço para experimentar pro-
cessos cognitivos de raciocínio, memorização, análise e expressão ten-
do como resultado vivência, experimentação; sob direcionamento de 
proposta e avaliação de um docente. Há a influência direta na percep-
ção do fenômeno jurídico. O que coaduna com o que foi proposto pelo 
art. 9º da Resolução, o qual destina instituir o dever de adotar formas 
de avaliação específicas e alternativas, na seara interna e externa, fun-
damentais para a identificação do perfil do formando, sendo o parágra-
fo único deste dispositivo elucidativo acerca da necessidade do plano 
de ensino conter claramente as atividades propostas e metodologia do 
processo de ensino-aprendizagem, bem como os critérios de avaliação.

No panorama da sociedade contemporânea, não há como dis-
sociar a relação de interseção entre tecnologia e cursos de graduação, 
que é uma relação interdisciplinar, o que também é mencionado pela 
Resolução como o dever no oferecimento do curso, competências e 
habilidades profissionais que envolvem tecnologia:

Art. 4º. O curso de graduação em Direito deverá possibilitar a 

formação profissional que revele, pelo menos, as seguintes ha-

bilidades e competências:
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[...]

VIII - domínio de tecnologias e métodos para permanente 

compreensão e aplicação do Direito.

Por fim, destaca-se a força institucional da IES, uma vez que im-
plica numa relação hierárquica desde sua concepção e funcionamento, 
administrando o tempo do discente, o conteúdo abordado segundo 
uma grade curricular previamente estabelecida e avaliação como re-
quisito de integralização (conclusão e certificação através de diploma).

O art. 6º da Resolução institui que as Instituições de Educação 
Superior (IES) detém o poder de adotar o regime seriado anual; regime 
seriado semestral; sistema de créditos com matrícula por disciplina ou 
por módulos acadêmicos, com a adoção de pré-requisitos, atendido o 
disposto na Resolução.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

É evidente que a evolução histórica da civilização impacta 
diretamente nas instituições sociais, desde os direitos e garantias fun-
damentais do cidadão como limitador do poder do Estado, até a con-
cepção de Direitos Humanos Universais no pós-guerra mundial.

O aprendizado passivo e dogmático, meramente da reprodução 
mecanizada da aplicação do Direito, não atende as necessidades sociais, 
bem como não atende o mercado (com número excessivo de cursos 
oferecidos, estudantes e profissionais com conhecimento técnico).

Nesse cenário, a interdisciplinaridade tem a sua necessidade de 
efetivação reforçada, inclusive para pensar em meios alternativos de in-
terpretação do fenômeno jurídico e resolução de problemas.

A Carta Cidadã de 1988 e a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos clamam por profissionais com perfil humanístico, com 
consciência social, não apenas técnicos. E a interdisciplinaridade aten-
de a esta demanda.

É interessante verificar que nas instituições formais há a positiva-
ção da interdisciplinaridade no âmbito do ensino jurídico: a Resolução 
nº9 de 2004 do CNE/CES prevê como um elemento estrutural do 
Projeto Pedagógico do Curso (PPC), as formas de realização da in-
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terdisciplinaridade. Ademais, a mesma Resolução determina o dever 
da IES, no decorrer do curso jurídico, assegurar formação geral, hu-
manística, axiológica, de forma a abranger ainda interpretação, análise, 
postura crítica e reflexiva; o que se relaciona diretamente com interdis-
ciplinaridade, um conhecimento holístico.

Sendo a interdisciplinaridade um elemento do Eixo de Formação 
Fundamental, materializada através de disciplinas como a Antropolo-
gia, Ciência Política, Economia, Ética, Filosofia, História, Psicologia 
e Sociologia, todas relacionadas ao Direito, pode ainda se comunicar 
com os outros eixos (de formação prática e de formação profissional).

A ampliação da interdisciplinaridade na graduação jurídica pode 
ser estimulada no âmbito das atividades complementares (como prevê 
o art. 8º da Resolução) e ações de extensão.

Todos os três Eixos previstos na Resolução - Fundamental, Profis-
sional e Prático – possuem margem fértil para o fomento da formação e 
aprendizado interdisciplinares. Mesmo o ensino mais dogmático e tra-
dicional, de acordo com a Resolução, deve ter a abordagem evolucio-
nária do Direito e aplicação às mudanças sociais, econômicas, políticas 
e culturais do Brasil e suas relações internacionais.

A interdisciplinaridade no ensino jurídico é um caminho à dispo-
sição da academia que pode representar o que se espera do ponto de 
vista social e do mercado, ou seja, desenvolvimento.
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O MODELO HÍBRIDO DE ENSINO 
NOS CURSOS SUPERIORES 
BRASILEIROS: UM NOVO 
CONCEITO
Hênio Delfino Ferreira de Oliveira

 INTRODUÇÃO

Não faz muito tempo que a única maneira de se formar em um 
curso superior era frequentando a faculdade diariamente, com aulas 
expositivas e horário fixo para começar e terminar. Essa organização 
tradicional ainda existe e pode não fazer sentido para um grande grupo 
de estudantes que possuem uma série de limitadores, como tempo, 
disponibilidade financeira e rotina.

A comunicação no mundo mudou por vários motivos — entre 
eles, por causa da ampliação do acesso à Internet. Atualmente, vive-se 
um tempo de informação acelerada, com distâncias encurtadas pela 
tecnologia. Sendo assim, tem se tornado possível e viável investir em 
formação, dependendo apenas da postura ativa do estudante e dos mé-
todos de ensino que a instituição coloca à sua disposição.

Em uma sociedade cada vez mais tecnológica, é possível perceber 
a mudança nos conceitos de espaço e de tempo, já que, quando se trata 
de espaços, hoje é possível levar um escritório, uma sala de aula ou até 
mesmo uma empresa na palma da mão, graças a um dos vários celulares 
inteligentes que estão à disposição. O tempo também se relativizou, 
sendo possível agora aproveitar intervalos para realizar atividades que 
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antes eram obrigatoriamente presenciais, como as instituições de ensi-
no, o lócus deste trabalho.

Tratando do acesso às informações, Castells e Cardoso (2005, p. 
18) afirmam que a mudança significativa da sociedade global começa 
com a Sociedade da Informação, que acontece e marca profundamen-
te uma era, utilizando-se a informação para o desenvolvimento como 
sustentação da sociedade contemporânea, que prioriza a tecnologia, a 
liberdade individual e a comunicação aberta; entretanto, a informação 
sem a reflexão não gera conhecimento, o que nos faz retornar às insti-
tuições de ensino.

A formação acadêmica, inserida no contexto tecnológico e com 
foco profissional, pode ser vivenciada em diferentes níveis — como, 
por exemplo: aperfeiçoamento, graduação, pós-graduação. Sabe-se 
que se qualificar requer investimento; porém, nem sempre este inves-
timento é puramente financeiro, pois ele também pode ser de tempo.

As demandas da sociedade mudam e, naturalmente, com elas as 
instituições também precisam mudar. Em um contexto onde o papel 
ativo dos envolvidos se torna fundamental, a mudança de postura e o 
empoderamento precisam ser motivados; para isso, as pessoas deman-
dam condições concretas para reelaborar o seu conhecimento ou até 
mesmo descartá-lo, visando a uma nova construção — e, a partir desse 
movimento, reinterpretar o que antes era apenas uma informação e que 
passa a ser algo mais significativo e valioso, como o conhecimento. E, 
assim, a postura ativa das pessoas se estabelece.

Quando se trata de instituições de ensino de nível superior, um 
perfil de aluno se destaca. Hoje, o aluno precisa lidar com um coti-
diano dinâmico, com tempo e recursos financeiros limitados, e isso 
certamente é um desafio para aqueles que se propõem a realizar uma 
formação — em nível de graduação, por exemplo.

Cada vez mais é possível escolher cursos cuja organização de tem-
po e de espaço combinam com a realidade dos alunos, sendo a moda-
lidade presencial adequada para aqueles que possuem mais condições 
e perfil para ela, e a modalidade à distância, para os possuem perfil ou 
precisam de tempo e espaço mais flexíveis. Entretanto, a combinação 
entre a potencialidade de ambas as modalidades, com uma proposta 
ativa de ensino tem sido apresentada no cenário da educação brasileira, 
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denominando-se como “modelo híbrido de ensino”, como será trata-
do adiante. 

Desenvolvimento

No ordenamento jurídico brasileiro, artigo 18 do Decreto n. 
9.235/2017, é possível perceber duas modalidades de ensino possíveis, 
a presencial e à distância, o que pode gerar a impressão de modelos 
opostos, que não se complementam, mas sim competem entre si. En-
tretanto, faz-se necessário, para este estudo, definir do que se tratam as 
modalidades de ensino presencial e à distância, para então concluir o 
que pode ser o modelo híbrido de ensino.

Em se tratando de definição, EaD não é a simples separação entre 
professor e aluno. Um exemplo é a definição de Levine (2005, p. 7, 
apud TANAKA, 2019), que define EaD como o processo de ajudar as 
pessoas a aprenderem quando elas estão separadas espacial ou tempo-
ralmente dos ambientes mais típicos de aprendizagem “ao vivo”, nos 
quais a maioria de nós foi educada.

Do ponto de vista estritamente técnico e considerando o contex-
to regulatório em vigor, conclui-se que a figura do “curso híbrido” 
não está contemplada no ordenamento jurídico vigente. Entretanto, 
já é possível perceber uma movimentação para que o termo “híbrido” 
seja percebido a partir das suas potencialidades — como tratou Rocha 
(2018, p. 1) durante mesa redonda do 24º CIAED, em Florianópolis:

Com a publicação dos Decretos 9057 e 9235, ambos de 2017, 

bem como da Portaria 11/2017, as ofertas de cursos híbridos e 

online, embutidas nesses documentos, têm recebido críticas e 

elogios dependendo do olhar de seus observadores e interes-

sados. Embora não haja uma ligação direta entre esses instru-

mentos regulatórios do MEC e as propostas de modelos híbri-

dos na educação, há que creditar a esses instrumentos o fato 

de os educadores e IES estarem mais atentos às potencialidades 

dessa oferta no ensino superior. Razões parecem existir de so-

bra: as novas DCNs incentivadas pelo MEC e a proposta da 

OCDE para a Educação no Século 21 com recomendações de 
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um modelo educacional mais ativo e de resultados mais eficien-

tes, que coloca em xeque os modelos atuais presos à entrega de 

diplomas (“o ensinar e o diplomar”, BNCC (2017).) 

O método tradicional de ensinar e aprender muitos já conhecem 
ou ouviram falar; entretanto, os resultados dessa metodologia já foram 
questionados e diferentes abordagens surgiram. Entretanto, resquícios 
da escola tradicional ainda existem. Como afirma Leão (1999, p. 188), 
a escola tradicional — que sofreu inúmeras transformações ao longo 
de sua existência e que, paradoxalmente, continua resistindo ao tem-
po —, diariamente, vem sendo questionada sobre sua adequação aos 
padrões de ensino exigidos pela atualidade, mas ao mesmo tempo é 
presente em muitas das escolas do nosso país.

A mudança do conceito de educação acontece com o passar do 
tempo e para ratificar que novas formas de mediar a aprendizagem sur-
gem, apresentam-se as contribuições de Longo (2017, p. 19), garantin-
do que indicadores de qualidade nacionais e internacionais mostram 
que não existe diferença na qualidade do ensino e da aprendizagem 
entre as modalidades presencial e à distância. 

É com base neste contexto que a educação híbrida se apresenta 
como uma proposta para o futuro da educação em todos os níveis, 
principalmente no ensino superior. Longo (2017, p. 19) também 
apresenta o cenário internacional, quando trata do potencial para a 
implementação de metodologias ativas no ensino:

Na educação superior, plataformas como os MOOCs (sigla 

em inglês que significa “curso on-line aberto e massivo”) e 

ferramentas como os recursos educacionais abertos (REA) es-

tão se consolidando, além dos nanodegrees, cursos rápidos que 

prometem virar a educação superior de cabeça para baixo. O 

ensino híbrido, utilizando o conceito de flipped classroom e con-

tando com metodologias ativas, está promovendo uma onda de 

mudanças e inovação na educação sem precedentes. Enquanto 

isso, no Brasil, estamos convivendo há mais de dez anos com 

uma regulação defasada da educação superior à distância, que 

restringe o uso da biblioteca digital, obriga a presencialidade 
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em cursos a distância e prevê, em cursos presencias, um percen-

tual máximo de 20% da carga horária à distância.

Segundo Batista Junior (2017, p. 544), a hibridização do ensino 
superior acontece à medida que se estipula uma carga horária mínima 
de 80% de ensino presencial e um limite de até 20% de carga horá-
ria à distância com estudantes e professores em espaços diferentes e 
conectados em horários variados. Ainda segundo o autor, essa mes-
cla entre modalidades de ensino permite uma flexibilidade nos cursos 
presenciais. Dessa forma, a flexibilização acontece nos currículos, nas 
metodologias de ensino e nos horários e espaços onde esse processo de 
ensino e aprendizagem ocorre.

O reconhecimento da EaD surge no art. 80 da LDB, mas tem sua 
normatização regulamentada pelo Decreto n. 9.057/2017, que concei-
tua EaD. 

[…] modalidade educacional na qual a mediação didático-pe-

dagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorra com 

a utilização de meios e tecnologias de informação e comuni-

cação, com pessoal qualificado, com políticas de acesso, com 

acompanhamento e avaliação compatíveis, entre outros, e de-

senvolva atividades educativas por estudantes e profissionais da 

educação que estejam em lugares e tempos diversos. (Art. 1º, 

Decreto n. 9.057/2017).

 A Portaria n. 1.134/2016, do Ministério da Educação, permitia 
à instituição ofertar, em até 20% da carga horária do curso presencial, 
componentes curriculares na modalidade à distância em cursos supe-
riores. Entretanto, em 2018, o governo brasileiro flexibilizou a porcen-
tagem de 20% para 40%. A Portaria n. 1.428, de 28 de dezembro de 
2018, do Ministério da Educação, em seu artigo 3° detalha que nem 
todas as graduações do país poderão aplicar imediatamente esta mu-
dança, como pode ser lido a seguir:

Art. 3º O limite de 20% (vinte por cento) definido art. 2º po-

derá ser ampliado para até 40% (quarenta por cento) para cur-
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sos de graduação presencial, desde que também atendidos os 

seguintes requisitos:

I - a IES deve estar credenciada em ambas as modalidades, pre-

sencial e a distância, com Conceito Institucional - CI igual ou 

superior a 4 (quatro);

II - a IES deve possuir um curso de graduação na modalidade 

a distância, com Conceito de Curso - CC igual ou superior 

a 4 (quatro), que tenha a mesma denominação e grau de um 

dos cursos de graduação presencial reconhecidos e ofertados 

pela IES;

III - os cursos de graduação presencial que poderão utilizar os 

limites definidos no caput devem ser reconhecidos, com Con-

ceito de Curso - CC igual ou superior a 4 (quatro); e

IV - A IES não pode estar submetida a processo de supervisão, 

nos termos do Decreto n. 9.235, de 2017, e da Portaria Nor-

mativa MEC n. 315, de 4 de abril de 2018.

Com a institucionalização da EaD nos cursos superiores, torna-se 
cada vez mais possível a combinação de ações entre as modalidades 
presencial e à distância. Essa combinação recebe diversas denomina-
ções, com destaque para cursos híbridos.

 Segundo Morán (2015, p. 22), “híbrido” significa misturado, 
mesclado, blended. Para o autor, a educação sempre foi misturada, pois 
sempre combinou vários espaços, tempos, atividades, metodologias, 
públicos. Entretanto, destaca que esse processo, agora com a mobili-
dade e a conectividade, é muito mais perceptível, amplo e profundo, 
e pode ser caracterizado como um ecossistema mais aberto e criativo, 
em que se pode ensinar e aprender de inúmeras formas, em todos os 
momentos, em múltiplos espaços. 

É importante ressaltar que organizar as disciplinas que serão 
presenciais ou à distância não representa necessariamente um ensino 
híbrido, já que, para Morán (2015, p. 23-24), o híbrido pode ter um 
currículo mais flexível, em que se planeja o que é básico e fundamental 
para todos e em que se permite, ao mesmo tempo, caminhos persona-
lizados para atender às necessidades de cada aluno. 
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O autor também apresenta o híbrido como integração entre áreas, 
profissionais e alunos diferentes, em espaços e tempos distintos. A res-
peito desse assunto, as autoras Bicalho e Medeiros (2018, p. 6), decla-
ram que:

No século XXI, com o advento das tecnologias e ampliação do 

poder de alcance das práticas educacionais, com a flexibilização 

do tempo e espaço, com a conscientização quanto à urgência 

de mudar a lógica educacional, já não é aceitável que as moda-

lidades tenham marcações de sobreposição, mas sim de com-

plementação. O foco é educação! Os meios e as metodologias 

podem se diferenciar, mas o objetivo é sempre promover de-

senvolvimento e experiências de aprendizagem em contextos 

sociais concretos. 

O surgimento do ensino híbrido no contexto brasileiro pode ser 
considerado novo, tendo clareza de que este se difere do chamado “se-
mipresencial6”, também não contemplado no ordenamento jurídico 
brasileiro. Neste momento da história da educação brasileira, o que se 
apresenta como moderno são as tecnologias associadas com as meto-
dologias ativas.

Em se tratando de metodologias ativas, diversas estratégias têm 
sido utilizadas para promover a aprendizagem ativa, como a aprendi-
zagem baseada na pesquisa, o uso de jogos ou a aprendizagem baseada 
em problemas, entre outras. Oliveira e Araújo (2015, p. 5-12) afirmam 
existir seis tipos específicos de métodos ativos de aprendizagem: 

Flipped classroom, ou sala de aula invertida, é o método de ensino 

através do qual a lógica da organização de uma sala de aula é 

invertida por completo, ou seja, primeiro os alunos estudam o 

conteúdo curricular em casa, depois vão ao encontro de profes-

sores e colegas para sanar as dúvidas e praticar os conhecimen-

tos com exercícios e estudos de casos. Peer instruction, ou ins-

trução pelos pares, criado em 1991 pelo Professor Eric Mazur, 

6  Com foco apenas na organização da logística das aulas, reservando parte das atividades 
obrigatoriamente presenciais, porém sem entrar no mérito da metodologia aplicada.
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da Universidade de Harvard, nos EUA; Problem based learning 

– PBL, ou aprendizagem baseada em problema, criado no final 

da década de 60 na Faculdade de Medicina da Universidade 

McMaster, na cidade de Hamilton, Canadá, e é amplamente 

utilizado nas escolas de medicina e/ou de profissionais da saú-

de, do Brasil; 

Project based learning – PjBL, ou aprendizagem baseada em pro-

jeto, que vem de uma tradição pedagógica inspirada pelo filó-

sofo americano John Dewey, segundo a qual os alunos apren-

dem melhor a partir da experiência e da resolução de problemas 

do mundo real; Team based learning – TBL, ou aprendizagem 

baseada em equipe, criado por Larry Michaelson, em 1970 

na Universidade de Oklahoma, EUA e Case study, ou estudo 

de caso, surgiu em 1880, no curso de Direito da universidade 

de Harvard, onde os estudantes passaram a aprender melhor, 

estudando as decisões dos tribunais e não somente os textos 

doutrinários.

Desta forma, é possível perceber que as metodologias ativas não 
são algo novo na educação de maneira global, mas no Brasil esse debate 
tem se fortalecido recentemente. Se o cenário acadêmico tem percebi-
do a temática como importante, a contribuição deste trabalho consiste 
em realizar o levantamento da quantidade de instituições de ensino 
superior à distância que estão ativas nos estados brasileiros, assim como 
quantas delas já utilizam a expressão “ensino híbrido”, quando se apre-
sentam à sociedade, bem como as metodologias ativas apresentadas.

O ensino híbrido nos cursos superiores brasileiros

Todos os envolvidos no contexto educacional podem possuir um 
papel ativo e transformador e segundo Melo (2017, p. 15), as meto-
dologias ativas podem estimular neste perfil a educação continuada, 
despertando a curiosidade do aluno, fazendo com que ele desenvolva 
a capacidade de analisar situações diversas, enfatizando a solução de 
problemas ou o alcance de objetivos de aprendizagem, em consonância 
com o perfil psicossocial da comunidade na qual está inserido. 



GESTÃO EDUCACIONAL E  FORMAÇÃO DOCENTE (VOL.  2 )

192 

Podemos entender Metodologias Ativas como formas de desen-
volver o processo do aprender que os professores utilizam na busca de 
conduzir a formação crítica de futuros profissionais nas mais diversas 
áreas. A utilização dessas metodologias pode favorecer a autonomia do 
educando, despertando a curiosidade, estimulando tomadas de deci-
sões individuais e coletivas, advindos das atividades essenciais da práti-
ca social e em contextos do estudante. (BORGES; ALENCAR, 2014)

Mesmo se mostrando com potencial de mudança vale reconhe-
cer que a complexidade do processo de ensino-aprendizagem é real, e 
variáveis diversas criam um movimento de incertezas para todos. Os 
profissionais da área de educação precisam saber lidar com esses fatores 
e saber que existe a limitação na sua atuação, de tal modo que, diante 
de tantos desafios, já naturais da profissão, pode surgir uma resistên-
cia para a implementação da EaD na educação — consequentemente, 
o ensino híbrido poderia ser um início. Nesse sentido, Batista Junior 
apresenta o argumento de que: 

Embora seja uma prática normatizada pelo Ministério da Edu-

cação - MEC, muitas instituições não a colocam em execução 

por vários motivos: resistência por parte dos alunos e docentes, 

falta de estrutura física e tecnológica, falta de interesse da ges-

tão ou até mesmo desconhecimento da legislação que faculta à 

instituição de ensino a implantação de uma carga horária à dis-

tância em seus cursos presenciais. (BATISTA JUNIOR, 2017, 

p. 544).

Entretanto a fala de Batista já pode ser repensada, já que, em 2019, 
segundo dados do e-mec7, aproximadamente 63% dos estados brasilei-
ros já possuíam mais instituições de ensino superior com cursos ativos 
na modalidade à distância do que na modalidade presencial, fazendo 
entender que os impeditivos — como falta de estrutura física e tecno-
lógica, falta de interesse da gestão ou até mesmo desconhecimento da 
legislação — fiquem cada vez mais fracos. 

7  Regulamentado pela Portaria Normativa n. 21, de 21 de dezembro de 2017, 
base de dados oficial dos cursos e Instituições de Educação Superior - IES, inde-
pendentemente de Sistema de Ensino.
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São Paulo é o estado que, além de possuir a maior quantidade de 
cursos superiores ativos, em ambas as modalidades, é também o com a 
maior diferença entre a quantidade de cursos ativos, sendo 711 na mo-
dalidade presencial, contra 248 na modalidade à distância. Já o estado 
do Paraná é o estado cuja quantidade de cursos EaD ativos ultrapas-
sa mais consideravelmente os cursos presenciais, sendo a diferença de 
90%, como pode ser percebido no gráfico 03.

Gráfico 03 - Cursos superiores presenciais e EaD por estado

Fonte: Dados do site e-mec (maio 2019)

Inicialmente, já é possível identificar a expressiva oferta de cursos 
superiores na modalidade EaD no Brasil; são grandes grupos que ofer-
tam cursos em diferentes estados ao mesmo tempo, sendo raridade a 
instituição que oferta algum curso em apenas um estado. Sendo assim, 
foram pesquisadas 117 instituições de ensino superior com cadastro 
ativo para a oferta de graduação à distância para o 1° semestre de 2019. 
Para conhecer melhor a oferta dos cursos pelas instituições, foram aces-
sados os sites, sendo descartada da análise aquela cujo canal estivesse 
em manutenção ou fosse inexistente. Desta forma, as 117 instituições 
ofertam cursos cadastrados como EaD e apresentam seus cursos à so-
ciedade através de seus sites.
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Um dos objetivos era identificar as nomenclaturas apresentadas 
para os cursos e quais as metodologias que o curso usaria. Das 117 ins-
tituições que ofertam cursos na modalidade EaD, apenas 5 apresentam 
de maneira clara o conceito de ensino híbrido em seus cursos, inclusive 
substituindo o termo EaD, já que entendem que esta, ao ser ofertada 
juntamente com as metodologias ativas, gera o que se apresenta como 
metodologia híbrida de ensino. Essas instituições apresentam detalha-
damente a proposta do modelo híbrido de ensino e focam na concei-
tuação das metodologias ativas utilizadas. 

Os métodos ativos identificados foram: estudo de caso, sendo unâ-
nime a sua apresentação. Outros métodos também apareceram, como: 
a sala invertida, a metodologia de projetos e a aprendizagem baseada 
em problema. Outro fato observado é a não utilização do termo “tu-
tor”, quando se trata de mediação, sendo identificado, quando neces-
sário, o professor autor e o professor mediador.

Foram identificadas 28 instituições utilizando o termo “semipre-
sencial”, mesmo não estando presente no ordenamento jurídico bra-
sileiro. De fato, tais instituições apresentam essa modalidade “semi-
presencial” como uma terceira alternativa, mesmo sendo oficialmente 
cadastrada como modalidade EaD. Ao avaliar a metodologia do “semi-
presencial, percebeu-se o foco em dois pontos: a garantia de aulas pre-
senciais semanais (em média, duas aulas) além de garantir que parte do 
currículo dos cursos presenciais estaria também nessa modalidade de 
ensino. Percebe-se, então, que ainda existe um apego ao método pre-
sencial, forçando o seu aparecimento na modalidade EaD, e um apego 
ao currículo, demonstrando a falta de confiança no currículo do curso 
EaD — o que não se sustenta. 

Ao avaliar a oferta dos cursos, identificou-se 10 instituições 
que, mesmo não se apresentado como modelo híbrido de ensino 
em suas propostas de educação à distância, utilizam metodologias 
ativas em suas propostas. Das metodologias ativas apresentadas, o 
estudo de caso novamente foi o método mais citado, seguido pela 
aprendizagem baseada em problema, metodologia de projetos e aula 
invertida. Dessas 10 instituições, apenas 2 se classificam como se-
mipresenciais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em um cenário nacional, 5 instituições, parece ser pouco, mas 
dimensionar a educação à distância com os mesmos parâmetros da 
educação presencial é uma falha, uma instituição pode facilmente se 
fazer presente em todos ou quase todos os estados, gerando assim um 
impacto nacional, e não local. Porém, ainda deve-se reconhecer que 
este é um número muito pequeno diante da quantidade de institui-
ções atualmente.

Se as instituições não utilizam o nome “híbrido”, por não existir 
essa denominação na legislação, outras não se preocupam em utilizar 
o conceito de semipresencial em suas ofertas, mesmo oficialmente 
sendo cadastradas como EaD; algumas inclusive separam em três ca-
tegorias, diferenciando a modalidade à distância da semipresencial 
(aquela cujos encontros presenciais são obrigatórios), assim como dos 
métodos do ensino presencial, sem avaliar a sua eficácia. Quase 25% 
das instituições pesquisadas possuem essa visão frágil da educação 
EaD e suas potencialidades. 

Outras 10 instituições já podem ser classificadas como híbridas, já 
que, mesmo não se apresentando com a proposta de ensino híbrido em 
suas ofertas de educação à distância, utilizam metodologias ativas. Das 
metodologias ativas apresentadas, o estudo de caso foi o método mais 
citado, seguido por: aprendizagem baseada em problema, metodologia 
de projetos e aula invertida. 

Desta forma, mais do que criar um terceiro modelo de ensino, o 
método se torna o mais importante quando se trata de ensino e apren-
dizagem. O ensino presencial ainda está fortemente atrelado ao ensino 
tradicional; o ensino à distância, que teve a oportunidade de mudar 
completamente esse método de ensinar, percebeu-se inicialmente em 
um ambiente despreparado, sem suporte tecnológico e sem a cultu-
ra educacional do aluno como protagonista, mas a sociedade vem de-
mandando cada vez mais pessoas criativas, capacitadas, fortalecidas do 
ponto de vista das relações sociais e tecnicamente preparadas.

Em um momento em que a tecnologia foi popularizada, o foco se 
torna a forma de ensinar e aprender — e, com a necessidade identifi-
cada por algumas instituições de mostrar que já estão prontas para esse 
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novo desafio, ao se distanciar do simples modelo que flexibiliza tempo 
e espaço, o híbrido aparece. Desta forma, o conceito de modelo híbri-
do como conceito já está presente no contexto brasileiro.
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A PERCEPÇÃO E AS PROSPECÇÕES 
DA VISÃO DO DISCENTE EM 
UM CURSO SUPERIOR DE 
TECNOLOGIA EM DESIGN DE 
MODA
Nariane Dias de Araújo
Ítalo José de Medeiros Dantas
Lívia Juliana Silva Solino 

1. INTRODUÇÃO

Os cursos que ofertam uma formação superior em Design de Moda 
no Brasil demonstra traços da contemporaneidade, à medida que, até 
por meados dos anos 80, os indivíduos com anseio de estudar a teórica 
e a prática da área de maneira mais formalizada, fazia-se necessário via-
jar à outros países, especialmente os europeus, para obter esse tipo de 
conhecimento. Com isso, para atender essa demanda, com o passar do 
tempo, foi-se adaptando essas necessidades à figura do estilista, isto é, 
um profissional que desenvolve coleções e produtos de moda, comu-
mente dentro de empresas de pequeno ou médio porte, normalmente 
com habilidades de desenho e criação, porém sem ser detentor de uma 
formação superior em Design. Dessa forma, argumenta-se que o esti-
lista tem mais proximidade com as artes, à medida que os Designers têm 
com a indústria (PIRES, 2002; WOLFF et al., 2012).

Antigamente, a Moda vislumbrada nas ruas brasileiras compreen-
dia reflexos de cópias de tendências e modelagens internacionais, crian-
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do objetivos de desempenho para a indústria mercadológica em cima 
do fator de uso em outros países. Através desse fato, construiu-se sobre 
a profissão diversos estigmas sociais que a fizeram ganhar estereótipos 
e tornar-se superficialmente compreendida, sendo sua formação sin-
tetizada pela sociedade principalmente a uma área que envolve apenas 
o desenho manual ou simplesmente às disciplinas de costura. Sendo 
assim, vista como desnecessária de haver uma formação superior com 
aprofundamento em metodologias alternativas de Design (PULS, 2010; 
AGUIAR, 2015).

Caicó, no estado do Rio Grande do Norte, compreende uma das 
maiores produtoras no ramo de bonelarias do Brasil, sendo conhecida 
pela sua alta produção, tanto quanto por se encontrar no eixo do Seridó 
potiguar, famoso por produzir produtos de vestuário, tal como artefatos 
de cama, mesa e banho e reconhecimento na produção de modalidades 
artesanais como bordados. Tendo isso mente, o Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN) - 
Campus Caicó, já abrigando os cursos técnicos em vestuário e têxtil nas 
modalidades integrado e subsequente, encontrou possibilidades emer-
gentes na implantação de um curso superior de formação tecnológica 
em Design de Moda. Assim, possibilitando desenvolver profissionais 
cosmopolitas capacitados tanto de maneira acadêmica quanto de forma 
tecnológica à indústria criativa não apenas local, mas nacional e global 
(LOPES; MEDEIROS, 2012; ARAÚJO, 2013; FIERN, 2017; 2019; 
IFRN, 2019A).

Assim, a justificativa deste trabalho gira em torno de dois pontos 
principais, sendo estes a necessidade de atualizar a percepção do discente 
em Design de Moda sobre expor como enfrentam seus percalços cotidia-
nos, tanto com relação ao modo como se incorporam individualmen-
te em uma sociedade com pré-julgamentos exacerbados acerca de suas 
formações e, as oportunidades esperadas no mercado de trabalho. Além 
de, também, servir como aporte para desenvolvimento de ações mais 
efetivas no que concerne a coordenação do curso superior de tecnologia 
(CST), ao centrar o planejamento pedagógico no discente.

Através das informações trazidas, o presente trabalho tem como 
objetivo explorar e analisar a forma como os discentes ativamente 
matriculados no curso superior de tecnologia em Design de Moda do 
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Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande 
do Norte - Campus Caicó, enxergam o meio acadêmico em que se 
inserem e projetam suas expectativas profissionais para com relação ao 
período de pós-formação.  

2. REFERENCIAL TEÓRICO

Como explica Maximiliano e Tomasulo (2013), a terminologia 
‘Moda’ tem seu surgimento no latim, modus, traduzindo-se, essencial-
mente, para a maneira como os indivíduos se apresentam uns aos outros 
dentro de um contexto espacial, comumente associando esse conceito 
aos produtos de vestuário, no entanto, vai muito além dessa noção. Em 
outro sentido, Lipovetsky (2009) traz a Moda como um dispositivo 
social, isto é, constituindo principalmente de uma representação visual 
e estética da sociedade em que se enquadra, mutável, dessa forma, às 
mudanças históricas, geográficas e temporais. 

Silva, Café e Neto (2017) trazem que as pesquisas em Design de 
moda tem se arrastando lentamente, porém, com um bom viés de 
desenvolvimento, no entanto, seu aumento veloz não ocorre, dentre 
outras coisas, como consequência da percepção de que para alguns au-
tores, a Moda em si, é considerada superficial ou simplesmente uma 
ferramenta utilizada para sustentar o consumo. Nesse mesmo contex-
to, Lima (2006, p. 148) traz que a Moda tem sua base voltada muito 
mais às teorias fenomenológicas do que a ciência, ao mesmo tempo 
que a Moda apresenta em suas dinâmicas “a negação das coisas mensu-
ráveis e racionais [...] Contudo, a moda, nicho de mercado como tem 
hoje se desenvolvido, é respaldada e circundada de saberes científicos 
dimensíveis”, em suma, a Moda parte de saberes e dinâmicas empíricas 
para o desenvolvimento de códigos e leis de viés científico.

O primeiro curso de Moda no Brasil teve sua data de lançamento 
oficialmente categorizada ainda nos anos 80, mais especificamente no 
ano de 1987, dentro da Faculdade Santa Marcelina, no estado de São 
Paulo, por Maria Gabriela S. M. C. Marinho. No entanto, Eugenie 
Jeanne Villien foi a primeira a conduzir uma disciplina de Desenho de 
Moda, ainda no ano de 1964, dentro do curso superior de formação 
em Desenho e Artes Plásticas, ou seja, dando início ao que seria os 
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primeiros estudos acadêmicos na área de Moda do Brasil, onde, anos 
à frente, a professora supracitada ainda acabou sendo responsável por 
auxiliar na formalização do primeiro curso superior em Moda do país 
(AGUIAR, 2015; DELGADO, 2015).

Puls (2010) traz à tona três características principais de observação 
quando se debate a educação em âmbito da moda, sendo estas a con-
juntura das universidades na sociedade contemporânea; competências 
e desafios do ensino superior de Design de Moda e uma história recente 
do Design de Moda. No contexto deste trabalho, vale a pena debater de 
forma mais enfatizada as competência e desafios do ensino superior em 
Design de Moda. Dessa forma, a autora aborda a importância do pro-
fissional docente nesse entremeio, trazendo então as responsabilidades 
sociais, políticas e educacionais de seus discursos e orientações para 
com a vida profissional e acadêmica do discente.

3. MATERIAIS E MÉTODOS

A pesquisa se classifica quanto à sua natureza como aplicada, pois 
tem como intuito o desenvolvimento de conhecimentos para geração 
de aplicações no que tange às melhores práticas nos cursos superiores. 
Com relação ao seu objetivo, a pesquisa se classifica como explora-
tória-descritiva, com abordagem de caráter quantitativo e qualitativo 
(GIL, 2008; 2017; MURATOVSKY, 2016).

No que faz referência aos procedimentos técnicos, a pesquisa se 
desenrolou por meio de aplicação de um questionário difundido entre 
o público-alvo de forma virtual, desenvolvido dentro da plataforma do 
Google, Google Forms, justificando-se por meio da facilidade de contato 
entre os pesquisadores e os respondentes, além de, atender completa-
mente os requisitos do isolamento social propostos pela Organização 
Mundial da Saúde frente à crise sanitária enfrentada. Atualmente, o 
curso superior de Tecnologia em Design de Moda do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte - campus 
Caicó possui atualmente 3 turmas ativa e periodizadas, sendo estas es-
tando no 1º período, no 3º período e no 5º período, ademais, há alunos 
que transitam entre as demais disciplinas, somando, ao todo, 100 dis-
centes. Dessa forma, foi possível conduzir a entrevista com 69 dos 100 
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discentes ativamente matriculados no curso, deixando o questionário 
ativo do dia 29 de abril de 2020 ao dia 10 de maio de 2020. 

Com relação às perguntas que compõem o roteiro do trabalho 
aplicado, a pesquisa teve sua base formada a partir de trabalhos anterio-
res, como o desenvolvido no ano de 2017 por Alves et al. (2018), dentro 
do mesmo curso tido aqui como foco do estudo, as autoras supracitadas 
tiveram como objetivo compreender as percepções que os discentes 
possuíam na atualidade sobre o curso e, como viam suas expectativas 
profissionais, na época, o curso tinha ainda poucos discentes ativos e as 
autoras obtiveram cerca de 20 respostas.

Enxergando por essa perspectiva, o questionário tem sua divisão 
feita em duas seções principais, sendo a primeira dela separada em uma 
caracterização demográfica do perfil individual do respondente, abar-
cando questões sobre qual período do curso o discente está inserido, 
questões comuns como faixa etária, cidade, gênero, adentrando mais 
um pouco ao trazer questões sobre a existência de graduações anterio-
res. Em seguida, o respondente é questionado sobre o modo como per-
cebem o curso superior, debatendo sobre a existência de preconceitos 
sociais para com a escolha de curso e sobre qual profissão tem em men-
te atuar pós-formação. Por fim, esta seção é finalizada ao se questionar 
o público-alvo sobre como se encontram profissionalmente, buscando 
verificar se há pessoas já trabalhando no sistema da Moda. 

Em sua segunda seção, o questionário, baseado então nas pesquisas 
de Lotti (2014) para com egressos e discentes dos cursos de Design de 
moda das instituições de ensino superior do Rio Grande do Sul, versa 
sobre as expectativas profissionais no sentido de pós-formação dos dis-
centes. Essa parte da pesquisa continha ao todo 10 afirmações onde, ao 
fazer uso de uma escala linear de classificação, os respondentes deveriam 
selecionar o nível de concordância ou discordância perante aquele fato, 
através de uma ordem numérica que ia do número 1 ao 5, sendo estes 
“discordo totalmente” e “concordo totalmente”, de forma respectiva. 

4. DISCUSSÕES E RESULTADOS

Os tópicos a seguir irão expor os resultados obtidos a partir da 
aplicação do questionário, inicialmente discutindo como os discentes 
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percebem o curso em que se encontram inseridos, para em seguida, 
discernir como enxergam suas expectativas profissionais e acadêmicas 
no que faz referência às prospecções do pós-formação.

4.1 Percepção do curso

A Pesquisa apresentada teve um total de 69 respondentes, com 
matrículas ativas no curso superior de Tecnologia em Design de Moda, 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Gran-
de do Norte - Campus Caicó. Onde foi questionado, primeiramente, 
em qual período os respondentes estão cursando, foi constatado que o 
terceiro período tem a maior porcentagem de representação de alunos, 
com 34,8% (24 dos 25 discentes matriculados na turma responderam 
à pesquisa), o primeiro período tendo 33,3% (23 dos 36 alunos matri-
culados responderam à pesquisa), o quinto período com 23,2% (dos 20 
discentes matriculados, 16 responderam à pesquisa), enquanto os não 
periodizados compreendem 8,7%, isto é, pessoas que ingressaram no 
curso em anos anteriores.

Com a quantidade de discentes por turma de aproximadamente 
35, pode-se concluir que mais da metade dos alunos desistem até o 
quinto período do curso, o que de modo geral acaba por ser algo nega-
tivo, mas pensando por outro ponto de vista, muitos desses alunos tem 
diversas razões, que os obrigam a tomar essa decisão.

Se tratando da faixa-etária, foi observado que a idade mínima ob-
tida, até a máxima foi de 17 a 67 anos, onde a idade média registrada 
foi cerca de 25,72. Mesmo que a maior parte seja de jovens-adultos, o 
resultado demonstra que o estudo da Moda está cada vez mais tendo 
representatividade etária, trazendo públicos mais velhos, colocando em 
prática o pensamento de que não há idade para aprender e dar conti-
nuidade a algum empreendimento ou realização pessoal.

Com relação ao gênero dos discentes foi relatado que 82,6% se 
declararam sendo do gênero feminino, à medida que 17,4% Mascu-
lino. Uma semelhança acentuada comparado a pesquisa realizada por 
Alves et al. (2018) no ano de 2017, onde 85% eram do gênero feminino 
e apenas 15% masculino, o que é importante ressaltar a quantidade de 
respondentes de 20 discentes em seu estudo. Em comparação as duas 
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pesquisas realizadas, trazendo ainda a de Lotta (2014), é possível conti-
nuar percebendo a dominância da Moda pelo gênero feminino.

Quando perguntados sobre a cidade natal deles (Tabela 1), foi in-
dicada que a maior predominância dos alunos é de Caicó com 61,9%, 
o segundo sendo Jardim de Piranhas com 7,2%. Como demonstrado 
na tabela abaixo:

Tabela 1 - Cidades/Estados

Cidades/ Estados  Porcentagem

Caicó/RN 61,9%

Jardim de Piranhas/RN 7,2%

Acari/RN 4,2%

Currais Novos/RN 4,2%

Natal/RN 4,2%

Serra Negra do Norte/RN 4,2%

Carnaúba dos Dantas/RN 2,9%

Cabedelo/RN 1,4%

Florânia/RN 1,4%

Icó/RN 1,4%

Ipueira/RN 1,4%

Jardim do Seridó/RN 1,4%

Patu/RN 1,4%

São José do Seridó/RN 1,4%

São Paulo do Potengi/RN 1,4%
Fonte: Elaborado pelos Autores (2020)

O que torna evidência como motivo de grande parte dos alu-
nos serem moradores de Caicó, local que abriga o CST em Design de 
Moda, devido a facilidade de locomoção para a instituição, realização 
de projetos, e eventos presenciais, além do possível comprometimento 
de alguma abertura de negócio para com o comércio local. Também 
existe as pessoas de outras cidades e estados que, em decorrência do 
curso, muda-se para Caicó/RN. 
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Logo, foi perguntado se antes de ingressar para o CST em Design 
de Moda, os discentes já obtinham alguma outra formação superior, 
onde 85,5% não tem, enquanto 14,5% possuía. O curso de Direito 
tem maior aparição. Outros cursos também mencionados estão en-
tre Administração de empresa e Administração Pública, de Economia, 
História (Bacharelado), Ciências contábeis, Comunicação social, Ra-
dialismo e Gastronomia.

Quando foram questionados sobre o preconceito ou rejeição sofri-
dos ao escolher o curso, 52,2% alegaram não sofrerem, em contrapar-
tida, os 47,8% que sofreram, relatam muitos casos, desde comentários 
sobre a desvalorização da importância e ganho monetária que a for-
mação no curso pode trazer na cidade de Caicó, ou que ele é voltado 
diretamente a mulheres, comentários, por sua vez, machistas; o que em 
alguns casos levaram a ter xingamentos e relatos homofóbicos, discus-
sões familiares e uma visão equivocado do que a Moda é, a tornando 
generalizada e sendo taxada de ‘fútil’, colocando a costura como único 
aprendizado e como profissão unitária após formação do curso. O que 
em comparação com o de Alves et al. (2018) que apresentou entre os 
20 estudantes, 60% responderam que não sofreram e 40% que sim, 
e em comum tiveram as brigas familiares, críticas sobre a predomi-
nância sendo feminina e sobre a precipitação ao correlacionar o curso 
totalmente a costura. Nisso, percebe-se baixo avanço da percepção da 
sociedade para com a formação.

Em relação à questão sobre quais ações poderiam ser feitas para  
potencializar um avanço na percepção do curso de Design de Moda 
na região, dentre as sugestões, encontra-se criar uma semana de 
produção acadêmica, com exposições de artigos, pesquisas, deba-
tes, palestras com profissionais da área, minicursos voltados para 
o público em geral; cooperação com marcas e lojas, maior uso das 
redes sociais com conteúdo que atraiam a curiosidade das pessoas 
a participação em eventos na cidade como por exemplo a Festa de 
Sant’Ana, importante evento local; a divulgação nas mídias da re-
gião e em outros municípios (rádio, revistas, jornais), parcerias na 
organização de eventos a acadêmicos com outras universidades/es-
colas da cidade, maior atividade nas mídias do próprio instituto/
curso, workshops, e desfiles de moda. 
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Algo que teve em comum com Alves et al. (2018) a promoção e 
divulgação na área, a utilização de redes sociais e até palestras nas es-
colas. É importante salientar que a partir do primeiro período do ano 
de 2020, o curso desenvolveu um perfil na rede social Instagram para 
ter um maior contato com os discentes, aproximando-se do sugerido 
pelos respondentes da primeira pesquisa, em 2017, onde até o presente 
momento tem desenvolvido um engajamento efetivo. 

Outros exemplos que demonstram o interesse no desenvolvimen-
to e tecnologia do IFRN - Campus caicó, para com seus discentes e a 
sociedade em geral, são os projetos realizados pelo Núcleo de Extensão 
e Prática Profissional, onde os alunos através das habilidades aprendidas 
e compartilhadas por outros discente e docentes, como costura, mo-
delagem, marketing digital, agrega ao desenvolvimento e a capacitação 
após conclusão do curso, dando possibilidades de simular como é exer-
cer o trabalho de um Designer sob diversas perspectivas (MENDES; 
MEDEIROS, 2020). Também no campo da Moda, mas que envolve 
todas as pessoas, a parceria que o IFRN tem com o projeto do Fashion 
Revolution. No ano de 2019, em suas ações, desenvolveu um bazar no 
polo Caicó, passando uma mensagem de desapego a coisas materiais 
e sempre levantando o questionamento da valorização da vida e do 
quanto a Moda pode ajudar como crítica social ao próprio modelo pro-
dutivo, incentivando a busca e debates acerca da resolução dos desgas-
tes ambientais (IFRN, 2019B; 2019C). 

Algo importante a acrescentar é que durante o ano de 2020, o 
Fashion Revolution, com parceria do IFRN novamente, adquiriu uma 
maneira  de passar a mensagem através de uma semana digital, trans-
mitindo a vários temas, como ambientalismo, qual seria o futuro nos 
campos de aprendizagem, conscientizando através das hashtags ‘#quem-
fezminhasroupas?’, ou ‘#doquesãofeitasminhasroupas?’, como alerta do des-
perdício assustador de tecidos, água e outros materiais não reutilizá-
veis, além da total falta de humanidade encontrada em algumas fábricas 
com seus funcionários. Através disso abriu oportunidades para que es-
ses temas fossem facilmente alcançados e discutidos, por especialistas 
nessas áreas e, dessa forma, também pelos discentes de Design de Moda.

Em seguida, foi listados opções de profissões que gostariam de tra-
balhar ao concluir o curso (Tabela 3). Essas opções foram selecionadas 
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pelos próprios discentes do curso, deixando aberto para escolher quan-
tas opções vissem necessárias, no artigo de Alves et al. (2018), onde 
alguns foram estilistas, figurinista, pesquisador e Designer. No questio-
nário a profissão mais selecionada foi Produção de Moda com 43,5% 
como mostra a tabela abaixo:

Tabela 2 - Profissões de interesse

Profissões/Área Porcentagem

Produção de Moda 43,5%

Marketing de Moda 37,7%

Styling 30,4%

Estilismo 29%

Editoria de Moda 29%

Docência 23,2%

Modelagem 21,7%

Consultoria de Imagem 20,3%

Vendedor de Moda 18,8%

Design de Estamparia 17,4%

Costura 15,9%

Pesquisa científica 14,5%

Consultoria de Moda 13%

Gestão de Produção 13%

Visual merchandiser 13%

Figurinista 10,1%

Pilotagem 7,2%

Comprador de Moda 5,8%

Gerência de Produto 4,3%

Cool hunting 2,9%

Empreendedora de Moda 2,8%

Fotografia de moda 1,4%

Produção de acessórios 1,4%
 Fonte: Elaborado pelos Autores (2020)
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Para complementar, foi questionado qual a situação empregatícia 
dos discentes durante o curso de Design de Moda, onde 62,3% são 
desempregados, 20,3% trabalha na área da Moda, 14,5% trabalhan-
do, porém não dentro da área de moda e 1,4% desenvolvimentos de 
projetos, e empreendendo. Também foram questionados se os alunos 
que estão trabalhando poderiam contar em qual profissão estão exer-
cendo e foi apresentado diversas áreas como: Instrutora e consultora de 
produção, Produtora de joias, vendas e compra de acessórios em geral, 
assistente de mídias sociais, consultoria de imagem, vendedoras de lo-
jas de roupas e acessórios ou outro comércio, agente administrativo, 
Diretora de Criação, gerente, e empreendedores.

4.2 Expectativas profissionais

Nesse tópico da pesquisa, buscou delimitar como os discentes vis-
lumbrar sua carreira profissional com relação ao pós-formação. Sobre isso, 
foram lhes apresentados 10 afirmações que buscam delimitar de forma pri-
mordial as expectativas profissionais dos discentes. Com isso, solicitou-se 
para que classificassem com relação ao seu nível de concordância de 1 a 5, 
sendo 1 equivalente a ‘discordo totalmente’ e o 5 corresponde ao ‘concor-
do totalmente’. A partir disso, construiu-se a Tabela 3 abaixo:

Tabela 3 - Expectativas profissionais

Afirmação Média

Fazer pós-graduação 4,52

Mudar de cidade 4,29

Fazer planejamento de carreira 4,25

Abrir um negócio próprio 4,17

Trabalhar em uma grande empresa 4,07

Ter uma experiência de estudo no exterior 4,03

Ter uma experiência de trabalho no exterior 3,99

Atuar como autônomo 3,84

Trabalhar em uma empresa de pequeno ou médio porte 3,49

Mudar de área de atuação 2,48
Fonte: Elaborado pelos Autores (2020)
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Através dos resultados, fica claro a compreensão dos discentes 
acerca da necessidade de se especializar em suas áreas específicas de 
interesse, sendo também uma realidade nas pesquisas de Lotta (2014); 
Fonseca (2004) explica que deriva da demanda do mercado de traba-
lho e do setor privado por profissionais capacitadas em áreas cada vez 
mais específicas, assim, fazendo surgir novas modalidades de ensino e 
aprendizagem. Vale a pena salientar o desenvolvimento de empreendi-
mentos como uma realidade vislumbrada por boa parte dos discentes, 
aparecendo em uma das primeiras colocações. Em último, percebe-se 
que os discentes não possuem interesse em mudar suas áreas de atua-
ção, de modo que, pensam em realmente atuar dentro da Moda. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo teve como objetivo alcançar a percepção e as prospec-
ções da visão dos Discentes do curso de Tecnologia de Design de Moda 
do Instituto de tecnologia de Tecnologia Design de moda, do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte 
- Campus Caicó. Com a aplicação de um questionário que trouxe a 
possibilidade dos discentes se sentirem confortáveis em explicar inse-
guranças sobre o curso, e expor ideias, para melhorar o modo como a 
formação se relaciona com a sociedade. Por fim, questionou-se acerca 
de como enxergam suas prospecções profissionais de carreira. 

Foi constatado que entre os 69 alunos a turma do 3 período teve 
maior quantidade de respondentes, vale ressaltar que o percentual de 
estudantes femininos ainda é o predominante, e também se verificou 
que a grande maioria tem moradia em Caicó. Em relação a formações 
anteriores, teve o curso de Direito como majoritário. Foi constatado 
que a maioria dos respondentes não sofreram preconceito, no entanto, 
dentre aqueles que sofreram, percebeu-se a relativização de estereóti-
pos femininos, assim como falas machistas e homofóbicas.

A maior área de interesse dos respondentes girou em torno prin-
cipalmente da Produção de Moda, Marketing de Moda e o Styling. 
A maioria dos respondentes é composto por pessoas desempregadas, 
seguida por pessoas que trabalham na área da moda, especificamente 
trabalhando com joias, empreendimentos de vestuário e consultoria 
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de imagem, sendo estes pessoalmente ou através de plataforma virtuais 
usadas para atendimento. Com relação aos pensamentos de pós-forma-
ção, a grande maioria dos alunos concordam totalmente sobre a neces-
sidade de se fazer uma pós-graduação e discordam totalmente sobre a 
afirmação de mudança de área de atuação.

Dessa forma, os objetivos do trabalho foram totalmente cumpri-
dos, visto que se conseguiu observar a realidade dos discentes do CST 
em Design de Moda do IFRN - Campus Caicó, sendo possível ter uma 
relativamente boa representação dos discentes de cada turma. Através 
desse estudo, foi possível contribuir na área das pesquisas na educação 
superior e tecnológica, mais especificamente no desenvolvimento dos 
estudos em educação em Design e Moda.   
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A VALORIZAÇÃO EDUCACIONAL 
DA PREVENÇÃO E COMBATE AO 
INCÊNDIO NAS INSTITUIÇÕES DE 
ENSINO NO BRASIL
Isabella Francisca de Assis Santos Cirne

1 INTRODUÇÃO

Os incêndios que ocorrem diariamente no país, e alguns se tor-
nam grandes catástrofes, a exemplo o da boate Kiss, que ocorreu no 
dia 27/01/2013 com 242 vítimas fatais, (GUEDES, 2020). As fata-
lidades nacionais mais debatidas ainda hoje são as dos Edifícios An-
draus em 1972 e Joelma, em 1974, com 16 e 187 pessoas mortas, 
(BATISTA, 2018). Nota-se a similaridade das construções, sendo es-
tas edificações verticais e para a época, bastante elevadas, com 31 e 25 
pavimentos, respectivamente. Com o passar dos anos e dos incêndios 
cada vez mais sendo objeto de estudo, surge a preocupação quanto à 
segurança contra incêndios. Mas, esta por sua vez, precisa ser cons-
tantemente fomentada pelos profissionais compatíveis, indicados para 
tais situações, sendo estes, os arquitetos e engenheiros em suas for-
mações. Estes, em suas graduações, vivenciam técnicas de projetos, 
porém, o tema incêndio não é facilmente identificado nas matrizes 
pedagógicas. Segundo (BRENTANO, 2016) “O desconhecimento 
e o desinteresse sobre o assunto ou a falta de consciência profissional 
de parte dos projetistas com a questão da segurança contra incêndios 
nas edificações é um fato.”
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Deparar-se com projetos arquitetônicos que seguem para órgãos 
fiscalizadores, tais como prefeituras e corpos de bombeiros, com gra-
ves divergências quanto ao aspecto da segurança e combate ao incêndio, 
não é raro. Conforme matéria publicada, “99% dos PPCIs protocolados 
nos bombeiros em Santa Maria têm erros”, (LAMAS, 2016). Por um 
encadeamento de motivos, tais erros são evidenciados, ocasionalmente 
por falta de conhecimento da legislação ou até mesmo, intencionalmen-
te, conforme na mesma publicação citada anteriormente o autor declara 
que há afirmação de engenheiros constatando este quadro.

Projetos arquitetônicos e que mais adiante passam a ser de pre-
venção e combate ao incêndio, poucos detalhamentos (ou até mesmo 
nenhum) em pontos em sua grande maioria das vezes, críticos. Há 
os mais diversos tipos de problemas nos projetos, citando caso aná-
logo, situações onde projetistas por desconhecerem as especificações 
das condições técnicas de canalizações termoplásticas como as de PVC 
rígido e PEAD e, fazem as mais equivocadas indicações em projetos, 
como por exemplo, não informar que quando for adotada a solução de 
uso de tubulação enterrada no solo de material PVC, deve-se respeitar 
a projeção da edificação, conforme (BRENTANO, 2016): 

Canalizações de PVC, PEAD e outras termoplásticas podem 

ser usadas em instalações de incêndio de uma forma geral, des-

de que atendam às exigências de resistências às altas pressões 

necessárias e que sejam usadas enterradas e fora da projeção da 

edificação para protegê-las das ações do fogo e do calor.

A problemática central enfrentada pela educação é viabilizar meios 
em que diversos assuntos importantes possam discorrer entre si, para 
que as instituições de ensino superior e também dos cursos técnicos, 
recebam do Ministério da Educação diretrizes para serem aplicadas 
nestas, além de uma base sólida e ementa que contemple minimamen-
te conteúdos na área de prevenção e combate ao incêndio e por fim, 
mas não menos importante, educadores que tenham conhecimento 
técnico e domínio da legislação de prevenção e combate ao incêndio. 
Usualmente, esta especialidade é adquirida através de cursos específi-
cos, onde o profissional habilitado, por questões geralmente de afini-
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dade com a área de prevenção e combate ao incêndio, especializa-se. 
Não são matérias lecionadas durante a graduação. Em alguns estudos 
de casos, podem-se prever tais situações em determinados projetos, 
porém, não são cobrados como temáticas essenciais, tais como na ar-
quitetura as cadeiras de projetos bem como, engenharias, cálculos. Ba-
seado neste conteúdo, durante um Seminário do CAU RS, o arquiteto 
(NEGRISOLO, 2019) em um vídeo que pode ser acessado pela plata-
forma YouTube, declara que o arquiteto é o responsável pela prevenção 
e combate ao incêndio, pois é ele que projeta os meios de circulação. 
Complementa ainda que se o projeto estiver dimensionado de maneira 
correta, evitará fatalidades. O contrário também se aplica.

Existem atualmente no Brasil, de acordo com o (MEC, 2017) total 
de 860 cursos de arquitetura e 1421 de engenharia civil. A pesquisa 
apresentada não buscou o refinamento para ter-se ciência de quantos 
estão iniciados e quantos ainda estão sob condicionamento para serem 
instaurados. Deste quantitativo, conforme atesta o CAU, Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo, há no Brasil, 182.268 mil arquitetos, em 
conformidade com o (CAU, 2020).

Conforme atesta a Coordenadora do Curso de Arquitetura e Ur-
banismo, a arquiteta (MELO, 2020) acredita que “a inserção de parâ-
metros, normas e dados técnicos precisam ser repassados aos estudantes 
enquanto encontram-se em formação acadêmica das referidas classes, 
neste caso, especialmente para os arquitetos”. A disciplina de projeto 
de prevenção e combate ao incêndio não é inserida como obrigatória, 
embora a Lei 13.425/2017 em seu artigo 8º prevê, conforme trecho: Os 
cursos de graduação em Engenharia e Arquitetura em funcionamento 
no País, em universidades e organizações de ensino públicas e priva-
das, bem como os cursos de tecnologia e de ensino médio correlatos, 
incluirão nas disciplinas ministradas conteúdo relativo à prevenção e ao 
combate a incêndio e a desastres. Este trecho ficou apenas no papel, em 
grande parte do Brasil. Instituições de Ensino talvez não saibam e por 
sua vez, não há a devida fiscalização.

Partindo dos pressupostos de que os bacharéis e técnicos citados 
neste artigo, concluem suas formações sem os devidos preparos bá-
sicos sobre prevenção e combate ao incêndio, este estudo tem como 
objetivos apontar as necessidades da aplicabilidade da Lei vigente nº 
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13.425/2017 (BRASIL, 2017) ou medida provisória, com a devida 
alteração para melhorias se necessário, citar dificuldades encontradas 
durante as análises de projetos de prevenção e combate ao incêndio e 
apresentar por amostragem, quantitativo de faculdades de arquitetura 
no país, uma vez que através deste profissional, a maioria dos projetos 
são por eles confeccionados.

2 LEGISLAÇÃO DE COMBATE AO INCÊNDIO NO 
BRASIL E A EDUCAÇÃO

Em laudos periciais, geralmente um dos itens abordados parte do 
prefácio de como se deu o incêndio. Encaminhando-se deste ponto, 
podem-se avaliar diversas questões, como por exemplo, se foi equí-
voco de projeto, erro da execução deste, se foi incêndio criminoso 
ou simplesmente acidental. Prever reservatórios é um ponto muito 
importante para prevenção contra incêndios. Em uma perícia, além 
dos incalculáveis sinais a serem avaliados, se a proteção passiva não foi 
definida corretamente, por exemplo, calculado de maneira duvidosa 
para tal tipologia de risco, poderá incorrer em erro de projeto. No li-
vro Incêndios e Explosivos – Uma introdução à engenharia forense, 
(ARAGÃO, 2020) de forma assertiva comenta “... direção e veloci-
dade predominantemente do vento e a existência de portas ou paredes 
corta-fogo”.  Suprimindo-se quase todas as opções anteriormente ci-
tadas, será objeto deste item aqui estudado a possibilidade de equívoco 
de projeto. Uma vez identificado, deve-se aferir múltiplos aspectos, 
dentre estes, se as normas, legislações foram atendidas. Algo bastante 
positivo é que existe o órgão fiscalizador para tais projetos, ou seja, o 
corpo de bombeiros de cada estado, avalia, emite laudos de exigências 
quando verifica possíveis inconsistências de projetos até estes atende-
rem plenamente sua legislação para serem aprovados. Partindo-se deste 
pressuposto, espera-se então que os projetos cheguem até estes órgãos 
com o maior detalhamento possível. Porém, não é a realidade, mes-
mo com as informações disponíveis para consultas, onde estas devem 
ser feitas pelos projetistas antes de submeterem seus projetos ao referi-
do órgão. Como exemplo, cita-se o Corpo de Bombeiros Militar de 
Minas Gerais, (CBMMG, 2018), que através de seu site disponibiliza 
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todas as leis e portarias para orientação dos projetos. Pode-se afirmar 
que não há maiores dificuldades em ter acesso às normas, facilmente 
disponibilizadas pelos sites das corporações ou solicitadas presencial-
mente, quando não acessíveis pela internet.

Cabe aqui uma analogia ao patrono da educação brasileira decla-
rado pelo Congresso Nacional em 2012, Paulo Freire, que por mais 
que seus ensinamentos sejam internacionalmente conhecidos, em 
sala de aula, não há relatos de seus princípios nestes recintos, con-
forme atesta (RODRIGUES, 2020). Desta maneira, mesmo cientes 
da importância do tema prevenção e combate ao incêndio, a educa-
ção no Brasil, permanece de mãos atadas, embora regida pela Lei em 
vigor 13.425/2017, (BRASIL,2017) onde  em seu artigo 8º, não há 
elementos tangíveis que possam ser apropriados para a sala de aula. 
Ou seja, em qual momento o exposto regimento prevê carga horária? 
Quantas disciplinas incorrerão durante a graduação ou curso técni-
co? Quais as mínimas capacitações que os discentes deverão apro-
priar-se para as instruções? 

A mesma lei, em seu imediato artigo sendo este o 9º, referencia 
que inclusive o próprio órgão que fiscaliza e aprova os projetos deve-
rá recorrer a cursos para pleno cumprimento desta. Pode-se constatar 
conforme (BRASIL, 2017) através da extração da disposição:

“Será obrigatório curso específico voltado para a prevenção e 

combate a incêndio para os oficiais e praças integrantes dos se-

tores técnicos e de fiscalização dos Corpos de Bombeiros Mi-

litares, em conformidade com seus postos e graduações e os 

cargos a serem desempenhados.”

Cada estado possui a sua legislação de prevenção e combate ao 
incêndio. Há estados que adotam equivalências com demais, porém, 
existem os que adotam outro perfil de leis. Geralmente, os corpos de 
bombeiros amparam-se por instruções técnicas, onde o termo ficou 
mais familiarizado pela sigla IT. Conforme (CBMPE, 1994) o Corpo 
de Bombeiros Militar de Pernambuco, CBMPE, adota o Código de 
Segurança Contra Incêndio e Pânico, COSCIP, sendo este instituído 
em 1994. Há bastante impacto quando se compara esta legislação com 
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a mineira, pelo fato da última, ser apresentada em tópicos, as reconhe-
cidas instruções técnicas.

 A falta de conteúdo nas faculdades e cursos técnicos, é dificul-
tosa a cobrança por êxitos em projetos de prevenção em combate ao 
incêndio às classes que foram citadas nesta pesquisa, mais especifica-
mente na introdução. Engenheiros, arquitetos e técnicos, saem de suas 
formações sem terem absorvido lições desta especialidade. E, quando 
confrontam com a realidade, percebem o quanto que a educação neste 
âmbito foi prejudicada. Em média, 05 anos de estudos é a estimati-
va, sem reprovações de disciplinas, que um estudante de arquitetura 
e engenharia permanece em uma instituição de ensino superior (IES) 
e para cursos de nível médio, 18 meses. O investimento em uma es-
pecialização, custa em média, conforme (OLIVEIRA, 2019) relata “A 
mensalidade de uma especialização, por exemplo, vai de R$ 226 a R$ 
927, sendo o preço total dos cursos desde R$ 2.717 (com duração de 
um ano) a R$ 16.171 (um ano e meio)...”. Sendo assim, após a gradua-
ção, o profissional que deseja uma área para atuar, ainda precisa avaliar 
este duplo investimento, sendo financeiro e de tempo. Após este longo 
período, quando rapidamente consegue uma colocação no mercado, 
será responsável por diversas atribuições e quase sempre, o empregador 
atribui o pensamento de que se está formado, pode ser e deve ser o 
responsável por todos os projetos desta empresa a qual este empregado 
está vinculado.

Oferecer uma diversidade de cursos superiores e técnicos é sem 
dúvida, um ganho substancial à educação. Segundo pesquisa, “De 
2002 a 2018, o número de alunos na educação superior passou de 
3,5 para 8,4 milhões”, conforme aponta a estatística que é anual-
mente gerada pela (ABRES, 2004). De outro modo, vale a preo-
cupação dos mestres quanto ao ganho de ensino aos seus alunos, 
para que estes, quando de suas conclusões das graduações e ensinos 
técnicos, possam lançar-se ao mercado, como formadores de opi-
niões, profissionais que detenham conhecimento necessário para a 
prevenção das pessoas em se tratando de riscos de incêndio e, so-
bretudo, responsáveis técnicos na prática. Fato é que infelizmente, 
mesmo com a Lei 13.425/2017 em vigor, pouco se tem notícia de 
que esta é cumprida em nível nacional. A pesquisa deste estudo foi 
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do tipo bibliográfica, pautada em referências bibliográficas diversas, 
onde consultas em artigos publicados, livros, entrevistas, páginas na 
internet e demais possibilidades, subsidiaram os resultados do estu-
do. Foram utilizadas para coleta de dados, as ementas que estavam 
disponíveis nos sites de faculdades e universidades, onde a pesquisa 
norteia a busca pela disciplina prevenção e combate ao incêndio. 
Para melhor embasamento, verificou-se em algumas instituições 
renomadas de ensino superior e partindo desta conceituação, as fa-
culdades e universidades foram verificadas através de suas ementas, 
grades curriculares passaram por avaliação desta pesquisadora, por 
meio de acesso às suas páginas na internet. A procura foi realizada 
inicialmente para cursos de arquitetura e engenharia civil. A pa-
lavra chave principal desta busca foi incêndio, posteriormente se 
não houvesse resultado nesta, passava-se a pesquisar por combate e 
por fim, prevenção. Entende-se também que, pela Lei 13.425/2017 
(BRASIL, 2017) ser de certa forma recente, há burocracia para que 
as ementas venham a ser plenamente executadas. É de conheci-
mento que determinadas nomenclaturas de disciplinas nem sem-
pre atestam o conteúdo do curso na prática, consequentemente, 
sua vivência ao longo do semestre. Por exemplo, uma disciplina 
designada como “Instalações Hidro-Sanitárias”, pode em seu con-
teúdo didático abordar sim as questões de prevenção e combate ao 
incêndio. A exemplo deste assunto, Universidades Federais foram 
as mais pesquisadas neste assunto, primeiramente para os cursos de 
arquitetura e urbanismo. Em algumas, não fica claro o conteúdo das 
disciplinas quando acessadas, a exemplo da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, (UFRGS, 2020) onde também não é possível 
claramente à busca por uma das três palavras-chave desta pesquisa, 
sendo incêndio a primeira opção, combate e por fim, prevenção. 
Foi feita a mesma pesquisa para o curso de arquitetura para o estado 
do Amazonas, mas em virtude de página com erros, optou-se por 
pesquisar a grade de engenharia civil no mesmo estado onde na 
Universidade Federal do Amazonas pode-se verificar também que 
não há claramente a disciplina prevenção e combate ao incêndio, 
porém, supõe-se que no décimo período, a disciplina engenharia de 
segurança possa contemplar algum assunto relacionado a este tema.
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3 ESTUTURA ATUAL DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 
SOBRE O COMBATE AO INCÊNDIO

Muito se fala em qualidade na educação. Avalia-se o profissional 
que figura-se no mercado, normalmente, pela instituição de ensino em 
que o mesmo esteve vinculado. Mas, sabe-se que esta regra pode ter 
inúmeras exceções. As universidades federais portam por si só, a no-
tabilidade de projetar no mercado, profissionais de alta distinção, do 
ponto de vista técnico e mais ainda, teórico. A realidade enfrentada 
por outra gama de estudantes, sendo estes de vivência entre trabalhar 
ao longo do dia e estudar, madrugada afora, faz com que este percen-
tual, tenha que evidenciar-se mais do que os que por motivos diver-
sos, puderam dedicar-se integralmente aos estudos.  Por outro lado, é 
cansativo ter que estudar e trabalhar ao longo do dia, conforme atesta 
(MACEDO, 2014): 

Para milhões de estudantes das classes C e D que conseguiram 

chegar à faculdade, é um desafio encontrar o equilíbrio entre o 

cansaço do trabalho, que nem sempre coincide com a área de 

estudo, as tarefas da escola e o tempo livre para estudar.

Ocorreu uma análise com tema “pesquisa aponta que maioria dos 
jovens brasileiros concilia trabalho e estudo” e um dos objetivos era 
verificar o percentual de alunos que estudava e trabalhava de forma 
concomitante. Assim sendo, (ZINET, 2016) explana que “quase 60% 
dos alunos entre 15 e 29 anos, em algum momento de suas vidas, con-
ciliou trabalho com estudo, seja no ensino médio”. É bem verdade que 
a pesquisa atual refere-se ao ensino superior e ao médio técnico, mas 
esta relação de trabalhar e estudar são factuais e há um lado também 
muito positivo. Boa parte dos alunos, citando agora os que se estão 
em faculdades de arquitetura e engenharia e que também trabalham 
e estudam ao mesmo tempo, podem em algum momento terem tidos 
vivências práticas em campo em suas áreas de estudo. O estágio é de 
suma importância, uma vez que mesmo que em sua grade curricular 
vinculada à sua instituição de ensino o aluno não consiga absorver de-
terminadas técnicas, provavelmente no estágio, tenha êxito. 
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Por exemplo, em reuniões de verificações de projetos na área de 
arquitetura, é bastante comum compartilhamento de informações e 
também é admissível que em determinadas pautas, os líderes de proje-
tos levem seus estagiários aos corpos de bombeiros para as análises de 
projetos. Nesta oportunidade, os prováveis equívocos de projetos ar-
quitetônicos podem ser apontados pelos bombeiros antes da aprovação 
destes e seriam vivenciados pelos estagiários. Mais adiante, tais alunos 
quando estiverem nos seus postos de trabalho, caso sigam as carreiras 
de projetistas de incêndio, poderão usufruir destas, evitando projetos 
com interpretações duvidosas, consequentemente obras malsucedidas. 
Atesta o tenente Erison Freitas, que entre 1996 até 6 de setembro de 
2015 trabalhou na área de vistorias do Corpo de Bombeiros em São 
Paulo. Conforme (FREITAS, 2020):

Uns dos problemas encontrados em vistorias muitas vezes eram 

divergências do físico em relação ao projeto, muitos profissio-

nais nem vão ao local. Outros do tipo, papel aceita tudo, mas 

na hora de instalar os equipamentos os instaladores se deparam 

com dificuldade a seguir os projetos. Muitos profissionais para 

viabilizar aprovação dos projetos colocando em nestes, equipa-

mentos que atenderia riscos maiores.

Concorda também da necessidade de ementas de prevenção e 
combate ao incêndio nas graduações em algum momento da forma-
ção acadêmica, (MORA, 2020) que durante 33 anos na Polícia Militar 
do estado de São Paulo, aposentando-se como Coronel, sub-chefe do 
estado maior do Corpo de Bombeiros. Hoje, reformado, o mesmo en-
xerga esta dificuldade constatada nos projetos quando avalia determi-
nados serviços em sua consultoria, atualmente. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mesmo após a Lei 13.425/2017 estar em vigor, não é possível a 
constatação da mesma no Brasil, especificamente tratando aqui do seu 
8º artigo, objeto principal deste tema de pesquisa. Recentemente, um 
importante nome no cenário de prevenção e combate ao incêndio, em 
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entrevista a uma revista do segmento, sugere a criação de um curso de 
engenharia de incêndio no Brasil. Porém, sabe-se que, uma grade para 
abarcar tamanha complexidade de assuntos, tais como laboratórios de 
alto nível para testes, professores com relevância no tema, esbarra-se 
neste campo, talvez a maior dificuldade para tamanho desafio. Quem 
irá ensinar? Se, na graduação, não há sequer disciplina durante os 05 
anos de graduação ou 18 meses para conclusão de curso técnico, onde 
estes prováveis professores irão conseguir capacitação técnica a ponto 
de ingressar como discentes e virem a lecionar para futuros engenheiros 
de segurança contra incêndio? (LIMA, 2020), em entrevista, informa: 

No Brasil há mais de 800 instituições de ensino superior au-

torizadas pelo MEC para oferecer cursos de engenharia. Se 

compararmos com o número de instituições que oferecem en-

genharia de incêndio no mundo (veja a tabela abaixo), é fácil 

concluir que também no Brasil esse número seria de no máxi-

mo duas ou três faculdades para atender à demanda desse nicho 

de mercado.

Uma avaliação de projeto de prevenção e combate ao incêndio até 
ser aprovada, leva média de 06 meses, dependendo de sua complexidade. 
O tempo de análise do projeto submetido ao órgão corpo de bombeiros 
é de 20 dias úteis, segundo (CBMPE,2016). Entretanto, este tempo na 
prática tende a ser mais elástico, inclusive pelo fato de receberem-se os 
comunicados para as avaliações e possíveis correções de projetos. 

Ainda no relato de (LAMAS,2016) citado anteriormente, os con-
tratempos são diversos até a definitiva aprovação. Pode ocorrer até 
mesmo, envio de projetos com plena ciência de que estão sendo envia-
dos errados pelos engenheiros, mas por questões financeiras preferem 
enviar o projeto para análise desta forma e receber o seu pagamento 
em percentual conforme contrato do que elaborar um projeto correto 
e não receber valores no momento. Em uma dada entrevista, o seguin-
te relato confirma “Dois dos três consultados afirmaram que fazem 
o encaminhamento sabendo que eles contêm erro. Os motivos? Um 
deles é o interesse financeiro, conforme um deles que preferiu não se 
identificar.”, (LAMAS, 2016).
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Percebe-se então que além dos problemas enfrentados de lenti-
dão de análise, outros mais graves existem. Sendo assim, a educação 
de prevenção de combate ao incêndio, necessita ter uma base muito 
sólida, capaz de fornecer sustentáculo técnico e também financeiro ao 
projetista. A motivação financeira também é importante neste estudo, 
uma vez que ao comparar ganhos de engenheiro civil, por exemplo, 
nos Estados Unidos, em média anual, chega a US$ 63.851, confor-
me (ROBERTO,2018). Para equalizar a mesma informação, o salário 
deste mesmo profissional para trabalhar 06(seis) horas diárias, poderá 
receber 6 salários mínimos (CREASP,2020). O salário mínimo atual 
é R$ 1.045,00, segundo (VILELA,2020). Desta forma, mesmo com 
a possibilidade de uma carga horária menor, no Brasil há oficialmente 
esta disparidade salarial.

Além deste fato, pesa também a questão de existir a suposição que 
após a conclusão da graduação, o estudante continue sua vida acadêmica 
e busque uma especialização na área desejada. De todo modo, prevenção 
e combate ao incêndio vem ganhando certo espaço, mas de todo modo, 
o investimento é alto e ainda são poucas instituições de pós-graduação 
que abraçam a ideia. Pautada nesta afirmação, (LIMA, 2020), há pouco, 
publicou uma declaração que corrobora com o enunciado: 

Há alguns anos fiz uma pesquisa sobre cursos de especialização 

em segurança contra incêndio no Brasil e lembro que a PUC do 

Paraná e a Unisinos estavam entre as poucas que ofereciam cursos 

de especialização. Fiz nova pesquisa este mês e, para minha sur-

presa, entre versões presenciais e a distância, consegui encontrar 

mais de 10 instituições de ensino superior que oferecem algum 

tipo de especialização em segurança contra incêndio, indicando 

que há uma demanda crescente por esse tipo de formação.

Espera-se que se tenha no Brasil, qualidade de projetos, qualida-
de de obras devido aos projetos terem sido bem pensados, estudados. 
Consequentemente, o cenário poderá ter um viés positivo, com maior 
celeridade de análise de projetos perante os corpos de bombeiros, uma 
vez que estes realmente enfrentam também problemas recorrentes de 
erros de projetos pelos fatos expostos ao longo desta pesquisa. Também 
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poderá ocorrer estatística com informações atualizadas de redução de 
incêndios, onde atualmente através de perícias, em muitos casos, fica 
evidenciada falha de projeto. Certamente, será um ganho substancial, 
não só econômico das edificações e patrimônios preservados, mas 
também, de vidas a serem salvas, sendo estas as premissas principais da 
prevenção e combate ao incêndio.
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ABORDAGEM SOBRE O ENSINO DA 
NEGOCIAÇÃO: REFLEXÕES SOBRE 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL E 
APRENDIZAGEM VIRTUAL
Fernanda Bragança
Laurinda Fátima da F. P. G. Bragança

INTRODUÇÃO

Este artigo tem por objetivo tratar sobre alguns aspectos relacio-
nados ao ensino da negociação. Para isso, o estudo inicia com uma 
apresentação geral sobre a disciplina, identifica o espaço que a mesma 
ocupa no ensino superior e analisa a respectiva aprendizagem online, 
em geral sob a modalidade de curso livre.

Este trabalho tem a proposta de discutir as seguintes questões: como 
se desenvolveu e quais as nuances do ensino da negociação via platafor-
mas digitais? A resposta pode estar relacionada à carência dessa discipli-
na na formação superior, especialmente relevante para aquelas áreas do 
conhecimento que lidam com gestão organizacional e/ou de conflitos 
aliado à necessidade dessa habilidade na rotina de alguns profissionais faz 
com que a demanda por uma formação complementar seja significativa.  

Nesse sentido, a oferta desses cursos cresceu e também sofreu o 
impacto da incorporação das tecnologias de informação e comunica-
ção. A análise de alguns aspectos dessa educação virtual além de ser 
um assunto com escassa literatura no Brasil, se mostra particularmente 
interessante neste contexto de pandemia.
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A metodologia empregada foi uma revisão bibliográfica sobre o 
assunto, notadamente nos Estados Unidos, que tem o pioneirismo no 
desenvolvimento de programas de negociação, em geral associados às 
universidades. 

	
1. ASPECTOS GERAIS DE NEGOCIAÇÃO

A negociação é uma conversação que tem por objetivo resolver 
uma divergência de vontades em que a satisfação de um gera a insa-
tisfação do outro. Ela implica uma interação entre pelo menos duas 
pessoas com demandas que em um primeiro momento, não parecem 
ser compatíveis. 

O fato desses indivíduos terem vontades diferentes, no entanto, 
não os paralisa e eles iniciam um processo de abandono da posição de 
conflito para alcançarem uma zona de acordo. Nesse ínterim, realizam 
concessões que geram satisfações e frustrações recíprocas, mas que per-
mitem sair do impasse inicial e evoluir para um novo cenário.

Entretanto, a prática instintiva da negociação, por vezes, está 
associada a um campo de batalha que diminui as possibilidades das 
pessoas chegarem a um acordo. A maior parte dos indivíduos con-
sideram que o ganho deve ser necessariamente pré-determinado. 
Por esta perspectiva, a competição é um elemento intrínseco desse 
processo em que os sujeitos buscam sempre a maior fatia com a 
polarização das suas posições e em que a solução tem caráter forço-
samente distributivo. 

O ganho nesta abordagem está em grande medida apoiado em 
uma disputa de força entre as partes e em alguns casos, elas se valem de 
técnicas mais agressivas além da confrontação de argumentos. Nesta 
configuração, a solução tende a enfrentar problemas de legitimidade e 
tem poucas chances de ser durável e de provocar um efeito favorável na 
relação entre os indivíduos. 

A evolução dessa percepção de negociação teve como marco os 
trabalhos de Roger Fisher e William Ury (1999), ambos da Escola de 
Harvard8. Nesta abordagem, as partes são convidadas a abandonar o 

8  A doutrina francesa trata esse método de Harvard como negociação fundamentada 
ou sobre interesses. 
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esquema competitivo/distributivo em prol de um comportamento co-
laborativo de todos os participantes.

Nesta abordagem negocial, o papel do negociador consiste em fa-
cilitar a comunicação através da restauração da confiança, o que passa 
por uma escuta ativa, reconhecimento mútuo e compreensão dos in-
teresses de cada um. Ele enfatiza portanto, a importância da empatia 
entre os indivíduos.  

O princípio fundamental deste método de Harvard é a distinção 
das pessoas do(s) problema(s) sobre os quais elas negociam (BERCO-
FF, 2004). A moderação do negociador deve ser no sentido de fomen-
tar uma troca construtiva e respeitosa entre as partes a partir da identi-
ficação dos interesses em jogo. A grande novidade, portanto, é que os 
indivíduos deixam de se concentrar nas suas posições e deixam de lado 
a visão reduzida de obter ganhos pré-determinados. 

Esses interesses correspondem, por exemplo, às preocupações ou 
às motivações que levaram as partes à uma situação de conflito. Este 
novo enfoque alarga o campo de discussão e favorece a criação de pro-
postas que resultam em um compromisso com chances maiores de ser 
cumprido. 

A negociação sobre os interesses tem por objetivo permitir a gera-
ção de opções mutuamente satisfatórias a partir da inteligência coletiva 
das partes (MARIMANOFF et al., 2019, p. 355). Para isso, as pessoas 
têm liberdade de criar e propor alternativas inéditas antes de firmarem 
um acordo. Nesta fase, os indivíduos devem se liberar de qualquer se-
letividade para que o brainstorming possa fluir efetivamente.

A escolha das alternativas propostas será norteada por critérios ob-
jetivos. O bom negociador procurará a satisfação máxima de todos os 
participantes considerando os interesses de cada um; o que requer, na-
turalmente, a cooperação e a renúncia de táticas competitivas de ambos 
os lados. 

A negociação é um método que tem a característica da ubiquida-
de, ou seja, que está presente nas outras formas de solução de conflitos. 
Em outras palavras, ela é a base para os demais modos de resolução de 
disputas, inclusive na esfera judicial (STIMEC, 2011). 

De uma forma geral, a negociação lida com valores ou situações 
que podem ser quantificadas e, por isso, antes do seu início, o ideal 
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é que cada parte tenha bem identificado os seguintes elementos: os 
respectivos objetivos, a melhor alternativa a um acordo negociado - 
BATNA e o preço da reserva. Vale destacar que os esforços empre-
gados nesta etapa de preparação são fundamentais para o sucesso da 
negociação. 

Os objetivos compreendem os interesses específicos que o indiví-
duo gostaria que fossem atendidos na composição. A melhor alterna-
tiva a um acordo negociado é a opção mais interessante a seguir diante 
de uma frustração do acordo. O objetivo do BATNA é proteger o 
negociador de um acordo que deveria rejeitar e ajudá-lo a extrair o má-
ximo dos recursos que dispõe para que qualquer acordo obtido satisfaça 
seus interesses. Ela deve ser explorada pelo negociador no momento 
em que as partes se encontrarem paralisadas diante de um impasse para 
que os participantes possam verificar se e o quanto este caminho é real-
mente mais vantajoso do que a construção do acordo. Esta estratégia 
é frequentemente utilizada para renovar nas partes o entusiasmo pela 
negociação. 

A geração de um BATNA exige três operações: a elaboração de 
uma lista de providências caso um acordo não seja finalizado; aprimo-
ramento das ideias mais promissoras e análise da viabilidade de colo-
cá-las em prática; escolha provisória da opção que se afigura como a 
melhor (FISHER; URY; PATTON, 1999, p. 91). 

O preço de reserva, finalmente, diz respeito ao valor mínimo que 
a parte está disposta a aceitar para um acordo negociado ao invés de 
recorrer ao seu BATNA. Ele também pode ser entendido como o va-
lor para a retirada estratégica ou a condição básica para a preservação 
da negociação. É o preço mais desfavorável para a parte, mas que ainda 
torna o acordo aceitável (SEBENIUS, 1992).

Cabe ressalvar que a negociação também pode ocorrer diretamen-
te entre as partes. No entanto, a presença do terceiro é um elemento 
essencial para o melhor andamento da composição. Isso porque ele é 
um indivíduo imparcial distante do problema e das questões emocio-
nais que o tangenciam e cuja missão consiste em velar para um trabalho 
eficiente e proativo das pessoas envolvidas. 

A figura do negociador não tira o protagonismo das partes, mas 
permite que as mesmas atuem mais direcionadas à construção de pro-
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postas viáveis e que permitam um desfecho rápido da situação que ge-
rou o conflito. Um bom facilitador também possibilita que os parti-
cipantes percebam e evoluam de uma eventual posição de barganha 
que, na maior parte das vezes, agrega muito pouco ao encerramento 
satisfatório do caso. 

As partes por si mesmas ou com auxílio do negociador podem de-
cidir tratar do conflito como um todo, ou dividir o processo em partes 
avançando ponto a ponto conforme definido previamente. Em geral, 
este é o método preferido sobretudo para aquelas disputas de maior 
complexidade e que abrangem um amplo leque de assuntos. 

2. O ESPAÇO DA NEGOCIAÇÃO NA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR

A negociação é um elemento inerente às relações humanas e co-
merciais e, por isso, todos os indivíduos estão de alguma maneira ha-
bituados à sua prática. Não obstante, o estudo profissional e acadêmico 
da negociação é uma realidade específica de algumas carreiras, nomea-
damente relacionadas à gestão. Mesmo no âmbito jurídico, só mais 
recentemente, a disciplina ingressou nas faculdades majoritariamente 
com caráter eletivo e é estudada, em geral, associada com a mediação, 
a conciliação e a arbitragem. 

Com isso, um conjunto expressivo de profissões não possui 
aprofundamento nesses conhecimentos. A área de engenharia é 
uma delas, salvo algumas exceções9, em que pese as relações contra-
tuais serem uma prática corrente entre as empresas do ramo. Con-
sequentemente, não é incomum que os profissionais cheguem ao 
mercado de trabalho e enfrentem muitos desafios por carência desse 
conteúdo. 

A negociação é comumente tratada como uma habilidade, tam-
bém conhecida como soft skill, ou seja, um atributo que o profis-
sional precisa ter para interagir e se relacionar com outras pessoas. 
Nesse sentido, a prática negocial é entendida, atualmente, como 
uma característica da personalidade que impacta nos relacionamen-

9  No Brasil, uma exceção na área de engenharia é o ramo de produção. Contudo, a 
negociação costuma ser vista tão somente com uma abordagem teórica. 
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tos em geral e no ambiente corporativo, assim como a capacidade 
de liderança, pensamento crítico, persuasão, trabalho em equipe, 
dentre outras. 

Diante disso, a negociação é trabalhada como uma importante fer-
ramenta em poucos espaços, em geral ligados à educação executiva nas 
Escolas de negócio ou em cursos avulsos (EBNER, 2016, p. 232). O 
resultado disso é que os profissionais só se dão conta da dimensão e da 
repercussão dessa habilidade após anos de prática de gestão nas em-
presas. O primeiro entrave pode ser inicialmente sentido logo no mo-
mento da negociação salarial e as dificuldades se postergam por anos 
e, não raramente, acompanha o o indivíduo ao longo de sua carreira 
profissional. 

A carência de formação em negociação na educação superior fez 
com que a demanda por cursos livres específicos tenha crescido bastan-
te assim como as instituições que ofertam este conteúdo. O desenvol-
vimento da internet contribuiu para um aquecimento deste mercado na 
medida em que eliminou as barreiras geográficas e permitiu maiores 
facilidades de horário. Não obstante, essa migração para o mundo di-
gital gerou uma série de efeitos no ensino da negociação que precisam 
ser analisados com atenção. 

3. O ENSINO DA NEGOCIAÇÃO E A INTEGRAÇÃO 
COM O AMBIENTE VIRTUAL

O ensino da negociação é caracterizado por uma grande prática de 
simulações10. Embora o estudo teórico da negociação nos Estados Uni-
dos tenha iniciado na década de 1950, esta técnica de aprendizagem foi 
incorporada a partir de década de 1980 nas Universidades americanas. 

10  A simulação consiste em uma técnica de repetição de um erro, as palavras, gestos 
ou habilidades que terão que ser dominadas em situações futuras reais e, em geral, é 
utilizada no aprendizado de procedimentos complexos (BEAU, 1999). 
Uma simulação pedagógica é marcada por quatro elementos: um modelo teórico que 
descreve as principais variáveis e suas interações; um cenário básico em função do qual 
o jogo evolui; determinação das restrições ou regras organizacionais do jogo; e um sis-
tema de verificação de resultados que permite avaliar as decisões tomadas pelos joga-
dores (CHERNOV; GUIMARÃES; HOUE, 2000).
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Atualmente, o programa de Harvard conta com um repertório de mais 
de 200 simulações11 para exercitar os temas propostos no curso. 

Essa prática de learning by doing repercutiu no surgimento das com-
petições de negociação em todo o mundo e envolvem, particularmen-
te, o ambiente universitário. Na França, um concurso que ficou famo-
so foi o Les Négociales e, nos últimos anos, o número de competições 
regionais, nacionais e internacionais, como o The Leipzig International 
Negotiation Challenge12 cresceu sobremaneira. 

As simulações permitem ensaiar na prática os conhecimentos da 
teoria e verificar o que realmente foi apreendido. Este ensaio também 
ajuda a despertar um interesse em aprofundar os pontos que porventu-
ra tenham ficado menos esclarecidos durante o curso. 

Étienne Amato e Olivier Arifon (2005) afirmam que o uso da si-
mulação em suas aulas de negociação valida a familiaridade com várias 
habilidades como, por exemplo, o gerenciamento da complexidade em 
situações de incompletude e incerteza, capacidade de modelagem e 
antecipação das relações de poder, empatia por se projetar no lugar do 
outro, autocontrole no nível corporal, emocional e racional, desenvol-
vimento estratégico e conhecimento tático, criatividade para enrique-
cer as deliberações e simulações, adaptabilidade e trabalho em equipe. 

Lionel Bobot (2007) e Jean-Claude Usunier (2004) ressaltam que 
a negociação também envolve uma atividade de comunicação e in-
teração com outras pessoas e isso faz com que o lado essencialmente 
prático do instituto sobressaia. Este tipo de aprendizado induz a um 
maior envolvimento dos alunos o que, consequentemente, motiva ao 
aprofundamento teórico para progredir nos casos concretos. 

Em que pese esses benefícios, é preciso apontar duas limitações 
dessa prática simulada: a primeira é que ela envolve uma negociação 
artificial que não pode ser confundida com um caso real; e a segunda é 
que os resultados obtidos dificilmente refletem um cenário fidedigno 

11  Para mais informações sobre as simulações do Program on Negotiation < https://
www.pon.harvard.edu/shop/category/role-simulations/> acesso em 4 de maio de 2020. 

12  O Desafio Internacional de Negociação de Leipzig teve sua primeira edição em 2007 
e é fruto de uma parceria de organização entre a Harvard Law School e a HHL Leipzig 
Graduate School of Management em Leipzig, na Alemanha, e mobiliza equipes de estu-
dantes que competem em simulações de negociação.
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na medida em que os participantes não são os titulares dos interesses 
em jogo. 

3.1. Aprendizagem em ambiente digital 

O estudo sobre o ensino à distância cresceu consideravelmente nos 
últimos anos bem como as pesquisas sobre o tema. No entanto, as pu-
blicações pouco contemplaram a aprendizagem da negociação neste 
formato. As tecnologias de informação e comunicação foram integra-
das ao ensino da negociação sobretudo a partir do ano 2000. A parte 
da simulação foi a que mais sofreu mudanças em decorrência dessa 
integração. 

Alguns autores se dedicaram a analisar os efeitos dessa incorpora-
ção na prática e fizeram observações: as negociações via comunicação 
assíncrona têm um efeito negativo sobre as emoções e a confiança dos 
participantes, em comparação com as tratativas presenciais; o contato 
telefônico entre os negociadores (terceiros imparciais) antes da nego-
ciação na internet para combinar as estratégias de trabalho afeta positiva-
mente o resultado; o ambiente eletrônico favorece a um aumento dos 
vieses cognitivos13. 

Dentre os principais efeitos positivos que foram apontados desta-
cam-se que as negociações por email se mostraram mais céleres; e a inte-
ração pela internet permite uma melhor preparação entre uma reunião e 
outra (LEMPEREUR, 2004; THOMPSON; NADLER, 2002).

Deve ser ressaltado também que uma das principais ferramentas 
utilizadas inclusive pelo Programa de Harvard são os documentários e 
filmes que tratam da negociação. Esses vídeos costumam apresentar as 
cenas editadas com comentários de professores ou especialistas na maté-
ria com o intuito de complementar as simulações. De fato, isso permite 
que o professor mostre diferentes percepções de outros profissionais e 
acrescente o contato com outras experiências (DUPONT, 2006). 

Nessas sessões com vídeos, em geral, o orientador distribui uma 
grade de análise que incentiva os alunos a observação de alguns aspec-

13  Um viés cognitivo (ou tendência cognitiva) é um padrão de distorção de julgamento 
que ocorre em situações particulares e que leva a distorções de percepção e conclusões, 
em geral, tendenciosas e erradas. 
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tos, tais como: a definição das questões e objetivos da negociação, os 
pontos fortes e restrições de cada participante e as estratégias do ne-
gociador. Este momento é frequentemente seguido de uma discussão 
sobre cada um desses pontos. 

Joshua Weiss (2005) produziu um artigo em que trata sobre a sua 
experiência no ensino da negociação através de uma plataforma online. 
Esta é uma publicação referência no assunto não só pelos questiona-
mentos que trouxe, mas pelo ineditismo em aprofundar este assunto e 
pela partilha da experiência. 

Este autor observou que o modelo mais adequado é o que envol-
ve a aprendizagem em tempo real, ou seja, em que a interação com o 
aluno ocorre ao vivo. Uma consequência inerente a este formato é a 
necessidade de previsão de turmas pequenas e uma das grandes vanta-
gens é a construção de uma comunidade14 em que pese a maior proxi-
midade entre professor e estudante. Este tipo de curso tem, em geral, 
custos bem mais elevados (Ibid., p. 73). 

Joshua pondera que o ensino online da negociação lhe exigiu um 
planejamento mais avançado das aulas do que os cursos presenciais e 
relata que na sua experiência, o que melhor funcionou foi uma elabo-
ração prévia da íntegra do material a ser utilizado. Assim, durante o 
curso, ele conseguia estar totalmente focado no processo de aprendiza-
do de cada participantes (Ibid., p. 74). 

O autor apresentou ainda como o seu curso foi estruturado na pla-
taforma. Na página principal os alunos tinham acesso à uma carta do 
professor, ao plano de estudos do curso, à divisão dos módulos, a um 
quadro para discussão coletiva, aos questionários semanais e perfil pes-
soal (Idem). 

Os módulos semanais foram organizados de modo que o primeiro 
conteúdo exibido foi uma visão geral dos tópicos a serem abordados. A 
partir daí os alunos podiam clicar em cada um para fazer a leitura exi-
gida através de links para os artigos encontrados na Web ou do portable 

14  A construção de comunidades é um ponto importante porque é um dos grandes 
benefícios da educação presencial. Essa formação de networking no ambiente online 
é ainda desacreditada por alguns. No entanto, a criação de mecanismos que permitam 
o fortalecimento dessa rede nos cursos via web promete dar um impulso definitivo à 
preferência por este formato e por isso a relevância desta observação de Joshua Weiss. 
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document format - PDF do material protegido por direitos autorais com 
permissão concedida (Ibid., p. 75). 

No quadro para discussão coletiva, os alunos encontravam alguns 
questionamentos para discussão, que eram atualizados semanalmente. 
As respostas eram enviadas para o quadro de avisos da turma com o 
objetivo de iniciar e incentivar a interação e fortalecer o sentimento de 
comunidade entre os participantes. Finalmente, os estudantes também 
conseguiam visualizar as tarefas previstas para a próxima semana.

Na primeira fase da simulação, os alunos encenaram o caso com 
membros da família ou um outro terceiro. Após cada dramatização, 
os estudantes redigiram um resumo contendo a descrição dessa dra-
matização e refletiram sobre os acontecimentos durante a negociação 
simulada, os pontos positivos, negativos e o que ainda poderia ser me-
lhorado (Ibid., p. 76)

Na segunda fase, os alunos formaram duplas entre si e simularam 
os casos com comunicação exclusivamente via email ou mensagem 
instantânea. O intuito foi forçá-los a se concentrar apenas nessa dinâ-
mica de comunicação. Joshua afirmou ainda que o feedback dessas duas 
etapas foi bastante positivo (Ibid., p. 77). 

CONCLUSÃO

A negociação, apesar de extremamente relevante para algumas 
carreiras, é entendida apenas como uma soft skill, ou seja, uma habilida-
de de interação com outras pessoas. Consequentemente, essa disciplina 
ocupou um plano secundário, deixada à formação complementar. 

A pouca familiaridade com esta ferramenta traz embaraços graves 
à rotina de trabalho de certos profissionais, como por exemplo, algu-
mas carreiras com atividades mais próximas à atuação organizacional 
e à gestão de conflitos (determinados ramos da engenharia, o direito, 
dentre outras),

Esta percepção faz com que muitos procurem por cursos extras 
nessa área que conta, em geral, com uma abordagem teórica e prática. 
Nos últimos anos, a formação migrou fortemente para o ambiente di-
gital, onde algumas peculiaridades foram notadas pelos formadores, tal 
como a necessidade de preparação prévia de todo o material didático 
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a ser disponibilizado aos alunos para que o foco esteja integralmente 
voltado ao acompanhamento do aprendizado de cada estudante.  

Esses estudos retratam diversas observações empíricas relacionadas 
ainda à maior interação gerada nas aulas ao vivo em comparação com 
as palestras gravadas; e a importância da criação de uma comunidade 
de alunos de modo a permitir que os mesmos ampliem os seus contatos 
e sua rede profissional. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

AMATO, Étienne Armand; ARIFON, Olivier. Simulation de négo-
ciations diplomatiques, immersion pédagogique et développement 
de compétences. Revue Négociations, v.1, n° 3, pp. 131- 144, 
2005. Disponível em < https://www.cairn.info/revue-negocia-
tions-2005-1-page-131.htm> acesso em 5 de maio de 2020. 

BEAU, Dominique. La boîte à outils du formateur. 100 Fiches de pé-
dagogie, Paris, Les Éditions d’Organisation, 1999.

BERCOFF, Maurice A. L’art de négocier. L’approche Harvard em 10 
questions. Paris: Éditions d’Organisation, 2004. 

CHERNOV Victor; GUIMARÃES, Renato; HOUE, Thierry. Péd-
agogie, simulation et méthode, 5e Colloque AIM, novembre, 
Montpellier, 2000.

DUPONT Christophe. La négociation post-moderne. Paris: Publi-
book, 2006. 

EBNER, Noam. On Teaching: Negotiation and Conflict Resolution 
Education in the Age of the MOOC. Negotiation Journal, p. 
232, 2016. Disponível em < https://onlinelibrary.wiley.com/doi/
abs/10.1111/nejo.12156> acesso em 7 de maio de 2020. 

FISHER, Roger; URY, William; PATTON, Bruce. Getting to Yes, 
2 éd, Londres: Penguin Group, 1999. 

LEMPEREUR, Alain. Innovating in Negotiation Teaching: Toward 
a Relevant Use of Multimedia Tools. International Negotiation, 



GESTÃO EDUCACIONAL E  FORMAÇÃO DOCENTE (VOL.  2 )

240 

vol. 9, n° 1, 2004. Disponível em < https://www.researchgate.net/
publication/4814568_Innovating_in_Negotiation_Teaching_
Toward_a_Relevant_Use_of_Multimedia_Tools> acesso em 4 de 
maio de 2020.

MCKERSIE, Robert; FONSTAD, Nils Olaya. Teaching negotiation 
theory and skills over the Internet. Negotiation Journal v. 13, i.4, 
pp. 363–368, 1997. Disponível em <https://link.springer.com/ar-
ticle/10.1023/A:1024844211103> acesso em 6 de maio de 2020. 

MIRIMANOFF, Jean A. et al. Dictionnaire de la Médiation et d’au-
tres modes amiables. Bruxelles: éditions Bruyant, Collection Par-
adigme, 2019. 

HARVARD LAW SCHOOL. Program on Negotiation. Teaching 
materials & publications. Disponível em < https://www.pon.har-
vard.edu/shop/category/role-simulations/> acesso em 4 de maio 
de 2020.

SEBENIUS, James K. Negotiation analysis: a characterization and re-
view. Management Science. Linthicum: Institute for Operations 
Research and the Management Sciences, v. 38, n. 1, p. 19-38, 
01/1992.

STIMEC, Arnaud. La négociation, 2a éditions, Paris: Dunod, Les To-
pos, 2011. 

THOMPSON, Leigh; NADLER, Janice. Negotiating via informa-
tion technology: Theory and application. Journal of Social Issues, 
v. 58 i.1., pp. 109-124, 2002. Disponível em < https://www.scho-
lars.northwestern.edu/en/publications/negotiating-via-informa-
tion-technology-theory-and-application> acesso em 5 de maio 
de 2020. 

WEISS, Joshua N. Teaching Notes: A View through the Bubble: 
Some Insights from Teaching Negotiation Online. Negotiation 
Journal January, pp. 71-83, 2005. Disponível em < https://onli-
nelibrary.wiley.com/doi/epdf/10.1111/j.1571-9979.2005.00047.
x> acesso em 6 de maio de 2020. 



241 

A FORMAÇÃO CONTINUADA E 
SUAS IMPLICAÇÕES NA PRÁTICA 
DOCENTE UNIVERSITÁRIA
Fabíola Ruschel

INTRODUÇÃO

A educação na contemporaneidade necessita acompanhar o cons-
tante progresso da humanidade, para que consiga cumprir seu papel 
no desenvolvimento contínuo, tanto de pessoas como das sociedades. 
Torna-se fundamental então, que os docentes, enquanto orientadores 
e estimuladores da busca pela aprendizagem, também  se empenhem 
em articular de forma permanente a teoria e a prática na sua caminha-
da pedagógica. Esta atualização pode acontecer através da qualificação 
profissional em cursos de nível de pós-graduação, em programas de 
mestrado e doutorado ou também através da capacitação em serviço, 
mediante a associação entre teorias e práticas, aproveitando as expe-
riências dos docentes.

A forma aqui estudada é a formação docente continuada realizada 
em serviço e como objetivo geral, buscou-se compreender a impor-
tância da formação docente continuada na prática pedagógica docen-
te através da pesquisa bibliográfica em autores consagrados na área da 
educação e também a legislação educacional.
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DESENVOLVIMENTO

A educação, a sociedade e o papel do docente

A educação é objeto de estudo há muitos anos, o que levou à cons-
trução de várias correntes e autores que entenderam de forma diferen-
ciada a natureza da ação de educar e a sua finalidade.

De acordo com Libâneo (2007), de forma geral, todos os autores 
consideram a educação como um processo de desenvolvimento, onde 
o ser humano se desenvolve e se transforma de maneira contínua, e a 
educação pode agir na formação da personalidade a partir de determi-
nadas circunstâncias internas da pessoa.

Para o autor,

A educação associa-se, pois, a processos de comunicação e in-

teração pelos quais os membros de uma sociedade assimilam 

saberes, habilidades, técnicas, atitudes, valores existentes no 

meio culturalmente organizado e, com isso, ganham o patamar 

necessário para produzir outros saberes, técnicas, valores etc. É 

intrínseco ao ato educativo seu caráter de mediação que favore-

ce o desenvolvimento dos indivíduos na dinâmica sociocultural 

de seu grupo, sendo que o conteúdo dessa mediação são os saberes e 

modos de ação. (LIBÂNEO, 2007, p.32, grifo do autor)

Mesmo este autor apontando o desenvolvimento dos indivíduos 
através e pela educação, o seu importante papel na sociedade é res-
saltado por Delors (2003, p. 11) como “um trunfo indispensável à 
humanidade na sua construção de ideais da paz, da liberdade e da 
justiça social”. 

Desta forma, a educação é considerada como o centro para o de-
senvolvimento das pessoas e também das comunidades, que deixaram 
de ser simplesmente locais para tornaram-se globais. Para atender o 
mundo em constante transformação, a educação continuada passa a ser 
uma das chaves para o acesso a novos tempos. 

Porém, como Delors (2003, p. 141) ressalta, “São as universidades, 
antes de mais nada, que reúnem um conjunto de funções tradicionais 
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associadas ao progresso e a transmissão do saber: pesquisa inovação, 
ensino e formação, educação permanente.”

Para o autor, as universidades, principalmente em países em de-
senvolvimento, são a fonte para o desenvolvimento do país, através do 
desenvolvimento de pesquisas, incentivo à inovação, qualificação e for-
mação de recursos humanos para o mercado de trabalho, que está em 
constante evolução.

Contudo, quando se fala em universidade, é importante lembrar as 
palavras de Alves (2003, p. 74-75):

Quem não entende a linguagem do corpo pensa que a uni-

versidade está parada. Que ela acontece só nas salas de aula, 

nos laboratórios, nas reuniões de notáveis. Não percebe que é 

justamente naquela calma tranqüila que ela revela o ‘porque’ da 

sua existência: a universidade existe só para ajudar os homens a 

transformarem os desertos em jardins. [...]

Houve tempo em que a universidade era só o lugar para se (de)

formarem profissionais. Ali entravam os moços, cheios de so-

nhos, e saíam unidades de saber competente: engenheiros, den-

tistas, médicos... E, quando os filhos recebiam seus diplomas, 

os pais se preparavam para morrer – missão cumprida, os filhos 

sobreviveriam, conseguiriam um emprego. O que estava em 

jogo era a sobrevivência individual de cada um. 

A universidade deve, além de estimular formação técnica e o de-
senvolvimento tecnológico, estabelecer a ligação entre as matérias en-
sinadas e a vida quotidiana dos alunos, pois somente assim a sociedade 
conseguirá evoluir em seu desenvolvimento.

Desta forma, como Delors (2003, p. 155) afirma: “A competência, 
o profissionalismo e o devotamento que exigimos dos professores fazem 
recair sobre eles uma pesada responsabilidade.” Também igualmente res-
ponsáveis, são os governos enquanto organizadores dos sistemas de ensino 
e as próprias instituições, que determinam diretrizes a serem seguidas.

Para corresponder às expectativas da sociedade, como afirma De-
lors (2003), é necessário persistir na importância da qualidade do ensi-
no e também, dos professores. 
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Quanto à esta questão, afirma Libâneo (2007, p. 202): “Maior 
qualidade do ensino requer investimento prioritário na profissionali-
zação dos professores, implicando formação pré-serviço, e formação 
continuada no trabalho, salários dignos e plano de carreira.” 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 
9.394/96 prevê em seu Art. 61, que a formação dos profissionais da 
educação deve atender aos objetivos dos diferentes níveis e modalida-
des de ensino e deverá ser fundamentada pela associação entre teorias e 
práticas, inclusive com a capacitação em serviço.

De acordo com Carneiro (2007, p. 172),

A formação do professor supõe uma junção criativa de teoria 

e prática. Como já se disse ‘os formadores são formados’. En-

quanto indivíduo, o professor é um ser particular. Enquanto 

pessoa, é um ser de relação da vida cotidiana. Neste acontecer 

histórico, o docente tece as alternativas da cotidianidade e vai 

acumulando uma vivência que o marca, profundamente, como 

sujeito social.

É preciso entender que, como afirma Cunha (1989, p. 39), “o 
conhecimento do professor é construído no seu próprio cotidiano, 
mas ele não é só fruto da vida na escola.” Para a autora, o professor 
se apropria dos saberes da prática e dos saberes histórico-sociais, 
alinhando-os na sua prática pedagógica.

Entende-se então, a necessidade constante e permanente da for-
mação docente continuada para os professores, especialmente aborda-
do neste estudo, no ensino superior.

Formação docente continuada no ensino superior

Segundo afirmado por Delors (2003), para melhorar a qualidade e 
a motivação dos professores, devem ser adotadas algumas medidas, en-
tre elas a melhoria no recrutamento e seleção de docentes, a melhoria 
na formação inicial dos docentes, com especial atenção aos quatro pila-
res da educação – aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a vi-
ver juntos e aprender a ser – bem como a adoção da formação contínua.
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Também Buhler (2013, p. 12) destaca a importância de valoriza-
ção da subjetividade mediada com o conhecimento científico, o que 
possibilita a reflexão sobre os fatos históricos, ou seja, “dando sentido 
ao aprender a aprender”.

Para Delors (2003, p. 159-160), é necessário

Desenvolver os programas de formação contínua, de modo a 

que cada professor possa recorrer a eles, frequentemente, es-

pecialmente através de tecnologias de comunicação adequadas. 

Devem ser desencadeados programas que levem os professores 

a familiarizar-se com os últimos progressos da tecnologia da 

informação e comunicação. De uma maneira geral, a qualidade 

de ensino é determinada tanto ou mais pela formação contínua 

dos professores do que pela sua formação inicial.

Delors (2003) também aponta seis políticas para a melhoria das 
competências dos professores e dentre elas, está a formação em serviço, 
apontada como uma forma de educação permanente, que permite a 
todos os membros do corpo docente melhorar suas competências pe-
dagógicas, tanto teóricas como práticas.

Romanowski (2012) destaca que a formação continuada pode 
ocorrer de diversas formas, sendo as mais utilizadas: formação universi-
tária, onde o objetivo é a transmissão da teoria; a forma escolar, promo-
vida por órgãos de educação e buscam mudar a prática docente; a forma 
contratual, onde o formando possui vínculo com a empresa e é realiza 
durante o horário de trabalho; e a forma interativo-reflexiva, que utiliza 
a “formação em serviço, com pesquisa-ação, reflexão na ação e da ação” 
(ROMANOWSKI, 2012, p. 135), onde os problemas analisados são da 
realidade da sala de aula, ou seja, no local que acontecem.

Já Zabalza (2004, p. 39) destaca sobre a formação:

A importância da formação deriva, a meu ver, de sua necessá-

ria vinculação ao crescimento e ao aperfeiçoamento das pessoas, aper-

feiçoamento que tem de ser entendido em um sentido global: 

crescer como pessoas. Levando isso ao extremo, torna-se des-

necessário falar a respeito da contínua formação se não é sob a 
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perspectiva de crescer como pessoas. Qual é o sentido de sermos 

profissionais cada vez mais informados e competentes se isso, 

ao mesmo tempo, não supõe nos aperfeiçoarmos como pes-

soas? (grifo do autor)

Perrenoud (2000) analisou as dez novas competências para ensi-
nar, destacando como a décima competência: “administrar sua própria 
formação contínua”. Segundo o autor, “os recursos cognitivos mobili-
zados pelas competências devem ser atualizados, adaptados a condições 
de trabalho em evolução.” (PERRENOUD, 2000, p. 156).

Porém, enquanto Perrenoud (2000) destaca a importância de cada 
um assumir e administrar sua própria formação e esta deve ser de forma 
contínua, Demo (2006) afirma que a formação deve ser permanente, 
pois aprende-se a vida toda. 

Dewey (1959) apud Romanowski (2012) salienta que para que 
haja mudança nos métodos de atuação do professor, é necessário 
que ele queira mudar. Mas as novas situações e problemas cotidianos 
acabam pressionando o professor a encontrar novas respostas para as 
situações, o que se torna uma possibilidade de mudança. (ROMA-
NOWSKI, 2012)

Para Demo (2006), a formação permanente tem sete sentidos. O 
primeiro sentido da formação permanente é a tendência de desapareci-
mento do formato de épocas formais para formação, pois para o autor, 
“aprende-se a vida toda, não em certos momentos e lugares” (DEMO, 
2006, p. 31). O autor destaca que este sentido é mais visível nas em-
presas, uma vez que é através do desenvolvimento do capital intelectual 
apresentado pelos trabalhadores, que se conquista a inovação. Enquan-
to que na escola ou na universidade, muitas vezes o professor pensa 
que já aprendeu tudo e que agora ensina. Nas palavras de Demo (2006, 
p. 33), “embora muito contraditório, é comum a expectativa de que, 
uma vez formado, o professor já não precisa de ulterior formação.”

O segundo sentido da formação permanente colocada por Demo 
(2006) é o horizonte formativo, ou seja, a formação é vista como um 
processo e não como um produto, pois está sempre em andamento. 
O autor afirma que: “Formação permanente passa a querer dizer que 
vamos nos fazendo, desfazendo e refazendo a vida toda, sem fim, com 
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o objetivo maior de desenvolvimento pessoal e social, não mercadoló-
gico (DEMO, 2006, p. 35)”

Demo (2006) coloca como terceiro significado da formação per-
manente o diálogo entre o que fica e o que passa, indicando que per-
manente é a mudança, sendo que é a mudança construída com autono-
mia, “não esquecemos aquilo de que fomos autores, sobretudo daquilo 
que nos fez autores” (DEMO, 2006, p. 36).

O quarto sentido da formação permanente apontada por Demo 
(2006) destaca as relações entre teoria e prática, pois ambas estão in-
terligadas. Para o autor, “teoria é feita para desconstruir e reconstruir 
a prática, e prática para desconstruir e reconstruir a teoria” (DEMO, 
2006, p. 39).

A arte de saber pensar é apontada por Demo (2006) como o quin-
to sentido da formação permanente, pois segundo ele, quem sabe pen-
sar consegue manter o exercício de questionar, duvidar, pesquisar, não 
aceitando o argumento da autoridade. Para o autor, o ato de pensar 
proporciona a criação de métodos e também leva à pesquisa, que tam-
bém conduz à intervenção na realidade.

Esta ideia é apoiada por Arroyo (2009) quando destaca que o papel 
do professor é ‘equipar a caixa de ferramentas’ de cada aluno: “Ferra-
mentas da cultura, formas múltiplas, aprendidas, não só de pensar, mas 
de usar a mente, formas de conhecer as artes de dominar, de construir 
significados e não só de aprender os produtos do conhecimento” (AR-
ROYO, 2009, p. 188).

O sexto sentido da formação permanente apontado por Demo 
(2006) se refere à liberdade de pensamento e intervenção, porém a au-
tonomia do ser humano é limitada na convivência em sociedade. Desta 
forma, o professor necessita da formação permanente para refinar sua 
capacidade de convencer sem vencer.

Como aponta Carpim (2014, p. 74), o docente ao adotar novas 
práticas educativas consegue lançar um olhar crítico sobre sua obra 
pedagógica, buscando, assim, “considerar que aprender significa algo 
vivo, dinâmico, devido às mudanças que se processam por meio de um 
movimento contínuo”

O sétimo e último sentido da formação permanente, segundo 
Demo (2006), refere-se aos meios e fins, que devem estar em seus lu-
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gares, ou seja, as ferramentas tecnológicas são um meio e a aprendiza-
gem não depende delas. Então, a formação permanente deve ter no uso 
da tecnologia, um instrumento de apoio.

Interessante ressaltar a explicação de Demo (2006) para o uso do 
termo formação permanente ao invés de formação continuada:

Uso ‘formação permanente’ porque admito ser mais congruen-

te com a idéia de aprender sempre, em particular com a recons-

trução sem fim da própria formação. ‘Formação continuada’ 

pode refletir facilmente que se ‘continua’ o que já se tem, ou 

seja, o mesmo instrucionismo. (DEMO, 2006, p. 50)

Veiga (2010) também destaca que o termo “formação profissional 
e docente” vem sendo questionado na prática pedagógica. Para a au-
tora, 

O termo ‘formação’ se insere como elemento do desenvolvi-

mento profissional e de crescimento dos docentes em seu tra-

balho pedagógico e em sua trajetória, integrando as dimensões 

pessoais, profissionais e sociais na constituição de sua identi-

dade como professor autônomo, reflexivo, crítico e solidário. 

(VEIGA, 2010, p. 16)

Segundo Veiga (2010), a docência no ensino superior ainda exige 
muito conhecimento científico, porém pouco conhecimento pedagó-
gico, que aliado à democratização do acesso ao ensino superior, torna o 
trabalho docente na Universidade um desafio. O aumento da procura 
por este nível de ensino trouxe uma diversidade maior de alunos, o que 
acaba exigindo um perfil diferenciado de profissional docente. 

Também Veiga (2010) aponta o aumento do número de institui-
ções de ensino superior, as políticas de avaliação das instituições e dos 
docentes, os programas dos cursos de pós-graduação que não contem-
plam disciplinas pedagógicas, entre outros motivos, para haver a ne-
cessidade da formação docente. Desta forma, “o processo de formação 
profissional de docentes da educação superior é uma tarefa que não se 
conclui” (VEIGA, 2010, p. 15).
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Conforme ressalta Romanovski (2012, p. 131), “O objeto da for-
mação continuada é a melhoria do ensino, não apenas a do profissio-
nal. Portanto, os programas de formação continuada precisam incluir 
saberes científicos, críticos, didáticos, relacionais, saber-fazer pedagó-
gico e de gestão; [...]”

A autora também destaca que os programas de formação continuada 
docentes podem ser realizados na modalidade presencial ou mesmo à dis-
tância, porém o cuidado que se deve ter é enfatizar a atuação prática dos 
professores, dando especial atenção aos problemas enfrentados pelos mes-
mos, como forma de conduzir um trabalho de formação que seja efetivo.

Para Romanovski (2012, p. 131), a formação continuada que pro-
move o conhecimento da escola e do sistema educacional e também 
conseguem “[...] explicitarem a complexidade das situações de ensino 
e as possíveis alternativas de solução, a partir da prática, favorecem uma 
atuação docente mais crítica e consciente.” 

Conforme aponta a autora, há a necessidade que a formação conti-
nuada seja capaz de articular os saberes pedagógicos e os saberes especí-
ficos dos docentes, porém isto ainda é somente o início. Como aponta, 
é necessário trazer para a realidade dos docentes e discentes, através 
da promoção de reflexões, exemplos da prática cotidiana e problemas 
enfrentados, para ser efetivo no processo de aprendizagem.

Contudo, Maissiat (2017) destaca uma importante condição da 
atualidade, a questão tecnológica, pois segundo ela, “em sua formação 
permanente ou continuada, o professor não precisa apenas atualizar 
os conteúdos que são da sua área de atuação, mas também atender à 
utilização das tecnologias digitais.” (MAISSIAT, 2017, p. 18). Ainda 
destaca a autora, que a formação docente é complexa e apesar de mui-
tos buscarem respostas, a formação docente também é uma oportu-
nidade de serem percebidos novos desafios, como o uso da tecnologia 
e dos cursos na modalidade à distância atualmente vem exigindo dos 
docentes.

Carpim (2014, p. 75) destaca em relação à formação pedagógica 
do professor universitário, que esta deve buscar “uma prática reflexiva 
inovadora, reflexiva, com vistas a preparar seus alunos para construir 
saberes que sejam significativos, comprometidos social e politicamente 
com o mundo educacional e do trabalho.”
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Quanto à questão tecnológica, Carpim (2014) enfatiza que o do-
cente universitário deve ter nela uma aliada, capaz da tecnologia ser 
uma ferramenta para a compreensão do que estão aprendendo. “Isso 
significa que práticas de memorização já não mais atendem às expecta-
tivas dos alunos”. (CARPIM, 2014, p. 82).

A aprendizagem linear e segmentada já não pode ser aplicada a 
esta nova realidade, que exige interação entre as diversas áreas, com 
visão holística para novas formas de ensinar e de aprender, novas iden-
tidades culturais e sociais. Estes novos tempos exigem o perfil de um 
novo profissional docente, como afirma Carpim (2014), um profissio-
nal com um novo olhar sobre o sistema político e econômico, capaz de 
atender e entender os desafios educacionais colocados diariamente e 
também do mundo do trabalho.

ANÁLISE DOS RESULTADOS E SUGESTÕES

O ser humano é incompleto, ou seja, busca respostas constante-
mente para os desafios que se se apresentam no cotidiano. Esta ideia foi 
muito bem ilustrada por autores como Zabalza (2004), Buhler (2013) 
e Delors (2006).

Já tratando da formação e aperfeiçoamento contínuo dos do-
centes e sua importância para o desenvolvimento da aprendizagem 
do ser humano, a questão foi bem esclarecida por Perrenoud (2000), 
através do seu trabalho que elencou as dez novas competências para 
ensinar, enfatizando a décima competência, que justamente trata da 
necessidade do docente administrar a sua formação contínua. Tam-
bém Demo (2006), que apresentou os sete aspectos que envolvem a 
formação docente.

E embora com algumas divergências quanto à denominação, 
como apontado por Demo (2006) e Veiga (2010), o certo é que o 
docente deve buscar constantemente sua formação profissional, não 
somente em sua área específica, mas também na área pedagógica, po-
dendo assim colaborar de maneira efetiva na construção do conheci-
mento pelos alunos.

Em relação à formatação dos encontros de formação continuada, 
foi verificada a possibilidade da realização de forma presencial e na mo-
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dalidade à distância, contudo, é necessário que, independente da for-
ma como ocorram, sejam bem planejados para que os objetivos sejam 
atingidos, ou seja, ligar a teoria à prática, de forma que novas soluções 
sejam encontradas

CONCLUSÕES OU CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa buscou compreender a importância da formação 
continuada, especialmente para os docentes universitários, na busca 
pela melhoria na prática pedagógica docente e verificar sua importân-
cia para a atuação desses profissionais. 

Foi possível observar que diversos autores consagrados da área da 
educação, com estudos internacionalmente reconhecidos, apontam a 
importância do processo de formação continuada dos docentes, que 
pode ocorrer em diversos formatos e com diversas formas de interação.

Se na educação básica este processo de formação continuada se 
torna importante e fundamental, no ensino superior, onde natural-
mente há discentes com senso crítico mais apurado e necessidades bem 
definidas, é importante e fundamental que se promova esta formação, 
pois como apontado pelos autores, o ser humano ainda não está pron-
to, aprendemos todos os dias. 

Então, torna-se necessário dar ao docente do ensino superior fer-
ramentas para que ele possa vencer o desafio de aliar as questões téc-
nicas necessárias de serem trabalhadas, com as questões pedagógicas e 
mesmo de formação discente, para que o processo seja um sucesso, ou 
seja, que das nossas universidades saiam pessoas capazes de enfrentar e 
ultrapassar as barreiras impostas no cotidiano, com novas necessidades 
que precisam de novas soluções.

Programas perfeitos, prontos, modelos exatos ainda não temos, 
mas é uma necessidade a busca constante, pois mesmo errando, ou não 
conseguindo cumprir integralmente os objetivos propostos, a impor-
tância da existência do Programa de Formação Docente Continuada 
é inegável. Mas é um processo, e deve ser uma constante busca das 
Instituições de Ensino Superior, uma vez que o docente universitário 
também é um eterno aprendiz.
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UTILIZAÇÃO DE SOFTWARE LIVRE 
(OPEN SOURCE) NO ENSINO DOS 
CURSOS DE ENGENHARIA NA 
MODALIDADE EAD
Iury Sousa e Silva

1 INTRODUÇÃO

Em um mundo cada vez mais atualizado e com diversos avanços 
da tecnologia dentro da sociedade, a inserção dos recursos da informá-
tica nas modalidades de ensino e a utilização de softwares são fundamen-
tais para um desenvolvimento do processo de ensino- aprendizagem 
mais eficaz do aluno.

As Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) exercem um 
papel cada vez mais importante na aprendizagem, pois a falta de interesse 
dos discentes pela disciplina na ausência de contextualização e a não visua-
lização da teoria na prática em muitas aulas expositivas e dialogadas, levam 
a dificuldade de interpretação do assunto no contexto da realidade.

Sendo assim, como os softwares livres podem contribuir no aper-
feiçoamento de alunos na modalidade EAD?

O objetivo principal trabalho é apresentar a importância da utili-
zação de softwares no ensino da Engenharia na modalidade EAD e a 
facilidade no processo de ensino aprendizagem, tendo como objetivo 
específico mostrar os principais softwares livres (open source) que po-
dem ser aplicados no ensino para os cursos de Engenharia na modali-
dade EAD.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Cada vez mais na engenharia a utilização de ferramentas compu-
tacionais está se tornando indispensável na vida do profissional. Os 
softwares de simulação são ferramentas poderosas cada vez mais uti-
lizadas no ramo industrial, pois eles permitem realizar modificações 
nos sistemas operacionais de modo a encontrar a melhor alternativa 
para processo, otimizando a operação, aumentando a produção e di-
minuindo os custos, sem efetuar alterações em escala real (FRAN-
CISQUETTI, 2014).

Ao término da década de 70 alguns estudiosos começaram a per-
ceber que que a tecnologia a associada a sala de aula permitia ao profes-
sor deixar sua aula mais dinâmica e construtiva, deixando as aulas mais 
práticas e menos repetitivas e pouco inseridas no dia a dia da profissão, 
como a resolução de equações (RODRIGUES et al, 2006).

A simulação de sistemas como um instrumento aplicado na en-
genharia possui como finalidade resultados de economia de tempo e 
custos. A simulação industrial pode ser modelada através de modelos 
computacionais, todos visando à economia do projeto. Os modelos 
computacionais utilizados hoje em dia em indústrias são os softwares, 
que deixam os projetos de modelagem e simulação mais rápidos (GAS-
PAROVIC, 2014).

A utilização de softwares e simuladores de processo para mode-
lar plantas industriais tem se mostrado uma ferramenta capaz de gerar 
ganhos financeiros expressivos. Além do benefício da própria mode-
lagem dos processos com vistas a projeto e desenvolvimento de novas 
técnicas e tecnologias, as ferramentas de análise de sensibilidade de va-
riáveis, análise econômica e otimização podem ser um diferencial em 
operação de plantas industriais (SANTOS, 2015).

Existe no mercado simuladores comerciais e simuladores gratui-
tos, podendo ser código livre ou não. A aquisição dos simuladores 
comerciais é feita com pagamento prévio enquanto os gratuitos estão 
livres de pagamento de licenças com instalação livre, sendo os softwa-
res de código aberto programas de computador que disponibilizam o 
código fonte para o usuário com a permissão de uso, cópia, estudo e 
distribuição (NICODEMOS, 2013).
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Simuladores de código aberto têm sido amplamente utilizados 
para modelagem de processos industriais complexos, por exemplo nas 
operações unitárias de destilação, extração e absorção, com os softwa-
res (SANTOS, 2015). Sendo uma questão importante na utilização 
de simuladores é atestar/ avaliar a precisão dos modelos aplicados, na 
qual métodos de verificação e validação dos dados obtidos através de 
simulação são fundamentais. A utilização de procedimentos práticos 
e análise estatística são abordados com a validação da modelagem e 
simulação do processo discutida (KLEIJNEN, 1995).

Algumas operações industriais são muito complexas, demandan-
do vários parâmetros termodinâmicos, físicos, inúmeras variáveis de 
entrada e saída, entre outras dificuldades. Devido a tal fato, a escolha 
do software de simulação que se adapte as necessidades do processo e 
que seja de fácil entendimento para que o aluno consiga simular as in-
terações químicas, do custo reduzido e sobre tudo que apresente uma 
linguagem agradável, é de extrema importância para que se evite pro-
blemas futuros na hora da implementação dos modelos (FRANCIS-
QUETTI, 2014; DUARTE ET AL, 2015).

3 METODOLOGIA

A metodologia do presente trabalho consistiu em fazer uma revi-
são bibliográfica referente ao tema proposto, desta maneira, o trabalho 
foi desenvolvido a partir de um levantamento sobre o que há disponível 
na literatura referente ao uso de softwares livres (Open Source) no en-
sino  dos cursos de engenharia na modalidade EAD.

4 DESENVOLVIMENTO

Softwares Livres são programas de computador onde o usuário 
tem acesso ao código fonte e a liberdade de executar, distribuir, mo-
dificar e repassar as alterações sem para isso tenha que pedir permissão 
ao autor do programa, ou seja, pode ser usado, copiado, estudado e 
redistribuído e, na maioria dos casos, são gratuitos e tem poucas restri-
ções(ZOCRATTO et al, 2011).
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Além de a implementação da solução ter um custo muito menor 
do que com sistemas proprietários pode-se destacar a liberdade de po-
der alterar o código para adequar-se a necessidade de cada um sem 
depender do autor do programa e também a possibilidade de trocar de 
fornecedor de serviços sem ter de trocar de sistemas (ZOCRATTO 
et al, 2011).

Para que a aprendizagem seja efetiva, é necessário que o estudante 
tenha um contato profundo com a análise do estudo de modelos, para 
que desenvolva as habilidades e o senso crítico suficientes para que seu 
trabalho seja confiável e seguro. Dessa forma, é indispensável um con-
tato frequente com os softwares livres (GREPINO & RODRIGUES, 
2015).

Além disso, a utilização de um software livre (open source) permi-
te a divulgação, sem restrição, dos resultados obtidos, distribuição dos 
programas desenvolvidos sem imposições de qualquer natureza, acesso 
ao código fonte do programa e a informações de alta qualidade. Ainda, 
tais softwares possuem uma linguagem e estrutura interativas e de fácil 
manipulação (GREPINO & RODRIGUES, 2015).

Os principais softwares livres que podem ser aplicados no ensino 
da Química estão apresentados abaixo:

4.1 SCILAB

O Scilab é um software científico para computação numérica, se-
melhante ao MATLAB®, que fornece um poderoso ambiente com-
putacional aberto para aplicações científicas. Desenvolvido desde 1990 
pelos pesquisadores do INRIA (Institut National de Recherche em 
Informatique et en Automatique) e do ENPC (École Nationale des 
Ponts et Chaussées), então pelo Consórcio Scilab desde Maio de 2003, 
Scilab é agora mantido e desenvolvido pelo Scilab Enterprises desde 
Julho de 2012 (GREPINO & RODRIGUES, 2015).

Distribuído gratuitamente via Internet em www.scilab.org, o sof-
tware é atualmente usado em diversos ambientes industriais e educa-
cionais pelo mundo. O programa possui uma linguagem de progra-
mação de alto nível, orientada à análise numérica. A linguagem provê 
um ambiente para interpretação, com diversas ferramentas numéricas. 



GESTÃO EDUCACIONAL E  FORMAÇÃO DOCENTE (VOL.  2 )

258 

Algoritmos complexos podem ser criados em poucas linhas de códi-
go, em comparação com outras linguagens como C, Fortran, ou C++ 
(FILHO, 2012).

4.2 SOFTWARE R

O software R tem se mostrado uma alternativa cuja aceitação é 
cada vez maior com relação ao Minitab®, que é um dos mais impor-
tantes softwares de ferramentas de Controle de Qualidade, Planeja-
mento de Experimentos, Análise de Confiabilidade e Estatística Geral 
utilizado no mundo (DUARTE, et al, 2011).

Desenvolvido na Universidade de Auckland, Nova Zelândia, o R 
é uma implementação da linguagem de programação S. Assim como 
o Minitab®, ele apresenta várias ferramentas estatísticas e gráficas que 
permitem tratamento de dados, modelagem e realização de testes esta-
tísticos. Além disso, suas funcionalidades podem ser estendidas com a 
adição de diversos pacotes destinados a aplicações específicas (THE R 
PROJECT, 2011).

A grande vantagem do R em relação ao Minitab® é o fato de ser 
um software livre e de ser disponibilizado gratuitamente. Entretanto, 
ainda que, no site onde ele é disponibilizado, haja várias informações 
sobre sua utilização e fóruns onde são discutidas dúvidas de usuários 
e novas possibilidades de implementação, ele não conta com uma as-
sistência técnica direta como ocorre para o Minitab®, sendo essa uma 
das principais causas desse software ainda ter participação reduzida 
(DUARTE, et al, 2011).

4.3 OPENFOAM®

OpenFOAM® é a sigla para Open Field Operation And 
Manipulation que, em português, significa “Operação e manipulação 
em ambiente aberto”, clara alusão ao software livre, e cujos objetivos 
são o desenvolvimento e adaptação de solucionadores (solvers) numé-
ricos e utilidades na área da mecânica de meios contínuos, o que en-
globa especialmente a área da Fluidodinâmica Computacional, mais 
conhecida em inglês pela sigla CFD (DUARTE, et al, 2011).
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O OpenFOAM® é um software que pode ser utilizado nas mais 
diversas áreas de engenharia e ciência, desde soluções de problemas de 
fluidos em regime de fluxo complexo e turbulento envolvendo reações 
químicas e transferência de calor, até dinâmicas de sólidos e eletromag-
netismo (OpenFOAM®, 2011).

Atualmente, o programa engloba mais de 80 aplicações a partir 
de solvers numéricos e mais de 170 aplicações em utilidades na área 
de mecânica de meios contínuos, sendo desenvolvidas de forma mo-
dular, e disponíveis em uma biblioteca virtual compartilhada (Open-
FOAM®, 2011).

Algumas aplicações que podem ser encontradas pelos usuários são: 
operações com tensores e campos; discretização de equações diferen-
ciais parciais; solução de sistemas lineares e equações diferenciais or-
dinárias; malha dinâmica; modelos reológicos, termodinâmicos, tur-
bulentos, de cinética de reações químicas, transferência de calor por 
radiação, entre outros (DUARTE, et al, 2011).

4.4 EMSO

O EMSO é um software brasileiro, gratuito, desenvolvido pelo 
Ambiente Livre para Simulação, Otimização e Controle de Proces-
sos (ALSOC) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, com o 
objetivo de desenvolver problemas de equações algébrico- diferenciais 
de dimensões elevada e permitindo modelar processos tanto no estado 
estacionário quanto no estado dinâmico, sendo assim uma ferramenta 
que pode ser aplicada em diversas áreas da química (LIMA & POU-
BEL, 2015). Um dos benefícios do EMSO é que ele permite a escolha 
do usuário em desenvolver seus próprios modelos ou utilizar as dis-
poníveis em sua biblioteca (EML – EMSO Model Library) (Project 
ALSOC, 2017).

A funcionalidade do software é desenvolvida em três entidades: 
Model, Device e FlowSheet. A entidade model faz uso das seções pa-
rameters, variables e equations, onde serão declaradas as constantes e 
variáveis do processo para posterior aplicação das equações do modelo 
(LIMA & POUBEL, 2015). O device é a reprodução dos equipamen-
tos do processo, onde sua descrição matemática é descrita pelo model, 
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o flowSheet representa o fluxograma do processo, utilizando um con-
junto de modelos determinados na seção devices (RODRIGUES et 
al, 2006).

4.5 COCO

O COCO é um ambiente de simulação livre compatível com o 
estado estacionário, composto pelos componentes COFE (CAPEN-
-OPEN Flowsheet Environment), onde apresenta um ambiente com 
uma interface intuitiva para fluxogramas de plantas químicas. O siste-
ma também faz uso de propriedades de corrente, conversão de unida-
des além de uma facilidade na geração de gráficos (LIMA & POUBEL, 
2015).

O componente TEA contém um pacote termodinâmico para apli-
cações em engenharia e apresenta mais de 100 métodos de cálculos de 
propriedades. No COUSCOUS proporciona um pacote de operações 
unitárias como misturadores de corrente, bombas, reatores, trocadores 
de calor, evaporadores, entre outros equipamentos. Por fim o CORN 
ele apresenta como objetivo facilitar as especificações de qualquer ciné-
tica (COCO, 2017). 

5. CONCLUSÃO

A utilização de softwares para o ensino da Química já uma reali-
dade, pois nestes ambientes, os estudantes são levados à compreensão 
de processos e fenômenos que acontecem no mundo real a partir da 
criação de um mundo virtual, onde compreensão acerca do que se este 
ensinando ganha significado e uma explicação satisfatória às suas ne-
cessidades de aprendizagem.

A utilização de softwares livres facilita a utilização dos mesmos 
no ensino da Química, pois sem custo e com código aberto, os alunos 
podem desenvolver suas habilidades e aprender com o simulador.

O Scilab é fundamental na computação numérica e programação 
do ensino da Química, junto ao Software R, fundamental na análise 
estatística e planejamento de experimentos. O OpenFoam pode ser 
utilizado em simulação de dinâmica de fluidos e  cinética de reações 
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químicas, juntamente com o COCO e o EMSO que são simuladores 
de processos químicos.

Assim, conclui-se que utilização de softwares livres (Open Source) 
pode facilitar o processo de ensino-aprendizagem, levando em consi-
deração os benefícios que trazem para o desenvolvimento do aluno. 
A utilização de simuladores não é garantia de melhoria na qualidade 
da educação, mas se devem incluir tais ferramentas com objetivos e 
planejamentos prévios, tecendo pontos e contrapontos acerca de sua 
inserção nas atividades didáticas para dinamizar, facilitar e desenvolver 
o processo de ensino-aprendizagem dos estudantes.
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APLICAÇÃO DA FERRAMENTA 
GOOGLE CLASSROOM NO 
PROCESSO DE ENSINO-
APRENDIZAGEM: UM ESTUDO 
DE CASO COM OS ALUNOS 
DO ENSINO SUPERIOR NA 
MODALIDADE EAD
Daniela Tavares

1 INTRODUÇÃO

Atualmente, as Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TIC) estão cada vez mais presentes em nosso cotidiano. Além dis-
so, no contexto educacional, a tecnologia digital apresenta-se como 
um precioso recurso no auxílio ao processo de ensino-aprendi-
zagem. Na visão do autor Prandini (2009), a tecnologia permite 
um grande acesso às informações, porém, por si só, não promove 
condições de aprendizagens para aqueles que têm acesso a elas. Já 
Araújo (2016) afirma que os professores possuem um papel muito 
importante nesse contexto em que, para se trabalhar as referidas 
tecnologias, há de se ter o domínio da técnica e o planejamento 
necessário e minucioso.

O presente estudo visa analisar o uso da ferramenta Classroom 
no processo de ensino-aprendizagem dos alunos de uma instituição 
de nível superior da cidade de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, 



APARECIDA DE LOURDES PEDROSO DE ANDRADE,  DIEGO KENJI  DE ALMEIDA MARIHAMA, 
MIRANILDE OLIVE IRA NEVES E  WANDERLEI  SALVADOR (ORGS. )

265 

segundo a percepção dos discentes que estudaram na disciplina de 
Estratégia Organizacional. O estudo tem como objetivo identificar 
a compreensão e a aceitação da turma referente ao uso da ferra-
menta durante as aulas remotas que foram realizadas à distância. O 
problema em estudo consiste na procura de dados empíricos rele-
vantes que permitam promover o nível de satisfação e utilização da 
ferramenta Google Classroom para a realização de atividades e provas 
da referida disciplina. A pesquisa consiste em investigar o seguinte 
problema norteador: quais são as variáveis que influenciam positiva 
ou negativamente na utilização da ferramenta Google Classroom no 
contexto escolar?

A metodologia adotada na pesquisa foi a qualitativa-quantitativa, 
do tipo exploratória e descritiva, por meio de um estudo de caso. Já o 
instrumento de coleta utilizado foi um questionário criado no “Google 
formulários”, contendo perguntas fechadas e objetivas, aplicado junto a 
93 alunos que estudam na instituição.

O estudo está estruturado em quatro seções. A primeira seção 
apresenta a introdução; na segunda, discute-se a questão do referen-
cial teórico sobre: conceito da ferramenta Google Classroom ou Google 
Sala de aula; as tecnologias no âmbito educacional como ferramenta 
de ensino-aprendizagem; e os desafios do professor para incorporar as 
tecnologias no ensino. Em seguida, na terceira seção, detalham-se os 
aspectos metodológicos; a pesquisa qualitativa-quantitativa do tipo ex-
ploratório e descritivo; e as análises de dados, em que os esforços serão 
direcionados à utilização da ferramenta Google Classroom na instituição 
de ensino superior, na modalidade EAD. Por fim, na quarta seção, 
expõem-se as considerações finais.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Neste capítulo, apresenta-se o referencial teórico que nos dá o em-
basamento para a construção deste artigo. Autores como Witt (2015), 
Moran (2004;2015;2016), Baldez (2017), Santos et al. (2018), Barba e 
Capella (2012), Behar (2013), entre outros, por meio de suas contri-
buições, proporcionaram ao estudo de caso uma fundamentação im-
portante para o resultado desta pesquisa.
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2.1 Conceito da ferramenta Google Classroom ou 
Google Sala de aula

Destaca-se que o Google Classroom ou Google Sala de Aula é um 
software para ambientes educacionais. Além disso, ele é um aplicativo 
Google for Education, desenvolvido para ser utilizado na educação, den-
tro da ferramenta Gmail, a qual permite armazenar arquivos no Drive e 
editar textos, planilhas e apresentações, entre outros.

Segundo Witt (2015), o Google Sala de Aula é um conjunto de 
ferramentas de comunicação e produtividade direcionada a promo-
ver a colaboração e a criatividade. Ainda na visão do autor, permite 
o desenvolvimento de habilidades como comunicação, colaboração, 
pensamento crítico e criatividade, as quais podem evoluir ao serem 
utilizadas as tecnologias na atualidade. Assim, todos os envolvidos no 
processo educacional desenvolvem a confiança na tecnologia e possi-
bilitam uma aprendizagem mais significativa e híbrida no contexto de 
sala de aula (WITT, 2015). Por meio da tecnologia, os professores po-
dem criar turmas, distribuir tarefas, enviar feedbacks e ver tudo em um 
único lugar. Os alunos e docentes podem trabalhar em qualquer lugar, 
a qualquer hora e em qualquer dispositivo (GOOGLE, 2018).

Destaca-se que o acesso à sala de aula, no Google Classroom, é res-
trito aos alunos e demais interessados cadastrados pelo professor, haja 
vista que esse cadastro é vinculado a um domínio relacionado à dis-
ciplina. O docente disponibiliza os materiais sobre os conteúdos que 
preparou para sua aula na ferramenta e, posteriormente, os alunos po-
dem ver, rever e desenvolver as suas atividades. Além disso, o docente 
pode inclui prazos de entrega de cada atividade, com a finalidade de 
gerar, nos discentes, um senso de responsabilidade, disciplina e pla-
nejamento, o que irá facilitar e alertar aos discentes sobre os prazos da 
entrega de cada tarefa.

Segundo o autor Baldez (2017), existem muitos benefícios que o 
uso do Google Classroom pode propicias aos professores e às instituições 
de ensino:

•	 	ser o ponto central para a discussão de assuntos de aula e tarefas 
atribuídas aos discentes;
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•	 ajudar os alunos na melhor organização de seus documentos, uma 
vez que esses podem ser feitos online, sem utilização de papel;

•	 	auxiliar os docentes a identificar alunos com mais dificuldades 
no desenvolvimento das tarefas, através de mecanismos ofere-
cidos pela plataforma;

•	 	facilitar a avaliação de trabalhos por meio de uma melhor vi-
sualização das tarefas e funcionalidades que associam o discen-
te ao trabalho realizado, sendo que este espera a atribuição de 
uma nota pelo professor;

•	 	beneficiar os alunos, os quais interagem com um ambiente 
educativo, com diversas formas de estudo e com facilidade no 
seu uso, pois o estudante pode esclarecer dúvidas a qualquer 
momento e comentar sobre as questões com os demais colegas.

2.2 As tecnologias no âmbito educacional como 
ferramenta de ensino-aprendizagem 

Salienta-se que o professor, ao trazer a tecnologia para a sala de 
aula, apresenta novas possibilidades, tendo em vista que as tecnolo-
gias já fazem parte da vida dos alunos. Dar a oportunidade para essa 
realidade ajuda a descontruir barreiras ao longo do processo de ensino-
aprendizagem, além de proporcionar e contribuir com a democratização 
do acesso à educação.

De acordo com Moran (2015, p. 16, grifo nosso):

O que a tecnologia traz hoje é integração de todos os espaços 

e tempos. O ensinar e aprender acontece numa interligação 

simbiótica, profunda, constante entre o que chamamos mundo 

físico e mundo digital. Não são dois mundos ou espaços, mas 

um espaço estendido, uma sala de aula ampliada, que se mescla, 

hibridiza constantemente. Por isso a educação formal é cada 

vez mais blended, misturada, híbrida, porque não acontece só 

no espaço físico da sala de aula, mas nos múltiplos espaços do 

cotidiano, que incluem os digitais.

O autor complementa que o professor precisa seguir se comuni-
cando com os alunos, mas também digitalmente, com as tecnologias 
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móveis, equilibrando a interação com todos e com cada um. Do mesmo 
modo, tanto o professor quando a escola deve promover adaptações no 
intuito de acompanhar as transformações tecnológicas. Segundo Mo-
ran (2004, p. 24), faz-se necessário “[...] gerenciar tecnologias, tanto 
da informação quanto da comunicação, e pressupõe ajudar a perceber 
onde está o essencial, estabelecendo processos de comunicação cada 
vez mais ricos e mais participativos”.

Atualmente, a tecnologia traz inúmeros benefícios e, quando alia-
da ao processo de ensino-aprendizagem, proporciona novas formas de 
ensinar e, especialmente, de aprender, em um momento no qual a cul-
tura e os valores da sociedade estão mudando, exigindo novas formas 
de acesso ao conhecimento e formando cidadãos críticos, criativos, 
competentes e dinâmicos. Nesse contexto, o docente ocupa um lugar 
de destaque no processo de ensino-aprendizagem. É um professional 
que tem uma formação acadêmica e geralmente atua na sua área na 
docência. Destaca-se que o professor precisa estar em constante atua-
lização e sempre estudando em busca de conhecimento, ou seja, em 
busca de uma formação continuada.

De acordo com Palloff e Pratt (2002), quando professores e alu-
nos se envolvem no processo de ensino-aprendizagem, estes aprendem 
a aprender e, consequentemente, adquirirem a capacidade de pesquisar, 
questionar, analisar e pensar criticamente. O autor ainda complementa 
que “o papel do professor, tanto na sala de aula tradicional, quanto no 
ambiente online, é, sem dúvida, o de garantir que algum processo edu-
cativo ocorra entre os alunos [...]. No ambiente online o papel do profes-
sor torna-se o de um facilitador”. (PALLOFF; PRATT, 2002, p. 102).

2.3 Os desafios do professor para incorporar as 
tecnologias no ensino

Na atualidade, um dos grandes desafios é a preocupação com a for-
mação inicial e continuada dos docentes (SANTOS et al., 2018). Além 
disso, eles também se sentem atemorizados diante dos conhecimentos 
em tecnologia demonstrados pelos alunos, já que fazem parte de uma 
geração em que os computadores não pertenciam ao seu contexto so-
cial e à sua formação acadêmica. 
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Moran (2016, p. 1) complementa que “as tecnologias podem tra-
zer hoje dados, imagens, resumos de forma rápida e atraente. O papel 
do professor – o papel principal – é ajudar o aluno a interpretar esses 
dados, a relacioná-los, a contextualizá-los”. Entretanto, vale ressaltar 
que o professor precisa conhecer e saber como repassar o conhecimen-
to para o aluno. Dessa forma, para que possa ocorrer a devida mudança, 
ela precisa estar apoiada em três pilares: os conteúdos, as metodologias 
e as ferramentas, para que os alunos deixem de ser receptores e passem 
a se tornar protagonistas no processo de construção do conhecimento, 
conforme afirma Barba e Capella (2012). As tecnologias podem ajudar 
a preparar o discente para o mercado de trabalho, assim como a con-
viver em sociedade, e ainda podem auxiliar os docentes nos processos 
educativos, como auxiliar seus alunos a desenvolverem o raciocínio, a 
criatividade, a colaboração e a comunicação.

Na visão da autora Behar (2013), o professor precisa ter algumas 
competências, conhecidas como CHA – Conhecimento, Habilidade 
e Atitudes. Nessa abordagem, o profissional precisa “saber”, “saber 
fazer”, “saber ser”. Esses são os pilares essenciais da educação. Behar 
(2013) também afirma que o docente precisa ter um bom relaciona-
mento interpessoal, um bom conhecimento do conteúdo, uma boa di-
dática, saber dar e receber feedback e conhecer as políticas da instituição. 
Saber motivar os discentes a realizarem as tarefas também faz parte das 
competências necessárias a um professor.

3 METODOLOGIA

Para a realização do estudo de caso, elaborou-se um questionário 
por meio do Google Formulários, estruturado com perguntas abertas e 
fechadas, que foi enviado para os alunos da instituição e respondido 
por 93 alunos. 

A presente pesquisa caracteriza-se pela natureza qualitativa-quan-
titativa, de caráter exploratório e descritivo, pois descreve as caracte-
rísticas da população participante. As pesquisas mistas permitem “a 
reflexão dos caminhos a serem seguidos nos estudos científicos, pois 
auxiliam para entender, desvendar, qualificar e quantificar de forma 
verificativa, bem como permitem estudar a importância dos fenôme-
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nos e fatos para que se possa mensurá-los” (PROETTI, 2017, p. 4). 
Com base nisso, Minayo e Sanches (1993, p. 247) explicitam que a 
pesquisa qualitativa “[...] adequa-se a aprofundar a complexidade de 
fenômenos, fatos e processos particulares e específicos de grupos mais 
ou menos delimitados em extensão e capazes de serem abrangidos in-
tensamente”.

Na visão de Appolinário (2004), a pesquisa quantitativa é uma 
modalidade de pesquisa na qual variáveis predeterminadas são mensu-
radas e expressas numericamente. Os resultados também são analisa-
dos com o uso preponderante de métodos quantitativos (estatísticas); 
além disso, é uma modalidade de pesquisa que investiga fatos (APPO-
LINÁRIO, 2004, p. 155).

Segundo Lüdke e André (1986), a referida pesquisa irá estudar um 
único caso. O estudo de caso deve ser aplicado quando o pesquisador 
tiver o interesse em pesquisar uma situação singular, particular. As au-
toras ainda nos elucidam que “o caso é sempre bem delimitado, deven-
do ter seus contornos claramente definidos no desenvolver do estudo” 
(LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 17).

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A pesquisa e a coleta dos dados procuraram identificar vários fa-
tores que pudessem contribuir para uma melhor análise do estudo de 
caso. Um dos dados relevantes refere-se à idade dos alunos que estudam 
na modalidade de educação a distância: cerca de 48% possuem idade 
de até 25 anos; 15% estão na faixa etária de 26 a 30 anos; 30% estão 
na faixa etária de 31 a 40 anos; e 7% possuem idade acima de 41 anos. 
Já no que se refere ao gênero dos participantes, constatou-se que 38% 
dos pesquisados são do sexo masculino e 62% são do sexo feminino.

A pesquisa também investigou se os discentes têm acesso à Inter-
net na sua residência, ao que 78% responderam que possuem acesso, 
enquanto que 22% responderam que não acessam a internet quando 
estão em casa. Segundo Garcia (2010), a utilização pedagógica da In-
ternet é um desafio que os docentes e as instituições estarão enfrentan-
do neste final de século, pois ela apresenta uma concepção socializado-
ra da informação.
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O autor Almeida (2015) destaca que a Internet auxilia nas rela-
ções interpessoais entre docente e seus alunos, visto que estão distan-
tes fisicamente e o processo de ensino-aprendizagem pode continuar 
acontecendo por meio de troca de mensagens de e-mail, chats (Google 
Classroom) e do acesso ou compartilhamento de informações em re-
des sociais.

Tendo em vista os dados anteriormente citados, verifica-se que 
80% dos participantes responderam que realizam as atividades so-
licitadas pelos professores na ferramenta Google Classroom por meio 
do smartphone, enquanto que 20% dos alunos as realizam por meio 
de seu notebook. “A tecnologia propôs mudanças de comportamentos 
nas quais as pessoas, no mundo moderno e globalizado, procuram 
facilidades e agilidade nas tarefas do dia a dia” (SILVA; SILVA; MO-
RAES, 2014, p. 13).

Também se investigou qual sinal de internet os respondentes uti-
lizam para acessar a sua sala de aula e realizar as tarefas. A Tabela 1 
apresenta as respostas a essa questão. 

Tabela 1 – Qual o sinal de internet que você utiliza para acessar a  
ferramenta Google Classroom? 

Acesso Resposta/Alunos %

Wi-fi Residencial 29        31,18

Wi-fi Público 14        15,00

Dados Móveis 24        25,81

Dados Móveis e Residencial 18        19,01

Outros 08         9,00

Total 93      100,00
Fonte: elaborada pela autora.

Outro dado relevante para a pesquisa foi que 90% dos alunos não 
conheciam a plataforma Google Classroom, sendo que 10% conheciam 
e já tinham realizado atividades e avaliações por meio dessa ferramenta. 
Para Araújo (2016), o Google Sala de Aula é um objeto de aprendizagem 
que foi desenvolvido para auxiliar professores e escolas. A investigação 
também revelou que 85% dos alunos gostaram de utilizar a ferramenta 
Google Sala de Aula e 15% responderam que não gostaram de estudar 
por meio dessa ferramenta. Ainda de acordo com os dados levanta-
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dos, verificou-se que 80% dos alunos acessavam a ferramenta da partir 
de suas residências, 5% acessavam do trabalho, 1% responderam que 
acessavam de uma lan house e 14% acessavam na sala de aula da escola.

Também com base na pesquisa, os alunos responderam o que mais 
gostaram ao utilizar a ferramenta Google Classroom no processo de en-
sino-aprendizagem na disciplina de Estratégia Organizacional. As res-
postas estão ilustradas no Gráfico 1:

Gráfico 1 – O que você mais gostou na utilização da ferramenta Google Classroom?

Fonte: elaborada pela autora.

Ao analisar o Gráfico 1, pode-se concluir que os alunos conside-
ram a ferramenta prática, ao mesmo tempo que é de fácil acesso e com-
preensão, sendo que pode ser acessada de qualquer lugar e em qualquer 
horário. Além disso, avaliam que é uma ótima ferramenta de auxílio 
aos professores e alunos no processo de ensino-aprendizagem. Maho-
ney e Almeida (2005) corrobora com tais afirmações, salientando que 
o processo ensino-aprendizagem é o recurso fundamental do profes-
sor, pois sua compreensão e o papel da afetividade nesse “processo é 
um elemento importante para aumentar sua eficácia, bem como para a 
elaboração de programas de formação de professores” (MAHONEY, 
ALMEIDA, 2005, p. 12)
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A justificativa pela escolha do tema “Aplicação da Ferramenta 
Google Classroom no processo de ensino-aprendizagem: um estudo de 
caso com os alunos do ensino superior” foi realizar um estudo de caso 
cuja população em estudo compreende os alunos que cursam o ensino 
superior na modalidade de Ensino a Distância (EAD).

A partir dos resultados apresentados, constatou-se que o Goo-
gle Classroom é uma ferramenta útil para a realização de atividades de 
aprendizagem colaborativas à distância, haja vista que a utilização da 
tecnologia digital possibilitou aos discentes o contato antecipado e de 
diferentes formas de estudar. Assim sendo, percebeu-se que a utiliza-
ção do Google Classroom torna esse processo mais eficiente e colabora-
tivo. Por consequência, melhora a qualidade do ensino-aprendizagem 
a partir do desenvolvimento das práticas docentes e de toda a gestão 
pedagógica. Além disso, a pesquisa destacou que os alunos gostaram de 
utilizar a plataforma Google Classroom, mas vale ressaltar que um peque-
no grupo não se sentiu satisfeito em trabalhar por meio da ferramenta 
Google Sala de Aula.

Desse modo, pode-se dizer que o docente pode utilizar ferramen-
tas a fim de auxiliá-lo a promover atividades educacionais e, conse-
quentemente, os discentes podem acessar a sala de aula 24 horas por 
dia. A partir das atividades online, o Google Classroom estimulou o inte-
resse pelos assuntos propostos, tornando os alunos participantes ativos 
na busca pelo conhecimento. Do mesmo modo, vale ressaltar que o 
Google Sala de Aula facilita a troca de experiências entre professores e 
alunos, sendo, portanto, um instrumento capaz de transformar o pro-
cesso de ensino-aprendizagem.

Destaca-se que é imprescindível que o professor tenha algumas 
competências, as quais são conhecidas por CHA – conhecimento, ha-
bilidades e atitudes. Sendo assim, o professor precisa ter um bom co-
nhecimento do conteúdo, saber como repassá-lo para o aluno, saber 
quais as ferramentas e que tipo de tecnologias vai utilizar para conse-
guir fazer com que o aluno obtenha um bom aprendizado. Além disso, 
precisa gerar empatia, respeito e ter um bom canal de comunicação 
com os seus discentes. Além disso, o docente precisa saber como apli-
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car as tecnologias dentro da sala de aula, ou até mesmo, nas atividades 
realizadas na modalidade à distância.

Conclui-se que a turma pesquisada aceitou bem a utilização 
da ferramenta Google Classroom, apreciando-a e considerando-a de 
fácil acesso para a realização das atividades e provas, assim como 
para assistir aos vídeos e criar mapas mentais. Os respondentes à 
pesquisa também consideram o Google Sala de Aula uma ferramenta 
muito prática e de fácil entendimento e, portanto, conseguem aces-
sar suas atividades de qualquer lugar que possua acesso à internet e 
em qualquer horário. Finaliza-se o presente artigo, destacando que 
a turma demostrou um resultado satisfatório e um grande contenta-
mento por terem utilizado e aprendido através da ferramenta Google 
Classroom. 
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A CONSTRUÇÃO DE SABERES 
NO PROCESSO DE ENSINO 
APRENDIZAGEM NO ENSINO 
MÉDIO DA MODALIDADE 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS EM TUCURUÍ-PA15

Aparecida de Lourdes Pedroso de Andrade

1 INTRODUÇÃO

Historicamente a educação/alfabetização de adultos no Brasil, tem 
pensado adultos aqueles  que estão fora da escolarização regular, sejam eles 
jovens ou adultos. Ao não se considerar as necessidades e possibilidades 
reais desses adultos, dentro do processo ensino-aprendizagem, o diálogo 
relacionado ao mundo torna-se distante, e fica incompreensível para eles, 
muitos dos conhecimentos que se pretende que aprendam. Com essas ob-
servações, a investigação proposta apresenta discussões de cunho qualita-
tivo e quantitativo, e possibilita evidenciar na EJA-EMR do município de 
Tucuruí no Pará, os saberes docentes adquiridos e presentes no processo 
de construção de suas práticas pedagógicas. Permite também perceber até 
que ponto elas são transformadoras do fazer docente a partir dos saberes e 
da formação dos educadores. O caminho percorrido pelos pesquisadores,  
evidencia, algumas especificidades das formações dos educadores, e do 

15  Tese de Doutorado em Ciências da Educação
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perfil dos educandos próprios da Amazônia. Assim, recorremos à investi-
gação, para compreender a relação que os saberes docentes produzem na 
práxis educativa, e oportunizam o conhecimento, que se configura for-
mador de jovens e adultos dentro da modalidade e nessa região.

2 PERCURSO METODOLÓGICO – BREVE 
APRESENTAÇÃO

O estudo envolveu 82 (oitenta e dois) educadores da modalidade 
EJA do ensino médio das quatro escolas presentes no município de Tu-
curuí-PA. Tais instituições de ensino são responsabilidade do governo 
estadual, assim fazem parte da 16ª Unidade Regional de Educação. 
Seus contextos diferenciados atendem todas as demandas da rede esta-
dual de ensino no município. O primeiro momento foi de reconheci-
mento da estrutura física das escolas, a conversa com os diretores e ser-
vidores que permitiram ter acesso a documentos necessários para traçar 
o percurso da investigação. Na escolha dos procedimentos metodoló-
gicos foram considerados os contextos complexos - visto que envolvem 
um quadro elevado de educadores - e a necessária adaptação de instrumentos 
de recolha de dados, que respondessem aos questionamentos propos-
tos pela investigação.  Desta forma no primeiro momento o modelo 
de instrumento aplicável foi o questionário, composto de duas partes 
com doze questões cada uma, abordando categorias como: dados pes-
soais, formação, experiência profissional, formação continuada e práti-
cas educativas dos participantes. Ao produzir os dados pertencentes ao 
questionário, o segundo passo foi considerar  suas interpretações e as 
possibilidades de esclarecimentos sobre o objeto de estudo. Em seguida 
através de entrevistas, com o objetivo de aprofundamento de esclareci-
mentos de trajetórias dos educadores, foi possível identificar dimensões 
e comportamentos dos participantes ainda encobertos.

3 OBJETIVOS 

Objetivo geral: identificar os caminhos metodológicos dos profes-
sores/educadores na Educação de Jovens e Adultos do ensino médio 
em Tucuruí-PA, no que se refere à transmissão e construção de saberes.
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Objetivos específicos:
•	 	Identificar o grau de dificuldade dos professores da Educação 

de Jovens e Adultos, quanto à diversificada faixa etária dos 
educandos.

•	 	Comparar o planejamento dos professores da Educação de Jo-
vens e Adultos com o planejamento do Ensino Regular.

•	 	Conhecer as práticas pedagógicas dos professores em sala de 
aula.

•	 	Saber a atualização dos professores em estudo quanto aos co-
nhecimentos específicos para o trabalho com a educação de 
jovens e adultos.

4 JUSTIFICATIVA

A convivência no contexto escolar de indivíduos tão diversos, 
como o da Amazônia, desvela de um lado a indignação política e an-
gústias, marcas das lutas históricas no campo da Educação de Jovens e 
Adultos. Por outro lado, o enfrentamento de parâmetros de inferio-
ridade onde estão inseridos esses mesmos atores, que são vistos pelo 
sistema escolar dentro de uma perspectiva de improdução, baseada em 
princípios que não oportunizam a mobilidade social. Essa tensão que 
se apropria do exercício de ensinar, não pode jogar os educadores na 
apostasia, no silenciamento, no comodismo, como está evidenciado na 
práxis pedagógica, da Educação de Jovens e Adultos no espaço escolar 
das escolas que foram investigadas. Tais reflexões, corroborou para que 
a investigação possibilitasse uma interpretação dos saberes que são ofe-
recidos e construídos na aprendizagem de jovens e adultos nas escolas, 
e que muitas vezes as formações dos educadores não permitem o do-
mínio de habilidades, necessárias à prática no contexto da modalidade 
da Educação de Jovens e Adultos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise do caminho percorrido pelos educadores, na busca da 
compreensão de seu próprio cotidiano em sala, compõe-se de tenta-
tivas árduas de enfrentamento de suas próprias limitações, das limita-
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ções dos educandos e das limitações impostas por políticas públicas que 
não conseguem alcançar as estruturas educacionais e compreender a 
própria identidade da EJA. Considerando esses desafios e seus saberes,  
a construção das identidades individuais de cada educador dentro do 
campo da EJA nas escolas investigadas, reveste-se de uma diversidade 
de intenções ao propor seus conteúdos, visando seus objetivos em seus 
planejamentos. Assim, eles assumem o peso das competências espe-
cíficas para a modalidade e o risco para superar os currículos inter-
nalizados do EMR(Ensino Médio Regular), reconhecendo uma nova 
reconfiguração para suas aulas na EJA, que busca garantir o qualidade 
de ensino e respeitar os tempos dos educandos em suas aulas. Muitas 
outras propostas de investigação, seriam de suma importância, para se 
chegar a um melhor resultado, mas a pretensão desse estudo, foi trazer 
informações que permita apontar de imediato a fragilidade da quali-
dade do ensino na modalidade EJA, e a relevância dos saberes para os 
diálogos e discussões, que podem propiciar a descoberta de múltiplos 
horizontes, que permitam mudanças no campo da EJA, presente nas 
escolas do município de Tucuruí.
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AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 
DOCENTES DIRECIONADAS A UM 
CURRÍCULO EMANCIPATÓRIO 
NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS
Mariana Silva Barros

1 INTRODUÇÃO

Quando se trata do ensino da EJA, o debate é amplo, assim como 
o são as questões que permeiam a definição da própria especificidade 
desse nível de ensino no país e suas respectivas políticas curriculares, 
surge nesse momento à possibilidade de uma gestão flexível curri-
cular nas escolas do ensino médio. As práticas educativas utilizadas 
na Educação de Jovens e Adultos pelos docentes, que atendem este 
segmento de ensino, necessitam conhecer o princípio da adequação 
destes à realidade cultural e subjetiva dos jovens e adultos no pro-
cesso de ensino-aprendizagem. A necessidade de adequar as práticas 
educativas à realidade desses alunos se deve ao fato de que os mes-
mos já possuem um conhecimento cultural e um nível de subjeti-
vidade diferenciado das crianças e jovens do Ensino Regular. Com 
essas observações, este estudo propõem uma investigação qualitativa, 
com evidência empírica dos profissionais atuantes na EJA, na EEEM. 
RRS no município de Tucuruí no Pará, em questão a necessidade de 
metodologias diferenciadas que auxiliassem seu processo de ensino-
-aprendizagem, que motivassem o discente da EJA a continuar e com 
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isso, despertar os interesses pela construção do conhecimento, pela 
formação contínua e emancipatória, na perspectiva de sensibilização 
da gestão escolar a um currículo flexível, à diversidade da EJA do 
ensino médio.

2 PERCURSO METODOLÓGICO

Esta pesquisa é pautada no estudo de caso da turma do 2º EJA-1 
(noite), envolvendo 25 alunos, o gestor escolar, as duas técnicas peda-
gógicas e 10 (dez) professores das demais disciplinas da matriz curri-
cular que participaram diretamente das ações metodológicas descritas, 
fortalecendo uma gestão flexível, respeitando a LDB, os PCN’s e o 
Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola.  Foi definido um mo-
delo para análise e avaliação dos resultados com intuito de interpretar 
os dados recolhidos para o desenvolvimento da pesquisa. A análise e a 
discussão dos resultados foram articuladas a partir da construção e da 
comparação das análises individuais. Os resultados coletados por esses 
instrumentos de investigação foram analisados e sintetizados, na busca 
da compreensão do objeto de estudo. Após a transcrição dos resultados 
obtidos no questionário, separaram se por temas. Formou-se a grelha 
de análise na qual foram divididos os temas utilizados para análise, co-
mentários discussão dos dados obtidos por meio dos participantes da 
pesquisa. Os resultados foram analisados e sintetizados como suporte 
para compreensão do objeto de estudo.

3 OBJETIVOS

Objetivo geral: Identificar as pratica pedagógicas docentes atra-
vés de um currículo emancipatório na Educação de Jovens e Adultos 
no Ensino Médio, analisando a dinâmica da gestão flexível para sua 
implantação.

Objetivos específicos: 
•	 	 Conhecer as práticas pedagógicas que são aplicadas na turma 

do EJA. 
•	 	Analisar o grau de articulação dessas práticas com a gestão cur-

ricular implantada pela escola. 
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•	 	Saber se a gestão do currículo é flexível e adequada aos contex-
tos de vida dos cidadãos que estão regularmente matriculados 
na instituição de ensino.

•	 	Identificar se as práticas pedagógicas possibilitam a construção 
de um currículo emancipatório para a turma da EJA do ensino 
médio.

4 JUSTIFICATIVA

Neste contexto, a razão para a escolha do tema surgiu a partir de vi-
vências como docente, atuante na Educação de Jovens e Adultos durante 
seis anos. Nesse período foi possível perceber as dificuldades pedagógicas 
enfrentadas nesse segmento de ensino. Lidar com um público diversifi-
cado que constam diferentes idades, diferentes experiências de vida, di-
ferentes bagagens culturais que nos fazem refletir constantemente sobre 
a nossa prática docente. Neste sentido, torna-se fundamental conhecer 
a legislação vigente, destacando a aparente valorização da EJA na lei de 
diretrizes e bases da educação brasileira. Além disso, ao longo da pes-
quisa, observou-se contribuir para um repensar do professor atuante nas 
classes de EJA, fazendo o mesmo refletir sobre sua prática pedagógica, 
especialmente como formador de cidadãos cônscios de seu papel na so-
ciedade. Nesta perspectiva, cabe ao docente da EJA, criar situações que 
possibilitem aos aprendizes atuar diretamente sobre os objetos de conhe-
cimento e através de suas ações estabelecerem as relações de análise e de 
generalização e, a sensibilização da gestão escolar a um currículo flexível 
à diversidade da EJA do ensino médio.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O currículo, como enfoque principal da educação, e em articula-
ção com as mudanças do universo escolar, deve essencialmente con-
tribuir para que haja funcionalidade na escola. A implementação de 
um currículo emancipatório articulado por uma gestão flexível é um 
instrumento essencial e um apoio ao processo de ensino e aprendiza-
gem. Em virtude dos resultados alcançados, esta pesquisa comprova 
que com uma gestão flexível e um currículo emancipatório pesquisa-
do a partir das teorias de Paulo Freire (2011), Giroux (1986) e com-
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plementado pelas contribuições de Daniel Goleman (1995) e Celso 
Antunes (1999), assim como pela utilização de técnicas e estratégias 
diversificadas (reuniões participativas, autorreflexão e recursos tecno-
lógicos), contribui para a formação pessoal e social do aluno da EJA da 
EEEM. RRS do município de Tucuruí, mediante o ambiente educati-
vo diferenciado e mais produtivo para o desenvolvimento da cognição 
e da aprendizagem neste contexto de ensino. Quando a gestão escolar 
autorizou a implantação da pesquisa, foi notória a melhoria da assidui-
dade dos alunos da turma do 2º EJA-1 (noite). Depois de participar de 
práticas pedagógicas diferenciadas, a partir de sua vivência com os pro-
fessores da turma, os alunos da EJA demonstravam mais interesse nas 
aulas e a participação nas atividades, tornando o ambiente escolar mais 
atrativo para o aprendizado. Quando se reconhece que o ser humano 
se desenvolve por uma dinâmica de competências individuais, valo-
res e competências sociais serão muito mais prováveis que se possam 
desenvolver políticas públicas para apoiar iniciativas que efetivamente 
aproveitem melhor potencialidades das pessoas. Mas este estudo apre-
senta apenas um pequeno contributo, com o caso descrito, do que se 
pode vir a expandir para outros casos, numa perspectiva de partilha de 
aprendizagens permanente, assegurando a eficácia desses processos e a 
abertura para novos conhecimentos.
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EDUAÇÃO DO CAMPO E 
METODOLOGIAS:  PERSPECTIVAS 
DE ESPERANÇA
Danila Guedes Azevedo

Considerações iniciais

A sociedade atual enfrenta um grave problema de desigualdade 
social, resultante, ainda, do início da colonização que tratava com 
grande soberania a poucos e ofertava as sobras para a maioria da po-
pulação- negros, mulheres, indígenas entre outros sujeitos vítimas 
da opressão. É sabido, portanto, que a desigualdade social implica 
diretamente nos direitos de cidadãos que contribuem para o desen-
volvimento da sociedade brasileira. Dentre tantos efeitos causados 
pela desigualdade social destacamos a ausência de uma Educação 
comprometida com a realidade dos sujeitos caiçaras, quilombolas, 
assentados e camponeses que precisam de um Ensino conectado 
com suas realidades. 

Nesse sentido, é de grande relevância que os governantes da nação 
se importem com as diferenças que atravessam as múltiplas regiões que 
compõe o território nacional. É necessário e urgente que novas polí-
ticas públicas sejam criadas e as já existentes sejam reavaliadas na pre-
sença dos sujeitos que desfrutam delas, para se ter certeza se as mesmas 
contemplam ou não suas realidades.

 No contexto da Educação do Campo existem algumas políticas 
voltadas exclusivamente para suas especificidades, mas essas ainda são 
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insuficientes quando analisamos a história e percebemos as décadas que 
esses sujeitos estão entrelaçados na opressão. 

Embora o quantitativo de políticas públicas voltados para os alunos 
que estudam no campo ainda seja muito inferior à sua demanda, elas já 
fazem um grande diferencial no cotidiano das escolas campesinas. Des-
tacamos neste trabalho, as metodologias dos professores e professoras 
que atuam nas referidas instituições. É perceptível que com o aumento 
de pesquisas na área somado com os documentos que aqui nos referi-
mos a os palcos das escolas rurais priorizam, em sua maioria, ensinar 
ancorando-se na história do campesinato, nos costumes da comunida-
de e na vivencia dos educandos.

Nessa perspectiva, o presente resumo objetiva apresentar os mar-
cos legais que contemplam a educação do campo e apontar possíveis 
colaborações desses para as metodologias dos professores e professoras 
que atuam nas escolas situadas no meio rural. 

Trata-se dos seguintes documentos: PARECER CNE/CEB N. 
36,que  homologou a resolução N. 1, de 03 /04/2002 que institui as 
diretrizes operacionais para a educação básica nas escolas do campo; PA-
RECER DE N 01, de 02/02 /2006,  inspirado nas atividades do homem 
do campo – que dá vida a Pedagogia da Alternância; O PARECER de 
N 03 de 18/02/2008, uma releitura do parecer CNB/ CEB n° 23/2007, 
que chama atenção para o atendimento da Educação do Campo; A Re-
solução Nº 2 de 28/04/2008, estabelece diretrizes complementares, nor-
mas e princípios para o desenvolvimento de políticas públicas de atendi-
mento da Educação Básica do Campo (MEC-2012). Posterior a esse o 
Decreto 6.755 de 29 de janeiro 2009, que reflete significativamente as 
metodologia dos professores e professoras, uma vez que o decreto institui 
a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Edu-
cação Básica, disciplina a atuação da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior - CAPES; em seguida a Lei Nº: 11.947 de 
16 de junho de 2009 trata-se do atendimento da alimentação escolar e 
do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação bási-
ca (BRASIL 2008). Em 2010 foi sancionado o último decreto, voltado 
especificamente para essas populações. Trata-se do decreto 7.352 que 
dispõe sobre a política de educação do campo e o Programa Nacional de 
Educação na Reforma Agrária - PRONERA.
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Discussão

 É importante ressaltar que a Educação do Campo surge com o 
intuito de democratizar a educação e descentralizar do conhecimento 
que se ancora apenas na perspectiva decolonial, eurocêntrica e urba-
nizada, isto é, busca-se oferecer para os trabalhadores e trabalhadoras 
brasileiras que moram e estudam nas áreas rurais uma educação com-
prometida com sua história, suas lutas e seus anseios. 

É de grande relevância enfatizar que para que a educação seja 
significativa é necessário que as práticas pedagógicas sejam associadas 
aos interesses dos educandos, assim como com a vivencia deles. 

O professor deve estimular o educando ao novo, a ressignificar o 
que ele já conhece e associar suas experiências aos conteúdos. A meto-
dologia do professor, deve, portanto, “implicar que o estudioso, sujeito 
do estudo, se arrisque, se aventure, sem o que não cria nem recria” 
(PAULO FREIRE, 2001).

Nesse sentido, as escolas do campo devem receber professores 
preparados para trabalhar com essa realidade, que não enxerguem o 
campo como um lugar atrasado ou de difícil acesso (CALDARTE 
2009). Mas, que estejam dispostos a conhecer a comunidade, os 
sujeitos e enxergar nos seus cotidianos praticas pedagógicas, saberes 
que são tão importantes quanto os conhecimentos comprovados em 
laboratórios.  

Os planejamentos pedagógicos devem considerar a história da co-
munidade, as datas festivas e demais momentos importantes para a cul-
tura do grupo. Além disso, é necessário que se inclua nos planejamen-
tos o tempo que a comunidade colhe e planta, as condições climáticas, 
afim de respeitar cada momento da natureza (LDB-2001). 

As atividades executadas em sala de aula devem ser planejadas ba-
seando-se na perspectiva social e cultural do grupo social. Desse modo, 
o planejamento deve se referendar na ciência e nos saberes presentes na 
comunidade.

É de grande relevância que os professores recebam continuamente 
cursos de formação continuada que possibilitem aperfeiçoar suas práticas 
metodológicas bem como, compartilhar suas experiências positivas. 
Além disso, participar das atividades realizadas pelas comunidades, 
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com o intuito de sensibilizar seus olhares de aprendizes e enxergar nas 
manifestações culturais práticas pedagógicas.

Outro fator recorrente que implica na qualidade do ensino é a ins-
tabilidade do quadro de docentes. Grande parte dos governantes ainda 
veem o campo como um lugar ruim e por muitas vezes direcionam 
os professores que se opõe as suas ideologias para as escolas do campo.  
Isso resulta, portanto, em uma alternância de professores recorrente. E, 
ainda, os docentes enviados as escolas não conhecem e dificilmente se 
interessam pela agricultura (MOLINA, 2011).

As ações acima citadas comprovam que é de suma importância 
que os dirigentes de uma nação tenham respeito por todo e qualquer 
grupo, considerem suas especificidades religiosas, econômicas e sociais.

Metodologia

Para alcançar os objetivos deste estudo realizou-se uma pes-
quisa bibliográfica de cunho qualitativo. Lakatos 2003 salienta que 
a pesquisa documental é a fonte de coleta de dados está restrita a 
documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina de 
fontes primárias.

Essa pesquisa apresenta caráter qualitativo, por se entender que se 
aplica na análise de estudos de documentos, o processo de construção 
desses, assim como o modo de vida dos caiçaras, quilombolas, assenta-
dos e camponeses. (MINAYO, 2008).

É importante ressaltar que analisou-se artigos científicos, 
dissertações e teses, assim como livros que discutem a temática. A 
saber: Estudos sobre Pedagogia da Alternância no Brasil: revisão de 
literatura e perspectivas para a pesquisa (TEIXEIRA, BERNARTT, 
TRINDADE, 2008); Dicionário da Educação do Campo (MOLINA, 
2011); Escola, cidadania e participação no campo (ARROYO, 2011).

Considerações finais

As escolas do campo devem ser espaços férteis de saber. Os pro-
fessores junto aos demais servidores da escola devem semear esperança, 
estimular a criatividade, o respeito. O plantio deve ser regado com os 
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conhecimentos científicos e conhecimentos populares. Saberes pró-
prios da comunidade. 

Com esse novo modelo de educação a que tanto os movimen-
tos sociais lutam colheremos frutos saudáveis, livres do conhecimento 
opressor que anula o conhecimento existente nas comunidades tradi-
cionais. 

Não há como duvidar que os sujeitos que participarem/ construírem 
esse formato de educação, serão sujeitos críticos, ativos, questionadores, 
capazes de governar uma nação com honestidade e respeito e apagar do 
futuro o medo, a violência e qualquer outra forma de opressão.

 Espera-se que um dia a Educação do Campo receba o brilho do 
sol camponês e a suavidade do vento que passa pelos espaços de saber 
do meio rural.
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PROFESSORES-ENGENHEIROS: 
A BUSCA E APRENDIZADO DOS 
(NOVOS) SABERES DOCENTES 
FRENTE ÀS MUDANÇAS DE 
LEGISLAÇÃO E DA PANDEMIA
Roberto Scalco
Adriana Barroso de Azevedo

1. INTRODUÇÃO

Os professores universitários de cursos com alta carga técnica ten-
dem a ser profissionais que também atuam como professores nos cur-
sos em que se graduaram, uma vez que possuem grande experiência 
em sua área de atuação. Além desses, há os egressos que optaram por 
tornar a docência sua principal atividade profissional. Embora essas ca-
racterísticas sejam recorrentes em diversos cursos de graduação, como 
Direito ou Química (LIBÂNEO, 2000), este trabalho faz um recorte 
dessa população aos docentes do curso de Engenharia.

2. OBJETIVO

Este relato resume um dos objetivos de uma pesquisa maior, que 
deseja verificar como professores-engenheiros buscam pelos saberes 
docentes ao longo da carreira, principalmente, em tempos em que há 
mudanças nas diretrizes curriculares e situações emergenciais, como a 
pandemia de COVID-19.
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3. CARREIRA E SABERES DOCENTES

Os professores do curso de Engenharia são, em sua maioria, enge-
nheiros que não tiveram em sua graduação os aspectos pedagógicos neces-
sários à nova profissão. Hidalga (2006, p.71) comenta que há uma fonte 
de inspiração para esses recém-formados: seus mestres, pois “[...] quando 
o professor começa a trabalhar e está em início de carreira: ele já inicia seu 
trabalho lembrando como seus professores trabalhavam, ou seja, a expe-
riência desse professor, como discente, é desencadeadora da docência”.

Com o tempo, esse espelhamento vai diminuindo e o professor 
passa a ter a sua identidade. Assim, esses engenheiros “[...] acabam 
aprendendo a ser docentes – quando isso acontece de fato – pela pró-
pria experiência, o que, em geral, se dá como um esforço solitário, 
sem os benefícios de uma sistematização racional de procedimentos” 
(BAZZO, 1998, p.206). 

Segundo Mezzadri e sua equipe (2010, p.4) “[...] faz-se relevante 
a percepção que para ser professor-engenheiro não basta apenas ser en-
genheiro, mas sim construir outras habilidades voltadas para prática do-
cente, superando os paradigmas de uma Engenharia tradicional” e essa 
percepção vem sendo difundida, pois os docentes “[...] do curso de En-
genharia vem, aos poucos, entendendo a questão pedagógica como algo 
intrínseco à sua atuação profissional [...]” (PINTO et al., 2003, p.3). 

Nóvoa (1995) reforça que as concepções de professores são com-
plementadas pelo convívio com os colegas e Tardif (2002) diz que “o 
saber dos professores é plural e também temporal, [...] adquirido no 
contexto de uma história de vida e de uma carreira”. A partir da vivên-
cia acadêmica, do cotidiano escolar e experiência no “chão de sala”, o 
professor-engenheiro molda sua forma de ser profissional, seus saberes 
e fazeres docentes.

4. INFLUÊNCIA DA LEGISLAÇÃO NOS SABERES 
DOCENTES

O planejamento dos cursos de graduação é regido pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN). As DCN para os cursos de Engenha-
ria foram atualizadas, exigindo do egresso competências como: “visão 
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holística e humanista, ser crítico, reflexivo, criativo, cooperativo e éti-
co e com forte formação técnica” (BRASIL, 2019).

A seguir, serão apresentados pontos trazidos pelas novas DCN, re-
lacionados aos novos saberes docentes desses professores.

4.1 FORMAÇÃO POR COMPETÊNCIAS

Os cursos de Engenharia não podem mais ser vistos como “um 
conjunto de conhecimentos” que os alunos podem adquirir simples-
mente por cursar e ser aprovado nas disciplinas que cobrem um con-
teúdo específico. Deve ser vista como um processo que parte de pes-
soas, suas necessidades, expectativas e comportamentos.

Para a grande maioria dos professores-engenheiros, sem formação 

didático pedagógica, ensinar estaria ligado a um inatismo, a ter um 

dom. Bastava saber, dentro da concepção vigente então, “transmitir 

conhecimentos”. Avaliar seria preparar e aplicar uma prova, con-

tabilizando o resultado. A qualidade do professor muitas vezes era 

medida pelo índice de insucesso dos alunos (PINTO, et al. 2003).

Esse processo requer empatia, além de técnicas que permitam 
transformar a observação em formulação da solução do problema, a 
partir da aplicação de tecnologia.

4.2 METODOLOGIAS INOVADORAS

Faz-se necessária uma nova estrutura curricular de curso que aten-
da às necessidades de formação de engenheiros com competências e 
habilidades que supram as necessidades do mercado. Isso implica na 
adoção de novas metodologias de ensino, mais modernas e adequadas 
à nova realidade global. Nesse enfoque, os professores deixam de ter 
um papel principal e central na geração e disseminação de conteúdo, 
passando a adotar um papel de tutor.

Junta-se a isso o desenvolvimento de competências comporta-
mentais e motivacionais dos estudantes. O estudo de Morales e Alves 
(2016) apontam a metodologia do professor como um fator importante 
que pode causar desinteresse dos alunos.
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4.3 VALORIZAÇÃO DA FORMAÇÃO DO CORPO 
DOCENTE

O maior entrave no processo de ensino de Engenharia está na ca-
pacitação do corpo docente. Via de regra, os professores-engenheiros 
não recebem formação específica para o exercício da docência. Tam-
bém não há capacitação em gestão acadêmica, necessária para a orga-
nização do curso.

Deve-se ressaltar que as atividades docentes não agregam tanto valor 
na progressão funcional quanto as atividades de pesquisa. Entretanto, so-
mente será possível atingir os objetivos propostos na formação do enge-
nheiro se a capacitação para o exercício da docência for priorizada, pois 
a implementação de projetos de desenvolvimento de competências exige 
conhecimentos específicos sobre meios, métodos e estratégias de ensino. 
Há necessidade da capacitação para trazer benefícios ao professor, alunos 
e instituição (MATTASOGLIO NETO; SOSTER, 2017).

5. ADAPTAÇÃO DOS SABERES DOCENTES EM MEIO 
À COVID-19

Com o surgimento da COVID-19 e a Organização Mundial da 
Saúde caracterizando-a como uma pandemia (GHEBREYESUS, 
2020), professores do ensino presencial tiveram que se adaptar às aulas 
mediadas por tecnologia em pouco tempo.

Kochhann (2020) traz uma discussão com diversos especialistas 
e, destacando a fala da professora Lilian Bacich, as “[...] instituições e 
cursos que não tinham esse expertise e que não foram programados 
para serem a distância e simplesmente migraram para o ensino remoto 
por causa da pandemia”. 

A professora Bacich aponta que, embora houvessem professores 
que historicamente apresentavam resistência às tecnologias em aulas, o 
momento exigiu rápida adaptação.

Eu trabalho há pelo menos 10 anos com metodologias ativas 

e tecnologias da educação e sei a dificuldade que era para as 

instituições mostrarem para os professores o potencial desses 

recursos [...]. Hoje, muitos professores foram de maneira for-
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çada para o digital e, por fim, estão fazendo trabalhos incríveis 

utilizando recursos que fazem sentido para a prática docente 

(KOCHHANN, 2020).

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O formato curricular atual não mais atende ao que se espera de 
um recém-formado em Engenharia. Provavelmente isso nos leva aos 
níveis alarmantes de evasão nos cursos de Engenharia e às recorrentes 
reclamações sobre o despreparo dos jovens para atender aos desafios da 
sociedade e do mundo do trabalho.

Assim, as DCN devem ser capazes de estimular a modernização 
dos cursos de Engenharia, além de estimular esse professor-engenheiro 
buscar (novos) saberes para se tornar um melhor profissional. 

Além disso, a abrupta mudança na sociedade em poucos meses 
obrigou aos professores buscarem novos saberes para uma docência 
mediada por tecnologia. Diversas Instituições de Ensino Superior, 
principalmente, privadas tiveram que responder rápido e os professores 
tiveram que buscar formas alternativas de lecionar e tentar manter a 
“normalidade” no semestre.
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EDUCAÇÃO MEDIADA EM TEMPOS 
DE CRISE
Ronaldo Ferreira Pinheiro

RESUMO

Durante minha graduação em Filosofia na PUC-GO, em uma 
aula de Filosofia da Educação, minha estimada professora Café orien-
tava que para pensar sobre educação é antes de tudo necessário e inda-
gar pelo “que eu tinha?”, pelo “que eu tenho?” e pelo “que eu quero?”  
diante dessas indagações manifestamos nossa ideia de investigação por 
meio de uma revisão de literatura, com a produção de uma síntese 
teórica entre as pesquisas desenvolvidas na graduação, Licenciatura em 
Filosofia,  na graduação em Licenciatura em Computação e Pós em 
Gestão Educacional, foram aplicados esses conhecimentos, em minha 
esfera profissional  na área de Gestão na Educação, reconhecendo  este 
momento de crise pandêmica do Covid-19 (Coronavírus) e a susten-
tabilidade de nossa espécie.

Palavras -chave: Ensino. Aprendizagem. Gestão.

1 INTRODUÇÃO

Durante o período situado entre os anos de 1914 e 1945 tivemos 
duas grandes guerras em nível mundial que colocaram em xeque a so-
brevivência da sociedade portadora de uma cultura triplamente mile-
nar. Em 1918 a gripe Espanhola matou mais 50 milhões de pessoas no 
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mundo todo, duas guerras mataram juntas mais 80 milhões e agora em 
no ano de 2020 temos 4.088.848 casos confirmados 283.153 mortes 
por Covid-19 (Coronavírus) até o dia 13 de maio de 2020.  Diante 
deste cenário represamos nossos valores e a direção que caminha a hu-
manidade.  

Diante destes cenários em que as pessoas estão cumprindo a quaren-
tena em suas casas, escolas fechadas, diante de tudo isso o que fazer? Por 
meio de uma síntese teórica e a contextualização aos dias atuais destes 
trabalhos acreditamos elencar algumas respostas a esta indagação. 

1.1 OBJETIVOS:

Realizar uma síntese teórica entre os trabalhos de graduação em 
Filosofia, em computação com a pós graduação em Gestão Educacio-
nal Supervisão e Orientação contextualizando aos dias atuais de crise 
pandêmica. 

1.2 METODOLOGIA 

Para resolver os problemas levantamos ambos os trabalhos, bem 
como este, tiveram embasamentos em revisões de literatura organizada 
com a problematização seguida do levantamento das hipóteses e com o 
teste das mesmas mediante o debruçar sobre os principais autores e co-
mentadores seguindo na elaboração textual e representação das ideias 
abstraídas e validadas. 

2 UMA EDUCAÇÃO PARA TEMPOS DE PANDEMIA

A princípio para resolver essas questões nos propomos em pensar 
uma educação para tempos de pandemia e a ressignificação da gestão 
escolar em tempos de pandemia por meio de uma revisão de literatura. 

Diante do cenário avassalador em que vivemos somos desafiados 
a nos reinventarmos enquanto educadores. Para pensar uma educação 
para tempos de crise nos propomos a organização de uma síntese teórica. 

A principio começamos por definir o que entendemos por edu-
cação conforme a concepção de Brandão (2007, p. 7) em que afirma 
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“ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na igreja ou na escola, 
de um modo ou de muitos todos nós envolvemos pedaços da vida com 
ela para aprender, para ensinar, para aprender-e-ensinar.” Dentro dessa 
visão de uma educação que rompe os limites das paredes da escola que 
defendemos uma educação inovadora. 

Desta forma, quando olhamos para o ontem e o hoje e o que vemos 
não é muito animador. As  denúncias foram feitas por Hamilton Wer-
neck (2001, p. 13), “o professor em sala de aula, adotando o livro texto, 
é capaz de transportá-lo debaixo do braço, sofrendo o material escolar a 
ação de vários tipos de desodorantes”. Os alunos compram o livro. São 
às vezes, obrigados a levar o material e há escolas exigindo a apresentação 
do material escolar completo. Na realidade, a aula versa sobre qualquer 
coisa, mas nem sempre sobre os assuntos do livro. Como proposta de 
uma educação transformadora, fruto da pesquisa teórica e da experiên-
cia educacional propomos uma educação embasa em quatro pilares.

Quando entendemos que  a educação precisa ter consciência pla-
netária é com Gadotti (2013) que reforçamos a essa ideia,   mas Ber-
nardo Toro (2011, p. sp) nos chama atenção para o fato de que também 
precisa ser ética, e neste caso adotar a ética do cuidado, Gardner (2009)  
para as inteligências Múltiplas e Gutierrez - (MARINHO, 2013) par a 
educação mediada. E assim Temos:

•	 	Educação planetária - conjunto de saberes e valores interde-
pendentes: Educar para pensar globalmente -Moacir Gadotti 
- (GADOTTI, 2013).

•	 	Ética do Cuidado - Pois quando amamos cuidamos e quando 
cuidamos amamos - Bernardo Toro - (TORO, 2011).

•	 	Inteligência Múltipla - para cada pessoa, um tipo de educação 
- Howard Gardner - (GARDNER, 2009).

•	 	Educação Mediadora - educação concebida como participa-
ção, criatividade, expressividade e relacionalidade  - Francisco 
Gutierrez - (MARINHO, 2013).

A prática de mediação pedagógica é fundamental, o papel do pro-
fessor é de suma importância, pois segundo Gutierrez, comentado por 
Marinho (2013, p. 113) [...] os educadores devem exercitar a mediação 
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pedagógica, entendida como tratamento dos conteúdos e das formas 
de expressão dos diferentes temas a fim de tornar possível o ato educa-
tivo dentro do horizonte de uma educação concebida como participa-
ção, criatividade, expressividade e relacionalidade.   

3 O PAPEL DA GESTÃO INOVADORA

A gestão é o elemento fundamental para dar “afinação a orques-
tra” chamada escola. O gestor é quem deve segurar na mão a batuta e 
conduzir o concerto. Mas se o gestor não tem um direcionamento cla-
ro, não tem visão da partitura a ser executada, não sabe os tons musicar 
a serem obedecidos, tudo pode vir a calhar em uma grande galhofa, 
ou até mesmo em uma tragédia. Por isso apresentamos que para uma 
gestão em tempos de crise é preciso ter cristalinamente em seu enten-
dimento a missão, a visão e os valores do que se faz. 

A partitura da escola a ser executada está descrita no Projeto Po-
lítico Pedagógico (PPP) da Escola, como nos diz Perez (2016, p. 35) o 
“ PPP deve revelar as intenções da instituição – o que a comunidade 
escolar quer para conquistar uma Educação de qualidade e o que pre-
tende desenvolver e oferecer aos alunos e à comunidade externa.”

A missão, visão e o valores devem ser bem trabalhados para atender as 
reais necessidades. Conforme Perez (2016, p. 35) “isso quer dizer: por que 
existe (esclarece seu grande propósito, sua missão), o que quer ser (define 
sua visão e sua principal meta) e o que norteia suas decisões (em função de 
seus princípios e valores), ou seja, qual é sua política educativa.”

Desta forma, a gestão precisa definir sua missão (propósito), sua vi-
são (onde quer chegar) e seus valores (o que lhe é importante) da escola 
em que conduz e de sua gestão. O gestor precisa ser artífice de sua pró-
pria gestão. Conforme nos diz Cortella (2016, p. 47) “experimentar a 
mim mesmo significa que o propósito da minha vida é ter consciência de 
que não sou descartável... eu me experimento naquilo que faço”.   

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O perfil do gestor também precisa ser levado em consideração, 
pois ele é a autoridade maior da escola, o responsável por tudo o que 
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acontece no ambiente escolar. Mas não trabalha sozinho, tem que estar 
junto com seus colaboradores, saber tudo sobre o aluno, como ele está 
sendo avaliado, se ele tem alguma dificuldade, e procurar resolver para 
que o aluno se sinta bem. Segundo nos fala Lück (2000, p. 25), sobre 
os desafios e lideranças, para que a escola tenha sucesso, é preciso que 
os gestores realmente atuem como lideres capazes de implantar ações 
direcionadas para esse foco.

Como resultados alcançados podemos citar a percepção de que a 
educação tem uma base teórica de orientação riquíssima, contudo ca-
rece de melhorias na prática que continua distante da teoria, e uma das 
maneiras de diminuir esse abismo é uma pratica de gestão educativa 
planejada. Portanto, a gestão precisa pensar uma educação planetária, 
ética, múltipla e mediadora. Mas para fazer isso com maestria tem que 
ter seus objetivos bem definidos, tem que saber o que se está fazendo e 
porque está fazendo. Desta foram sua equipe o seguirá e teremos mais 
chances de conduzir os rumos da educação ao sucesso. 
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ESTUDO DE CASO SOBRE O 
CONTRIBUTO DO PDDE NA 
GESTÃO DE ESCOLAS PÚBLICAS, 
URBANA E RURAL, NO MUNICÍPIO 
DE TUCURUÍ-PA
Sheyla Cristina Braz Pinheiro

RESUMO

Este estudo trata da compreensao do desenvolvimento de PDDE 
na perspectiva da gestao democratica, realizado em duas escolas pu-
blicas municipais do Municipio de Tucurui, no Estado do Para, tendo 
como objetivo perceber o funcionamento da gestao das duas escolas, 
como acontece a participacao dos conselhos escolares na gestao dos 
recursos financeiros e qual o contributo que este programa tem dado 
para o processo de gestao democratica da escola. Trata-se de uma in-
vestigacao quatitativa, no formato de estudo de caso, onde se recorreu 
a instrumentos de recolha de dados, a analise de leis e resolucoes e a 
entrevistas que foram realizadas com os diretores e coordenadores pe-
dagogicos das escolas selecionadas e aos membros dos Conselhos Esco-
lares. O intuito deste estudo e o de compreender como e quais seriam 
os caminhos percorridos pelas instituicoes de ensino para desenvolver 
programas implementados pelo governo federal com influencia direta 
na gestao escolar. Esta pesquisa se encarregou de esclarecer o funciona-
mento do conselho e sua contribuicao para a gestao escolar, a atuacao 
dos seus participantes, como sao tomadas as decisoes sobre a execucao 
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dos recursos e se e possivel realizar uma gestao democratica diante de 
tantos desafios.

Palavras-chave: PDDE, Conselho Escolar, Gestao Escolar, Ges-
tao Democratica

1.INTRODUÇÃO

Este texto tem a finalidade de esclarecer sobre os programas do 
Governo Federal que são voltados para a área educacional, como eles 
contribuem para o desenvolvimento e até mesmo sustento das escolas 
no interior da Amazônia e quais desses programas podem atender ao 
público da Educação de Jovens e Adultos. A príncipio será necessario 
esclarecer os programas que foram implementados nos municípios da 
região, em específico na cidade de Tucuruí, Pará, e como eles são vis-
tos pelos atores que compõem a comunidade escolar. Entretanto todos 
esses programas surgem a partir de uma necessidade de rever as con-
dições das escolas brasileiras na tentativa de diminuir as dificuldades 
a nivel financeiro nas escolas mais carentes, em cada municipio deste 
país. Dessa forma, o governo federal teoricamente poderia oferecer re-
cursos, equipamentos e formação aos municípios e por consequências 
a suas respectivas populações e contaria com o discernimento e fiscali-
zação da própria sociedade através dos conselhos eleitos por seus pares 
e tendo assim uma representatividade mais próxima possível de cada 
localidade do nosso vasto país. Durante esse período, vários foram os 
programas criados pelo governo, entre eles o PDDE, PDE, Mais Edu-
cação/Novo Mais Educação, Escola Acessível, Educação do Campo, 
Mais Cultura, PROINFO, Caminho da Escola, Livro Didático, Plano 
de Ações Articuladas - PAR entre outros. 

2.METODOLOGIA – BREVE APRESENTAÇÃO

O presente estudo utiliza uma abordagem de natureza qualitativa, 
uma vez que o objeto de estudo será investigado no seu ambiente natu-
ral, ou seja, no contexto escolar, e utiliza a análise de conteúdo de docu-
mentos diversos, assim como a análise de conteúdo de entrevistas apli-
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cadas a dez pessoas que participam no estudo. O método utilizado nesta 
pesquisa foi o estudo de caso que nos permite uma maior compreensão 
do que vem a ser o complexo mundo social, do qual não podemos nos 
abster enquanto pesquisadores. No caso desta pesquisa, o estudo de caso 
permitiu analisar a implementação o PDDE em duas escolas públicas 
municipais na cidade de Tucuruí, no Estado do Para, na tentativa de per-
ceber como funciona a gestão nas escolas, como acontece a participação 
dos conselhos escolares e qual o contributo que o programa do PDDE 
pode dar para o processo de gestão democrática. Foram realizadas visi-
tas as escolas para verificar o ambiente escolar, e conhecer a comunida-
de escolar, em seguida foram feitas entrevistas, que foram gravadas para 
posteriormente serem usadas como fonte de dados. Ainda foi necessário 
conhecer os setores da secretaria de educação e da prefeitura municipal 
responsáveis pelas ações financeiras das escolas e conhecer os programas 
de governo desenvolvido em cada uma. De posse dos dados iniciou-se 
a análise e compreensão da situação das escolas e de como estavam en-
volvidas no processo de utilização do recurso público destinado para as 
escolas e como os gestores, coordenadores, e comunidade lidavam com 
a distribuição dos mesmos nas escolas.

3.OBJETIVOS

Objetivo Geral: Analisar o modo como está a ser implementado o 
PDDE em duas escolas públicas municipais do Município de Tucuruí, 
no Estado do Para, na tentativa de perceber como funciona a gestão das 
duas escolas, como acontece a participação dos conselhos escolares na 
gestão dos recursos financeiros e qual o contributo que este programa 
tem dado para o processo de gestão democrática da escola.

Objetivos Específicos:

•	 	Identificar as dificuldades enfrentadas pelos gestores para exe-
cutarem os recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola;

•	 	Identificar os recursos recebidos pelas escolas e sua importân-
cia para a implementação das atividades escolares

•	 	Compreender como a gestão escolar e o Conselho escolar de-
senvolvem o PDDE na perspectiva da gestão democrática
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4.JUSTIFICATIVA

Pensar a gestão escolar como mera gerenciadora de pessoas ou me-
tas nada mais e do que subjugá-la, rebaixar a um status secundário 
no processo educacional, e no momento em que a escola passa a ter a 
oportunidade de gerir recursos financeiros sem a intervenção direta do 
governo municipal ou estadual e com as devidas orientações e regras, 
ela percebe que chegou a hora de refletir sobre o seu papel enquanto 
agente no processo democrático. Durante muitos anos, acompanhan-
do as escolas na sua árdua tarefa de conciliar as suas atividades diárias 
com a responsabilidade de executar os recursos que chegavam as con-
tas das escolas, passamos a questionar-nos como aconteceria dentro da 
escola esse processo de conciliação. Haveria realmente uma discussão 
sobre como utilizar esses recursos, ou essa decisão era na verdade uni-
lateral e solitária? Como e que as pessoas que ocupam os cargos de 
gestão na escola decidem sobre a utilização dos recursos provenientes 
dos programas do governo federal? Descobrir se a gestão democrática 
foi abalada em decorrência de mais um acréscimo de atividade que a 
escola escolhe receber todo ano e o questionamento a ser investigado. 
Diante disso o intuito desta pesquisa se torna pertinente na medida em 
que evidencia como o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) 
pode influenciar a gestão da escola municipal, uma vez que este pro-
grama gera expectativas de avanços democráticos na gestão escolar.

5.CONSIDERAÇÕES FINAIS

A importância dos programas federais é percebida por todos des-
de o primeiro momento em que as escolas começam a receber os 
recursos. Dentre as vantagens percebidas pela comunidade escolar, 
podemos mencionar o suporte que os programas dão à gestão escolar, 
a melhoria da qualidade do atendimento aos alunos, através da com-
pra de material didático, computadores, data-show e outros produtos 
necessários para o bom funcionamento das Instituições de Ensino, 
como é o caso do próprio material utilizado para a limpeza dos espa-
ços comuns. No entanto, e apesar do muito que o PDDE e os progra-
mas vinculas a sua plataforma podem fazer pelas escolas, há sempre 
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mais e mais para fazer. Apesar das carências sentidas pelas escolas, 
mais por uma do que por outra, e apesar das limitações impostas pe-
los programas, fica evidente a conquista da autonomia financeira das 
escolas. A este propósito, podemos lembrar que antes da criação e im-
plementação do PDDE as escolas não tinham autonomia financeira 
para tomarem decisões acerca dos produtos, materiais e serviços que 
precisavam de adquirir ou contratar. Contrariamente a esse tempo, as 
escolas podem agora comprar o que lhes parecer mais necessário para 
o bom funcionamento da escola. As escolas entendem que se tratam 
de recursos que viabilizaram a implementação de projetos escolares e 
que facilitam a sua realização, como sendo um suporte financeiro que 
ajuda a ação da gestão e proporciona uma melhoria da qualidade dos 
serviços prestados pelos professores e, consequentemente, pelas equi-
pes pedagógicas. Também tem contribuído com o suporte financeiro 
que facilita a ação da gestão, fazendo com que eleve a qualidade do 
serviço dos professores e da equipe pedagógica. 
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LEGISLAÇÃO DAS PRÁTICAS 
EDUCATIVAS NA EDUCAÇÃO DE 
JOVENS E ADULTOS – EJA
Mariana Silva Barros

RESUMO

Este estudo trata da importância da Gestão Escolar e o corpo 
docente de conhecer a legislação brasileira e suas orientações para as 
práticas educativas, na educação de Jovens e Adultos, com as finali-
dades operacionais do sistema de ensino da EJA, na Escola Estadual 
de Ensino Médio Deputado Raimundo Ribeiro de Souza do municí-
pio de Tucuruí-Pará. Na tentativa de superação dos índices estatísticos 
negativos neste segmento de ensino, o governo propôs uma série de 
medidas corretivas, formuladas sob a forma de metas quantitativas, no 
Plano Nacional de Educação, visando à redução das taxas de repetên-
cia e evasão e a regularização do fluxo escolar, mediante programas de 
aceleração de aprendizagem, de recuperação paralela e de outros meca-
nismos previstos na LDB. O texto da LDB defendido pelo Fórum não 
contradiz tais diretrizes, entretanto, procura deixar explicitado clara-
mente que o ensino médio deve ser planejado em consonância com as 
características sociais, culturais e cognitivas da pessoa humana, sujeito 
e referencial dessa última etapa da educação básica: adolescentes, jovens 
e adultos; cada um desses grupos, com um tempo de vida, com suas 
singularidades, enfim, uma síntese, tanto do desenvolvimento biológi-
co, como de uma determinada prática social. O instrumento utilizado 
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foi à pesquisa bibliográfica exploratória qualitativa. Os resultados deste 
estudo informam que, nos dias de hoje, os PCN norteiam a educação 
para que ela seja contextualizada, evitando a compartimentalização e 
incentivando a visão crítica dos alunos, bem como sua capacidade de 
aprender. Além disso, segundo RICARDO (2008) os PCN orientam 
os professores, buscando novas abordagens e metodologias. Os meios 
para progredir no mundo do trabalho, em sua fase inicial, devem ser 
desenvolvidos de maneira adequada pelo ensino médio, uma vez que 
a LDB inclui, entre as finalidades específicas desse nível de escolari-
zação, a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando.

Palavras-chave: Legislação Brasileira da EJA. Pratica pedagógi-
ca. Educação de jovens e adultos. Gestão Escolar.

 
1 INTRODUÇÃO

Cabe ao Ministério da Educação promover um projeto de reforma 
do Ensino Médio, priorizando as ações na área da educação, com base 
em uma política de desenvolvimento social. Isso foi necessário, já que 
a revolução tecnológica gerou mudanças radicais na área do conhe-
cimento, estimulada pela incorporação das novas tecnologias. Dessa 
forma, a formação do aluno do Ensino Médio passou a ter como alvo 
principal, a aquisição de conhecimentos básicos, a preparação científica 
e a capacidade de utilizar as diferentes tecnologias relativas às áreas de 
atuação. Por isso, propõe-se aos professores formar alunos que sejam 
capazes de pesquisar, buscar informações, analisá-las e selecioná-las; a 
capacidade de aprender, criar, formular, ao invés do simples exercício 
de memorização. Todos se embasaram na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, como principal referência legal, para a formulação 
das mudanças propostas, já que estabelece os princípios e finalidades 
da Educação Nacional. Com a reforma no Ensino Médio, o currículo 
passou a contemplar a realização de atividades nos três domínios da 
ação humana: a vida em sociedade, a atividade produtiva e a expe-
riência subjetiva, integrando homens e mulheres no mundo das rela-
ções políticas, do trabalho e da simbolização subjetiva. Assim a EJA se 
configura como possibilidade de elevação de escolaridade e também 
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elevação da qualificação dos alunos trabalhadores ou dos que venham 
a ser. Os educadores, em primeiro lugar, precisam compreender que 
a escola é um local onde a educação acontece e que a mesma deve ter 
autonomia para desempenhar da melhor maneira o seu trabalho pe-
rante a sociedade, só assim se dará um salto de qualidade na educação 
brasileira (SOARES, 2008). 

2 METODOLÓGIA

Esta pesquisa é pautada no estudo de caso na Escola Estadual de 
Ensino Médio Deputado Raimundo Ribeiro de Souza do município 
de Tucuruí-Pará.  Envolvendo a operacionalização do gestor escolar, o 
acompanhamento das duas técnicas pedagógicas e as práticas educativas 
docentes dos 10 (dez) professores das demais disciplinas da matriz cur-
ricular que atuam na EJA. Contribuindo com uma gestão participativa, 
respeitando a LDB, os PCN’s e o Projeto Político Pedagógico (PPP) 
da escola e com isso, buscando meios e recursos que contribuam com 
as práticas docentes. A legislação nacional determina os componentes 
obrigatórios que constituem a base nacional comum e que devem ser 
tratados em uma ou mais áreas de conhecimento na composição do cur-
rículo. A análise e a discussão dos resultados foram articuladas para a 
organização do currículo da EJA, oferecendo estratégias de tempos e 
espaços próprios para estudos e atividades que permitam itinerários for-
mativos opcionais diversificados, a fim de melhor responder à hetero-
geneidade e pluralidade de condições, múltiplos interesses e aspirações 
dos estudantes, com suas especificidades etárias, sociais e culturais, bem 
como sua fase de desenvolvimento. (CNE, 2012). A diversidade é uma 
das principais marcas do corpo discente da EJA: diferentes idades, dife-
rentes experiências de vida, diferentes bagagens culturais. O não reco-
nhecimento da heterogeneidade no aluno da EJA contribui para apro-
fundar as desigualdades educacionais ao invés de combatê-las. Portanto, 
nossa ação pedagógica pode medir esses conflitos existentes entre eles, 
sensibilizar sob o fato que o estudo vai proporcionar um leque de opor-
tunidades para o crescimento intelectual e profissional. Assim a EJA se 
configura como possibilidade de elevação de escolaridade e também ele-
vação da qualificação dos alunos trabalhadores ou dos que venham a ser.  
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3 OBJETIVOS

Objetivo geral: Identificar as leis que regem no sistema educacio-
nal brasileiro na modalidade da Educação de Jovens e Adultos que, 
nortearam as ações pedagógicas da gestão administrativa da escola e 
corpo docente em busca da equidade e qualidade do ensino e apren-
dizagem. 

Objetivos específicos:

•	 	Identificar aos gestores administrativos da escola, todas as leis 
que rege o desenvolvimento educacional no segmento de en-
sino da EJA;

•	 	Oferecer recursos pedagógicos por meio do conhecimento da 
Legislação educacional para melhorar o processo ensino do 
docente da EJA;

•	 	Favorecer aos discentes da EJA um trabalho de formação ética 
e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamen-
to crítico com bases em direitos e deveres;

•	 	 Integrar no projeto político pedagógico da escola, propostas 
que garantão ao discente um ensino de qualidade e equidade.

4 JUSTIFICATIVA

Sabe-se que a modalidade da EJA tem as suas especificidades. Pois 
apresentam uma grande diversidade por serem alunos trabalhadores na 
sua maioria, sem tempo para estudar e por vezes, com autoestima bai-
xa. Portanto, nossa ação pedagógica pode medir esses conflitos exis-
tentes entre eles, sensibilizar sob o fato que o estudo vai proporcionar 
um leque de oportunidades para o crescimento intelectual e profis-
sional. Tendo em vista está razão, este estudo torna-se fundamental o 
conhecimento da legislação vigente, destacando a aparente valorização 
da EJA na lei de diretrizes e bases da educação brasileira. Desta forma, 
é necessário que educadores e sociedade educacional criem situações 
que possibilitem ao educando da EJA, o desenvolvimento de habilida-
des socialmente significativas. Com perfil tão característico, a escola 
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para esses alunos, deverá ser um espaço de sociabilidade, de transfor-
mação social e de construção de conhecimentos. Considerar quem são 
esses sujeitos implica pensar sobre as possibilidades de transformar a es-
cola que os atende em uma instituição aberta, valorizando seus interes-
ses; favorecendo sua participação; respeitando seus direitos em práticas 
e não somente em enunciados de programas e conteúdos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A EJA não é mais, portanto, considerada a modalidade de ensino 
na qual qualquer voluntário pode lecionar, como se a sociedade tivesse 
prestando favor aos jovens e adultos. Esses têm o direito de aprender 
garantido no artigo 208 da Constituição Federal. Dessa forma, os pro-
fissionais que atuam na EJA precisam estar sempre em formação, para 
que não se sintam desmotivados frente às dificuldades.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e 
Adultos, resolução CNE/ CEB Nº1/2000, definem a EJA como mo-
dalidade da Educação Básica e como direito do cidadão, afastando –se 
da idéia de compensação e suprimento e assumindo a de reparação, 
equidade e qualificação- o que representa uma conquista e um avanço. 
O parecer que estabelece as diretrizes curriculares para a Educação de 
Jovens e Adultos está sendo interpretado e ressignificado nos diversos 
Estados e Municípios. Sem dúvida, os sistemas têm em mãos um im-
portante instrumento, que possibilita avançar no desenvolvimento des-
sa modalidade educacional no país, segundo o Plano Nacional de Edu-
cação. Isto significa que a democratização da educação não constitui 
um problema ou finalidade apenas educativo ou técnico-pedagógico, 
mas sim, uma meta política, cultural e social onde todos os segmentos 
da sociedade estão interligados, desde o educacional ao jurídico, do 
civil ao militar, enfim estamos cotidianamente num processo de cons-
trução da democratização da educação.
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REFLEXÕES INICIAIS SOBRE 
FORMAS DE ENSINO DE HISTÓRIA 
MEDIEVAL NA FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES
 Luciano José Vianna 

Introdução

Em termos de Ensino de História, gradativamente o período histó-
rico conhecido como Medievo tornou-se um componente curricular 
no contexto territorial brasileiro, transformando-se em um importan-
te campo para a formação do historiador no Brasil. Tal fato possibilitou 
não somente uma melhor compreensão do passado medieval ibérico 
vinculado ao desenvolvimento histórico do território brasileiro, mas 
também uma compreensão, com foco em uma perspectiva de conti-
nuidade, do desenvolvimento da história e da cultura dos territórios 
que mantiveram contatos com o território ibérico medieval (FIGUEI-
REDO NOGUEIRA, 2002, p. 291-297).

Mesmo que em comparação com as décadas finais do século 
passado, o campo da medievalística brasileira tenha ampliado seus 
horizontes de abordagem, principalmente na perspectiva interdisci-
plinar (SILVA, 2013, p. 1-15), ainda faltam muitas reflexões, como, 
por exemplo, o fortalecimento do vínculo entre o pensamento his-
toriográfico, as demandas sociais atuais, a formação profissional e o 
ensino de história, mas também, e principalmente, a adaptação ou 
a busca por novos caminhos para buscar novas formas de se com-



APARECIDA DE LOURDES PEDROSO DE ANDRADE,  DIEGO KENJI  DE ALMEIDA MARIHAMA, 
MIRANILDE OLIVE IRA NEVES E  WANDERLEI  SALVADOR (ORGS. )

321 

preender e se ensinar o Medievo, ou seja, uma questão de sobrevi-
vência da área. 

Neste sentido, esta apresentação tem como objetivo apresentar 
reflexões iniciais sobre os possíveis caminhos do ensino de História 
Medieval, parte fundamentadas em reflexões próprias, através de ex-
periências realizadas em nossa prática docente, parte fundamentadas 
no resgate do pensamento de autoras e autores voltados para o con-
texto educacional.

“Novas” formas de se ensinar e pesquisar sobre o 
Medievo: literatura, games, filmes

Na interação entre o presente e o passado, observamos uma série 
de materializações, manifestações e representações sobre o Medievo 
transmitidas através de releituras e apropriações contextuais, mui-
tas das quais estão presentes em nossa contemporaneidade. Podemos 
identificar em nosso cotidiano uma série de presenças do medievo: as 
torres e o transepto de uma catedral; obras literárias que retratam a 
vida de reis e rainhas do Medievo; outdoors anunciando a estreia de 
um filme ambientado no período medieval. Entretanto, tais perspecti-
vas contemporâneas em relação ao Medievo não surgiram ex nihilo. As 
mesmas foram construídas de forma interativa social e culturalmente, 
o que, de certa forma, influenciou na constituição de nossa mentali-
dade contemporânea, e isso nos mais diferentes âmbitos, tais como o 
religioso, o político, etc... (VIANNA, 2017, p. 17). Estas são chamadas 
de “medievalidades”, as quais tratam de considerar o Medievo como 
“uma referência, e por vezes uma referência fugidia, estereotipada” 
(MACEDO, 2009, p. 16). Mesmo sendo referências contemporâneas 
sobre o período, é preciso recuperá-las no processo de Ensino de His-
tória e formação de professores, uma vez que, como afirmou Hilário 
Franco Júnior em relação à herança medieval, “é preciso também um 
olhar de etnólogo sobre as manifestações vivas do presente que carrega 
aquela herança” (FRANCO JÚNIOR, 2008, p. 84).

Em um mundo no qual o acesso, o domínio e a reflexão sobre a 
informação é a principal característica de processos vinculados a circu-
lação de ideias e ao desenvolvimento de habilidades a serem utilizadas 
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na sociedade da informação (FLECHA e TORTAJADA, 1999, p. 24-
25), muitas vezes nossos alunos, nos cursos de formação de professores, 
conhecem e mantém um contato com o período que ensinamos em 
sala de aula, porém, de outras formas. No caso do Medievo, a literatu-
ra, os games e os filmes são objetos para se trabalhar com o conteúdo 
referente a este período em sala de aula. Obviamente, cada uma destas 
perspectivas exige métodos e aspectos conceituais apropriados, os quais 
devem ser adequados e utilizados no processo de Ensino de História.

Devemos destacar que estas formas de ensino sobre o Medievo 
são resgatadas principalmente para despertar o interesse dos professores 
em formação para esta área de pesquisa, a qual, infelizmente, ainda é 
pouco desenvolvida no Brasil. Neste sentido, nossas experiências nas 
orientações realizadas no âmbito do Spatio Serti – Grupo de Estudos 
e Pesquisa em Medievalística da UPE/Petrolina (DGP/CNPq), tanto 
com orientandos de licenciatura, assim como orientandos de mestra-
do, tem sido voltadas para estes interesses, os quais se manifestam em 
diversas frentes: estudos sobre romances contemporâneos ambientados 
no Medievo; utilização de jogos eletrônicos como ferramenta didática 
em sala de aula; análises de filmes e séries, entre outros, os quais apre-
sentam cada um aspectos conceituais próprios.

As possibilidades de trabalho no ensino de História com estas pers-
pectivas são várias. Sobre os romances contemporâneos, os mesmos 
facilitam o entendimento de como o Medievo pode ser entendido na 
contemporaneidade, principalmente com as novelas que apresentam 
personagens femininas como protagonistas, como a novela A papisa 
Joana. Sobre os jogos eletrônicos, a dinamicidade é um aspecto crucial 
que deve ser explorado, principalmente no sentido de personagens so-
ciais, como no jogo Age of Empires II – age of the kings, o que proporciona 
fugir de uma única visão da sociedade feudal dividida em três ordens, 
uma vez que no jogo aparecem personagens das mais variadas condi-
ções sociais. Por fim, sobre o cinema, assim como a perspectiva literá-
ria, é possível entender também a forma como o Medievo é pensado 
na contemporaneidade, pois se trata de um produto contemporâneo. 
Além disso, os aspectos materiais presentes nos filmes cuja pesquisa 
histórica foi bem fundamentada, facilitam a aprendizagem por parte 
dos futuros professores de História no sentido de “se aproximarem da 
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realidade”. O filme O senhor da guerra, por exemplo, tem como pano 
de fundo o feudalismo no norte francês, e a paisagem apresentada em 
boa parte da narrativa se trata de um local rural, coincidindo com a 
perspectiva paisagística do feudalismo. Em relação a este aspecto, é ne-
cessário deixar claro que se trata de uma metodologia que deve ser 
implementada utilizando fontes de época e fontes fílmicas.

A importância de considerar tais objetos como disponíveis para 
serem utilizados no âmbito do ensino de História Medieval está vincu-
lada a um duplo fato: 1) em comparação com os alunos e alunas forma-
dos em sala de aula, é por meio de tais objetos que o período medieval é 
mais conhecido na contemporaneidade e que alcança um público mais 
amplo; 2) e além disso, os mesmos favorecem uma abordagem inter-
disciplinar, vinculando a História e outros campos do conhecimento 
no contexto do ensino e da pesquisa, aspecto que nos leva ao próximo 
tópico desta fala. Não podemos esquecer que tais abordagem devem 
sempre considerar o aspecto da contemporaneidade, ou seja, que se 
tratam de propostas educacionais sobre a visão contemporânea sobre 
o Medievo. 

Considerações finais: por uma questão de 
“sobrevivência”

Segundo Silva e Guimarães “a consciência histórica do aluno co-
meça a ser formada antes do processo de escolarização e se prolonga 
no decorrer da vida, fora da escola, em diferentes espaços educativos, 
por diferentes meios.” (SILVA e GUIMARÃES, 2017, p. 67). Neste 
sentido, como apresentamos reflexões iniciais sobre a perspectiva do 
ensino e da pesquisa em História Medieval no país, esclarecemos que 
a proposta aqui apresentada está de acordo com o que destacou Selva 
Guimarães, quando afirmou que esta formação deve estar direcionada 
não apenas para a formação do pesquisador de História, mas também 
do professor de História, tornando possível a existência de um profes-
sor-pesquisador capacitado para aturar nas duas funções, ou seja, lecio-
nar e pesquisar (GUIMARÃES, 2003, p. 59-87).

Portanto, as reflexões aqui apresentadas têm um vínculo em rela-
ção ao tempo presente. Para nós, professoras e professores de História, 
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e futuras professoras e professores de História aqui presentes, devemos 
estar atentos e ter sensibilidade a tais mudanças, as quais apresentam 
uma importância diretamente proporcional à manutenção do nosso 
ofício, ou seja, a adaptação em termos de ensino é uma questão de 
sobrevivência da área. De todas as formas, devemos considerar que a 
forma de ensino e pesquisa deve estar (também) relacionada às necessi-
dades mais imediatas dos homens e mulheres contemporâneos.

Referências

FIGUEIREDO NOGUEIRA, Carlos Roberto. Os estudos medie-
vais no Brasil de hoje. Medievalismo, n. 12, p. 291-297, 2002. 

FLECHA, Ramón e TORTAJADA, Iolanda. Desafios e saídas edu-
cativas na entrada do século. In: IMBERNÓN, F. (Org.). A Edu-
cação no século XXI – os desafios do futuro imediato. 2ª ed. Trad. 
Ernani Rosa. Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 2000, p. 21-36. 

FRANCO JUNIOR, Hilário. Raízes medievais do Brasil. Revista 
USP, São Paulo, n. 78, p. 80-104, 2008. 

GUIMARÃES, Selva. Didática e prática de ensino da história: experiências, 
reflexões e aprendizados. São Paulo: Papirus, 2003.

MACEDO, José Rivair. Repensando a Idade Média no Ensino de 
História. In: História na sala de aula: conceitos, práticas e propostas. 
Leandro Karnal (Org.). São Paulo: Contexto, 2016, p. 109-125. 

SILVA, Andréia Cristina Lopes Frazão da. Os estudos medievais no 
Brasil e o diálogo interdisciplinar. Medievalis, v. 1, n. 2, p. 1-15, 
2013.

SILVA, Marcos e GUIMARÃES, Selva. Ensinar História no século XXI: 
em busca do tempo entendido. Campinas: Papirus, 2017.

VIANNA, Luciano J. Do presente para o passado: uma reflexão sobre 
o Ensino de História Medieval na Contemporaneidade. Revista 
Tempo, Espaço e Linguagem, v. 8, p. 16-31, 2017.



325 

REVISÃO DA LITERATURA E 
ELABORAÇÃO DE UM PROTÓTIPO 
PARA APOIAR O ENSINO DA 
DISCIPLINA DE ESTRUTURA DE 
DADOS
Elaine Pasqualini
Rosemeiry de Castro Prado 
Alexandre dos Santos Corda Junior

O ensino e a aprendizagem de programação representam desafios 
tanto para os docentes, quanto para os discentes. Tem-se elevados ní-
veis de insucesso, principalmente nas disciplinas introdutórias e inter-
mediárias de programação no ensino superior nos cursos relacionados 
à computação e, dessa forma geram desistências e reprovações de ma-
térias relacionadas (SILVA; MONTENEGRO, 2016). 

As disciplinas de programação têm como propósito conseguir que 
os alunos desenvolvam capacidades necessárias para criar programas 
capazes de resolver problemas reais e, principalmente às introdutórias, 
trabalhar com a lógica, o raciocínio e a abstração.

Para resolver um problema é necessário escolher uma abstração 
da realidade, por meio da definição de um conjunto de dados que 
representa a situação real e escolher a forma de representar esses da-
dos. Essa representação é chamada de estrutura de dados, disciplina 
em que são estudados vários conteúdos, como vetor, lista, pilha, 
fila, entre outros, complexos para os graduandos (RAPKIEWICZ 
et al, 2006). 
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Assim, para se obter melhores resultados no processo de aprendi-
zagem nessa área, faz-se necessária a utilização de várias metodologias 
de ensino.

Uma delas é a utilização de tecnologias da informação, com o uso 
de ferramentas, softwares e jogos para auxiliar os estudantes.

Dessa forma, o objetivo desse trabalho foi identificar ferramentas 
computacionais para o ensino da disciplina de estruturas de dados e 
elaborar um protótipo para apoiar a aprendizagem de graduandos. 

Para a identificação de trabalhos correlatos foi realizada revisão da 
literatura no Google Scholar com os seguintes descritores, em português 
e inglês: ferramentas, sistemas, jogos, combinados com as palavras es-
truturas de dados.

Foram encontrados os seguintes programas computacionais nos 
trabalhos de Pinto (2019), Khan (2018), Silva e Montenegro (2016), 
Leite et al (2013), Barbosa e Parreira Júnior (2013), Galles (2011) e 
Souza (2009):

ASTRA: ambiente para produção de animações de algoritmo 
(forma genérica de escrever um programa, usando uma linguagem 
simples sem necessidade de conhecer a sintaxe de linguagem de pro-
gramação) e estruturas de dados. É possível visualizar graficamente e 
dinamicamente as estruturas de dados e observar seu funcionamento.

Data Structure Visualizations: ferramenta web para a visualização de 
estruturas de dados e algoritmos. Essa ferramenta tem algoritmos e es-
truturas de dados para serem estudados.

DataViz: ambiente que permite escrever o código fonte em uma 
linguagem específica do Google e visualiza uma representação da estru-
tura de dados. 

Visualg: ferramenta para estudantes que se iniciam nas disciplinas 
de programação que permite digitar, executar e depurar um algoritmo 
para resolver problemas, porém não possibilita o uso de estrutura de 
dados, como vetor, lista, pilha, fila, entre outros elementos mais com-
plexos.

Dessa forma, pensou-se em elaborar um protótipo para apoiar os 
graduandos na disciplina de estrutura de dados, contendo não apenas 
os algoritmos, mas apresentando também como ficaria o código em 
linguagens de programação mais usadas pelos estudantes iniciais.
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O protótipo criado é direcionado aos alunos de computação e in-
formática e permitirá acompanhar, passo a passo, o funcionamento das 
estruturas de dados em tempo real e poderá também ser visualizado 
por meio das linguagens de programação Python e C, que estudantes 
geralmente usam nas disciplinas correlatas. Suas principais caracterís-
ticas: interface amigável, caixa de texto explicativa de cada estrutu-
ra de dados, controle da velocidade da animação gráfica, algoritmos e 
programas das estruturas de dados vetor, lista encadeada, pilha e fila, 
exibição de um highlight que destaca a linha do programa que está em 
execução enquanto ocorre a animação.

A Figura 1 mostra um exemplo da estrutura vetor. O usuário in-
dica um índice e um valor e o sistema mostrará uma animação simu-
lando a inserção desse valor no índice escolhido. É possível escolher 
a velocidade e o acompanhamento da execução do código fonte na 
linguagem de programação escolhida.

Figura 1 – exemplo de estrutura de vetor

Fonte: autores

Para continuidade desse projeto, a ferramenta será implementada 
na linguagem de programação JavaScript, com o uso de HTML e CSS 
para o auxílio da confecção de interfaces e JQuery, biblioteca com re-
cursos para manipular eventos e  animações.
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Concluiu-se que os objetivos foram atingidos, identificando-se al-
gumas ferramentas para o ensino da disciplina de estruturas de dados e 
a elaboração de um protótipo para apoiar a aprendizagem de estudantes. 

Sugere-se pesquisar em outras bases de dados, outras ferramentas 
computacionais dentro dessa temática. 

Palavras-chave: estrutura de dados, ferramentas, protótipos.
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DESAFIOS DA AUTORIDADE 
DOCENTE NO ENSINO SUPERIOR: 
QUANDO O MODELO DE 
EDUCAÇÃO É DO SÉCULO XIX, 
OS DOCENTES DO MÉTODO DE 
ENSINO DO SÉCULO XX E OS 
DISCENTES DO SÉCULO XXI
Adriano André Maslowski
Ana Paula de Oliveira Pause

Diante das perspectivas aqui analisadas, em pesquisa ao vocabu-
lário jurídico, este define autoridade como em sentido geral, aquela que 
indica sempre a concessão legítima outorgada à pessoa, em virtude de lei ou con-
venção, para que pratique atos que devam ser obedecidos ou acatados, porque eles 
têm o apoio do próprio direito, seja público ou privado. Assinala a competência 
funcional ou o poder de jurisdição. Por vezes, sem fugir ao rigor de seu sentido 
etimológico, significa a força obrigatória de um ato emanado da autoridade.

Nesse sentido, diante da atuação a ser feita em sala de aula pelo do-
cente, buscamos responder os seguintes questionamentos: Que tipo de 
diretrizes nos orientam? Que mundo é esse em que educamos pessoas?

Autoridade apresenta ainda o conceito de ser uma forma de domi-
nação, pois exige/requer a obediência de outrem. Sem essa, a autorida-
de não faz qualquer sentido, nem surte os devidos efeitos.

Sendo assim, exemplificamos a autoridade, como, quando a pro-
fessora mandar os alunos se calarem, porém, estes continuam a fazer 
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barulho, perturbando o bom funcionamento da aula, significa que esta 
não está conseguindo exercer seu poder de autoridade que é formal-
mente detentora no exercício de suas funções de docente.

Portanto, a autoridade é algo que se exerce, não que se use ou 
ostente.

Ao falarmos em autoridade, nos indagamos de como esta se fun-
damenta no Ensino Superior. A partir das discussões em sala de aula, 
percebemos que toda relação pedagógica é sim conflituosa, porém, a 
modernidade implicou o fim da tradição, o que nos vinculava ao pas-
sado. Sendo assim, não há autoridade sem passado, como não há edu-
cação sem passado. 

Diante disso, constatamos a diferença entre autoridade, violência 
e poder, sendo que, o Estado é detentor dos meios de violência, onde 
esta pode ser um meio de conservar o poder, que vem do cidadão, 
através da autoridade.

Portanto, a autoridade retém liberdade e singularidade, mas é cui-
dado e proteção natural, que se desenvolve através do tempo, porém, se 
assenta no passado, ou seja, no conhecimento que cada um agrega, ao 
passo que, no momento que divide com os demais, seu conhecimento, 
passa a expor sua autoridade.

De acordo com o exposto, percebe-se que a relação pedagógica 
entre o professor e o aluno, desenvolve autoridade e responsabilidade, 
onde ambos compartilham o mesmo motivo na ação. A autoridade nes-
sa situação é transmitir confiança, estabelecer uma crença, haver então 
relação de obediência devido a troca, mas sempre evitando dependência.

Sônia Maria Schio (2011), no texto Hannah Arendt: a questão da 
autoridade, sustenta que esta, é política porque envolve a organização 
dos grupos humanos. Em outros termos, a vida humana pretende ser 
civilizada. Para tanto, ela precisa ser organizada, regrada, funcional, 
sem atritos e conflitos duradouros que impeçam, “emperrem” as rela-
ções e o convívio entre os homens. E isso exige que cada componen-
te, cada cidadão, assuma um lugar no grupo em que vive, executando 
uma função que lhe cabe ou que é necessária para que haja um funcio-
namento integrado, ou ao menos possível do grupo.

O pensamento crítico é essencial ao processo formativo e, 
nessa senda, fundamental a formação de docentes e estudantes, 
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onde esta formação/qualificação tem importância de modo con-
comitante a ambos.

Em virtude do trabalho aqui apresentado, concluiu-se o quão 
importante é a produção e o diálogo dos profissionais da área sobre a 
questão da autoridade no Ensino Superior, o que constitui um espaço 
de trocas para reflexão sobre a realidade deste posicionamento em sala 
de aula.

Por isso, relatos memorialísticos devem ser feitos pelos docentes, 
pois, passamos a entender nos preparando e não só apenas formando 
nossa experiência, pois, essa troca nos faz crescer, para, buscarmos o 
melhor modo de passar os ensinamentos devidos sobre as disciplinas, 
onde os alunos buscam sua formação, nunca deixando de saber usar da 
autoridade que a posição nos proporciona, em um mundo onde nosso 
modelo de educação ainda é do século XIX, o método de ensino é do 
século XX e, os discentes são do século XXI.
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